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Apresentação da Terceira Edição 

Antonio de Aguiar Patriota
Ministro das Relações Exteriores

“Como mulher que sofreu tortura no cárcere, sei como são importantes os valores da 
democracia, da justiça, dos direitos humanos e da liberdade. 

E é com a esperança de que esses valores continuem inspirando o trabalho desta Casa 
das Nações que tenho a honra de iniciar o Debate Geral da 66ª Assembleia Geral da 
ONU.”1 

Presidenta Dilma Rousseff

	Há mais de sessenta anos, o Brasil tem o privilégio de abrir o 
Debate Geral da Assembleia Geral das Nações Unidas.  

Desde os discursos do final dos anos 40, ainda marcados pela 
experiência traumática da Segunda Guerra Mundial e pelas circunstâncias 
da então incipiente Guerra Fria, até o pronunciamento em 2011 da Presidenta 
Dilma Rousseff – a primeira mulher a inaugurar o debate da Assembleia 
Geral –, essa é uma tradição que nos honra a todos os brasileiros.  

É, ao mesmo tempo, uma tradição que nos posiciona, ano após 
ano, diante do desafio de identificar os temas que, à luz de nossos valores 
e interesses, consideramos merecedores da atenção prioritária do foro 
diplomático multilateral por excelência que é a Assembleia Geral da ONU. 

O desafio não é menor. Demanda uma visão apurada e sempre 
atualizada da cambiante realidade internacional – o que envolve, também, 
para sermos inclusivos, a capacidade de apreender as percepções de 
nosso entorno regional e do conjunto da comunidade internacional – e 
traz consigo a importante responsabilidade de contribuir para a própria 
definição da agenda global.    

A oportunidade de concorrer para moldar as pautas diplomáticas 
na ONU – políticas, econômicas, sociais – reveste-se de significado 
especial para um país que, como o Brasil, tem na defesa e na promoção 
do multilateralismo um dos fatores estruturantes de sua política externa. 

1 	 Discurso proferido pela Senhora Presidenta da República na abertura do Debate Geral da 66ª Assembleia Geral das Nações 
Unidas (Nova York, 21/9/2011). 
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O Brasil identifica, no multilateralismo, uma expressão internacional 
da democracia. De certa forma, o multilateralismo desempenha, no plano 
das relações entre os Estados, o papel que recai sobre a democracia – e o 
primado do Estado de direito – no plano doméstico. Havendo consolidado 
nossa própria democracia, e tendo-lhe conferido alcance renovado por meio 
de políticas sociais que resgataram a cidadania de dezenas de milhões de 
brasileiros, acreditamos estar particularmente bem situados, neste início de 
século XXI, para, pela via do diálogo e da persuasão, ampliar os espaços de 
legitimidade que só o multilateralismo é capaz de assegurar.

O fortalecimento das Nações Unidas, e de sua capacidade de atuação, 
se torna ainda mais premente neste estágio de mudanças que atravessa o 
sistema internacional.

O mundo vive período de transição que aponta para uma ordem 
internacional mais multipolar. Essa é, em princípio, uma tendência positiva, 
que pode abrir possibilidades adicionais de participação, nos processos 
decisórios globais, de países que vinham deles excluídos. No entanto, não se 
imagina que a existência de uma ordem multipolar ofereça, por si só, estruturas 
de governança mais equânimes e melhores condições para a promoção do 
desenvolvimento e da paz. É preciso trabalhar para que seja assim. Trabalhar 
para que, na multipolaridade que venha a prevalecer, o signo da cooperação 
predomine sobre o da confrontação. E nesse esforço, que é necessariamente 
coletivo e que pressupõe concertação em busca de consensos, cabe às Nações 
Unidas papel privilegiado, que não pode ser desempenhado por outro foro. 
Sobretudo à medida que a Organização e suas diferentes instâncias se tornem 
mais representativas, mais legítimas e mais eficazes. 

Daí o sentido maior de O Brasil nas Nações Unidas, obra organizada 
pelo Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa. A compilação dos principais 
discursos de representantes brasileiros na ONU – incluindo todos os que 
foram pronunciados nas aberturas do Debate Geral da Assembleia Geral – 
constitui matéria-prima de notável utilidade não apenas para a investigação 
histórica, mas pelo interesse do antecedente em política externa, também 
para nossa ação diplomática atual na ONU.     

	Nos discursos reunidos neste livro, revela-se a forma como o 
compromisso do Brasil com o multilateralismo se manifesta ao longo do 
tempo, refletindo sempre a vocação brasileira para a paz e as circunstâncias 
de cada momento histórico. 

Assim foi, por exemplo, em 1963, com a doutrina dos “três Ds” 
(desarmamento, desenvolvimento e descolonização). Ou, nos anos 70, com 
o combate ao apartheid e a crítica ao “congelamento do poder mundial”. Ou, 
ainda, na década de 80, com a denúncia do peso excessivo da dívida externa 
de países em desenvolvimento.  
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Mais recentemente, nos anos 90, o Brasil engajou-se, como ator 
central, nos debates sobre a reforma do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas e insistiu no imperativo de substituir-se uma globalização 
assimétrica por uma globalização solidária. Nos primórdios do século XXI, 
levou para a ONU a bandeira da luta contra a fome. 

Em 2011, a Presidenta Dilma Rousseff ressaltou, para além das 
análises econômicas da crise financeira internacional, a natureza também 
política do problema. Defendeu a incorporação da Palestina como membro 
pleno das Nações Unidas – declarou: “Apenas uma Palestina livre e 
soberana poderá atender aos legítimos anseios de Israel por paz com 
seus vizinhos, segurança em suas fronteiras e estabilidade política em 
seu entorno”. Sempre se valendo da alta tribuna da Assembleia Geral da 
ONU, a Presidenta propôs a noção de “responsabilidade ao proteger”, como 
complemento necessário da “responsabilidade de proteger”, no contexto do 
debate sobre a proteção de civis em situações de conflito.     

O que se observam, nos textos aqui compilados, são as marcas de 
uma diplomacia de alcance crescentemente universal. Os traços de uma 
sociedade que sabe que a comunidade internacional deve comportar a 
convivência de uma pluralidade de visões e que, por isso mesmo, valoriza 
o diálogo com uma multiplicidade de atores. A voz de um país que hoje 
mantém relações diplomáticas com todos os demais 192 membros das 
Nações Unidas e até mesmo com Estados não membros, ainda, como a 
Palestina.  

O Brasil nas Nações Unidas é, contudo, mais que uma coleção de 
discursos. Inclui, como significativo valor agregado, informações e análises 
elucidativas do Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa, tanto nas 
introduções gerais que elaborou para a obra como nas notas individualizadas 
que preparou a propósito dos discursos, nas quais descreve o contexto, 
doméstico e internacional, em que cada um deles surge como fato histórico. 
O talento analítico do Embaixador Seixas Corrêa representa um valioso 
aporte para a publicação e proporciona ao leitor uma compreensão mais 
completa dos documentos selecionados.

É, portanto, com especial satisfação que o Itamaraty, e sua Fundação 
Alexandre de Gusmão, editam versão atualizada deste relevante livro, cujo 
conteúdo constitui fonte de inspiração e aprendizado para todos os que 
nos interessamos, nos estudos ou na prática, pelo trabalho da diplomacia 
brasileira em uma de suas vertentes definidoras – a multilateral.

Brasília, agosto de 2012.
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JOSÉ DE MAGALHÃES PINTO

bem-estar social e progresso de todos os povos. Mas, ao mesmo tempo, 
em nenhum período da História houve um encadeamento tão célere de 
problemas fundamentais. A necessidade de frequentes reajustes, se não 
justifica, explica em grande parte os recuos que periodicamente assinalam 
nossa árdua caminhada em busca da verdadeira paz.

O Brasil acredita que os ideais desta Organização acabarão por 
prevalecer sobre concepções políticas estreitas, sobre posições econômicas 
de curto prazo, sobre métodos de ação inadequados à complexidade e à 
unidade do mundo de hoje. Em meio às crises que se sucedem, afirma-se 
um sentimento de solidariedade que transcende fronteiras e as ocasionais 
divisões da humanidade. Essas circunstâncias, e o simples fato de estarmos 
aqui reunidas 125 nações, autorizam nossas esperanças.

Muito obrigado.

Nova York, em 2 de outubro de 1968.



1969





317

1969

Em julho de 1969, incapacitado por doença, o Marechal Costa e 
Silva seria substituído por uma Junta Militar. Em setembro, o sequestro 
do Embaixador dos EUA, Burke Elbrick, precipitaria um ciclo de ações 
e reações caracterizadas como de guerra revolucionária, que incluiriam 
episódios de guerrilha e sequestros de aeronaves. Em outubro, o Congresso 
seria reaberto para formalizar a eleição do General Emílio Garrastazu 
Médici para a Presidência da República. O Presidente Médici assumiria 
em 30 de outubro.

Ao tempo em que estes acontecimentos crispavam o quadro 
interno brasileiro, tornavam-se evidentes as transformações ocorridas 
na macroestrutura internacional. A paridade estratégica passaria a ser 
aceita pelos EUA, circunstância que permitiria uma série de negociações 
concretas entre as superpotências. Ao assumir o Poder, o Presidente 
Richard Nixon anunciaria que, após um período em que a confrontação 
havia predominado, os EUA e a URSS entravam numa era de negociação.

Começariam, em 1969, as conversações SALT sobre limitação de 
armamento estratégico. Na Europa, os novos tempos de entendimento 
são dramatizados pela subida ao Poder da social democracia alemã. Willy 
Brandt, com a Ostpolitik, abriria o caminho para o diálogo com a URSS 
e os países do Leste Europeu. Cobram influência as ideias do Doutor 
Henry Kissinger, então assessor de segurança nacional do Presidente 
Nixon. Partidário de concepções realistas de relações internacionais, 
Kissinger preconizava a divisão do mundo em esferas de influência e o 
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eventual esmaecimento das tendências autárquicas da URSS mediante 
o reconhecimento de seus interesses de segurança e seu progressivo 
envolvimento nas grandes correntes internacionais de comércio e 
investimento.

Os acontecimentos, portanto, continuavam a dar razão às críticas 
brasileiras ao condomínio de poder. Ao se dirigir à Vigésima Quarta 
Assembleia Geral, o Ministro Magalhães Pinto volta a criticar a tendência 
de reduzir a problemática internacional ao mínimo denominador 
comum dos interesses das Grandes Potências. A realidade internacional 
é descrita de maneira negativa: um ciclo de política de poder, que se 
expressa na força militar e através de uma série de pressões políticas, 
econômicas, financeiras, comerciais e tecnológicas. Critica-se o fato de que 
as negociações de desarmamento haviam cedido lugar às de controle de 
armamentos. E as superpotências são responsabilizadas pela tendência 
a ignorar os mecanismos multilaterais de negociação em favor de 
entendimentos circunscritos a círculos decisórios restritos.

Trata-se de texto extenso, de particular riqueza conceitual, em 
que estão expressas as bases de muitas postulações que figurariam na 
plataforma externa do Brasil por longos anos: não proliferação, fundos 
marinhos e oceânicos, comércio internacional, e outros. A passagem 
referente à questão do Oriente Médio é favorável à aplicação de boa-fé 
da Resolução 242. E os parágrafos dedicados ao tema da discriminação 
racial e da descolonização contêm formulações mais positivas em relação 
ao grupo africano.

O discurso se encerra com uma referência ao tema da Reforma da Carta.
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Senhora Presidente,

Desejo em primeiro lugar apresentar a Vossa Excelência minhas 
felicitações mais cordiais por sua escolha unânime para presidir os 
trabalhos da Vigésima Quarta Sessão da Assembleia Geral das Nações 
Unidas.

Essa inspiradora escolha é o reconhecimento das grandes qualidades 
pessoais e profissionais de Vossa Excelência, como é também testemunho 
de apreço e admiração por seu país, colocado desde sua fundação sob a 
égide da liberdade. A escolha de Vossa Excelência para a Presidência é 
ainda, finalmente, homenagem às nações africanas, que neste foro tantas 
vezes se unem às Delegações latino-americanas na defesa dos princípios 
da Carta das Nações Unidas, na afirmação da liberdade do Homem, na 
promoção das grandes causas do desenvolvimento econômico e social. 
Seja esta Assembleia Geral, sob a presidência de Vossa Excelência, um 
passo à frente, no sentido da liberdade, da justiça e da igualdade soberana 
de todas as Nações.

Ao formular esses votos, minha Delegação não pode deixar 
de render tributo à memória de Emílio Arenales Catalán, que com alto 
espírito político e diplomático presidiu os trabalhos da Vigésima Terceira 

26 	 José de Magalhães Pinto, nascido em Santo Antonio do Monte, MG, em 28 de junho de 1909. Governador do Estado 
de Minas Gerais de 1/61 a 1/66. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 15/3/67 a 30/10/69.  † Rio de Janeiro,  
6 de março de 1996.
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Sessão desta Assembleia, em circunstâncias que lhe exigiram o maior 
dos sacrifícios. À Delegação da República irmã da Guatemala, queremos 
expressar nosso grande pesar por esse desaparecimento prematuro, que 
priva a América Latina de uma de suas grandes vozes e de um de seus 
grandes espíritos.

Permito-me, por outro lado, recordar um companheiro que por 23 
anos emprestou o seu talento aos trabalhos desta Organização, servindo 
à causa do direito, e que hoje tamanha falta faz à delegação do Brasil. 
Aqui, ante amigos que tanto prezou, está presente em meu espírito a 
personalidade excepcional de Gilberto Amado.

Desejo ainda, neste momento, agradecer a homenagem que se 
prestou ao meu país, ao se eleger um dos membros de minha Delegação 
para o honroso cargo de Presidente de uma das Comissões desta 
Assembleia.

Senhora Presidente,

Quando, todos os anos, na terceira terça-feira de setembro, aqui 
nos reunimos para a retomada de um grande diálogo, é de praxe, e 
também da maior conveniência, que lancemos um olhar para o mundo 
que nos circunda, a fim de verificar se caminhamos no sentido da paz ou 
no sentido da guerra.

Ao fazê-lo nesta oportunidade, teremos de concluir que não 
estamos vivendo um momento de paz, pois ainda assistimos ao emprego 
da força para a solução de controvérsias. Ao invés de estar construindo 
uma paz e uma segurança sólidas e duradouras, somos obrigados a nos 
contentar com acordos de cessação de fogo, tréguas e armistícios.

Atravessamos uma fase nítida e declarada de “política de poder”, 
que se manifesta não apenas pela força militar, mas se traduz em toda 
uma gama de pressões políticas, econômicas, financeiras, comerciais e 
tecnológicas.

Esta lamentável tendência a recorrer unilateralmente à força vem 
submetendo a dura prova os princípios arrolados no Artigo Segundo da 
Carta de São Francisco, ostensiva ou disfarçadamente desrespeitados.

Por outro lado, não obstante alguns progressos setoriais e a 
procura conjunta de alguns entendimentos que, à falta de melhor nome, 
poderíamos denominar “acordos de sobrevivência”, a confrontação entre 
as duas Superpotências ainda não foi superada pela anunciada fase de 
negociação. Prossegue desimpedida, e cada vez mais ameaçadora, a 
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corrida armamentista. A proliferação vertical de armamentos nucleares 
tende a complicar-se com o advento de armas cada vez mais sofisticadas. 
O poder de destruição de tais armas já agora coincide com o próprio 
âmbito da vida humana, e talvez da vida animal e vegetal sobre o planeta.

Enquanto isso, o termo “desarmamento” começa a ser superado, 
no léxico das grandes potências, pelo conceito “controle de armamentos”. 
É digno de nota que em Genebra o Comitê do Desarmamento pareça ter 
abandonado qualquer esforço no terreno das negociações de um Tratado 
de Desarmamento Geral e Completo, objetivo final que lhe foi fixado, 
há oito anos, por esta Assembleia e pelos próprios termos do acordo 
Zorin-Stevenson. Dir-se-ia que a matéria entrou para o rol dos assuntos 
utópicos ou dos objetivos irrealizáveis. A mudança de ênfase, do conceito 
de “desarmamento” para o de “limitação de armamentos”, tem o sentido 
de um retrocesso político, que transcende os termos de mera variação 
semântica.

Ainda neste terreno, há um elemento que não é possível ignorar: as 
armas químicas e bacteriológicas. Bastará ler as conclusões do Relatório do 
Secretário-Geral, datado de 1º de julho último. Relatório impressionante, 
que nos mostra um mundo estranho e irracional, em que ainda se chega 
a admitir que a mobilização de germes, bactérias e vírus pode ajudar a 
resolver fricções e dissensões entre seres humanos.

Não será demais lembrar, a esse propósito, que enquanto assim 
se multiplica e refina um terrível arsenal, alguns cientistas, estimulados 
por alguns Governos e algumas agências internacionais, insistem em 
querer demonstrar-nos os perigos da explosão populacional, deduzindo 
alarmantes generalizações, desligadas da situação específica de cada país 
ou região. Quanto a mim, creio muito mais preocupante o problema, mais 
grave e mais sombrio, da possibilidade do desaparecimento do homem de 
sobre a terra. O Brasil está decidido a resistir a quaisquer pressões dirigidas 
contra seu crescimento demográfico. Para nós, a vida deve continuar a ter 
prioridade sobre a morte.

Tem-se às vezes a impressão de que as Nações Unidas, às vésperas 
de seu vigésimo quinto aniversário, parecem postas à margem da 
realidade política, como se seus princípios e objetivos fossem um estorvo 
e seus mecanismos e processos se tivessem mostrado inadequados.

Nota-se uma perda de confiança na ação organizada da comunidade 
internacional e um abusivo retorno à ação unilateral, às intervenções, 
abertas ou indiretas. Ainda mais grave: tentam-se justificar algumas 
intervenções pela invocação de conceitos diametralmente opostos aos 
que inspiraram as Nações Unidas. Não há como esquecer o que ocorreu 
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na Tchecoslováquia, no ano passado. Com efeito, se foram muitos os que 
profligaram a invasão e a ocupação daquele país, foram poucos – e não 
necessariamente os mais poderosos – os que impugnaram a rebarbativa 
e esdrúxula doutrina da soberania limitada em que se apoiou o ato de 
agressão. Tenta-se como que uma volta à situação anterior ao surgimento 
desta Organização. E em condições ainda piores para a paz e a segurança, 
pois são negados os princípios tradicionais do Direito Internacional, 
baseado na soberania e na igualdade dos Estados.

Nossa agenda é vasta e abrange um grande número de 
questões, mas nela em vão procuraremos referências a alguns dos mais 
graves problemas que nos preocupam. Prevalece mesmo um estranho 
entendimento tácito para acreditar que um debate nas Nações Unidas 
sobre certos assuntos poderia envenenar a atmosfera ao ponto de tornar a 
questão insolúvel. Custa-nos aceitar esse conceito, que condenaria a ONU 
ao silêncio, à inoperância e à impotência.

A mesma motivação de desconfiança no debate amplo e franco das 
questões parece igualmente explicar a tendência, que minha Delegação 
deplora, de tratar as questões em círculos minguantes, de participação 
cada vez mais restrita. Favorece-se muitas vezes, sem motivo plausível, a 
transferência de foro de uma Assembleia de 126 membros para um Conselho 
de 15 membros, com o argumento de que seria irrealista tentar alcançar ou 
encaminhar a solução do assunto em órgão tão amplo e tão numeroso. Uma 
vez no nível do Conselho, surge a ideia de que talvez fosse mais prático e 
mais conveniente evitar a discussão num corpo de 15 membros, que a essa 
altura já parece demasiado numeroso. Recorre-se então aos cinco membros 
permanentes e em pouco tempo os cinco se reduzem a quatro. Prevalece então 
o pensamento de que, em última análise, pesadas e sopesadas as realidades 
do poder, seria aconselhável e realista deixar o assunto à apreciação e decisão 
de dois, como se se houvesse implantado um novo Diretório mundial. Isso 
aconteceu e está acontecendo em relação ao problema do Oriente Médio e em 
relação a outros problemas mundiais, como o do Desarmamento e o da Não 
Proliferação  de Armas Nucleares. Esse último estágio, em verdade, pouco 
ou nada tem a ver com as Nações Unidas. Parece inspirar-se, com efeito, em 
“noções de esfera de influência e equilíbrio de poderes”, o que é a negação 
mesma dos princípios de nossa Carta.

Antes ouvíamos dizer que as Nações Unidas, conquanto pudessem 
representar um papel na solução de conflitos entre pequenos países, 
não poderiam intervir de maneira eficaz nos conflitos que envolvessem 
uma das grandes potências. Agora, a teoria como que se aperfeiçoa e 
pretende estender-se também aos conflitos entre pequenos países, uma 
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vez que, ao que parece, tais conflitos envolvem sempre os interesses das 
grandes potências. Na verdade, é extremamente precária e ilusória a 
linha de divisão entre os “grandes conflitos” e os “pequenos conflitos”. 
Num mundo solicitado pelas forças antagônicas do policentrismo e da 
bipolarização, os chamados pequenos conflitos tendem a inserir-se no 
contexto de problemas mais vastos e mais complexos, de âmbito universal. 
Focalizou a Delegação do Brasil este ponto no Conselho de Segurança, 
quando assinalou que o problema do Oriente Médio, já difícil de resolver 
em seus próprios termos, poderia tornar-se praticamente insolúvel, se 
caminhasse, como está caminhando, para transformar-se em um capítulo 
na longa história da confrontação entre as grandes potências.

Se deixarmos de aplicar a Carta e de utilizar a Organização para 
o tratamento das grandes questões mundiais, para as questões da paz 
e da guerra, do desarmamento e da segurança coletiva, acabaremos 
por verificar que uma e outra se tornaram inúteis e inoperantes para a 
solução de quaisquer conflitos. Mais ainda, o abandono dos princípios 
e métodos que são a razão de ser desta Organização acabará levando, 
logicamente, à convicção de que o diálogo, mesmo a dois, é excessivo e, 
consequentemente, à busca de supressão de todos os interlocutores.

Devemos aqui precisar um ponto: ninguém, é óbvio, terá objeções a 
que as duas Superpotências realizem um esforço contínuo e permanente no 
sentido da harmonização pacífica de seus interesses e responsabilidades. 
As esperanças de paz mundial assentam sobre a premissa de uma détente 
no antagonismo e na rivalidade entre as duas Superpotências. Repetidas 
vezes, em foros diferentes, vem o Brasil insistindo na necessidade de um 
entendimento permanente entre os Estados Unidos e a União Soviética no 
sentido de assentarem as bases do desarmamento nuclear ou, ao menos, as 
bases de um processo diplomático que diminua os riscos da proliferação 
vertical de armamentos nucleares. E, por mais de uma vez, nos debates do 
Conselho de Segurança sobre o Oriente Médio, teve o Brasil oportunidade 
de acentuar as responsabilidades especiais das Grandes Potências, às 
quais formulamos um apelo, até agora não atendido, em favor de uma 
redução ou balanceamento no fornecimento de armamentos e petrechos 
de guerra às Partes em litígio. Em todos esses assuntos, o acordo entre as 
Superpotências é essencial e indispensável.

Mas tal acordo só contribuirá para a paz duradoura e o progresso da 
humanidade se for ordenado em função dos princípios e objetivos da Carta 
das Nações Unidas. E isso implica necessariamente o atendimento dos 
legítimos direitos e aspirações do mundo não nuclear e não desenvolvido. 
Infelizmente é possível citar exemplos em que isso não tem acontecido.
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Assim foi quando das conversações bilaterais que conduziram à 
formalização do Tratado de Não Proliferação Nuclear. Assim foi quando 
na Vigésima Terceira Sessão da Assembleia Geral as potências nucleares se 
opuseram ao estabelecimento de um Comitê ad hoc, que seria incumbido de 
acompanhar e coordenar a implementação dos resultados e conclusões da 
Conferência dos Estados Militarmente Não Nucleares, realizada em Genebra, 
em agosto e setembro de 1968. Assim foi ainda, quando as Superpotências não 
concordaram com que se fixasse a data de uma próxima reunião da Comissão 
de Desarmamento para considerar, inter alia, a questão da colaboração entre 
os Estados, no que se refere a dois aspectos inseparáveis do mesmo assunto: 
a não proliferação de armas nucleares e o uso pacífico da energia nuclear. No 
particular, aliás, superados que estão os argumentos invocados, esperamos 
venha a questão a ser encaminhada satisfatoriamente.

Ainda em relação aos problemas do desarmamento, não seria fora 
de propósito mencionar a decisão dos dois copresidentes do Comitê de 
Desarmamento de Genebra para ampliar a composição política do mesmo. 
Não discutiremos a legalidade da decisão, nem temos qualquer objeção aos 
novos membros escolhidos. Pelo contrário, saudamos o ingresso dos oito 
novos membros, em particular o de mais um membro latino-americano, 
a Argentina, que dará ao Comitê, estou certo, uma contribuição valiosa. 
Entendemos, no entanto, politicamente mal avisado o método utilizado pelos 
copresidentes, já que seria normal ouvir-se previamente esta Assembleia, 
que no devido tempo endossou o acordo Zorin-Stevenson e desde 1961 vem 
anualmente conferindo mandatos específicos ao referido Comitê.

Em outro assunto importante, a atitude das grandes potências 
parece não atender as aspirações mais legítimas da comunidade 
internacional. Refiro-me ao problema da utilização dos fundos marinhos 
e oceânicos. Para os países em desenvolvimento, esses fundos constituem 
herança ou patrimônio comum da humanidade. Em consequência, não 
podem ser objeto de reivindicações de soberania ou de apropriação 
privada. Devem ser regulamentados e administrados pelos membros 
da comunidade internacional, aos quais se deve reconhecer o direito de 
participar dos benefícios que se obtenham da exploração e utilização dos 
recursos dessa área. É igualmente indispensável que os fundos marinhos e 
oceânicos sejam reservados exclusivamente a atividades pacíficas e que se 
evite seja levada até eles a carreira armamentista, que comprometeria não 
só os usos civis do leito do mar, mas também as atividades tradicionais do 
alto mar, como a navegação e a pesca. É difícil compreender as posições 
dos grandes Estados tecnologicamente desenvolvidos, em favor de um 
regime de laissez faire e de liberdade inqualificada e indiscriminada. Tal 
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regime seria potencialmente anárquico e perigoso, e resultaria, além 
de tudo, em acentuar os desníveis já existentes entre os possuidores de 
técnicas avançadas e os que lutam por desenvolver-se.

Veríamos então um pequeno número de nações com pleno acesso 
às riquezas do meio marinho, auferindo todas as vantagens, e uma maioria 
de países assistindo, impotente, à utilização, em proveito minoritário, de 
bens que a todos pertencem.

Essas posições contrastam vivamente com os compromissos 
assumidos em outros órgãos das Nações Unidas, e com toda a filosofia 
de nossa organização no sentido de reduzir as disparidades econômicas 
entre as nações. Esperamos que um exame objetivo do problema permita 
alcançar soluções justas e razoáveis.

Referi-me a disparidades econômicas: nenhum exame da presente 
conjuntura internacional poderia deixar de incluir as questões relativas 
ao desenvolvimento econômico e a um dos seus possíveis veículos, o 
comércio internacional.

Os resultados da última década – a Década do Desenvolvimento – 
são concludentes: aumentou o subdesenvolvimento relativo do conjunto dos 
países que almejam ao desenvolvimento. É diante desse pano de fundo que 
se terá de examinar o programa para a nova Década, tirando da primeira os 
ensinamentos que se fazem necessários. Aprendemos muito nestes últimos 
dez anos e graças a isso poderemos, se o quisermos, evitar numerosos erros do 
passado. Esses erros estão ligados a uma série de fatos que convém recordar.

Com efeito, temos cerca de três quartas partes da humanidade 
fazendo, simultaneamente, grandes esforços para acelerar seu 
desenvolvimento. Em boa medida esse esforço é interno, e se traduz em 
aumento de produção e redução de consumo a fim de liberar recursos 
para investir. No entanto, parcela substancial dos recursos criados e não 
consumidos tem sido canalizada para os países desenvolvidos – um quarto 
da humanidade – a fim de servir como moeda para pagamento de bens 
essenciais ao desenvolvimento. Esse processo, quando envolvendo bens 
primários, tem levado a uma constante deterioração das relações de troca 
dos países subdesenvolvidos; quando abrangendo a exportação de bens 
industriais tem conduzido ao estabelecimento de restrições quantitativas, 
mais ou menos disfarçadas, resultando tudo em impedir o indispensável 
aumento no valor das exportações dos países subdesenvolvidos.

Os esforços dos países em desenvolvimento no sentido de melhorar 
as regras do jogo comercial têm sido frustrados pela incompreensão dos 
países desenvolvidos. Nas condições atuais, boa parte das exportações 
dos países subdesenvolvidos ou esbarra em quotas de importação ou tem 
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encerrado o seu ciclo, sua alternativa não poderia ser, diria o Ministro 
Gibson, “um novo sistema de poder sustentado por um número também 
reduzido de nações que se arroguem uma hegemonia de fato sobre o 
resto do mundo, mas sim a organização da comunidade internacional 
nos termos amplos e equitativos dos Propósitos e Princípios das Nações 
Unidas”. São contundentes as criticas à política de poder. A palavra 
“poder” aparece empregada vinte e cinco vezes no texto. A avaliação 
da realidade internacional é convincente. As prescrições, no entanto, 
dificilmente escapam à lógica da utopia.

A maneira como o discurso se refere à iminente entrada da 
República Popular da China na ONU é indicativa das ambiguidades 
que caracterizavam a postulação externa do Brasil. O Ministro evita 
uma manifestação concreta sobre a questão da representação da China. 
Não chega sequer a mencionar nominalmente o país. Mas é veemente ao 
criticar o processo decisório que havia conduzido àquele desfecho. Não 
fica claro se o Brasil era a favor ou contra a entrada da República Popular 
da China.

Embora frisando que não postulava uma visão simétrica das 
superpotências, de seus interesses globais e de seus comportamentos 
políticos, o Ministro Gibson responsabiliza tanto os EUA quanto a URSS 
por tentarem impor uma divisão do mundo em que alguns Estados 
seriam relegados ao papel de espectadores ou protegidos do poder. Essa 
tendência contrariaria fundamentalmente os interesses de um país como 
o Brasil, que o Ministro Gibson caracterizaria expressamente como dotado 
de “uma aceleração de progresso econômico e social que prenuncia o 
rompimento das barreiras do subdesenvolvimento”.

O texto contém ademais significativa passagem sobre o tema 
da segurança econômica coletiva, à qual se vincula implicitamente 
a preocupação manifestada com as consequências, para o panorama 
monetário e comercial internacional, das medidas adotadas pelos EUA 
para aliviar o seu déficit de balanço de pagamentos (aumento das taxas 
de juros e suspensão da convertibilidade dólar/ouro). E inclui incisivas 
formulações sobre os temas de Direito do Mar (o Governo brasileiro havia 
tomado a decisão de estender o mar territorial brasileiro até as duzentas 
milhas da costa), de desarmamento e de reforma da Carta.
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Mas porque os tempos mudaram, à revisão e à reforma devem 
estar sujeitos os mecanismos estabelecidos para a adimplementação de 
tais Propósitos e Princípios. Os cenários que se abriram e fecharam na 
mutável realidade internacional, a experiência acumulada em vinte e 
cinco anos de trabalho para coibir e reduzir as crises e causas de conflito, 
e, o que é fundamental, o ingresso nesses cenários de tantos novos Estados 
soberanos, tornaram arcaicos, inadequados, insuficientes, muitos dos 
mecanismos criados há um quarto de século. A revisão impõe-se para 
que as Nações Unidas passem a dispor de instrumentos que a façam mais 
atuante, mais disciplinadora e mais ágil.

Cito, para ilustrar a necessidade de revisão, a escassa 
representatividade de certos órgãos, como o Conselho Econômico e Social, 
cujo número atual de membros o torna incapaz de refletir e interpretar a 
gama tão complexa dos interesses econômicos e sociais dos Estados que 
integram as Nações Unidas.

Neste contexto, quero reafirmar que o Brasil não pode aceitar 
seja posto em dúvida ou restringido em seus efeitos o princípio da 
igualdade soberana dos Estados-Membros. Este princípio não admite 
outra qualificação além das prerrogativas explicitadas no Artigo 27 da 
Carta. Trata-se de regra de exceção, cujos efeitos não se devem estender a 
nenhum outro foro ou atividade da Organização, atribuindo prerrogativas 
especiais aos membros permanentes do Conselho de Segurança; nem 
esta qualidade, restrita àquele Conselho, pode servir para assegurar 
aos seus membros permanentes qualquer vantagem ou prioridade no 
preenchimento dos órgãos subsidiários da Assembleia, em detrimento 
dos princípios da igualdade entre os Estados e da distribuição geográfica 
equitativa.

Senhor Presidente,

Parece aqui necessário repetir o óbvio, de vez que esse óbvio 
frequentemente surge deformado pelos poderosos interesses conflitantes. 
O estabelecimento da paz é a tarefa fundamental das Nações Unidas. 
A paz que não se confunde nem com o equilíbrio do poder, nem com 
sua modalidade nuclear, o equilíbrio do terror. A paz que não é a mera 
perpetuação de uma situação internacional injusta, ou a simples ausência 
de conflito, com sinistras tonalidades nucleares. A paz, enfim, que não é 
apenas uma esperança de sobrevivência da humanidade no dia de amanhã, 
e uma esperança renovada sempre a curto prazo, isto é, a esperança de 
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que os arsenais nucleares não sejam utilizados. Mas a paz que se apoie 
numa estável estrutura de segurança coletiva e proporcione condições de 
progresso, que se identifique com a erradicação do subdesenvolvimento, 
que garanta a todos os Estados-Membros integridade territorial, 
identidade nacional, o direito de desenvolver seu potencial humano, suas 
virtualidades político-sociais, a livre posse e disposição de seus fatores de 
progresso.

A condição básica de toda esta construção – paz e segurança 
política e econômica – repousa essencialmente no desarmamento geral 
e completo, que não pode ser reduzido à dimensão inadequada das 
medidas parciais de controle de armamentos ou de não armamentos. 
Essas medidas, embora necessárias e louváveis, não têm ido além da 
manutenção da atual distribuição do poder nuclear sob o manto engenhoso 
da copresidência. A existência de arsenais nucleares e as despesas 
anualmente realizadas com o intuito de reforçá-los quantitativamente, 
e aperfeiçoá-los qualitativamente, são produto de antagonismos que a 
prática do equilíbrio de poder não deixa solucionar. Ninguém mais duvida 
hoje da irracionalidade do overkilling, nem de que o dispêndio insofreado 
com armamentos nucleares constitui o impedimento maior para um plano 
integrado de desenvolvimento econômico global.

Aqui estamos reunidos mais uma vez, com a responsabilidade de 
buscar a solução que racionalmente aparece ao alcance de nossas mãos, 
mas que teima em fugir, tangida pela diabólica ilusão de que o poder, 
tornando só aparentemente imunes uns poucos, garantirá, por sua própria 
dinâmica, a sobrevivência de todos.

Por isso, nossos ouvidos e nossos olhos estão postos nas portas 
atrás das quais, em Helsinki e em Viena, prosseguem, com lentidão a que 
infelizmente já nos habituamos, as conversações secretas sobre limitação 
de armas estratégicas. Em torno dessas mesas, onde não nos sentamos, 
jogam os negociadores das superpotências o destino de todos nós.

Senhor Presidente,

Dentro de poucos meses, estará reunida a Terceira Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, terceira oportunidade, 
em menos de dez anos, oferecida ao mundo desenvolvido para cooperar 
concretamente com os países em desenvolvimento, para a melhoria de suas 
condições de vida, para o estreitamento e eliminação, no menor prazo possível, 
do hiato econômico, científico e tecnológico que separa as nações do mundo.
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Decepcionado com os parcos resultados da Primeira e Segunda 
UNCTAD, ciente das hesitações dos países desenvolvidos, da 
intransigência de alguns e do alheamento ainda mais indesculpável de 
outros, o Brasil considera que a sorte da Terceira UNCTAD irá de par 
com a aceitação crescente pela comunidade internacional do conceito de 
segurança econômica coletiva, efetivado através da adoção de decisões de 
largo alcance no plano institucional e da criação de mecanismos novos e 
mais ambiciosos.

O conceito de segurança econômica coletiva complementará o 
sistema político da segurança coletiva. Na prática, esse conceito, que o 
Brasil vem defendendo coerentemente desde 1953, postula, em primeiro 
lugar, o direito de todas as nações ao desenvolvimento econômico e social. 
Postula, também, o dever dos países economicamente mais desenvolvidos 
de contribuírem para a eliminação, de acordo com calendários negociados, 
e de toda maneira antes do término da Segunda Década para o 
Desenvolvimento, dos obstáculos externos que as economias desenvolvidas 
opõem à aceleração do crescimento dos países em fase de desenvolvimento.

Na medida de sua capacidade, está o Brasil preparado para 
assumir as responsabilidades que lhe competem no tocante aos países 
de menor desenvolvimento relativo, tanto no plano bilateral, quanto no 
multilateral. E nisto estamos inspirados pela solidariedade natural que 
nos une aos países de menor desenvolvimento relativo e também por um 
imperativo ético. É nosso desejo seja este problema frontalmente versado 
em Lima, quando se reunirão os 77 em nível ministerial, a fim de que 
a Terceira UNCTAD traga soluções concretas e globais a esta questão. 
Estamos certos de que outros países em estágios de desenvolvimento 
semelhante ao nosso nos acompanharão na busca destas soluções; assim 
como é indispensável que, de acordo com a Estratégia da Segunda 
Década para o Desenvolvimento, os países desenvolvidos contribuam 
com recursos adicionais para eliminar mais rapidamente as disparidades 
de crescimento entre os que se estão desenvolvendo. Na órbita latino- 
-americana, já estamos progressivamente atuando em conformidade com 
esta decisão política.

A segurança econômica coletiva pressupõe, ainda, a proteção 
de todos os Estados-Membros contra agressões, ameaças ou pressões 
econômicas, especialmente quando ligadas ao comércio e financiamento 
internacionais; pressupõe, da mesma forma, o respeito à soberania de todos 
os Estados sobre os seus recursos naturais, e sua consequência político- 
-econômica, isto é, o direito de livremente protegê-los e explorá-los, em 
benefício de suas populações e segundo suas próprias prioridades.
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O Brasil reitera o direito e o dever dos Estados ribeirinhos de 
utilizar os recursos dos mares, dos fundos marinhos e de seu subsolo 
adjacentes às suas costas, a fim de assegurar o bem-estar econômico e social 
de seus povos. Com esse objetivo, compete-lhes determinar a extensão de 
sua soberania ou jurisdição sobre essas áreas, de conformidade com suas 
peculiaridades geográficas, geológicas e biológicas, e suas necessidades 
em matéria de segurança, investigação científica e preservação do meio 
marinho. O Governo brasileiro manifesta sua satisfação pelo amplo 
acolhimento e apoio que esses princípios estão crescentemente recebendo 
de Estados de todos os continentes e de todos os níveis de desenvolvimento 
econômico, no contexto dos trabalhos preparatórios para uma Conferência 
que abranja todos os temas do Direito do Mar.

Não tenho por objetivo trazer a este debate questões que ora se 
discutem, com maior propriedade técnica, em outros foros internacionais. 
Mas não posso deixar de assinalar que o Brasil está acompanhando com 
profunda preocupação as novas tendências e os novos desenvolvimentos 
que passaram a caracterizar os panoramas monetário e comercial 
internacionais, em consequência das decisões adotadas pelo Governo 
dos Estados Unidos da América para corrigir o déficit de seu balanço 
de pagamento. É inegável que os interesses fundamentais dos países 
em desenvolvimento deixaram, neste passo, mais uma vez de ser 
considerados. Revela notar que os países em desenvolvimento em nada 
contribuíram para gerar essa situação anormal do panorama comercial e 
financeiro internacional. É, pois, imperativo que seus interesses venham a 
ser salvaguardados devidamente, ao se buscarem soluções corretivas, a fim 
de que não seja prejudicado seu processo de desenvolvimento econômico 
e social. Se os governos e órgãos especializados tomarem medidas para 
remodelar o sistema monetário internacional sem consulta aos países 
em desenvolvimento nos órgãos internacionais apropriados, muito 
receio que o programa de ação incorporado à estratégia internacional do 
desenvolvimento, adotada no ano passado por esta mesma Assembleia, 
fique gravemente prejudicado logo em seu primeiro ano de vida.

Os países latino-americanos já adotaram uma posição política 
comum a respeito desses problemas. Esperamos, e esperamos firmemente, 
que os Estados Unidos da América, bem como os países desenvolvidos 
que estão procurando defender sua estabilidade através de consultas 
mútuas, não abandonem seus compromissos anteriores no tocante aos 
países em desenvolvimento.
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Senhor Presidente,

O Brasil, já com uma aceleração de progresso econômico e social 
que prenuncia o rompimento das barreiras do subdesenvolvimento, 
continuará, na medida de sua capacidade, a trabalhar pelo fortalecimento 
de uma ordem internacional baseada nos conceitos que acabo de expor.

Se o bipolarismo que dominava as relações internacionais está 
sendo superado pelas circunstâncias históricas, a alternativa não pode ser 
um novo sistema de poder sustentado por número também reduzido de 
nações que se arroguem uma hegemonia de fato sobre o resto do mundo, 
mas sim a organização da comunidade internacional nos termos amplos e 
equitativos dos Propósitos e Princípios das Nações Unidas.

A linha básica de nossa política externa foi resumida nas seguintes 
palavras do Presidente Emílio Garrastazu Médici:

O Brasil opõe-se à divisão do mundo em zonas de influência, considerando 
a paz condição essencial à conquista do progresso e conservando-se fiel ao 
preceito da solução pacífica de controvérsias, principal linha de atuação de 
sua diplomacia.

Esta é a visão da realidade contemporânea que o Brasil deseja 
compartilhar com os demais Estados-Membros, na oportunidade da 
abertura deste debate. Nada abalará nosso propósito de continuar a 
trabalhar pela realização dos ideais e aspirações comuns que nos farão cada 
vez mais solidários no progresso e na paz. Nada abalará nossa certeza de 
que, apesar de tantos percalços, ainda está em nossas mãos, nas mãos dos 
povos das Nações Unidas, a possibilidade de definitivamente repudiar uma 
trágica herança de violência e desatino, que encharcou de sangue e lágrimas 
o caminho que nos foi necessário percorrer para afinal construir esta 
Organização. Nada abalará nosso empenho em aperfeiçoá-la, em expandir 
suas responsabilidades, em aumentar sua efetiva capacidade disciplinadora 
das relações entre Estados, em benefício da paz e da segurança mundiais.

Muito obrigado.

Nova York, em 27 de setembro de 1971.
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Por volta de 1972, tornara-se evidente a alteração do panorama 
estratégico internacional. Fazendo do antissovietismo o elemento 
principal de sua ação externa, a República Popular da China ingressara 
nas Nações Unidas, ocupando o lugar até então outorgado a Taiwan.  
A détente na Europa consolidara-se com os tratados germano-soviético e 
germano-polonês, com o acordo garantindo acesso ocidental a Berlim, com 
o reconhecimento recíproco das duas Alemanhas, e com as conversações 
sobre redução mútua e equilibrada de forças.

Abria-se o caminho para a Conferência sobre Segurança Europeia, 
destinada a consagrar o status quo territorial oriundo da Segunda Guerra. 
Ganhavam força as teorias do equilíbrio do poder. O mundo, segundo a 
visão do Doutor Henry Kissinger, cuja influência foi fundamental em todo 
esse período, seria equilibrado por um sistema de forças dispostas como 
um pentagrama, em cujos vértices se situariam, em posição privilegiada, 
as superpotências e, em seguida, a China, a Europa Ocidental e o Japão. 
Nas áreas periféricas, o equilíbrio se faria pela aceitação das preeminências 
básicas de um ou dois vértices do pentagrama e pela ação de potências 
regionais, às quais se delegaria poder de regência dos subsistemas.

O modelo era atraente, tanto por sua lógica de poder, quanto por 
sua estética. Sua fundamentação residia no equilíbrio de forças entre as 
superpotências, responsáveis solidárias pela estabilidade global. No 
momento em que os EUA reconheceram a paridade estratégica da URSS, 
estava aberto o caminho para aceitar a globalização de seus interesses.  
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O conceito de linkage, por sua vez, ao inter-relacionar eventos produzidos 
em qualquer parte do mundo, viria a instrumentar o alcance global do 
condomínio do poder.

Estava tão sedimentado o interesse recíproco soviético-americano 
em levar adiante o processo de acomodação, que nem o episódio do 
bombardeio e bloqueio do porto norte- vietnamita de Haiphong, em que 
um navio soviético chegou a ser atingido por bombas dos EUA, impediu 
a realização de viagem do Presidente Nixon a Moscou em maio de 1972. 
Foram então assinados os instrumentos magnos da détente: o Salt-I, que 
impôs limites aos sistemas de mísseis ofensivos e defensivos de ambos 
países, e os “Princípios Básicos das Relações entre os EUA e a URSS”. 
Pelo Salt-I, conferia-se a um e outro a possibilidade de, sem prejuízo de 
suas respectivas estratégias de segurança, ordenar mais adequadamente 
os recursos dispendidos em armamento. E pelos “Princípios Básicos”, 
formalizavam-se as bases conceituais da détente. Doravante, segundo 
expresso nos “Princípios”, os EUA e a URSS se relacionariam com base 
na igualdade, não buscariam vantagens unilaterais em detrimento um 
do outro e reconheciam que na era nuclear não havia alternativa para 
ambos senão a coexistência pacífica, devendo as diferenças eventuais 
ser negociadas por meios pacíficos, com espírito de reciprocidade, 
acomodação mútua e benefícios mútuos.

Abria-se uma nova era no relacionamento internacional. O Brasil 
àquela altura achava-se submetido a um processo de duplo significado: 
entre as ameaças da luta armada e os êxitos da política de crescimento 
econômico. Talvez porque não pudesse avaliar com exatidão os reais 
benefícios que poderia auferir eventualmente da détente, a diplomacia 
brasileira moderaria episodicamente as suas criticas às superpotências no 
discurso que o Ministro Gibson Barboza pronunciou na Vigésima Sétima 
Assembleia Geral, em 1972.

Apresentando-se como representante de um país emergente, o 
Ministro declara a disposição do Brasil de assumir obrigações internacionais 
mais amplas, assim como responsabilidades, compromissos e deveres 
acrescidos pelo desenvolvimento do país. Reconhecendo o valor da détente, 
o Ministro Gibson defende a sua complementação por medidas capazes de 
institucionalizar um sistema equitativo de paz e segurança internacional. 
À luz da emergência do país, bate-se pela abertura dos foros e mecanismos 
decisórios, como maneira de reincorporar a ONU ao processo negociador. 
E, para tanto, propunha reformular não apenas as práticas da Realpolitik, 
mas a própria organização internacional. Ressurgem, com vigor, em 1972, 
as aspirações do Brasil pela reforma da Carta. O “hiato normativo”, ou 
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seja, a brecha que havia passado a distanciar a realidade internacional dos 
preceitos contidos na Carta da ONU, diria o Ministro, viera se juntar ao 
“hiato do desenvolvimento”, como fenômenos a exigir medidas por parte 
da comunidade internacional.

O ano de 1972, por outra parte, assinala a entrada na agenda 
da ONU de um tema que viria a se tornar, durante vários anos, 
sério complicador para as relações Brasil-Argentina: a questão do 
aproveitamento de recursos naturais compartilhados. Desde que os 
Governos brasileiro e paraguaio chegaram, em 1971, a um acordo 
sobre o projeto de aproveitamento hidrelétrico de Itaipu, situado no rio 
Paraná, passou a ser objetivo prioritário da diplomacia argentina evitar 
que a construção da hidrelétrica se concretizasse sem um processo de 
consultas prévias com Buenos Aires. O Governo brasileiro, percebendo 
nas postulações argentinas em favor da consulta prévia a intenção de criar 
obstáculos ao projeto, recusava-se a aceitar um princípio que punha em 
dúvida o direito soberano do Estado de aproveitar os recursos naturais 
situados em seu território. Para a diplomacia brasileira, no caso de um rio 
de curso sucessivo como o Paraná, os princípios aplicáveis aos ribeirinhos 
de jusante seriam o da informação e o da responsabilidade por eventuais 
prejuízos sensíveis. A questão seria objeto de uma resolução da Vigésima 
Sétima Assembleia Geral, cujo texto, o chamado “Acordo de Nova York”, 
negociado pelos Chanceleres Gibson Barboza e Mcloughlin, permitiria, por 
sua ambiguidade, que ambas as partes mantivessem as suas posições de 
princípio, abrindo ao mesmo tempo um espaço de negociação. Este era o 
contexto que motivou as formulações precisas com que o Ministro Gibson 
aborda o tema em seu discurso, em particular ao se referir a “critérios 
racionais capazes de nortear a ação soberana dos Estados na exploração 
dos seus recursos naturais, nos termos das prioridades e planos nacionais, 
sem interferências indevidas”.





363

XXVII Sessão Ordinária da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas
1972

Ministro Mário Gibson Barboza29

Senhor Presidente,

O Brasil comparece à Vigésima Sétima Sessão da Assembleia 
Geral na convicção de que a intensa atividade diplomática que, nos 
últimos meses, empolgou as atenções de nossas Chancelarias, deve ser 
objeto de exame aprofundado, não somente em razão de seu impacto 
sobre os interesses gerais da comunidade internacional, mas também para 
que possamos aferir sua compatibilidade com a competência própria de 
nossa Organização e seus objetivos. Antes de empreender esta análise, 
permita-me Vossa Excelência cumprimentá-lo por sua eleição unânime e 
dizer da satisfação com que o vejo presidir nossos trabalhos, pois tenho 
também presente ao espírito que Vossa Excelência representa um país 
cujos filhos, em número considerável, demandaram o Brasil e, por seu 
esforço produtivo e perfeita integração na aberta e multirracial sociedade 
brasileira, muito contribuíram para o progresso da Pátria que adotaram. 
Valho-me ainda desta oportunidade para expressar meu apreço a Sua 
Excelência o Senhor Adam Malk por sua correta e tranquila presidência 
da Vigésima Sexta Assembleia.

Desejo também reiterar ao Embaixador Kurt Waldheim, com  
quem tantas vezes cruzei em outros foros diplomáticos, a satisfação 
29 	 Mário Gibson Alves Barboza, nascido em Olinda, PE, em 13 de março de 1918. Bacharel em Direito pela Faculdade de 

Direito de Recife. Cônsul de Terceira Classe, por concurso, em 1940. Ministro de Primeira Classe, por merecimento, em 
1961. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 30/10/69 a 15/3/74.  † Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2007.
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com que meu Governo e eu, pessoalmente, o vemos investido nas 
responsabilidades de Secretário-Geral das Nações Unidas. Seu sentido 
de missão, já demonstrado neste curto período em que exerce funções 
tão dignificadas por seus antecessores, a habilidade diplomática que 
todos lhe reconhecemos, e que lhe terá valido a indicação unânime para 
cargo tão espinhoso e ao mesmo tempo tão pleno de possibilidades, 
são a melhor garantia de reativação do papel que, também através de 
seu Secretário-Geral, as Nações Unidas devem desempenhar no plano 
político internacional. Nesta saudação não identificará o Embaixador 
Kurt Waldheim apenas a mensagem afetuosa de um colega e amigo de 
muitos anos, mas principalmente a convicção do Chanceler de um país 
cujos interesses internacionais vão de par com seu crescimento de que 
nosso Secretário-Geral reúne os requisitos de moderação e dinamismo 
indispensáveis ao cargo. Prova de sua capacidade de iniciativa para trazer 
à atenção das Nações Unidas os magnos problemas da atualidade foi a 
conclamação que fez à Assembleia Geral para que encontrasse os meios 
mais apropriados para debater o terrorismo e outras formas de violência 
que põem em perigo e ceifam vidas humanas inocentes.

É profundamente lamentável que a Assembleia não haja endossado 
os termos da proposição para inscrição desse item, como aprovado pela 
Comissão Geral. Quando da votação das emendas apresentadas neste 
plenário, na noite de sábado último, a Delegação do Brasil firmou dois 
pontos que são, a nosso ver, essenciais: primeiramente, que não podemos 
aceitar o terrorismo ou qualquer forma de violência como instrumento 
político legítimo; em seguida, o título do item, tal como finalmente aceito, 
se expressa em termos que têm sido frequentemente utilizados para 
procurar justificar o terrorismo ou mesmo tolerá-lo. Temos sérias razões 
para recear que esta formulação dê margem a tentativas de incursão 
indébita em matéria de exclusiva jurisdição interna dos Estados e, 
consequentemente, a debates acrimoniosos e estéreis.

Não data de hoje nossa preocupação com o problema do 
terrorismo, que tem atingido tantos países, entre os quais o meu próprio, 
como é sabido. Em janeiro de 1971 a Assembleia da Organização dos 
Estados Americanos reuniu-se em caráter extraordinário para procurar 
assentar, no plano regional, um ordenamento jurídico capaz de enfrentar 
e vencer essa intolerável ameaça à paz e ao bem-estar de nossos povos. 
Entretanto, os limitados resultados conseguidos não constituíram o 
instrumento adequado a essa premente necessidade, como infelizmente o 
provaram trágicas ocorrências posteriores. Creio desnecessário relembrar 
a posição clara e enérgica que o Brasil sempre adotou em relação a esse 
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grave problema. Nem é meu propósito relembrar aqui história recente e, 
por certo, ainda na memória de todos. O que desejo é fazer neste fórum 
mundial um veemente apelo para que ouçamos o clamor que exige de 
nossos estadistas e homens de governo providências práticas e imediatas 
em defesa dos mais comesinhos princípios de convivência humana.

Não nos move nesse contexto e em seus relacionamentos qualquer 
preferência política nem qualquer preconceito ideológico ao declararmos que 
é urgente, impostergável e imprescindível nos unirmos e nos organizarmos, 
com firmeza e determinação, contra a violência indiscriminada e hedionda 
do terrorismo a que se acham expostos todos e cada um dos nossos países. 
Continuamos a sustentar que essa violência indiscriminada é um flagrante 
desmentido da tese de que a subversão terrorista é fruto da injustiça social 
ou da pobreza de uma determinada sociedade.

Sejamos, neste passo, verdadeiramente as “Nações Unidas”, 
independentemente de nossas respectivas e diferentes convicções 
ideológicas ou formas de arregimentação política – e atendamos a esse 
clamor, firmes e unidos, na luta pela definitiva extirpação da violência sob 
qualquer de suas formas.

Senhor Presidente,

A Nação brasileira celebra este ano o Sesquicentenário de sua 
Independência. As alegrias cívicas que comemoram nosso ingresso, há 
século e meio, na comunidade dos Estados soberanos, fortalecem nossa 
determinação de construir o destino nacional com base na certeza de 
que, para progredir, o Brasil depende de si mesmo e do trabalho de seu 
povo; e na convicção de que este desenvolvimento poderá ser acelerado 
pelo estabelecimento e manutenção da paz e segurança que garantam a 
todos e a cada um dos membros da comunidade internacional direito ao 
progresso e à estabilidade, assim como voz soberana e presença atuante 
na formulação da ordem política mundial. As tradições de entendimento 
e negociação que nos legaram nossos maiores continuam a ser apanágio 
da diplomacia que hoje dirijo.

Senhor Presidente,

O costume, que há vinte e seis anos faz recair sobre o Brasil 
a honra e a responsabilidade de abrir nosso debate geral e que, pela 
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terceira Assembleia consecutiva, me traz a esta tribuna, encerra, por 
outro lado, um desafio: o de encetar a análise crítica do panorama político 
internacional à luz dos acontecimentos diplomáticos dos últimos doze 
meses e sob o ângulo das repercussões dessa mesma atividade neste 
amplo e insubstituível foro de harmonização do comportamento externo 
dos Estados, que são as Nações Unidas.

O relacionamento político internacional de nossos dias 
caracteriza-se pela complexidade, extensão e rapidez de sua evolução. 
Não menos característica da época em que vivemos é a permanência 
impenitente de situações e modos de ação que o Brasil considera 
eticamente injustos, politicamente anacrônicos e juridicamente 
condenáveis. A interação conflitante entre um conceito novo de paz e 
segurança, novo porque tem a idade dos anseios que inscrevemos na 
Carta, e o velho modo de ser internacional, que ainda não conseguimos 
superar, é fundamentalmente responsável pelas crises e tensões 
subsistentes no largo cenário das relações interestatais.

Não, Senhor Presidente, que ignore, ou menos aprecie, os 
progressos, sem dúvida alentadores, que vamos pouco a pouco alcançando 
através do intrincado caminho da composição de diferenças e da busca 
do relaxamento de tensões. Mas não posso deixar de lamentar que este 
lento progredir, no sentido da concretização de nossos ideais de paz e 
segurança, se realize sobre contradições e paradoxos, pois que continuam 
a pairar nos horizontes do mundo, se bem que aparentemente atenuadas, 
as nuvens grossas de confrontação nuclear, uma espécie de sentença 
suspensa de condenação coletiva da humanidade. Nem a doutrina e a 
prática dos equilíbrios estratégicos, nem as composições arbitrárias entre 
os polos de poder internacional, conseguiram apagar os fogos de conflitos 
regionais. A tentativa de coexistir num arranjo estratégico, ou, por outras 
palavras, a contemporânea “balança de prudência”, de que nos fala o 
Secretário-Geral, determina a extraordinária movimentação diplomática 
bilateral em que correntemente se empenham as grandes Potências e 
reflete a problemática de nossa realidade internacional.

Ocorre, no entanto, Senhor Presidente, que distensão e coexistência 
não são sinônimos da paz e segurança que perseguíamos ao fundar as 
Nações Unidas. São, isto sim, o paliativo, momentaneamente oportuno 
talvez, mas inadequado e insuficiente, que torna menos opressiva a 
atmosfera política, mas não consegue desanuviá-la. Na verdade, Senhores 
Delegados, o relaxamento das tensões, para ser duradouro e fértil, há de 
ser também algo mais do que mero expediente em função dos interesses 
nacionais das Potências predominantes.
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Nosso sentido de realidade obriga-nos a reconhecer o mérito 
pragmático das várias iniciativas, que, por sobre os muros das dissensões 
e do irredutível conflito ideológico, nos fizeram saltar da estéril e sombria 
guerra fria para este período de diálogo. Mas é indispensável e urgente 
que a difusão da consciência da impossibilidade e irracional idade da 
confrontação nuclear final se resolva na institucionalização de um sistema 
equitativo de paz e segurança internacionais. E este sistema, para que 
tenha permanência e aceitação universal, há de ser construído no quadro 
das Nações Unidas, e por elas legitimado. Pois este é o verdadeiro, o 
autêntico foro normativo das relações interestatais.

Há poucos meses, depois de uma longa espera que se tornara mais e 
mais ansiosa em razão do insofreado crescimento dos meios de destruição 
nuclear de que dispõem as superpotências, a comunidade internacional 
foi informada dos primeiros e magros resultados das conversações sobre 
a limitação de armas estratégicas, resultados que, no fundo, refletem o 
microcosmo da paridade estratégica.

Vale perguntar se o subsistema dos pactos laterais deve ultrapassar 
as Nações Unidas e mesmo a elas sobrepor-se, ou se nossa Organização se 
sobrepõe a esses Pactos e guarda o direito de conhecê-los e legitimá-los. 
Enquanto o objetivo for a paridade estratégica per se, ou enquanto esta 
paridade for arguida como a única possível condição e garantia da paz, 
esta paz será, por definição, instável e fugaz.

Recentes e explícitas referências a uma alegada primazia dos 
interesses de segurança das grandes potências, aos quais se deveriam 
subordinar interesses menores e, nessa perspectiva, supostamente 
paroquiais, traem a presunção de origem de que alguns países podem 
agir em função de responsabilidades especiais, as quais politicamente 
convalidariam tal comportamento. A decorrência lógica de tal doutrina 
e sua consequente aplicação relegam a uma categoria de objetivos 
secundários a implementação de um sistema efetivo de segurança 
internacional, nos termos conceituais dos Propósitos e Princípios da 
Carta. As considerações da Realpolitik, que, em São Francisco influíram 
na composição e funcionamento do Conselho de Segurança, não chegam 
a justificar que os mecanismos de ação previstos pela Carta sejam 
ultrapassados, como crescentemente está ocorrendo, por negociações 
em foros laterais e de participação restrita, sem a presença atuante dos 
países médios e pequenos. Ora, parece fora de dúvida que a participação 
das médias e pequenas potências seria altamente construtiva e criadora; 
seria a infusão de sangue novo que talvez desesclerosasse estruturas 
que envelheceram sem que disso pareçam dar-se conta. E como negar a 
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validade da reivindicação de uma atuação mais ampla da comunidade 
internacional na solução de problemas que, afinal, são de interesse coletivo 
mundial?

Pedem-nos que sejamos realistas. Pois bem, sejamos autenticamente 
realistas e aproveitemos a atmosfera de détente, o impulso das iniciativas 
que, na Europa, resultaram na acomodação de interesses, com os tratados 
germano-soviético, germano-polonês e com os acordos de Berlim, que 
abrem expectativas favoráveis a uma futura conferência sobre segurança 
europeia. E projetemos esse impulso sobre todo o cenário internacional, 
mediante a plena utilização dos mecanismos diplomáticos de que dispõe 
nossa Organização. Asseguremos voz e participação na construção de 
uma verdadeira paz e de uma segurança permanente, a quantos aqui 
nos reunimos, convencidos de que estamos de que o Destino de cada 
um de nós se acha intimamente ligado ao de todos os demais, de que o 
desenvolvimento da humanidade pobre é condição para a estabilidade da 
humanidade rica, de que a paz e a segurança, política e econômica, são 
inseparáveis.

Estes mesmos propósitos de conciliação de pontos de vista 
e acomodação entre legítimos interesses soberanos nos permitiram 
adiantar, em Santiago, as negociações de tão alta importância que são da 
competência da UNCTAD; e, em Estocolmo, chegar a resultados bastante 
apreciáveis para a solução do problema maior da preservação do meio 
ambiente.

O Governo brasileiro estima que a Conferência de Estocolmo 
alcançou o objetivo a que se propunha: concertar uma visão comum dos 
problemas do meio ambiente e definir princípios que possam “inspirar 
e guiar os povos do mundo na preservação e na melhoria do meio 
ambiente”. O quadro normativo e operacional adotado em Estocolmo 
fornece as bases para uma ampla cooperação internacional na preservação 
do meio ambiente, indicando critérios racionais capazes de nortear a ação 
soberana dos Estados na exploração de seus recursos naturais, nos termos 
das prioridades e planos nacionais, sem interferências indevidas.

A defesa intransigente que o Brasil faz e continuará a fazer do direito 
soberano da cada Estado de valorizar economicamente, em benefício de 
sua população, os recursos de seu território não omite o reconhecimento 
da responsabilidade de que seus planos de desenvolvimento sejam 
executados sem risco e sem prejuízo sensível ao meio ambiente de áreas 
vizinhas ao seu território. Nossa atitude a respeito pode ser ilustrada pelas 
posições que, com total boa-fé e no melhor espírito de boa vizinhança, 
temos adotado no foro regional que se ocupa especificamente dessa matéria 
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e onde, cremos, soluções práticas que atendam a todas as conveniências 
em jogo podem ser sempre encontradas.

Senhor Presidente,

Apesar da persistência de graves situações de conflito, reconheço 
que, sob muitos aspectos, a evolução das relações internacionais está 
seguindo rumo mais construtivo. Mas a conspícua ausência das Nações 
Unidas em todo esse processo de distensão, como se as grandes correntes 
de negociação houvessem tido seu curso desviado para não mais afluírem 
à nossa Organização, gera uma crise de confiança e um sentimento 
de frustração que limitam sua capacidade normativa. Pois é forçoso 
reconhecer que ainda não fomos capazes de afirmar o primado jurídico 
e ético de nosso documento institucional nem, no campo político e de 
segurança, tornar a Organização plenamente operativa.

Refiro-me em especial ao plano político e de segurança, porque 
na esfera econômico-social é menos desalentador o ativo da ONU. A 
cooperação e assistência econômica, como as entendemos hoje em dia, 
e como ainda pretendemos ampliá-las, são produto da consciência que 
nasceu e se desenvolveu nesta sala, que de fato deu novas dimensões 
ao Capítulo Nono da Carta, e tornou realidade algumas ideias de início 
articuladas como tímidos anseios. E insisto em que nasceram nesta sala 
porque a Assembleia acolheu, batizou e apadrinhou muitas e muitas 
iniciativas que se corporificaram em outros organismos de nosso sistema, 
por não haver o Conselho Econômico e Social, em tempo devido, acordado 
para a grande problemática do desenvolvimento econômico e exercido 
suas responsabilidades de formulação e coordenação política. No exame 
crítico que se faça das Nações Unidas, haverá que abrir um capítulo que 
reconheça o seu mérito ou, se preferirem, o mérito da Assembleia, em 
ativar, em dar forma e conteúdo às aspirações de assistência e cooperação 
da imensa maioria de seus membros. Certo, ainda muito, muitíssimo, 
resta a fazer neste terreno. Muito mito haverá que destruir, muito 
conservantismo que eliminar, para que a assistência internacional da 
humanidade rica à humanidade pobre se torne mais efetiva, mais atuante; 
para que a divisão internacional de trabalho seja, enfim e numa palavra, 
reestruturada; para que os mecanismos de cooperação funcionem mais 
desimpedidos desses preconceitos, desses mitos e desse conservantismo. 
Foi um longo e paciente esforço que começa a vingar e que pode florescer 
se nos dispusermos a fertilizar algumas outras ideias, embrionárias 
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na Carta, sobre a interação entre a segurança econômica e a segurança 
política coletivas.

Este o caminho que, com a autoridade que lhe é própria, nos 
apontou recentemente o Senhor Secretário-Geral. E cito:

... as questões ligadas ao desenvolvimento, circunscritas no passado a 
um caráter local ou regional, hoje afetam o mundo inteiro, devendo, por 
conseguinte, ser resolvidas ao nível da comunidade interestatal... os problemas 
econômicos, da mesma forma que as controvérsias políticas e militares, afetam 
a segurança internacional. A segurança econômica coletiva tem, portanto, 
necessária correlação com o conceito de segurança política coletiva. O conceito 
de segurança econômica coletiva emprestaria vida nova e novo sentido não 
só à própria Estratégia Internacional para o Desenvolvimento, como também 
a seu mecanismo de revisão e avaliação.

No momento em que o Conselho Econômico e Social se encontra em processo 
de autorrenovação, torna-se extremamente oportuno e apropriado considerar 
séria e cuidadosamente este conceito, bem como a maneira de implementá-lo.

Não escondo a satisfação de meu Governo ao ver endossado pelo 
Secretário-Geral o conceito brasileiro de segurança econômica coletiva. Sua 
Excelência proveu-lhe passaporte que, esperamos, lhe abrirá via franca de 
participação no pensamento econômico internacional dos anos 70. Não 
pretende o Brasil que nos açodemos na formulação final deste conceito, 
nem que nos apressemos em atribuir-lhe desde já uma operatividade que, 
em razão desta pressa, redundaria falsa, incompleta ou insuficiente. Ao 
contrário, o que desejamos é amplo e franco diálogo; o que esperamos é 
que juntos trabalhemos na aferição do conceito e na identificação de seus 
princípios operacionais. No foro adequado e no momento oportuno a 
Delegação do Brasil retomará a este assunto, com o propósito exclusivo de 
contribuir para que fortaleçamos e aperfeiçoemos os fundamentos sobre 
os quais devem repousar a paz e a segurança mundiais.

Volto, porém, à minha preocupação primeira.
Se o processo de organização internacional é irreversível, de vez 

que representa anseio universalmente compartilhado, e é uma constante 
na evolução histórica das relações interestatais, por que se vê nossa 
Organização tão frequentemente marginalizada? Decorrerá esta situação 
de uma opção, por parte de alguns países, de não utilizá-la como órgão 
de decisão coletiva? Ou resultará seu enfraquecimento de deficiências 
estruturais, provenientes de sua estagnação institucional, de sua 
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inadequação à realidade internacional contemporânea, já tão diversa da 
que prevalecia ao fim da Segunda Guerra, e que a Carta precisou espelhar?

Quaisquer que sejam as causas da progressiva pauperização 
política, diplomática e até financeira das Nações Unidas, urge empreender 
seu soerguimento, fortalecer a Organização como centro de convergência 
da política internacional e fazer com que reassuma o comando da 
reestruturação do sistema de relações entre os Estados. Pois só as Nações 
Unidas serão capazes de prover os parâmetros jurídico-políticos de 
conciliação entre os lídimos interesses nacionais e as conveniências do 
interesse coletivo.

Em larga medida, a marginalização diplomática das Nações Unidas 
decorreu e decorre de seu envelhecimento institucional, que limita sua 
capacidade processual de transformar palavra em ação, vontade em ato, 
determinação em realidade. Sua Carta está para as relações internacionais 
assim como as Constituições internas estão para o ordenamento político- 
-jurídico dos Estados-Membros. Nenhuma Constituição escrita conseguiu 
historicamente manter-se inalterada. As Constituições nacionais evoluem 
e alteram-se à medida em que evolui e se altera a sociedade a que se 
aplicam, a fim de que não se tomem letra morta, pela incapacidade de 
reconhecer e institucionalizar as novas situações e os novos fatos sociais. 
Estamos hoje presenciando, no plano internacional, a um distanciamento 
crescente entre a norma constitucional e a realidade. É o hiato normativo, 
que se vem juntar aos outros hiatos, que tanto afligem dois terços da 
Humanidade.

Obviamente, o grau de efetividade das Nações Unidas depende 
menos do texto de sua Carta do que da vontade política de respeitar seus 
Propósitos e Princípios e de implementá-los. Não é menos verdadeiro, 
entretanto, que toda norma anacrônica constitui-se em entrave à própria 
evolução e que a sobrevivência de instituições ultrapassadas desestimula 
o exercício daquela mesma vontade política.

O Governo brasileiro sustenta que a única alternativa é a adaptação 
e a reforma.

Meu Governo, Senhor Presidente, plenamente reconhece o que 
existe de perene e de valioso em nossa Carta. Desta mesma tribuna, lancei, 
na Assembleia Geral do vigésimo quinto aniversário, um apelo para que 
a aplicássemos em seu alto sentido normativo e para que usássemos 
em sua plenitude as possibilidades diplomáticas de nossa Organização. 
Assim como reitero a adesão total do Brasil aos Propósitos e Princípios, 
mantenho também que é tempo de aperfeiçoar a Carta. Considero 
falacioso o argumento de que, se precisássemos refazê-la, não teríamos 
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hoje condições políticas de chegar a um documento de valor análogo ao 
de 1945. Este argumento carrega a presunção pessimista de que, no curso 
destes vinte e sete anos, o mundo se tornou pior e os homens políticos se 
fizeram menos racionais.

Não é pensamento do Governo brasileiro propor que se reescreva 
a Carta; o que nos cumpre, isto sim, é revitalizar nosso documento 
constitutivo, corrigir suas inadequações, atualizá-lo e, tanto vale dizer, 
adaptá-lo a um mundo que já se distanciou da realidade internacional do 
pós-guerra.

Os próprios formuladores da Carta, intérpretes da vontade de 
nossos Governos, admitiram, com a humildade própria de verdadeiros 
estadistas, que não haviam feito obra definitiva. Eles próprios previram 
e afirmaram a necessidade de reforma, ao redigirem o Artigo 109, que 
fixou prazo à revisão, considerada indispensável para que as Nações 
Unidas subsistissem e progredissem. Quero relembrar que, já em São 
Francisco, a Delegação do Brasil, consciente da mutabilidade dos tempos, 
sugeriu que a Carta fosse revista automaticamente a cada cinco anos, 
independentemente de veto. Quando, Senhor Presidente, vamos honrar o 
conselho que tão avisadamente nos foi dado através do Artigo 109?

O Governo brasileiro acredita que a revisão e eventual reforma 
da Carta contribuiriam decisivamente para estimular a vontade política 
de utilizar, de maneira mais ampla e efetiva, a via da organização 
internacional, de torná-la operante e dinamizá-la, a serviço de um mundo 
em tão acentuada fase de transição.

Na resposta ao questionário do Secretário-Geral, meu governo 
já manifestou o que, no seu entender, deveria ser prioritariamente 
considerado na revisão da Carta, havendo especificamente mencionado o 
conceito de segurança econômica coletiva e as operações de paz. Também 
formulamos sugestões quanto ao aumento da eficiência do Conselho 
de Segurança e, salientando a interligação entre esses diversos temas, 
observamos que o debate do item relativo à revisão da Carta ofereceria 
oportunidade para o exame detido de todas as questões conexas e 
posições de princípio referentes ao papel daquele Conselho e sua 
estrutura organizacional. Este assunto está a exigir reavaliação profunda 
e despreconcebida, isenta de considerações que se inspirem na superada 
estrutura de Poder do imediato pós-guerra.
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Senhor Presidente,

O aceleramento do ritmo das relações internacionais e o 
desenvolvimento crescente dos meios de comunicação oferecem aos 
países emergentes a oportunidade de superar o histórico isolamento 
em que viviam e de projetar seus interesses nacionais no plano externo. 
Por outro lado, o desenvolvimento interno amplia as obrigações 
externas, o crescimento aumenta as responsabilidades internacionais e, 
consequentemente, compromissos e encargos. O Brasil de há muito fez sua 
opção definitiva porquanto pressupõe clareza e harmonia, pelo convívio 
reto com as demais nações, pela boa-fé no cumprimento das obrigações 
contraídas, pela rejeição sistemática das teses do progresso separado e dos 
falsos direitos do Poder.

Os ideais de segurança coletiva, que inspiraram a Carta de São 
Francisco, precisam ser urgentemente revitalizados num sistema de normas 
mais operativas, que melhor encampem a realidade contemporânea, 
firmemente jungida aos princípios simétricos de igualdade soberana e 
igualdade de oportunidades entre os Estados.

Senhor Presidente,

O verdadeiro realismo é aquele que procurará construir uma ordem 
internacional permanente, fundada no consenso coletivo. Esta Assembleia 
é o foro por excelência para que se possam alargar entendimentos entre 
poucos sobre o que é do interesse de tantos; e para fazer com que esses 
entendimentos a todos aproveitem. É às Nações Unidas, onde se acha 
representada a comunidade internacional organizada, que compete a 
responsabilidade final e intransferível de forjar as bases de um sistema 
equânime de cooperação internacional, construir a paz e defendê-la.

Muito obrigado, Senhor Presidente.

Nova York, em 25 de setembro de 1972.





1973





























1974





























1975

























1976

























1977





























1978





















1979





























1980





































1981

































1982

































1983





























1984





























1985













































1986









































1987

























1988





























1989





































1990

































1991

































1992









































1993

































1994





























1995





































1996

































1997













751

LII Sessão Ordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas
1997

Ministro Luiz Felipe Lampreia54

Senhor Presidente,

Introdução

Em nome da delegação brasileira, quero congratulá-lo pela sua 
eleição para presidir os trabalhos da Quinquagésima Segunda Sessão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas. O Brasil tem uma importante e 
operosa comunidade de origem ucraniana. Por isso, nós, brasileiros, nos 
sentimos felizes em ver esta Sessão ser presidida por um ilustre filho da 
Ucrânia, um país do qual se espera uma importante contribuição à causa 
da paz e da segurança internacionais.

Saudação ao Embaixador Razali e ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

Quero saudar o Representante Permanente da Malásia, Embaixador 
Ismail Razali, pela condução dos trabalhos da Quinquagésima Primeira 
Sessão. A dinâmica presidência do Embaixador Razali permitiu a concepção 
de uma proposta imaginativa e abrangente, a partir de amplas consultas, 
para que possamos avançar na reforma do Conselho de Segurança.

Também tenho a satisfação de cumprimentar o nosso novo 
Secretário-Geral, Senhor Kofi Annan, escolhido para exercer um mandato 
que estará marcado pelos desafios políticos e administrativos da 
54 	 Luiz Felipe Palmeira Lampreia, nascido no Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1941. Terceiro Secretário em 7/11/63. 

Ministro de Primeira Classe em 29/6/84. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 1/1/95 até 2001.
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modernização. O Secretário-Geral tem correspondido às expectativas que 
a sua eleição justificadamente gerou na comunidade internacional, em um 
momento difícil da vida da nossa Organização. 

Acolhemos como sinal de renovada vitalidade das Nações Unidas 
as propostas de reforma e fortalecimento institucional apresentadas pelo 
Secretário-Geral. Essas propostas e a contribuição do Embaixador Razali 
certamente concentrarão as atenções da Assembleia Geral e nas consultas 
paralelas e contribuirão para consolidar um novo espírito que deve 
inspirar a nossa Organização. 

Senhor Presidente, 

Importância da liderança

Esse novo espírito se chama liderança: a mesma força que 
desde sempre tem sido capaz de fazer história, de alterar o curso dos 
acontecimentos dentro dos países e no plano internacional, de apontar 
caminhos, de dar esperança aos povos – de ver movimento onde outros 
enxergam apenas inércia ou paralisia. 

O Embaixador Razali e o Secretário-Geral reviveram o espírito de 
liderança dos criadores das Nações Unidas, marcado pelo idealismo nos 
objetivos e pelo pragmatismo nas formas de atuar. 

Foi também a liderança de homens como Dag Hammarskjöld 
ou como o brasileiro Osvaldo Aranha, por duas vezes Presidente desta 
Assembleia Geral, que permitiram muitos dos momentos em que as 
Nações Unidas tiveram uma atuação decisiva como fator de transformação 
nas relações internacionais. 

Graças a essas manifestações de liderança, o mundo pôde contar 
com um foro sem paralelo na história, um palco de negociações e uma 
força política em favor da paz e da segurança internacionais. Se nem 
sempre as Nações Unidas foram capazes de impedir ou deter os conflitos, 
elas certamente reduziram em muito o seu número e evitaram que as suas 
consequências fossem maiores. 

Por isso, as Nações Unidas se fixaram na percepção da opinião 
pública mundial como uma referência obrigatória, um sinal de esperança, 
uma força moral. 

Nós estamos vendo hoje renascer a liderança nas Nações Unidas, 
sentindo os seus efeitos, testemunhando uma alteração notável no espírito 
e no ânimo da Organização. Há mais otimismo. Há mais motivação entre 
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os delegados e funcionários. Há mais expectativas da parte de um grande 
número de governos. 

Uma nova atmosfera de esperança envolve as Nações Unidas.
É um fenômeno que temos de incentivar e explorar – um fenômeno 

cujas perspectivas devemos transmitir à opinião pública, para fazer renascer 
com força a confiança da comunidade internacional na nossa Organização.

Senhor Presidente,

Fatores positivos por trás da agenda

A agenda da Quinquagésima Segunda Sessão é vasta e revela a 
continuada complexidade e os numerosos conflitos de interesse que 
animam as relações internacionais em nossos dias.

Uma nova dinâmica internacional combina três impulsos positivos: 
os projetos de modernização e abertura política e econômica da maioria 
dos países; a integração econômica nos diferentes planos regionais, com 
seus inúmeros benefícios políticos e de segurança; e o fenômeno da 
internacionalização da economia, no plano global.

São movimentos que tendem a gerar, a incentivar e a consolidar 
a paz e a segurança internacionais, porque se baseiam na confiança e na 
concórdia para prosperar e produzir os resultados materiais e espirituais 
almejados pelos que neles estão engajados.

A integração econômica é cada vez mais a grande promotora e 
garante a paz, a segurança, a estabilidade e a cooperação internacional, e 
também por isso deve ser valorizada e incentivada.

Porque produz tantos benefícios políticos e econômicos, a 
integração é hoje a grande marca da realidade sul-americana, uma 
consequência da democracia e da liberdade econômica. O MERCOSUL, 
esse novo e poderoso impulso de desenvolvimento na região, constitui 
um exemplo da importância da integração.

Inviabilidade de uma corrida armamentista na América Latina

Plenamente democrática, em acelerada e dinâmica integração, a 
América do Sul tem um reduzido potencial de conflito. Com os mais baixos 
orçamentos militares do mundo, a nossa região vem aplicando políticas 
econômicas que implicam um estrito controle dos gastos orçamentários.
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Nossas prioridades são a estabilidade e o desenvolvimento.
As compras de armamentos militares são plenamente compatíveis 

com as necessidades de defesa dos países latino-americanos e se destinam 
basicamente à reposição de equipamento obsoleto ou desgastado.

Medidas recentemente anunciadas no âmbito estratégico-militar 
não alterarão esses parâmetros fundamentais.

Os interesses concretos que unem os países da América do Sul – o 
comércio, os investimentos, a projeção internacional que ganhamos com 
o MERCOSUL e a crescente integração regional – são um fator inabalável 
de união e de coesão.

Importância de privilegiar o combate ao tráfico de armas

Não há na América Latina qualquer potencial de desestabilização 
militar. Não existe o perigo de uma corrida armamentista na região 
porque não existem condições políticas, econômicas ou estratégicas para 
isso. Assim, não se justifica uma iniciativa regional de autolimitação de 
armas convencionais. Seria o equivalente a defender o desarmamento dos 
desarmados.

Nossa preocupação deve ser o combate ao tráfico de armas, que 
sustenta a força do crime organizado e do narcotráfico. Esse sim é um 
problema grave que ajuda a perpetuar um vetor de desestabilização que 
também a nossa região infelizmente tem tido de enfrentar. 

Só a ação determinada e coordenada da comunidade internacional, 
com medidas mais estritas de controle da fabricação e venda de armas a 
particulares, poderá coibir e mesmo suprimir o tráfico que sustenta o crime 
e leva à violência, ao medo e à desesperança. O Brasil faz uma exortação 
veemente a todos os países do mundo e particularmente aos do seu Hemisfério 
para que intensifiquem a cooperação no combate ao tráfico de armas. 

Senhor Presidente,

Avanços na área do desarmamento nuclear e minas terrestres

Temos tido bons avanços em áreas de grande preocupação e 
crescente visibilidade, como o desarmamento e muito especialmente 
os esforços pela eliminação de minas terrestres antipessoal, que têm 
mobilizado cada vez mais a comunidade internacional.
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Por isso, contamos hoje com o Tratado de Proscrição Total de Testes 
Nucleares – CTBT e a disposição da imensa maioria de assumir compromissos 
firmes, expressos na Conferência de Oslo sobre Minas Terrestres Antipessoal.

Nessas duas áreas, o Brasil vem procurando somar seus esforços 
aos da comunidade internacional.

TNP

Esse foi o sentido da decisão do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso de submeter o Tratado de Não Proliferação – TNP à aprovação do 
Congresso Nacional. O Brasil pode dar uma contribuição adicional para 
o desarmamento nuclear, participando construtivamente das discussões 
que a prorrogação indefinida do TNP proporcionará, no âmbito desse, 
que é o mais universal dos Tratados de desarmamento.

Minas terrestres antipessoal

Esse também é o sentido do trabalho que temos realizado no 
âmbito da Conferência de Oslo sobre Minas Terrestres e do Processo de 
Ottawa. O Brasil apoia com firmeza a proscrição das minas antipessoal em 
todos os tipos de conflito.

A comunidade internacional deve engajar-se na ajuda aos países 
mais pobres e devastados pela guerra, que sofrem os efeitos perversos e 
prolongados das minas semeadas em seus territórios.

O Brasil quer que a proscrição das minas terrestres antipessoal 
e a desminagem se traduzam em compromissos efetivos de toda a 
comunidade internacional.

Essa é uma questão ética, de observância dos mais elementares 
princípios do direito humanitário. Por isso, esperamos que a Convenção 
internacional aprovada em Oslo, que consagra importantes compromissos 
nessa área, tenha aceitação universal.

Tendências negativas por trás da agenda

Essas tendências positivas poderiam criar a impressão de que 
as Nações Unidas são hoje menos necessárias do que há dez, vinte ou 
cinquenta anos. Essa é uma falsa impressão.
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Porque, ao lado do que é positivo, encontramos também a continuada 
presença de fatores de desagregação. Alguns deles, infelizmente, são 
subprodutos das novas tendências mundiais – a marginalização dentro das 
nações e entre elas, a transnacionalização do crime e os conflitos de interesses 
que se canalizam para a violência, para a ameaça ou o uso da força.

Terrorismo

A persistência e a prepotência do terrorismo continuam a ser 
uma das mais sérias ameaças à paz e ao desenvolvimento internacionais, 
gerando desespero e sofrimento.

No Oriente Médio, o terrorismo e a intolerância ameaçam o futuro 
de um processo de paz promissor, que já mostrava benefícios para os povos 
da região. Em outros países, inclusive na América Latina, atos terroristas 
revelam a existência de grupos que insistem em práticas incompatíveis 
com os valores da civilização e da dignidade humana.

Precisamos ser incansáveis na condenação daqueles que recorrem 
à violência covarde para avançar seus propósitos obscuros, desprovidos 
de toda ética.

O Brasil é enfático ao expressar sua repulsa a essas práticas e 
exorta a comunidade internacional a não medir esforços para condenar 
e combater o terrorismo, qualquer que seja a forma em que se dê ou os 
motivos que invoque.

Ressurgimento de conflitos

Conflitos que pareciam definitivamente superados, graças ao 
espírito de entendimento promovido por uma ação construtiva das Nações 
Unidas, ainda mostram sinais de resistência, exigindo a continuada 
vigilância e o engajamento da comunidade internacional.

O caso de Angola

Angola é um caso exemplar. Uma história de esperança e promessa 
não pode ser continuamente rompida pelos fatores que já levaram tanta 
destruição e tanto sofrimento a um povo valoroso, ao qual nós brasileiros 
nos sentimos intimamente ligados.
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Angola é hoje uma prova decisiva para as Nações Unidas. Não 
podemos aceitar sequer a possibilidade de um retrocesso. Por isso, o 
Brasil, no exercício da presidência da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, exorta a comunidade internacional e particularmente os 
países que integram o Conselho de Segurança a exercer uma vigilância 
atenta e severa sobre o processo de paz em Angola. Temos de contribuir 
para que o povo angolano retome o seu desenvolvimento em um marco 
de democracia e pluralismo.

Senhor Presidente,

A importância da atuação continuada das Nações Unidas

As Nações Unidas têm um papel insubstituível nesse mundo 
que continua a mesclar forças de agregação e cooperação com forças da 
violência, da ruptura e da agressão. Mas, pela inação, pela incapacidade 
de gerar consensos, pelo obstrucionismo, pela excessiva politização de 
muitos temas, temos permitido que as Nações Unidas percam a sua força 
como instrumento da paz e da concórdia universais e promotoras da 
cooperação e do desenvolvimento.

Temos de reagir a essa situação. Temos de retomar, em todos os 
âmbitos, a noção cardeal de liderança.

A reforma das Nações Unidas e as propostas do Secretário-Geral 

Os últimos anos revelaram que a reforma das Nações Unidas 
tornou-se inadiável. Não podemos mais perder de vista as grandes 
questões institucionais, nem dissipar energias preciosas.

Foi muito oportuna a circulação do relatório do Secretário-Geral, 
intitulado “Nações Unidas: um Programa de Reforma”, que o Governo 
brasileiro recebe com agrado e entusiasmo.

A força da nossa Organização deriva da sua universalidade e da 
natureza abrangente do seu mandato.

As Nações Unidas não podem perder-se em tarefas cuja execução 
melhor caberia a outros Organismos internacionais ou agências 
especializadas.

Não podemos ser prisioneiros da inércia, nem condenar uma 
parte do nosso debate à irrelevância. É urgente que a Assembleia Geral 
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evolua para uma agenda mais concentrada naquilo que é fundamental 
para assegurar um papel de relevo para as Nações Unidas nas relações 
internacionais.

Para que façam uma diferença, para que exerçam liderança 
efetiva no complexo mundo de hoje, é imperativo que as Nações Unidas 
recuperem o sentido original da Carta, concentrando-se nas suas missões 
essenciais: a manutenção da paz e da segurança internacionais, a promoção 
da justiça e do direito internacional, a cooperação para o desenvolvimento 
sustentável, a proteção dos direitos humanos e a prestação de assistência 
humanitária. 

Os Estados-Membros devem criar condições políticas para uma 
atuação eficaz das Nações Unidas e assumir o compromisso de estabelecer 
prioridades e eliminar o supérfluo. Só assim a Organização inteira – e não 
apenas o Secretariado – poderá se concentrar em suas tarefas fundamentais. 

As ideias que nos oferece o Secretário-Geral, assumindo o papel 
de liderança que dele se espera, devem ser discutidas objetivamente por 
todos os Estados-Membros. O Brasil assume aqui o compromisso de 
trabalhar de forma construtiva com o Senhor Kofi Annan para que suas 
propostas prosperem em benefício da nossa Organização.

Senhor Presidente,

A reforma do Conselho de Segurança

O Brasil acompanha com interesse e espírito aberto e construtivo o 
debate sobre a reforma do Conselho de Segurança, porque acredita que o 
bom encaminhamento dessa questão é central na reforma da Organização. 

Posição brasileira

Nós temos defendido uma ideia de reforma, voltada a fortalecer o 
Conselho e as Nações Unidas como um todo e não a contemplar o interesse 
individual de um ou outro país. Queremos que o Conselho seja mais 
representativo das realidades internacionais contemporâneas, como foi no início.

Para isso, o Conselho deve ser ampliado tanto nos seus membros 
permanentes, para contemplar o mundo industrializado e o mundo em 
desenvolvimento, quanto não permanentes, para dar uma participação 
mais frequente aos países interessados.
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Repudiamos toda discriminação na concepção ou preenchimento 
desses novos assentos. Não devemos criar uma terceira ou uma quarta 
categoria de membros, porque isso enfraqueceria ou desvalorizaria a 
participação do mundo em desenvolvimento e da América Latina em 
particular no processo de reforma ou no futuro Conselho ampliado.

Sempre dissemos que a identificação dos novos membros 
permanentes deve ser um exercício de realismo e de pragmatismo, a 
partir de um processo democrático de seleção que, sem prescindir do 
apoio regional, conduza a uma representação legítima e universalmente 
reconhecida. 

O Brasil, por intermédio do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, já se manifestou pronto a aceitar as responsabilidades decorrentes 
da condição de membro permanente do Conselho de Segurança, se a isso 
for chamado pela comunidade internacional.

Nesse caso, o Brasil está determinado a desempenhar a função de 
membro permanente em representação da América Latina e do Caribe. 
Queremos que a nossa região não apenas esteja presente no Conselho 
de Segurança em caráter permanente, mas que, por meio de uma ampla 
coordenação e consulta, sua voz tenha ainda maior amplitude.

Projeto Razali

O Governo brasileiro vê com satisfação que caminhamos para 
a construção, senão de um consenso, ao menos de uma expressiva 
maioria em favor de algumas noções básicas para reformar o Conselho 
de Segurança. A principal delas é a ampliação do número de membros 
permanentes de forma a contemplar o mundo em desenvolvimento. 

A proposta do Embaixador Razali, que continua sendo discutida no 
âmbito do Grupo de Trabalho, é base firme para um processo negociador 
que leve a uma decisão da Assembleia Geral. O Embaixador Razali nos 
permitiu resgatar o ideal de uma reforma do Conselho voltada a fortalecer 
a Organização como um todo. 

Estamos convencidos de que a prioridade agora é definir o formato 
ideal de um Conselho de Segurança ampliado. É o que deve concentrar a 
nossa atenção. 
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Senhor Presidente, 

Conclusão: exortação pela reforma e fortalecimento das Nações 
Unidas

A comunidade internacional precisa das Nações Unidas fortes, 
eficientes e presentes. Não podemos prescindir de um organismo político 
da universalidade e da força moral que só as Nações Unidas souberam 
conquistar na história da humanidade. 

O foco central desta Sessão deve ser a determinação de dar às 
Nações Unidas condições para que ela seja um instrumento eficaz na 
promoção da paz e da segurança internacionais. 

O mesmo espírito de liderança demonstrado pelo Secretário-Geral 
e pelo Embaixador Razali tem orientado muitas delegações. É visível uma 
nova disposição de diversos países-membros de dar uma contribuição 
construtiva ao processo de reforma do Conselho de Segurança e também 
às demais reformas. 

Criou-se agora um novo impulso negociador. Temos liderança e 
projetos mais definidos e claros. É preciso aproveitar essa oportunidade, 
talvez única na história das Nações Unidas. Não podemos perder este 
momento. 

Reforma tornou-se, mais do que um conceito-chave, uma palavra 
de ordem nas Nações Unidas em 1997.

Vamos realizá-la, com o sentido de “veemente urgência do agora” 
a que se referia o Doutor Martin Luther King, uma figura-símbolo da 
liderança política e das forças de transformação do século XX. “Este não é 
o momento”, dizia King no seu mais famoso discurso, “de embarcarmos 
no luxo da desmobilização ou de tomar o tranquilizante do gradualismo. 
Agora é o momento...”. Vamos fazê-lo.

Muito obrigado.

Nova York, 22 de setembro de 1997.



1998





763

1998

Durante o ano de 1998, avolumar-se-ia na Europa a tendência em 
favor de governos da social-democracia. Após os longos anos de Helmut 
Kohl, subiria ao poder na Alemanha Gerhard Schroeder, que voltaria as 
vistas do país para a consolidação da reunificação e para a estabilidade da 
Europa Oriental, àquela altura abalada pela repressão sérvia no Kosovo 
contra as maiorias albanesas e pela instabilidade reinante na Rússia.

Algum progresso se vislumbrava então no Oriente Médio: sob 
a mediação do Presidente Clinton, Yasser Arafat e o Primeiro Ministro 
Benjamin Netanyahu aprovam um esboço de acordo do tipo “terra 
em troca de paz”. A situação, porém, se complicaria com os atentados 
atribuídos a Osama Bin Laden contra as Embaixadas norte-americanas no 
Quênia e na Tanzânia. Forças norte-americanas bombardeariam o Sudão 
e o Afeganistão em função dos atentados. A não aceitação pelo Iraque 
das inspeções da AIEA, por sua vez, daria lugar a retaliações norte-
-americanas e britânicas. Na Ásia, a realização de testes nucleares pela 
Índia e, em seguida, pelo Paquistão, assim como a recusa daqueles países 
em assinar o Tratado para a Proibição Completa de Testes Nucleares 
(CTBT) resultaria em sanções norte-americanas e contribuiria para acirrar 
as tensões internacionais.

Na América do Sul, as atenções diplomáticas do Brasil estiveram 
voltadas prioritariamente para a crise aberta entre o Peru e o Equador 
em função da antiga disputa territorial entre ambos. Eram igualmente 
preocupantes as sucessivas crises com a Administração Menem na 
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Argentina devido às assimetrias existentes entre as políticas econômicas 
e financeiras dos dois grandes sócios do MERCOSUL. Hugo Chávez 
venceria sua primeira eleição presidencial na Venezuela. A Cúpula das 
Américas de Santiago daria seguimento às decisões da Cúpula de Miami, 
determinando o início das negociações para a criação da ALCA.

No Brasil, a administração Fernando Henrique Cardoso concluía 
em 1998 o seu programa de reformas e privatizações e preparava-se para as 
eleições que, uma vez aprovada a emenda constitucional correspondente, 
conduziria à reeleição do Presidente. O quadro financeiro internacional, 
porém, se agravara consideravelmente. Prosseguiam os efeitos negativos 
da crise asiática. As bolsas caíam e as moedas asiáticas entravam em 
franca desvalorização em consequência de movimentos súbitos de 
capitais e de ataques especulativos. A situação da Rússia se deteriorava 
com a desvalorização do rublo e a cessação de pagamentos externos. Em 
dezembro, o Brasil celebraria um acordo com o FMI.

A linguagem empregada pelo Ministro Lampreia em seu discurso 
perante a Quinquagésima Terceira Sessão da Assembleia Geral não poderia 
deixar de estar fortemente influenciada pela instabilidade reinante nos 
mercados financeiros internacionais e pela  volatilidade dos movimentos de 
capital que àquela altura penalizavam com particular intensidade o Brasil. 
O Ministro dedicou a parte inicial do seu discurso a descrever o impacto da 
crise sobre o Brasil, a expor a ação desenvolvida pelo Governo para  tornar 
mais estável e previsível o funcionamento do sistema financeiro mundial 
e a recapitular as propostas levadas ao G-7 desde 1995 pelas autoridades 
brasileiras com vistas, em particular, a ampliar a coordenação de políticas 
macroeconômicas e à expansão dos mecanismos de estabilização das 
moedas submetidas a ataques especulativos. A necessidade de medidas 
concertadas no plano internacional era inadiável, sob pena do retorno a 
“modelos de economia fechada, da busca ilusória de autossuficiência”. 
Era urgente, concluiu o Ministro Lampreia, instrumentalizar os recursos 
da interdependência e implantar formas efetivas de governança no plano 
internacional.

Ao fazer uma vinculação entre a instabilidade econômica e a 
segurança internacional, o Ministro expôs a pretensão do Brasil democrático 
e modernizado a desempenhar papel mais ativo na construção da ordem 
mundial. Recordou nossa atuação como membro não permanente do 
Conselho de Segurança, a ratificação do CTBT, a aprovação dada pelo 
Congresso para a adesão do Brasil ao Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP) e o depósito dos correspondentes instrumentos 
de ratificação.
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Ressaltou a atuação do Brasil, como coordenador dos países 
garantes do Protocolo do Rio de Janeiro para resolver a crise aberta entre 
o Peru e o Equador, assim como a decisão de reconhecer a jurisdição 
obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Voltou também a valorizar a participação de militares e policiais 
brasileiros em forças das Nações Unidas. Referiu-se ao conflito reinante em 
Angola, à crise em Guiné-Bissau e ao processo que então se intensificava 
em Timor Leste.

Na parte final do discurso, o Ministro Lampreia (1) referiu-se de 
forma positiva à melhora observada nos índices de desenvolvimento 
humano do Brasil; (2) exigiu maior coerência das nações desenvolvidas 
entre seu discurso livre-cambista e suas políticas de defesa comercial 
(referência aos seguidos problemas causados por medidas antidumping 
impostas pelos EUA); e (3) retomou o tema da reforma da ONU, com vistas 
a sustentar a legitimidade e a eficiência dos procedimentos multilaterais 
e, em especial, a atualizar o funcionamento e a composição do Conselho 
de Segurança: “continuaremos a defender a expansão das duas categorias 
de membros, com a presença em ambas, de países em desenvolvimento”.
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Ministro Luiz Felipe Lampreia55

Senhor Presidente,

Sua eleição para dirigir a Quinquagésima Terceira Sessão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas é para nós brasileiros motivo de 
especial satisfação. Brasil e Uruguai nasceram na história como nações 
irmãs, e o serão cada vez mais. A cada dia tornam-se mais fortes os 
laços que unem nossos destinos. Graças à oportunidade que tenho tido 
de trabalhar em conjunto com o amigo Chanceler Didier Opertti, posso 
manifestar, com segurança, a minha convicção de que a Assembleia Geral 
terá um grande Presidente.

No desempenho de cargo tão importante, poderá inspirar-se no 
exemplo de seu antecessor. À frente da Quinquagésima Segunda Sessão, 
o Chanceler Hennadiy Udovenko soube orientar e motivar as delegações, 
e deu valioso impulso à implementação das reformas propostas pelo 
Secretário-Geral.

Pela dedicação a esse esforço para modernizar a Organização 
e, sobretudo, pela atuação decisiva em episódios de real ameaça à paz 
internacional, o Secretário-Geral merece o nosso aplauso. O talento 
diplomático e a serena ousadia revelados pelo Senhor Kofi Annan – que 
em julho nos deu a satisfação de visitar o Brasil – confirmam que nele temos 
uma liderança à altura dos desafios e oportunidades que se apresentam.
55 	 Luiz Felipe Palmeira Lampreia, nascido no Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1941. Terceiro Secretário em 7/11/63. 

Ministro de Primeira Classe em 29/6/84. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 1/1/95 até 2001.
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Senhor Presidente, 

O traço mais forte do momento que vivemos hoje é o quadro de 
preocupante instabilidade dos mercados financeiros globais.

Desde o último trimestre do ano passado, quando se difundiram 
as ondas de choque da então chamada “crise asiática”, a economia 
mundial sofre os efeitos de um fenômeno cujo alcance, profundidade e 
permanência não estão ainda claros.

A comunidade internacional, porém, não pode esperar de braços 
cruzados que o curso dos acontecimentos venha esclarecer essas incógnitas.

É legítimo e necessário que os Governos atuem sobre a realidade, 
buscando antecipar-se aos problemas. Em uma era caracterizada pela 
rápida integração das economias nacionais, essa atuação dos governos terá 
de fazer-se, cada vez mais, de forma coordenada na esfera internacional.

Embora não haja consenso quanto à dimensão e aos prognósticos 
de duração da crise que estamos atravessando, existe uma crescente 
convergência de pontos de vista em relação ao impacto da alta volatilidade 
dos movimentos de capital.

Os acontecimentos dos últimos meses revelaram um sério 
descompasso entre o aprofundamento dos vínculos de interdependência 
financeira e a modesta eficácia dos mecanismos de diálogo e coordenação 
existentes no plano internacional.

Desde o início de sua gestão, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem procurado sensibilizar outras lideranças mundiais para 
a necessidade de tornar mais estável e previsível o funcionamento do 
sistema financeiro mundial. 

Em seguidas mensagens enviadas aos integrantes do G-7, a 
partir de 1995, formulou propostas concretas: aumento da cooperação 
entre autoridades monetárias; ampliação da coordenação de políticas 
macroeconômicas entre países que possam ter impacto significativo 
nas finanças mundiais; aperfeiçoamento da capacidade internacional 
de monitorar políticas macroeconômicas domésticas; e expansão dos 
mecanismos de estabilização de moedas submetidas a ataque especulativo.

Houve avanços significativos em algumas dessas linhas, mas as 
providências adotadas ainda são insuficientes. 

Até agora, a mobilização de vontade política não corresponde à 
magnitude e à gravidade do desafio. A crise não se resolverá por si mesma. 
É imperativo unir esforços para enfrentá-la. 

Nesse, como em outros campos da vida internacional, devemos 
evitar a todo custo assumir a atitude que, nos anos setenta, o então 
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Chanceler brasileiro Antônio Azeredo da Silveira chamou de “síndrome 
do adiamento”.

A experiência do passado nos ensina que a inação pode ter custos 
altíssimos. Ensina também que, se guiadas por reações impensadas e irracionais, 
as respostas dadas pelos diversos países às situações de crise internacional 
podem transformá-las em problemas ainda mais graves, prolongando seus 
efeitos no tempo e aumentando o sofrimento das populações.

É possível imaginar, por exemplo, em cenários extremos, a volta 
de modelos de economia fechada, da busca ilusória da autossuficiência 
e do isolamento, das concepções de segurança nacional fundadas na 
desconfiança em relação ao outro e na insegurança do outro.

Não podemos de modo algum permitir que tais cenários se tornem 
realidade.

Senhor Presidente,

O progresso na convivência entre as nações depende 
fundamentalmente de que os povos vejam no âmbito internacional não 
uma fonte de ameaças, mas sim um ambiente no qual, pelo caminho da 
articulação de vontades e meios, os riscos possam ser minimizados e as 
dificuldades, vencidas.

O nosso não é um mundo no qual as nações devam ser deixadas 
à própria sorte. O custo de fazê-lo acaba invariavelmente por superar as 
energias e os recursos poupados com o impulso de distanciamento.

A disposição de lidar com os problemas de forma coletiva levará os 
países, individualmente, a acreditar no benefício de encaminhar questões 
de seu interesse à consideração internacional.

O mundo não pode depender apenas da disposição, da capacidade 
e do interesse de um pequeno número de países em mobilizar e liderar os 
esforços internacionais, nesta ou naquela direção.

Não é aceitável continuar a enfrentar situações, como a atual crise 
financeira, nas quais os governos e as sociedades, apesar da inegável 
natureza internacional do fenômeno, não confiam plenamente em 
qualquer das organizações, foros ou mecanismos existentes, como fonte 
seja de apoio, seja de orientação, seja até mesmo de interpretação do 
problema.

É preciso dar consideração séria ao fato de que a maior 
interdependência das nações torna indispensáveis formas efetivas de 
governança no plano internacional.
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Temos diante de nós um desafio essencialmente político. Não 
se trata apenas de modernizar procedimentos decisórios e estruturas 
administrativas. Trata-se de atribuir ao encaminhamento multilateral das 
questões a prioridade que lhe é reconhecida nos discursos.

Infelizmente, ainda existe um claro descompasso entre essa 
consciência de que os principais problemas da humanidade exigem 
tratamento também no plano internacional e a resistência dos governos e 
sociedades a agirem de acordo com essa consciência, inclusive na alocação 
de recursos e na adoção de políticas capazes de gerar repercussões 
externas.

No mesmo sentido, se cada vez é maior a articulação entre o 
nacional e o internacional, também as questões da paz e os temas do 
desenvolvimento estão crescentemente interligados.

Um mundo marcado pela instabilidade ou pela desesperança na esfera 
econômica não pode ser um ambiente seguro, livre das ameaças da guerra, 
das formas mais variadas de conflito e de violência. A recíproca também é 
verdadeira: o progresso material e social pressupõe condições mínimas de 
segurança e convivência pacífica, entre países e dentro dos países.

É imperativo avançar em ambas as frentes: trabalhar pelo 
estabelecimento de um clima de confiança tanto no campo das relações 
político-estratégicas entre as nações, como no contexto essencial da 
economia internacional.

Senhor Presidente,

O peso relativo do nosso país e o histórico de seu comportamento 
internacional são algumas das credenciais mais importantes do Brasil. 
Essas credenciais estão hoje fortalecidas pelo amadurecimento de nossa 
democracia e pela vigorosa modernização da economia brasileira. 

Por tudo isto, sob a liderança do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, renovamos nossa permanente disposição de desempenhar papel 
mais ativo na construção de uma ordem mundial que favoreça a realização 
da paz e do desenvolvimento.

Esse é o espírito que guia a atuação do Brasil no plano internacional, 
e também, mais especificamente, no âmbito das Nações Unidas. 

Desejo assinalar, a propósito, que, no Conselho de Segurança e 
nos demais foros da ONU, a nossa delegação, chefiada pelo Embaixador 
Celso Amorim, refletiu com fidelidade essa orientação central da política 
externa brasileira.
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Em 1998, completamos nossa participação no regime de não 
proliferação de armas de destruição em massa. Ratificamos o Tratado 
sobre a Proibição Total dos Testes Nucleares (CTBT) e aderimos ao Tratado 
de Não Proliferação, aprovado em julho pelo Congresso Nacional. Três 
dias atrás, em Washington, tive a satisfação de pessoalmente depositar 
o instrumento de adesão ao TNP, tal como fizeram os Embaixadores 
brasileiros em Londres e Moscou.

Essas decisões deram complemento formal e simbólico ao 
compromisso inscrito na Constituição brasileira, e apoiado em pactos 
bilaterais e regionais firmados anteriormente, de somente utilizar a energia 
nuclear para fins pacíficos. Os acordos e a cooperação entre o Brasil e a 
Argentina, bem como o Tratado de Tlatelolco, são realizações exemplares 
nesse terreno.

O Brasil sente-se assim especialmente motivado para cobrar 
dos Estados nuclearmente armados, bem como daqueles capacitados a 
produzir tais artefatos, passos decididos com vistas ao desarmamento. 
Esperamos, também, dos Governos que ainda não o fizeram, a adesão ao 
TNP, ao CTBT e aos demais instrumentos e mecanismos pertinentes.

Em 9 de junho último, como expressão do vigor com que trabalha 
por essa causa, o Brasil assinou, com outros sete países, Declaração sobre 
a necessidade de uma nova agenda para o desarmamento nuclear. Na 
presente sessão da Assembleia Geral, em conjunto com nossos parceiros na 
Declaração, tencionamos apresentar projeto de resolução com o objetivo 
de impulsionar e orientar os esforços em prol da eliminação completa e 
definitiva das armas nucleares.

Não há mais espaço ou justificativa para adiar a ação tanto nesse 
campo, como no terreno mais amplo da luta para eliminar os demais 
tipos de armas de destruição em massa. O custo da omissão poderia ser 
verdadeiramente catastrófico e os riscos estão à vista de todos. 

Senhor Presidente,

O Governo brasileiro, como coordenador dos países garantes do 
Protocolo do Rio de Janeiro, vem empreendendo esforços sustentados 
para que o Equador e o Peru cheguem o quanto antes a acordo sólido e 
definitivo para solucionar o diferendo limítrofe que os separa há várias 
décadas. A diplomacia brasileira – juntamente com as da Argentina, do 
Chile e dos Estados Unidos – encontra-se mobilizada com o propósito de 
oferecer a melhor contribuição possível.
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Desdobramentos recentes confirmam os prognósticos de que o 
Processo de Paz está em vias de ser concluído, e atestam a vontade política 
e o empenho com que o Peru e o Equador vêm trabalhando nesse sentido.

Para o Brasil, o fato de a América do Sul ser uma região na qual 
os países convivem de forma essencialmente harmoniosa, pacífica e cada 
vez mais integrada é um dado vital e definidor que nossos povos se 
empenham em preservar. 

O mesmo se aplica à manutenção do regime democrático como 
traço comum das nações do nosso continente, valor maior com o qual 
estamos coletivamente comprometidos no MERCOSUL, no Grupo do Rio, 
e, ainda, na Organização dos Estados Americanos. 

O advento e a consolidação da democracia foi o fator determinante 
da extraordinária obra de integração na qual se acham engajadas as nações 
da América do Sul. Trata-se de uma conquista de nossas sociedades que 
os governos da região unidos, devemos estar sempre prontos a defender. 
Esse é um dos vetores fundamentais da política externa brasileira.

O Brasil também atribui importância central à promoção dos 
direitos humanos. Ao celebrarmos os cinquenta anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, devemos reconhecer a lacuna que ainda 
existe entre os princípios e as regras já consagrados no direito internacional 
e a realidade prevalecente no mundo.

O Governo brasileiro luta para superar, em nosso país, essa 
distância entre as normas e os fatos. Estamos dispostos a buscar elementos 
no meio internacional que nos ajudem a concretizar uma aspiração que é 
de todos os brasileiros. Foi esse o sentido com que, no dia 7 de setembro, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso submeteu ao Congresso Nacional 
a decisão de reconhecer a jurisdição obrigatória da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

Senhor Presidente,

Nossa presença nos esforços de construção da paz vai além 
das Américas. Militares e policiais brasileiros têm integrado forças das 
Nações Unidas em diversos pontos do globo, especialmente em países de 
expressão portuguesa da África, aos quais estamos ligados por profundos 
laços históricos e culturais.

O Brasil acompanha com preocupação o desenrolar dos 
acontecimentos em Angola. As Nações Unidas devem insistir com firmeza 
no sentido de que a Unita cumpra os compromissos assumidos no Protocolo 
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de Lusaca. Seriam trágicas as consequências de um retrocesso que pusesse 
por terra os avanços alcançados no processo de paz. Os angolanos têm sido 
submetidos a enormes sofrimentos há várias décadas. Cabe à comunidade 
internacional fazer tudo o que estiver ao seu alcance para que Angola possa, 
finalmente, dedicar-se à sua reconstrução e ao seu desenvolvimento.

Diante da grave crise interna vivida por Guiné-Bissau, o Governo 
brasileiro uniu-se aos demais integrantes da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa com o propósito de buscar uma solução pacífica. A CPLP, 
em estreita coordenação com os países da região, contribuiu para impulsionar 
progressos significativos e seguirá empenhada em favorecer condições 
propícias à urgente e completa normalização da vida daquele país.

Quanto ao Timor Leste – ao qual também estamos ligados por 
vínculos históricos e pela língua comum – o Brasil saúda o novo espírito 
com que se está tratando aquela questão delicada e complexa, inclusive 
no contexto das negociações tripartites entre os Governos português e 
indonésio, sob os auspícios do Secretário-Geral. 

O Governo brasileiro tem mantido diálogo positivo com as partes 
envolvidas e está determinado a colaborar, no limite de suas possibilidades, 
para que, com a progressiva participação dos próprios timorenses, chegue-se 
a uma equação aceitável para todos os interessados.

Senhor Presidente,

A partir da estabilidade econômica alcançada desde 1994, o Brasil 
tem demonstrado renovado dinamismo, com o fortalecimento de nosso 
mercado interno e das perspectivas de desenvolvimento com justiça social. 

Mas o Brasil de hoje não enxerga o seu desenvolvimento como algo 
isolado, contido em si mesmo. Sabemos que os destinos de nossa economia 
estão cada vez mais entrelaçados com os das economias de nossos vizinhos 
e parceiros, no âmbito de um processo de integração que tem contribuído 
decididamente para o progresso da região e para o bem-estar de nossas 
sociedades, especialmente no âmbito do MERCOSUL.

Os frutos desse processo servem não apenas à meta do 
desenvolvimento econômico, mas também, e, sobretudo, à causa da 
justiça social, que continua a ser a tarefa mais importante e urgente em 
nossa região. 

Foi com satisfação, portanto, que recebemos os resultados 
publicados na mais recente edição do Relatório de Desenvolvimento 
Humano das Nações Unidas. Os números mostram que, embora muito 
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ainda reste por fazer, o Brasil alcançou progressos sociais extraordinários 
ao longo das últimas décadas, nas áreas da saúde, da educação, do combate 
à pobreza, da redução da desigualdade entre as diversas regiões do País. 
Apesar dos enormes desafios que ainda temos pela frente, os brasileiros 
já estão vivendo melhor, como atesta nosso ingresso no rol das nações de 
maior desenvolvimento humano.

Coerente com o sentido de suas políticas domésticas e do seu papel 
no plano regional, o Brasil continuará a lutar na esfera mundial para que 
os frutos da interdependência econômica sejam repartidos de forma mais 
equilibrada, sem distorções como as resultantes de políticas protecionistas 
dos países desenvolvidos. 

Tais políticas atingem de modo especialmente cruel os países 
em desenvolvimento e servem para reforçar os argumentos de setores 
domésticos nesses países que pregam a volta de modelos econômicos 
fechados. No atual momento de turbulência no cenário econômico 
mundial, é imperativo exigir das nações desenvolvidas maior coerência 
entre o discurso livre-cambista e suas práticas de defesa comercial. 

Como disse o Presidente Fernando Henrique Cardoso, temos de 
abandonar o caminho de uma globalização que tem sido excludente – 
tanto nos processos decisórios, como na divisão dos benefícios – e buscar 
uma globalização solidária em ambas as dimensões.

Reformar e reforçar as Nações Unidas é parte essencial da 
construção de um mundo mais solidário.

O Governo brasileiro reconhece os significativos avanços 
já alcançados no plano da modernização estrutural e funcional da 
Organização. Concordamos com o Secretário-Geral quando ele afirma 
que a reforma não deve ser encarada como um evento, e sim como um 
processo, mas não podemos deixar de repetir que uma parcela importante 
da obra ainda está por fazer.

Para o Brasil, reformar as Nações Unidas implica necessariamente 
atualizar o funcionamento e a composição do Conselho de Segurança, 
atrelado até hoje a uma etapa da história mundial que há muito se encerrou. 

Não se trata, como disse aqui no ano passado, de contemplar o 
interesse individual deste ou daquele país. Trata-se, isto sim, de corrigir 
deficiências fundamentais de legitimidade, representatividade e eficácia. 
Por isto continuaremos a defender a expansão nas duas categorias de 
membros, com a presença, em ambas, de países em desenvolvimento. 

Difícil, quase inconcebível, seria contemplarmos um processo 
de reforma da Organização que mantivesse, às vésperas do milênio, a 
restruturação do Conselho de Segurança à margem de suas conquistas. 
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Senhor Presidente,

A base da solidariedade global é o estabelecimento de relações de 
confiança entre as sociedades. Não há outro caminho para transformarmos 
o cenário internacional em um ambiente de convivência pacífica, estável 
e construtiva. 

A nossa “aldeia global” ainda está longe de transformar-se em 
uma comunidade integrada, na qual as pessoas se sintam plenamente 
participantes de uma mesma história.

Um dos grandes méritos das organizações internacionais 
reside justamente em oferecer um quadro de convívio que favorece 
o desenvolvimento de um sentido efetivo de comunhão universal. 
Reside, igualmente, em fazer com que, tratando de problemas comuns, 
os Governos confirmam na prática o quanto crescentemente precisam 
trabalhar juntos.

Nos foros internacionais se criam condições propícias ao 
surgimento de vínculos de maior identidade e confiança entre as nações e 
seus governantes.

É cada vez mais indispensável que os países confiem uns nos 
outros, mas também devem ter motivos para confiar na legitimidade e na 
eficiência dos organismos e procedimentos multilaterais de que necessitam 
para enfrentar suas questões mais importantes. 

A dinâmica da vida internacional exige a atualização permanente 
dos instrumentos com que conta a comunidade das nações para atuar de 
forma coletiva diante de seus maiores desafios.

Devemos ter a coragem de reconhecer que nunca foram tão grandes 
o custo e os riscos de não fazermos essa atualização. Devemos, sobretudo, 
ter a disposição de tomar as decisões que irão restaurar, em última instância, 
a nossa confiança em nós mesmos, em nossa capacidade de afirmar que a 
história continua, e que estamos procurando encaminhá-la na direção de 
um mundo melhor e mais justo.

Nova York, 21 de setembro de 1998.
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Reeleito em 1998, o Presidente Fernando Henrique Cardoso iniciou 
seu segundo mandato de quatro anos em 1º de janeiro de 1999. Logo 
teve de enfrentar ataque especulativo contra o real, que comprometeu 
seriamente as reservas internacionais do Brasil e terminou conduzindo à 
desvalorização da moeda. A crise de liquidez amainava gradualmente no 
plano internacional, mas suas reverberações no Brasil ainda eram intensas.

O quadro no Oriente Médio revelar-se-ia razoavelmente estável 
ao longo do ano. Ehud Barak assumiria a chefia do Governo em Israel. 
A segurança na Europa do Leste continuaria, por seu turno, precária: 
baldadas as possibilidades de acordo na ONU, a OTAN acabaria por intervir 
na ex-Iugoslávia contra o regime Milosevic para proteger as maiorias 
albanesas no Kosovo. A Rússia empreenderia vasta ofensiva militar sobre 
a Chechênia. Incapaz de assegurar a estabilidade política e econômica da 
Rússia, o Presidente Yeltsin renunciaria, abrindo caminho para a ascensão 
de Vladimir Putin. A República Checa, a Polônia e a Hungria ingressariam 
na OTAN e começariam a se preparar para a acessão à União Europeia. Em 
cumprimento ao Tratado Torrijos-Carter, os EUA passariam ao Governo 
panamenho em 31 de dezembro o controle do Canal do Panamá.

No final do ano, seriam baldadas as expectativas de lançamento 
da chamada “Rodada do Milênio” no âmbito da OMC. Fracassaria a 
Conferência Geral de Seattle, marcada, de resto, por grande afluência 
de manifestantes coordenados por Organizações Não Governamentais                 
“antiglobalização”.
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O discurso do Ministro Lampreia perante a Quinquagésima 
Quarta Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1999 esteve, sobretudo, 
marcado pelo agravamento das crises no Kosovo, no Timor Leste e em 
Angola, assim como pelas insuficiências demonstradas pela ONU em 
lidar com aquelas situações. Há referências muito expressivas a Angola e, 
em particular, à disposição do Brasil de participar da força multinacional 
aprovada pelo Conselho de Segurança para intervir no Timor Leste, onde 
um referendum havia decidido pela independência da Indonésia.

O discurso contém uma apreciação da crise vivida pela 
América Latina como reflexo da volatilidade dos mercados financeiros 
internacionais. O Brasil, asseverou o Ministro, não obstante a crise, 
chegava ao final do século com uma inflação inferior a 8% e a perspectiva 
de iniciar um ciclo de desenvolvimento sustentado superior a 4% ao ano.

Voltaria ademais o Ministro Lampreia a enfatizar a importância 
do MERCOSUL e a tradição democrática e pacífica de nossa região, como 
ficara demonstrado, mais uma vez, pela solução do diferendo limítrofe 
entre o Peru e o Equador.

Renovavam-se àquela altura as lideranças em diversos 
países da América Latina. Ainda em 1999, realizar-se-iam eleições 
na Argentina, no Chile e no Uruguai. Em 2000, haveria eleições no 
México. O Ministro vaticinava perante a Assembleia Geral das Nações 
Unidas que estes processos iriam reforçar a “marca democrática” da 
América Latina.

Referir-se-ia, em seguida, especificamente à situação nos países da 
região: Bolívia; Peru (vitórias no campo econômico, no combate ao terrorismo 
e ao narcotráfico); Equador; Paraguai (o apoio dado pelo Brasil para a 
superação da crise que culminaria com o afastamento do Presidente Raul 
Cubas); Guiana; Suriname; Venezuela (necessidade de respeito ao processo 
de renovação que então se iniciava com a chegada ao poder do Presidente 
Hugo Chávez: “a expressão dessa vontade pelas vias institucionais é a melhor 
garantia de que as transformações irão manter-se no caminho do respeito às 
normas, direitos e deveres que definem a democracia”); e Colômbia.

Ao final deste percurso país por país, inédito nos discursos 
brasileiros, o Ministro reafirmou a plena incorporação do Brasil no 
processo regional: “do êxito dos nossos vizinhos… depende o sucesso do 
povo e do Governo brasileiros para resolver os seus próprios problemas, 
para vencer os seus próprios desafios que não são poucos nem pequenos”.

Em seguida, após apontar o crime organizado e o tráfico de drogas 
como um dos maiores desafios às sociedades democráticas, o Ministro 
recapitulou os avanços feitos pelo Brasil na incorporação de compromissos 
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internacionais para reger aquisições de armas convencionais, o tráfico 
ilícito de armas e o crime organizado transnacional.

O discurso se encerrou com referência a palavras pronunciadas 
pelo Presidente Fernando Henrique ao iniciar o seu segundo mandato 
e com uma exortação à renovação e à mudança da ONU. Não foi feita, 
porém, menção explícita à questão da reforma do Conselho de Segurança.
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Ministro Luiz Felipe Lampreia56

Senhor Presidente,

O Brasil celebra a eleição de Vossa Excelência para presidir a 
Quinquagésima Quarta Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. 
Sua história pessoal de defesa da democracia e dos direitos humanos, que 
se integra à luta do povo da Namíbia pela liberdade e autodeterminação, 
será exemplo e fonte de motivação para nós.

Como nação irmã do Uruguai, orgulhamo-nos do trabalho 
realizado por seu antecessor, meu amigo Chanceler Didier Opertti. Desejo 
manifestar o reconhecimento e a gratidão do Governo brasileiro pelo 
decisivo papel que desempenhou à frente da Quinquagésima Terceira 
Sessão.

Nosso Secretário-Geral Kofi Annan merece homenagem especial. 
Neste período de graves e complexos desafios, seu equilíbrio e a força de 
sua serena liderança têm sido instrumentos valiosos na busca de soluções 
ao mesmo tempo realistas e inovadoras. Apreciamos e apoiamos seus 
esforços pela paz, pelo desenvolvimento e pela justiça.

O Governo brasileiro saúda a admissão de Kiribati, Nauru e Tonga, 
que se integram à família das Nações Unidas.

56 	 Luiz Felipe Palmeira Lampreia, nascido no Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1941. Terceiro Secretário em 7/11/63. 
Ministro de Primeira Classe em 29/6/84. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 1/1/95 até 2001.
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Senhor Presidente,

Ano após ano, há mais de meio século, nos reunimos aqui para 
falar do mundo em que vivemos.

Ano após ano, os representantes dos países que integram as Nações 
Unidas ocupam esta tribuna para apresentar sua visão da realidade 
internacional; para fazer diagnósticos e propor soluções.

À medida que passa o tempo, no entanto, e que aumentam as 
exigências de nossas sociedades, vemos ampliar-se a percepção de que 
entre as palavras e as ações existe uma permanente distância, que alimenta 
o ceticismo de uns e o pessimismo de outros.

A cada crise, a cada tragédia humana que consegue romper a barreira 
do descaso internacional e se transforma em notícia, a opinião pública de 
nossos países olha para as Nações Unidas e exige respostas eficazes. 

A triste realidade, porém, é que a comunidade internacional só se 
sente compelida a agir de forma conjunta, e mobilizar a vontade política e 
os meios indispensáveis, depois que os problemas se agravam a ponto de 
tornar imensamente mais difícil sua solução.

O resultado é o sentimento de frustração e impaciência de que as 
Nações Unidas têm sido alvo. Seja porque as providências acabam por 
dar-se à margem da Organização, como ocorreu no Kosovo; seja porque 
as medidas aqui concertadas não foram suficientes para atender às 
necessidades concretas, como se viu no Timor Leste; seja porque, mais 
uma vez, as Nações Unidas têm diante de si, como acontece em Angola, 
conflitos que, apesar das consequências catastróficas de todos conhecidas, 
não recebem a prioridade devida por parte da comunidade internacional.

Por que determinadas situações desencadeiam intensa mobilização 
de vontades e meios, e outras não? Por que o sofrimento humano em certas 
áreas do globo desperta indignação infinitamente maior do que quando 
ocorre em outras regiões?

Duas situações ilustrativas dessa verdadeira síndrome do 
tratamento desigual são as que vivem Angola e o Timor Leste.

Em Angola, o descumprimento pela UNITA dos compromissos 
assumidos no Protocolo de Lusaca, e o enrijecimento de posições, 
ameaçam trazer de volta, com toda intensidade, a mesma guerra civil que, 
há quase um quarto de século, impõe privações e sofrimentos inaceitáveis 
a milhões de pessoas, em particular as mais desfavorecidas.

Nesse país irmão, a comunidade internacional tem diante dos 
olhos – embora seja pequena a cobertura pelos meios jornalísticos de 
alcance global – um imenso desafio político e uma tragédia humanitária de 
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chocantes proporções, que devem ser tratados com urgência e prioridade. 
O Conselho de Segurança não pode continuar a ser desrespeitado em suas 
resoluções como vem ocorrendo.

Também é urgente – e nesse caso as Nações Unidas já começaram 
a atuar – a tarefa de ajudar o povo do Timor Leste a garantir o direito, 
claramente expresso em votação livre, de decidir o seu próprio futuro 
como nação independente.

A sociedade brasileira, irmanada aos timorenses pela língua, pela 
cultura e pela história, rejubilou-se com eles pelo resultado inquestionável 
em favor da sua independência. Houve consternação no Brasil diante da 
violência e das perdas de vidas inocentes a que foi submetido aquele povo 
irmão.

O Brasil não pode aceitar, nem os cidadãos brasileiros compreender, 
que não seja plenamente assegurada a autodeterminação do povo 
timorense. 

Nesse sentido, acreditamos que a força multinacional aprovada 
pelo Conselho de Segurança, e da qual o Brasil fez questão de participar 
desde o início de suas operações, será capaz de pôr fim às atrocidades 
cometidas a partir da consulta popular e de restabelecer as condições 
necessárias a uma transição pacífica para a independência. 

Senhor Presidente,

Na década que ora se encerra, a América Latina, vista por muito 
tempo como uma terra de atraso e ditaduras, foi capaz de construir uma 
nova imagem internacional, a partir da transformação da sua realidade.

A redemocratização de nossos países foi fator decisivo para 
que isto ocorresse, como o foram também os avanços importantes que 
realizamos no terreno da luta pelo respeito aos direitos humanos, embora 
muito ainda reste por fazer.

A adoção de políticas econômicas consistentes, por sua vez, 
permitiu-nos sair dos eternos dilemas em que nos debatíamos e levou-nos 
a superar longos surtos inflacionários que tanta incerteza e tanta injustiça 
impuseram aos nossos cidadãos. 

Ninguém pense que as dificuldades que experimentamos, aqui e 
ali, durante o ano de 1999 nos farão retroceder e perder as conquistas que 
alcançamos.

Por alguns dias, semanas talvez, no início deste ano, o Brasil chegou 
a ser percebido como o “homem doente da América Latina”. Pensou-se 
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que teríamos uma recaída na inflação alta, que viveríamos uma recessão 
profunda, que novamente adotaríamos panacéias para gerar crescimento 
a curto prazo e logo cair nos velhos ciclos do passado, das expansões 
milagrosas seguidas de contrações desastrosas.

Ora, chegamos ao final do século com uma inflação inferior 
a 8%, com a perspectiva de iniciar um ciclo de crescimento sustentado 
superior a 4% ao ano, prontos para completar um grande programa de 
modernização, por meio de importantes reformas na área tributária, fiscal 
e da previdência social.

Não haverá vacilação na determinação do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso de consolidar as bases de um país moderno, 
economicamente sadio e dinâmico, socialmente mais justo e politicamente 
maduro.

Senhor Presidente,

Com o advento da democracia, o Brasil e a Argentina puderam 
desenvolver a sólida amizade que une nossos povos e erguer em pouco 
tempo uma grande obra de integração. Nossos acordos no campo da 
cooperação nuclear são um exemplo e um fator de tranquilidade para a 
região e para a comunidade das nações.

O MERCOSUL, que criamos com o Paraguai e o Uruguai, e ao 
qual se associaram a Bolívia e o Chile, também democratizados, mudou 
o mapa econômico do hemisfério e do mundo. Nossa integração não se 
volta contra quem quer que seja, e, ao contrário, procura reforçar os laços 
históricos que mantemos dentro e fora das Américas.

Individualmente, e por meio do MERCOSUL, nossos países têm 
sido capazes de contribuir com maior peso para a construção de um 
ordenamento do comércio mundial que venha a ser ao mesmo tempo mais 
aberto, equilibrado e que deixe de validar a permanência de privilégios 
protecionistas, cujo custo incide principalmente sobre as nações em 
desenvolvimento.

Com a democracia, os países da América Latina puderam ajudar-se 
– sem ingerências indevidas e não solicitadas, mas com espírito solidário – 
em situações nas quais juntos perceberam risco à estabilidade institucional 
de um deles.

Graças à democracia, os países da região conseguiram resolver 
disputas que há muito perturbavam a harmonia do mais pacífico e estável 
continente do globo. 
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No final do ano passado, o Equador e o Peru, com o apoio das 
diplomacias do Brasil, da Argentina, do Chile e dos Estados Unidos, 
firmaram em Brasília os acordos que puseram termo ao diferendo limítrofe 
que os opunha.

Assim, a despeito de todas as dificuldades, a América Latina 
vai-setransformando em um espaço fortemente integrado nas dimensões 
política, econômica e social.

E é com esse espírito de integração, com a permanente consciência 
de que pertencemos a uma mesma família, que o Brasil se sente muito 
próximo dos diversos processos de renovação em curso na região.

As eleições de outubro na Argentina haverão de confirmar a 
vitalidade política de nosso grande vizinho e de assegurar, na economia, 
as condições necessárias à estabilidade e à retomada do crescimento.

Estamos certos de que essas mesmas expectativas favoráveis 
valerão para os desdobramentos das eleições que se realizam, ainda em 
1999, no Chile e no Uruguai e, ano que vem, no México. Elas irão reforçar 
a marca democrática da América Latina. 

O desenvolvimento político e econômico alcançado pela Bolívia 
desde os anos oitenta – vencidos obstáculos que, vinte anos atrás, 
pareciam quase intransponíveis – é outra prova viva de uma região que 
tem mudado muito, e para melhor.

Também o Peru logrou vitórias que são objeto de reconhecimento 
internacional, seja no campo econômico, revertendo o panorama 
muito negativo da década passada, seja no combate ao terrorismo e ao 
narcotráfico. 

Essa capacidade de vencer dificuldades se manifesta igualmente 
no Equador, onde, com o apoio das instituições financeiras internacionais, 
as forças políticas deverão, pelos caminhos constitucionais e democráticos, 
empreender as reformas indispensáveis à superação da crise atual. 

O Paraguai, por seu turno, conseguiu vencer delicada crise política 
no início deste ano e avança a passos firmes no rumo da consolidação 
da democracia e do desenvolvimento econômico. Para tanto, conta, como 
sempre, com o decidido apoio do Brasil.

A Guiana é outro exemplo significativo de compromisso com o 
reforço da cultura democrática, e do espírito integracionista que nos 
anima. Fazemos votos de que o Suriname será capaz de juntar-se ao curso 
central dos progressos que estamos alcançando na região.

As mudanças em curso na Venezuela têm sido objeto de grande 
atenção internacional. Trata-se de processo a ser respeitado, pois nasce de 
manifestação clara e legítima do povo venezuelano em favor da renovação. 
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A expressão dessa vontade pelas vias institucionais é a melhor garantia de 
que as transformações irão manter-se no caminho do respeito às normas, 
direitos e deveres que definem a democracia.

O Brasil confia, igualmente, em que, na Colômbia, o governo do 
Presidente Andrés Pastrana levará adiante seus esforços para pacificar 
a vida daquele país irmão. Ingerências externas indevidas somente 
serviriam para agravar um quadro já complexo, que deve ser superado 
pelos próprios colombianos.

Do êxito de nossos vizinhos, êxito no qual confiamos, depende o 
sucesso do povo e do governo brasileiros para resolver os seus próprios 
problemas, para vencer os seus próprios desafios, que não são poucos, 
nem pequenos.

Senhor Presidente,

O crime organizado e o tráfico de drogas são hoje um dos maiores 
desafios às sociedades democráticas. Eles representam, sem dúvida, grave 
ameaça à segurança de instituições nacionais e dos próprios cidadãos, que 
pagam com suas vidas o preço intolerável desse fenômeno do nosso tempo. 

O acúmulo descontrolado e o comércio de armas pequenas estão 
intimamente vinculados ao crime organizado e ao narcotráfico. O Brasil, 
cujos cidadãos veem suas vidas diariamente postas em perigo por armas 
de fogo contrabandeadas, atribui a mais alta prioridade a essa questão. No 
âmbito regional, já aprovamos a importante Convenção Interamericana 
sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. Esperamos 
que esta Assembleia aprove a celebração de Conferência Internacional 
sobre o Tráfico Ilícito de Armas em todos os seus Aspectos. No mesmo 
sentido, o Brasil atribui especial prioridade aos trabalhos para a elaboração 
da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional.

A existência de armas de destruição em massa, por sua vez, 
continua a ameaçar a segurança e a própria sobrevivência da humanidade. 

Ações contrárias aos propósitos do regime de não proliferação 
devem ser firmemente condenadas pela comunidade internacional. Da 
mesma forma, os Estados nuclearmente armados, assim como aqueles 
capacitados a produzir tais artefatos, devem avançar para a eliminação 
completa e definitiva das armas nucleares. 

Por essa razão, o Brasil, Egito, Irlanda, México, Nova Zelândia, 
África do Sul e Suécia voltarão a apresentar, nesta Sessão, projeto de 
resolução sobre a “Nova Agenda para o Desarmamento Nuclear”. 



789

LIV SESSÃO ORDINÁRIA – 1999

O projeto é animado pelo propósito de promover o diálogo construtivo 
sobre o tema e parte de percepções realistas e equilibradas sobre a natureza 
do processo de desarmemento nuclear.

Senhor Presidente,

As instituições democráticas nacionais e as organizações 
internacionais, em particular as Nações Unidas, enfrentam hoje desafios 
fundamentais.

No cotidiano dos países, as dificuldades econômicas, a presença e 
até o agravamento de problemas sociais, como a pobreza e a desigualdade 
extremas, geram impaciência.

Impaciência diante de economias que não conseguem crescer em 
ritmo suficiente para elevar, com maior rapidez, o nível de bem-estar das 
sociedades.

Impaciência diante da vulnerabilidade às crises e turbulências nos 
mercados internacionais. 

Impaciência diante de processos políticos que, por vezes, não 
parecem capazes de responder, com a velocidade deles cobrada, às 
demandas legítimas e urgentes dos cidadãos.

É essencial, no entanto, que a impaciência coletiva se manifeste e 
produza resultados por meio dos canais democráticos.

Esse compromisso do Brasil com as instituições democráticas e 
com o imperativo da legalidade vale também para a esfera internacional.

Ao iniciar seu segundo período de governo, para o qual foi eleito, 
em outubro, pela maioria absoluta dos eleitores brasileiros, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso foi claro:

Não há fundamento válido para a ordem internacional fora do direito. Se o 
unilateralismo e o uso da força forem percebidos como princípios orientadores 
das relações internacionais, a opção racional no longo prazo não será a de 
uma aposta na ordem e na normatividade, mas nos recursos que viabilizam 
o exercício do poder. Uma ordem verdadeiramente nova deve ter, como 
aspecto primordial, a aceitação de instituições multilaterais – a começar pelo 
Conselho de Segurança – como fonte da legalidade e da legitimidade dos atos 
que garantem a paz e a solução pacífica de controvérsias.

As nossas sociedades esperam, também com crescente impaciência, 
que as organizações multilaterais, especialmente as Nações Unidas, 
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sejam capazes de desempenhar um papel importante, central mesmo, 
na construção de uma ordem internacional que conduza à realização de 
aspirações e valores compartilhados pelo conjunto da humanidade. 

O caminho é o da renovação, da mudança. Se os governos do 
mundo querem ter nas Nações Unidas uma organização forte e eficaz, 
devem mudar seu modo de pensar e agir na Organização e, paralelamente, 
pensar e agir para mudar a Organização.

É disso que se trata. E é o que temos de fazer.

Muito obrigado.

Nova York, 20 de setembro de 1999.
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O discurso pronunciado pelo Ministro Lampreia perante a 
Quinquagésima Quinta Sessão da Assembleia Geral da ONU – sexto e 
último de sua gestão à frente do Itamaraty – caracterizou-se por especial 
viés analítico. Iniciava-se o novo milênio. O momento era de avaliação e 
de renovação de expectativas. Realizar-se-ia em Nova Iorque, antes do 
início da Assembleia Geral das Nações Unidas, uma reunião de alto nível, 
a “Cúpula do Milênio”, na qual os 191 membros da ONU estabeleceriam 
oito metas fundamentais, as “Millenium Development Goals”, com o 
objetivo de eliminar a pobreza e as desigualdades em escala global.

No ano em que comemorava o Quinto Centenário do 
Descobrimento, o Brasil voltara a recuperar a confiança dos mercados de 
capitais e retomava taxas razoáveis de crescimento.

O quadro internacional, porém, mantinha-se incerto. Uma nova 
Intifada iniciar-se-ia na Palestina após a visita do General Ariel Sharon a 
um templo sagrado em Jerusalém. Barak e Arafat buscavam caminhos de 
diálogo. Israel se retiraria do sul do Líbano. Mas a morte de Hafez al-Asad 
abriria incertezas quanto aos rumos da Síria.

Renovar-se-iam as lideranças nos EUA e na Rússia, com as eleições 
de Wladimir Putin e, ao final do ano, em circunstâncias precárias (derrota 
na eleição popular e vitória no Colégio Eleitoral) de George W. Bush.

Na América Latina, abrir-se-ia ciclo de renovação: o Presidente 
Vicente Fox seria eleito no México, pondo fim a décadas (71 anos) de 
domínio do PRI sobre a vida política e institucional do país. Fujimori 
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abandonaria o poder no Peru e, após a detenção de Pinochet em Londres, 
onde fora cuidar da saúde, começa o processo que levaria gradualmente 
a sua responsabilização no Chile por crimes cometidos durante seu 
Governo.

O Brasil levaria adiante seu compromisso com a integração 
regional ao convocar e sediar em Brasília a I Reunião de Presidentes da 
América do Sul.

Na Europa, o avanço da social-democracia sofreria um revés com 
a vitória do Partido Popular de José Maria Aznar na Espanha. Na Áustria, 
os conservadores se aliariam à extrema direita para poder governar. 
Milosevic seria apeado do Poder na Sérvia após os bombardeios da OTAN.

No continente asiático, uma breve expectativa positiva abrir-se-ia 
com a primeira reunião entre os mandatários das Coreias do Sul e do Norte.

O Ministro Lampreia procuraria analisar as ambivalências do 
sistema internacional como caracterizadas, de um lado, pela abundância 
crescente de recursos intelectuais e materiais e, de outro, pela incapacidade 
de mobilizar a vontade política necessária para articular convergências 
entre as realidades assimétricas vigentes no plano internacional e no 
interior das sociedades nacionais. Formulou, em seguida, uma apreciação 
sobre a necessidade de fazer acompanhar os progressos havidos na 
obtenção de mais ampla liberdade no mundo com maiores avanços 
também no que se refere aos “valores fundamentais de igualdade e da 
fraternidade”.

Concluiu com uma denúncia da situação prevalecente no campo 
do comércio internacional: uma “manipulação das grandes causas globais, 
de movimentos solidários transnacionais em tentativas de encobrir e 
promover interesses de grupos e setores”.

A preocupação do Ministro estava certamente ligada ao colapso 
da Conferência Geral da OMC em Seattle, que havia-se revelado incapaz 
de lançar as negociações do que então se denominava a Rodada do 
Milênio. Com este objetivo em mente, o Ministro Lampreia estendeu-se, 
em particular, sobre o descompasso entre a retórica do livre-comércio e a 
manutenção de políticas protecionistas por parte dos países desenvolvidos. 
E criticou as restrições impostas ao comércio de produtos agrícolas, o 
uso indevido das chamadas “cláusulas trabalhistas e ambientais” em 
detrimento dos países em desenvolvimento.

Voltou igualmente a analisar a situação na América do Sul, 
chamando atenção para a evolução positiva do processo de integração na 
região e, em especial, para a recém-realizada I Reunião de Presidentes da 
América do Sul, em Brasília.
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O discurso encerrou-se com breve menção à série de eventos 
positivos ocorridos no âmbito das Nações Unidas, tais como as revisões 
das conferências mundiais sobre a mulher (Pequim+5), a conferência do 
TNP, a constituição do Tribunal Penal Internacional. Há também uma 
referência especial ao início da missão Sérgio Vieira de Mello no Timor 
Leste.

Finalmente, o Ministro aludiu às expectativas criadas com as 
decisões da “Assembleia do Milênio” realizada semanas antes e reafirmou 
a crença do Brasil no multilateralismo como fator capaz de garantir uma 
“governança progressiva e justa neste mundo integrado”.

O discurso do Brasil na Sessão Plenária da Cúpula do Milênio 
esteve a cargo do Vice-Presidente Marco Maciel. Seu texto encontra-se a 
seguir. A ocasião serviu para reiterar o histórico compromisso do Brasil 
com o multilateralismo, tanto em suas dimensões políticas e de segurança, 
quanto no que se refere à ordem econômica e social internacional. 
Ao demandar maior presença dos valores da ONU nos campos do 
desenvolvimento econômico, social e cultural, o Vice-Presidente Marco 
Maciel formulou uma série de demandas aos países desenvolvidos, em 
particular, e ao sistema da ONU, em geral. Ressaltou, também, no que se 
refere à América Latina, os resultados positivos da Reunião de Presidentes 
da América do Sul.
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Discurso do Senhor Vice-Presidente da República, 
Marco Maciel57, por ocasião da Sessão Plenária 
da Cúpula do Milênio

Senhora Presidente e Senhor Presidente,

É para mim motivo de grande satisfação trazer a esta cúpula 
histórica a saudação do Presidente da República Fernando Henrique 
Cardoso e de toda a Nação brasileira. Estou certo de que a Presidente da 
Finlândia, Senhora. Tarja Halonen, e o Presidente da Namíbia, Senhor 
Sam Nujoma, copresidentes da Cúpula do Milênio, saberão guiar-nos de 
forma inspiradora e segura na condução de nossas deliberações.

Cumprimento, ademais, o Secretário-Geral Kofi Annan, cuja 
experiência e visão ampla do mundo têm sido fundamentais no 
fortalecimento da ONU.

Presidentes,

A Cúpula do Milênio representa momento propício para ratificar o 
compromisso coletivo com a paz e a segurança internacionais, a observância 
dos direitos humanos, o respeito ao direito internacional, a proteção ao meio 
ambiente, a erradicação da pobreza e o bem-estar de todos, objetivos que só 
são alcançáveis por meio do desenvolvimento econômico e social.

As Nações Unidas têm papel preponderante na implementação 
dessas aspirações. Não existe alternativa aos caminhos propostos pela 

57 	 Marco Maciel, Vice-Presidente da República de 1/1/95 a 31/12/98, e de 1/1/99 a 31/12/02 (2º mandato).
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Organização para a promoção dos ideais de liberdade, igualdade, 
solidariedade e tolerância entre os povos. É cada vez mais necessário recorrer 
à ONU para resolver coletivamente os desafios do mundo moderno.

Presidentes,

A criação da Organização das Nações Unidas é um dos grandes 
legados do século XX. É chegada a hora de revitalizá-la para que reflita 
a nova realidade do cenário mundial, em sintonia com o propósito 
de democratizar as relações internacionais. É necessário reformar o 
Conselho de Segurança para dar-lhe maior representatividade, eficácia e 
legitimidade. Não se pode mais conviver com estruturas anacrônicas, em 
que o processo decisório, além de ser seletivo, não reflete a dinâmica das 
transformações mundiais sobrevindas nas últimas décadas. 

Urge evitar a criação de um ambiente propício a atos unilaterais, 
fora do marco da Carta das Nações Unidas e do Direito Internacional.

Urge também trazer de volta à ONU o debate sobre a questão 
básica do desenvolvimento econômico, social e cultural.

O Brasil compartilha a avaliação expressa pelo Secretário-Geral 
Kofi Annan de que a extrema pobreza constitui uma afronta à humanidade.  
A erradicação da pobreza, o acesso à educação, a oferta de services básicos de 
saúde e ao desenvolvimento sustentável exigem convergência de esforços de 
toda a comunidade internacional. A globalizacão deve servir para a construcão 
de um mundo mais solidário e, portanto, mais simétrico. Apelamos aos países 
desenvolvidos para que intensifiquem os esforços em prol da redução da dívida 
dos países mais pobres. Esta medida certamente favorecerá a implementação 
de programas de educação em benefício das comunidades mais carentes, 
ampliando, em particular, o acesso de todas as crianças ao ensino básico. 

Da mesma forma, a ONU não pode ficar alheia à crescente distância 
tecnológica entre ricos e pobres e às restrições que inibem a participação 
mais ativa dos países em desenvolvimento na economia mundial. É preciso 
democratizar o acesso à ciência e à tecnologia para acelerar a participação 
na era da informação a todos os povos do mundo.

Presidentes,

No momento em que mandatários de todo o mundo nos reunimos 
para reafirmar compromissos coletivos, devemos salientar os importantes 
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esforços de coordenação regional. Permitam-me, a propósito, ressaltar 
a recente celebração, pela primeira vez na história, de uma reunião dos 
Presidentes de todos os países da América do Sul. O êxito da “Reunião 
de Presidentes da América do Sul”, realizada em Brasília, reforça a 
perspectiva de organização de um espaço comum de prosperidade em que 
todos os países da região poderão tratar de seus desafios e oportunidades. 
Tenho certeza de que as conclusões do encontro de Brasília constituem 
expressiva contribuição de nossas sociedades aos processos de integração 
indispensáveis nesses tempos em que o mundo se globaliza. 

A Reunião de Brasília evidenciou prioridades da região. 
Fortaleceu-se o compromisso democrático. Firmou-se a convicção de que 
a infraestrutura para a integração, o incremento dos fluxos comerciais, 
o adensamento da cooperação científica e tecnológica e o combate ao 
narcotráfico e delitos conexos são fundamentais para promover o pleno 
desenvolvimento regional. Como expressão renovada da vocação pacífica 
dos países da região, acordou-se, finalmente, na criação de uma Zona de 
Paz sul americana.

Façamos da Cúpula do Milênio um marco para a construção de 
um mundo melhor. No limiar do século XXI, o fortalecimento da ONU é 
essencial para alcançar esse objetivo.

Muito obrigado.

Nova York, 6 de setembro de 2000.
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LV Sessão Ordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas
2000

Ministro Luiz Felipe Lampreia58

Senhor Presidente,

O Brasil aplaude sua eleição para presidir esta Quinquagésima 
Quinta Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Sua experiência política pessoal e a contribuição histórica da 
Finlândia à promoção da paz, dos direitos humanos e do desenvolvimento 
social são valiosas credencias que Vossa Excelência traz para o honroso 
exercício de presidir nossos trabalhos.

Manifesto o reconhecimento do Governo brasileiro a seu antecessor, 
o Chanceler Theo Ben Gurirab, cuja habilidade diplomática e identificação 
com os melhores valores das Nações Unidas foram essenciais para o papel 
decisivo que desempenhou à frente da Quinquagésima Quarta Sessão.

Faço uma referência muito especial ao nosso Secretário-Geral 
Kofi Annan. Sua autoridade moral tem sido referência segura na luta 
pelos princípios e propósitos das Nações Unidas. Seu relatório “Nós, os 
povos” é uma contribuição fundamental em favor da paz e da justiça, e do 
fortalecimento da atuação das Nações Unidas. Trata-se de documento que 
continuará a inspirar as decisões que somos chamados a tomar no âmbito 
de nossa organização.

O Brasil teve a satisfação de copatrocinar a resolução que integra 
Tuvalu à família das Nações Unidas. Saudamos a sua admissão.

58 	 Luiz Felipe Palmeira Lampreia, nascido no Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1941. Terceiro Secretário em 7/11/63. 
Ministro de Primeira Classe em 29/6/84. Ministro de Estado das Relações Exteriores de 1/1/95 até 2001.
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Senhor Presidente, 

Pela sexta vez consecutiva, tenho a honra de estar aqui na abertura do 
debate geral. Em todas as ocasiões anteriores, falei sobre aspectos positivos 
e negativos da realidade mundial, de fatos que nos causam satisfação, e de 
outros que geram sentimentos de frustração e até de indignação. Esses são 
os nossos desafios diários e a razão de ser do nosso trabalho.

Reunimo-nos aqui pela última vez neste século. Todos nós 
sabemos que o século XX foi marcado pela contradição entre, de um lado, 
a abundância crescente de recursos intelectuais e materiais que teriam 
permitido aproximar oportunidades, perspectivas e condições de vida, e, 
do outro, a incapacidade de articular a vontade política necessária para tal 
aproximação.

Essa é uma crítica que vale para o conjunto da comunidade 
internacional, e vale também para a grande maioria das nações aqui 
representadas, entre elas o próprio Brasil.

Continua a ser útil identificar na relação com o meio internacional 
condicionante e até obstáculos ao desenvolvimento nacional. Mas é 
igualmente esclarecedor buscar no interior de cada um de nossos países, 
nos êxitos e fracassos de nossas sociedades, elementos capazes de explicar 
a realidade mundial.

A globalização é assimétrica em parte porque emanada de 
sociedades nacionais também assimétricas, nas quais o objetivo da 
equidade social parece não ter hoje a mesma força de tempos atrás. 

O valor maior da liberdade, felizmente, avança em todos os 
continentes. Mas os valores fundamentais da igualdade e da fraternidade 
estão perigosamente relegados ao segundo plano.

É preciso trazê-los de volta ao topo de nossas agendas, ao centro 
de nossas estratégias, antes que seja tarde demais. Antes que alguns povos 
possam ser levados a acreditar, erradamente, que o preço inevitável da 
liberdade é a perpetuação dos muros entre ricos e pobres, incluídos e 
excluídos, globalizados e abandonados.

O aprofundamento de um sentido genuíno de solidariedade, e 
a sua concretização em políticas eficazes, será, cada vez mais, condição 
para o enraizamento da liberdade e da democracia, no plano interno dos 
países, e para a construção de uma ordem internacional mais favorável à 
preservação da paz e à promoção do desenvolvimento.

Não deve haver manipulação das grandes causas globais, de 
movimentos solidários transnacionais, em tentativas de encobrir e 
promover interesses de grupos e setores.
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É o que tem ocorrido, lamentavelmente, no terreno do comércio 
internacional. 

Primeiro, o descompasso entre a retórica do livre comércio e a 
manutenção de políticas protecionistas dos mais diversos tipos por parte 
dos países desenvolvidos.

Como afirmei na Conferência da Organização Mundial do Comércio 
em Seattle, o nome desse jogo é discriminação. E a discriminação, sobretudo 
quando aplicada contra os mais fracos, é a negação absoluta da solidariedade.

Precisamos corrigir as graves distorções que afetam o comércio 
internacional, especialmente o comércio dos produtos da agricultura.

É inaceitável que os países mais prósperos, com economias 
baseadas quase integralmente nas áreas da indústria e dos serviços, possam 
legalmente restringir o acesso aos seus mercados de bens agrícolas, ao 
mesmo tempo em que cobram abertura ainda maior para os produtos nos 
quais podem competir sem risco, e com esmagadora vantagem.

Mais inaceitável ainda é que se permita a tais países, como ocorre 
hoje, conceder subsídios de dezenas de bilhões de dólares à produção e às 
suas próprias exportações de produtos agrícolas, com grave prejuízo para 
nações exportadoras mais eficientes e competitivas, embora mais pobres e, 
portanto, menos capazes de estender favores fiscais aos seus agricultores.

Em segundo lugar, não satisfeitos com a manutenção desse quadro 
agudamente discriminatório, em que a prática se apresenta muitas vezes 
como o oposto do discurso, algumas vozes de países desenvolvidos, 
ecoando interesses de setores específicos, pregam uma nova ofensiva 
contra as exportações das nações em desenvolvimento.

É o que se pode antecipar da retórica protecionista, travestida 
de internacionalismo humanitário, que levanta a bandeira sedutora das 
cláusulas trabalhistas e ambientais, cujo principal efeito seria o de fechar 
ainda mais o acesso dos produtos dos países em desenvolvimento aos 
mercados das nações ricas.

Essa retórica, e o seu apelo junto a determinados segmentos da 
opinião pública, poderiam levar a crer que as exportações dos países em 
desenvolvimento ameaçam o bem-estar econômico e o modo de vida 
das sociedades mais desenvolvidas. Todos nós sabemos que isto não é 
verdade. Afinal, essas exportações representam menos de um terço do 
comércio mundial e são constituídas principalmente de matérias-primas.

O objetivo principal daqueles que desejam aplicar requisitos 
trabalhistas às regras do comércio não é elevar a qualidade de vida dos 
trabalhadores dos países pobres. Seu propósito central é o de proteger 
setores de suas respectivas economias – alguns deles entre os mais 



804

LUIZ FELIPE LAMPREIA

arcaicos do ponto de vista trabalhista – que, a rigor, já não têm capacidade 
de operar em um ambiente de livre concorrência internacional.

Sanções e barreiras comerciais não são uma maneira adequada 
de elevar os padrões trabalhistas e promover a defesa do meio ambiente 
nas nações em desenvolvimento, que são as primeiras interessadas nesses 
mesmos objetivos e precisam, isto sim, de mais e não menos exportações e 
crescimento econômico para realizá-los.

Essa é uma mensagem que nós, países em desenvolvimento, 
devemos apresentar com toda força e clareza. Devemos ajudar as 
sociedades desenvolvidas a perceber que não estão sozinhas no mundo, 
e, sobretudo, que não podem pretender elaborar regras para o comércio 
internacional com base apenas nos seus pontos de vista, nos seus interesses, 
como se não houvesse outros mais de cinco bilhões de seres humanos com 
aspirações igualmente legítimas de bem-estar, progresso e justiça.

Senhor Presidente, 

Cada vez mais, as nações devem ser capazes de compreender e 
respeitar as diferenças de realidade, perspectiva e objetivo que existem 
entre elas. Devem ser capazes, ao mesmo tempo, de identificar semelhanças 
e afinidades; explorar e ampliar convergências e possibilidades de 
cooperação; superar desconfianças, rivalidades e conflitos.

Os processos de integração regional são hoje a fonte principal 
desse aprendizado necessário. Para a maioria dos países, é o caminho para 
uma participação mais intensa, profunda e benéfica no ambiente global.

Nas Américas, e mais especificamente na América Latina, temos 
seguido esse percurso com determinação. Os países da região estão mais 
integrados entre nós, e mais integrados ao mundo. São as duas faces 
inseparáveis de uma mesma progressão.

Dias atrás, pela primeira vez na história, realizou-se em Brasília, 
por iniciativa do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a Reunião de 
Presidentes da América do Sul.

O encontro teve o propósito de reunir os líderes sul-americanos 
em torno dos desafios comuns gerados pela realidade da geografia, do 
espaço compartilhado, da vizinhança física.

Nada mais natural que a primeira reunião se fizesse no Brasil, 
que divide fronteiras com nove de seus onze vizinhos do subcontinente e 
convive com todos eles, há mais de um século, numa atmosfera de paz, de 
amizade e, cada vez mais, de forte ânimo integracionista.
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Os Presidentes tomaram decisões importantes e concretas, que 
certamente irão ter efeitos duradouros. No campo político, concordaram 
em aprofundar o compromisso dos países da América do Sul com a 
democracia e decidiram que a manutenção do estado de direito e o pleno 
respeito ao regime democrático passa a ser condição para a participação 
em futuros encontros sul-americanos. Decidiram, ainda, realizar 
consultas entre seus governos na hipótese de ameaça de ruptura da ordem 
democrática na região.

Na área comercial, resolveram iniciar negociações para estabelecer, 
antes de janeiro de 2002, uma área de livre comércio entre o MERCOSUL 
e a Comunidade Andina, com vistas à futura conformação de um espaço 
econômico ampliado na América do Sul, com a presença do Chile, da 
Guiana e do Suriname.

Com esse mesmo propósito, os Presidentes resolveram coordenar 
o planejamento e o financiamento das iniciativas de integração de 
nossa infraestrutura, de projetos prioritários nos campos da energia, de 
transportes e de telecomunicações. Assim, trabalhando juntos, teremos 
condições de criar, em menos tempo, as ligações físicas que servirão à 
unidade da América do Sul.

Com relação ao combate ao narcotráfico e ao crime organizado, um 
problema que atinge, sob formas diferentes, todas as regiões do mundo, 
os Presidentes destacaram o papel desempenhado pela OEA na luta 
contra as drogas nas Américas, e o estabelecimento, no ano passado, do 
Mecanismo de Avaliação Multilateral para avaliação do desempenho dos 
países do hemisfério nesse esforço. Resolveram, também, criar um sistema 
de consultas entre os órgãos dedicados a combater o narcotráfico e, ainda, 
instituir uma força-tarefa sul-americana contra a lavagem de dinheiro.

A Reunião de Presidentes da América do Sul foi um evento que 
jamais havia ocorrido em quase dois séculos de vida independente da 
maioria das nações do nosso subcontinente. Além do significado histórico, 
e de seus prováveis desdobramentos no longo prazo, foi uma cúpula da 
qual resultaram decisões e consequências imediatas. 

A principal delas é o compromisso democrático. Como afirmou 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, em termos muito diretos, “a 
América do Sul de hoje é sinônimo de democracia. (…). Não deixaremos 
que haja abusos nesse alvorecer democrático. E cada vez mais exigiremos 
não apenas o voto, mas as condições de liberdade, de informação e 
de garantias jurídicas que dão ao sufrágio o significado efetivo da 
democracia”.
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Senhor Presidente, 

O ano que passou foi marcado por realizações importantes para as 
Nações Unidas. E eu aponto algumas delas.

O objetivo da construção de uma sociedade mais justa, mais 
tolerante, foi reafirmado nas revisões das conferências mundiais sobre a 
mulher (Pequim+5) e para o desenvolvimento social (Copenhague+5).

Na conferência do Tratado de Não Proliferação, houve avanços – 
modestos, mas significativos – no sentido de livrar o mundo das armas 
nucleares. Como membro da Nova Agenda, o Brasil orgulha-se de ter 
contribuído para o êxito da Conferência, cujos resultados servirão de baliza 
para medir os progressos futuros no campo do desarmamento nuclear.

O trabalho para a constituição de um tribunal penal internacional 
avançou e o Brasil assinou o Estatuto de Roma. Aqueles que praticam 
crimes contra a humanidade não devem, de modo algum, permanecer 
impunes.

No relatório Brahimi, temos um guia para fortalecer os mecanismos 
das operações de paz da ONU e, com isto, superar as mazelas do passado 
recente. 

A coragem dos relatórios sobre Ruanda e Srebrenica deu-nos a 
dimensão precisa do que é necessário fazer. 

No Timor, sob a liderança de um funcionário internacional 
exemplar, Sérgio Vieira de Mello, um novo Estado se desenha e começa 
a nascer. Expressamos nosso veemente repúdio ao ataque a inocentes 
voluntários no Escritório das Nações Unidas em Atambua, em Timor 
Ocidental, que vinham trabalhando em favor desse objetivo. 

Em contrapartida, as frustrações são conhecidas. 
Operações de paz que não se completam em Sierra Leoa e na 

República Democrática do Congo; a persistência do conflito em Angola, 
em razão da resistência inaceitável da UNITA em obedecer às decisões 
e aos direitos internacionais; a consciência da dimensão trágica das 
consequências da AIDS na África e no mundo.

Há menos de uma semana, em encontro histórico aqui mesmo 
nesta sala, as lideranças mundiais fizeram um balanço das atividades e 
realizações do multilateralismo.

O resultado foi uma afirmação mais clara do compromisso firme e 
inequívoco de fortalecer as Nações Unidas. 

Saiu reforçada a convicção de que os níveis de justiça e as raízes da 
paz internacional continuarão a depender, cada vez mais, do que se fizer 
nesta Organização.
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O Brasil sempre esteve convencido disso. 
Sem a ONU, os direitos humanos estariam mais desprotegidos; 

os pontos de acomodação dos conflitos estariam mais distantes; as 
dificuldades para erradicar a pobreza seriam ainda maiores; o aprendizado 
da tolerância estaria mais atrasado; as soluções democráticas enfrentariam 
resistências ainda maiores.

A Assembleia do Milênio expressou o que talvez já soubéssemos. 
Mas ela pode e deve ter o efeito histórico de nos levar a agir.

Sabemos que é a articulação da vontade política que poderá 
fazer a diferença. E este é o foro político por excelência da comunidade 
internacional. Nosso objetivo principal é o de criar meio e instrumentos 
que permitam a efetiva realização de nossos ideais, valores e propósitos.

Aqui, tantas vezes, palavras e ações, objetivos e instrumentos 
estiveram divorciados, como se pertencessem a dois universos distantes e 
incomunicáveis.

Senhor Presidente, 

Apenas o diálogo político entre os Estados, por intermédio 
do multilateralismo, pode conferir algum grau de racionalidade e 
previsibilidade à lógica das forças globais.

O multilateralismo – com o fortalecimento das Nações Unidas e 
com sua perspectiva moderna, que tem no indivíduo o beneficiário de 
suas ações – é a garantia de uma governança progressiva e justa neste 
mundo integrado.

É nossa obrigação realizar os nossos compromissos comuns, 
reafirmados tão vigorosamente na Assembleia do Milênio. Devemos fazer 
isto com determinação e sentido de urgência.

Nova York, 12 de setembro de 2000.
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O discurso do Brasil perante a LVI Assembleia Geral foi proferido 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Foi a única ocasião em que, 
nos seus oito anos de mandato, o Presidente abriu, em nome do Brasil, o 
debate geral da Assembleia.

Era um momento excepcional. Em 11 de setembro, ocorrera o atentado 
contra as Torres Gêmeas em Manhattan logo reivindicado pelo movimento 
radical islamista Al Qaida liderado por Osama Bin Laden. Duas mil e 
setecentas pessoas de diversas nacionalidades morreram em consequência 
do ataque, que se estendeu ao Pentágono, em Washington. Um atentado 
simultâneo contra a Casa Branca foi evitado pela ação dos passageiros a 
bordo do voo que havia sido desviado de seu curso pelos terroristas. 

Quedas acentuadas em Wall Street e na NASDAQ prenunciavam 
o perigo de uma recessão em escala global. As incertezas eram imensas.

O debate geral tivera seu início postergado. O discurso presidencial 
deu-se em 10 de novembro. Naturalmente, a ênfase principal recaiu sobre 
o tema do terrorismo.

O Governo do Presidente Bush lograra obter um grande consenso 
no país para o combate ao terrorismo. Os EUA haviam sido atacados em 
seu próprio território. Reinava uma sensação de extrema vulnerabilidade 
acentuada por uma série de tentativas de distribuir ANTHRAX por cartas 
contaminadas contra o Congresso norte-americano e outras instituições.

Diversas mudanças de lideranças ocorreriam naquele ano, entre 
as quais: Ariel Sharon em Israel; Koizumi no Japão; e Berlusconi na Itália.



812

LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORRÊA

Na Argentina, assolado por uma crise econômica incontrolável, 
o Presidente de la Rúa renunciaria, dando margem a um período de 
grande instabilidade que conduziria à ascensão de Eduardo Duhalde 
à frente do Executivo. O MERCOSUL ficou extremamente exposto às 
vulnerabilidades argentinas.

No âmbito hemisférico, realizar-se-ia em abril, no Canadá, a 
Cúpula das Américas. Reafirmar-se-iam então os objetivos gerais das 
negociações com vistas à conformação da ALCA.  

Os EUA, à frente de uma coalizão de 40 países arregimentados às 
pressas, intervieram no Afeganistão para derrubar o regime do Talibã e 
desestruturar a liderança da organização Al Qaida.

Em seu discurso, o Presidente Fernando Henrique recordou a 
reação do Brasil, a solidariedade que expressara de imediato ao Presidente 
George Bush, nossa veemente condenação ao terrorismo e nossa proposta 
de convocação do órgão de consulta do TIAR. Foi, no entanto, muito claro 
ao manifestar que a “luta contra o terrorismo não é, nem pode ser, um 
embate entre civilizações, menos ainda entre religiões”. E ao estabelecer 
conexões entre o terrorismo, o tráfico de drogas, o contrabando de armas 
e a lavagem de dinheiro.

O Presidente estendeu-se ademais sobre o tema do desenvolvimento. 
Muito embora sem vincular terrorismo necessariamente a condições de 
pobreza, insistiu na importância de suprir as deficiências do processo 
de globalização e eliminar os déficits de governança e democracia 
prevalecentes no mundo.

Poucos dias antes da Conferência Geral da OMC prevista para se 
reunir em Doha, na qual finalmente se lançariam as negociações do que 
viria a ser impropriamente denominado de “rodada do desenvolvimento”, 
o Presidente julgou oportuno conclamar pela abertura dos mercados 
dos países desenvolvidos e por uma solução para a questão do acesso a 
medicamentos, tema vital para o programa de combate à AIDS no Brasil.

Dedicou, por outra parte, ênfase importante no discurso, na 
linha observada nos pronunciamentos feitos pelo Ministro Lampreia, 
na necessidade de renovar as instituições de Bretton Woods e reduzir a 
volatilidade dos fluxos de capital.

No plano político, sobressai no pronunciamento presidencial a 
demanda de passos concretos para a constituição de um Estado Palestino 
democrático, coeso e economicamente viável.

O Presidente insistiu igualmente na questão da reforma da ONU e 
da ampliação do Conselho de Segurança para torná-lo mais representativo. 
Não formulou uma reivindicação explícita de assento permanente para o 
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Brasil. Nossa aspiração ficou, porém, implícita (1) na menção ao fato de 
que “soldados brasileiros deram seu sangue nas gloriosas campanhas da 
Itália”; e (2) na proposta de inclusão na categoria de membros permanentes, 
“daqueles países em desenvolvimento com credenciais para exercer as 
responsabilidades que a eles impõe o mundo de hoje”.

O Presidente apresentou ainda uma inédita demanda em favor da 
expansão do G-7/G-8 para incluir “países emergentes”.
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Presidente Fernando Henrique Cardoso59

Ao saudar Vossa Excelência, Senhor Presidente, presto tributo à 
República da Coreia, que dá ao mundo um exemplo de dedicação à paz 
e ao desenvolvimento. Reitero minha admiração ao Secretário-Geral Kofi 
Annan, que junto com a ONU recebeu a merecida homenagem do Prêmio 
Nobel da Paz. Mais do que nunca, precisamos agora de sua lucidez e 
coragem no esforço de construção de uma ordem internacional pacífica, 
democrática e solidária. Só o fanatismo se recusa a ver a grandeza da 
missão das Nações Unidas e de Kofi Annan.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores,

Por uma tradição que remonta aos primórdios desta Organização, 
o mês de setembro em Nova York é marcado por uma celebração do 
diálogo: a abertura do debate desta Assembleia Geral. 

Não foi assim este ano.
A ação mais contrária ao diálogo e ao entendimento entre os 

homens marcou o mês de setembro em Nova York, como também em 
Washington: a violência absurda de um golpe vil e traiçoeiro dirigido 
contra os Estados Unidos da América e contra todos os povos amantes da 
paz e da liberdade. Foi uma agressão inominável a esta cidade, que, talvez 
mais do que qualquer outra, é símbolo de uma visão cosmopolita.

59 	 Fernando Henrique Cardoso, Presidente da República de 1/1/95 a 31/12/98, e de 1/1/99 a 31/12/02 (2º mandato).
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Uma cidade que sempre acolheu indivíduos de toda parte, como 
aos judeus holandeses de origem portuguesa que no século XVII se 
transferiram do Brasil para a então Nova Amsterdã. Nova York cresceu, 
prosperou e firmou-se dentro dos valores do pluralismo. Fez-se grande e 
admirada não só por sua herança judaica, anglo-saxã, mas também pela 
presença árabe, latina, africana, caribenha e asiática.

Os atentados de 11 de setembro de 2001 foram uma agressão a 
todas essas tradições. Uma agressão à humanidade. Como primeiro Chefe 
de Estado a falar nesta sessão da Assembleia Geral, quero ser muito claro, 
como o fiz na própria manhã daqueles horríveis atentados e nos contatos 
com o Presidente George W. Bush: o Brasil empresta integral solidariedade 
e apoio ao povo norte-americano em sua reação ao terrorismo.

Para nós, todo o continente americano foi atingido. Daí nossa 
iniciativa de propor a convocação do órgão de consulta do Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca.

O terrorismo é o oposto de tudo o que a ONU representa. Destrói 
os princípios de convivência civilizada. Impõe o medo e compromete a 
tranquilidade e segurança de todos os países.

As vítimas de qualquer ato terrorista não estarão sozinhas, e seus 
responsáveis – indivíduos, grupos ou Estados que os apoiem – não ficarão 
impunes. Encontrarão nos povos livres uma aliança sólida disposta a 
levantar barreiras contra a marcha da insensatez.

A Carta das Nações Unidas reconhece aos Estados-Membros o 
direito de agir em autodefesa. Isto não está em discussão.

Mas é importante termos consciência de que o êxito na luta contra o 
terrorismo não pode depender apenas da eficácia das ações de autodefesa 
ou do uso da força militar de cada país. 

O compromisso das Nações Unidas, em 1945, foi o de trabalhar 
para fundar a paz e preservar as gerações futuras do flagelo da guerra. 
A guerra tem sempre um pesado custo humano. Um custo em vidas 
interrompidas, em vidas refugiadas e amedrontadas. Tudo isso realça a 
responsabilidade dos terroristas pelo que sucede hoje.

O Brasil espera que, apesar de todas as circunstâncias, não se 
vejam frustradas as ações de ajuda humanitária ao povo do Afeganistão. 
Mais ainda: dentro de nossas possibilidades, estamos dispostos a abrigar 
refugiados que queiram integrar-se ao nosso país.

Há coisas que são óbvias, mas que merecem ser repetidas: a luta 
contra o terrorismo não é, nem pode ser, um embate entre civilizações, 
menos ainda entre religiões. Nenhuma das civilizações que enriquecem 
e humanizam nosso planeta pode dizer que não conheceram, em seu 
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próprio interior, os fenômenos da violência e do terror. Em todo o 
mundo, problemas de segurança pública, consumo e tráfico de drogas, 
contrabando de armas, lavagem de dinheiro são males afins ao terrorismo, 
que devemos extirpar.

Quero sugerir, desta tribuna, a realização de uma campanha mundial 
de opinião pública que conscientize os usuários de drogas em todos os 
países para o fato de que estão, ainda que involuntariamente, contribuindo 
para financiar o terrorismo. Se pretendermos estrangular o fluxo de recursos 
de que as redes ou facções terroristas se valem para espalhar a destruição 
e a morte, é imprescindível reduzir drasticamente o consumo de drogas 
em nossas sociedades. Além disso, devemos evitar que as diferenças de 
regimes fiscais entre os países sirvam como instrumento para a evasão de 
divisas essenciais ao desenvolvimento ou como proteção para as finanças do 
crime organizado, inclusive de ações terroristas. Se a existência de paraísos 
fiscais for indissociável desses problemas, então não devem existir paraísos 
fiscais. Coloquemos um fim a esses abrigos da corrupção e do terror, até 
hoje admitidos complacentemente por alguns governos.

Senhor Presidente,

É natural que, após 11 de setembro, os temas da segurança 
internacional assumam grande destaque.

Mas o terrorismo não pode silenciar a agenda da cooperação e das 
outras questões de interesse global. O caminho do futuro impõe utilizar 
as forças da globalização para promover uma paz duradoura, baseada, 
não no medo, mas na aceitação consciente por todos os países de uma 
ordem internacional justa. Sobre essa questão, tenho procurado mobilizar 
as várias lideranças mundiais.

O Brasil quer contribuir para que o mundo não desperdice as 
oportunidades geradas pela crise de nossos dias. Pensemos na causa do 
desenvolvimento, um imperativo maior.

Há um mal-estar indisfarçável no processo de globalização. Não 
me refiro a um mal-estar ideológico, de quem é contra a globalização por 
princípio, ou de quem recusa a ideia de valores universais, que inspiram 
a liberdade e o respeito aos direitos humanos.

Mas ao fato de que a globalização tem ficado aquém de suas 
promessas.

Há um déficit de governança no plano internacional, e isso deriva 
de um déficit de democracia. A globalização só será sustentável se 
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incorporar a dimensão da justiça. Nosso lema há de ser o da “globalização 
solidária”, em contraposição à atual globalização assimétrica.

No comércio, já é hora de que as negociações multilaterais 
resultem em maior acesso dos produtos dos países em desenvolvimento 
aos mercados mais prósperos. Os ministros reunidos em Doha têm 
uma pesada responsabilidade: a de fazer com que o novo ciclo de 
negociações multilaterais de comércio seja realmente uma “Rodada do 
Desenvolvimento”. Para isso, é indispensável avançar com prioridade 
nos temas mais relevantes para a eliminação das práticas e barreiras 
protecionistas nos países desenvolvidos.

O Brasil, que vem liderando negociações para garantir maior 
acesso aos mercados e melhores condições humanitárias para o combate 
às doenças, buscará encontrar o ponto de equilíbrio entre a necessária 
preservação dos direitos de patente e o imperativo de atender aos mais 
pobres. Somos pelas leis de mercado e pela proteção à propriedade 
intelectual, mas não ao custo de vidas humanas. Este é um ponto a ser 
criteriosamente definido. A vida há de prevalecer sobre os interesses 
materiais. 

Senhor Presidente,

É necessário renovar as instituições de Bretton Woods e prepará-las 
para os desafios do século XXI.

É preciso dotar o FMI de mais recursos e de capacidade para ser 
um emprestador de última instância, e atribuir ao Banco Mundial e aos 
bancos regionais o papel de promotores mais ativos do desenvolvimento.

Devemos reduzir a volatilidade dos fluxos internacionais de 
capital e assegurar um sistema financeiro mais previsível, menos sujeito a 
crise, na linha do que vem sendo proposto pelo G-20.

No mesmo sentido, embora não se ignorem as dificuldades 
práticas de um mecanismo como a “Taxa Tobin”, poderíamos examinar 
alternativas melhores e menos compulsórias.

Proponho que a Conferência sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento, a realizar-se no próximo ano em Monterrey, dedique 
especial atenção a essas questões.

Pensemos, também, em formas práticas de cooperação para 
amenizar o drama da AIDS, sobretudo na África. Até quando o mundo 
ficará indiferente à sorte daqueles que ainda podem ser salvos das 
enfermidades, da miséria e da exclusão?
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O final do século XX marcou o fortalecimento de uma consciência 
de cidadania planetária, alicerçada em valores universais.

O Brasil está decidido a prosseguir nessa direção. O Tribunal Penal 
Internacional será um avanço histórico para a causa dos direitos humanos.

A proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável 
são também desafios inadiáveis de nosso tempo. A marcha das alterações 
climáticas é um fato cientificamente estabelecido, mas não é inexorável.

O futuro depende do que fizermos hoje, em particular com relação 
ao Protocolo de Kyoto. O Brasil saúda o êxito da reunião de Marrakesh, que 
constitui passo decisivo para o controle e futura reversão do aquecimento 
da atmosfera. Estarei enviando mensagem ao Congresso Nacional com 
vistas à pronta ratificação do Protocolo de Kyoto.

Os eventos atuais, inclusive nesta cidade, mostram a dimensão 
da ameaça das armas de destruição em massa. Quer se trate de armas 
bacteriológicas, como o antraz, de armas químicas ou nucleares, não há 
alternativa ao desarmamento e a não proliferação.

Impedir que a ciência e a tecnologia transformem-se em arma dos 
insensatos é imperativo ético, que só se efetiva com a interferência ativa 
e legítima das Nações Unidas no controle, na destruição e na erradicação 
desses arsenais.

Senhor Presidente,

Assim como apoiou a criação do Estado de Israel, o Brasil hoje 
reclama passos concretos para a constituição de um Estado Palestino 
democrático, coeso e economicamente viável.

O direito à autodeterminação do povo palestino e o respeito à 
existência de Israel como Estado soberano, livre e seguro são essenciais 
para que o Oriente Médio possa reconstruir seu futuro em paz.

Esta é uma dívida moral das Nações Unidas. É uma tarefa inadiável.
Como inadiável é a superação definitiva do conflito em Angola, 

que merece a oportunidade de retomar seu caminho de desenvolvimento. 
O mesmo futuro o Brasil deseja ao Timor Leste, que esperamos ver em 

breve ocupando seu assento nesta Assembleia como representação soberana.
Para responder a problemas cada vez mais complexos, o mundo 

precisa de uma ONU forte e ágil.
A força da ONU passa por uma Assembleia Geral mais atuante, 

mais prestigiada, e por um Conselho de Segurança mais representativo, 
cuja composição não pode continuar a refletir o arranjo entre os vencedores 



820

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

de um conflito ocorrido há mais de 50 anos, e para cuja vitória soldados 
brasileiros deram seu sangue nas gloriosas campanhas da Itália.

Como todos aqueles que pregam a democratização das relações 
internacionais, o Brasil reclama a ampliação do Conselho de Segurança e 
considera ato de bom senso a inclusão, na categoria de membros permanentes, 
daqueles países em desenvolvimento com credenciais para exercer as 
responsabilidades que a eles impõe o mundo de hoje. Como considera inerente 
à lógica das atuais transformações internacionais a expansão do G-7 ou G-8. 
Já não faz sentido circunscrever a um grupo tão restrito de países a discussão 
dos temas que têm a ver com a globalização e que incidem forçosamente na 
vida política e econômica dos países emergentes.

Senhor Presidente,

Uma ordem internacional mais solidária e mais justa não existirá 
sem a ação consciente da comunidade das nações. É um objetivo 
demasiado precioso para ser deixado ao sabor das forças do mercado ou 
aos caprichos da política de poder.

Não aspiramos a um governo mundial, mas não podemos 
contornar a obrigação de assegurar que as relações internacionais tenham 
rumo e reflitam a vontade de uma maioria responsável.

A sombra nefasta do terrorismo demonstra o que se pode esperar 
se não formos capazes de fortalecer o entendimento entre os povos.

Esta Organização foi criada sob o signo do diálogo. Diálogo 
entre Estados soberanos que sejam súditos de nações livres, cujos povos 
participem ativamente das decisões nacionais.

Com sua ajuda, vamos fazer com que o século XXI não seja o 
tempo do medo. Que seja o florescimento de uma humanidade mais livre, 
em paz consigo mesma, na caminhada sensata para a construção de uma 
ordem internacional legítima, aceita pelos povos e ordenadora das ações 
dos Estados no plano global.

Este é o desafio do século XXI.
Saibamos enfrentá-lo com a visão grandiosa dos fundadores desta 

Organização, que sonharam com um mundo plural, baseado na Paz, na 
solidariedade, na tolerância, e na Razão que é a matriz de todo o Direito.

Muito obrigado.

Nova York, 10 de novembro de 2001.
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O nível de violência no Oriente Médio aumentou consideravel- 
mente ao longo do ano de 2002. Os tempos iniciais da relação Sharon/
Arafat foram tormentosos. Israel faria diversas incursões na margem 
ocidental, chegando, em determinada altura, a confinar o Presidente 
da OLP na sede do Governo em Ramallah. A pressão sobre o Iraque  
tornar-se-ia ainda mais forte. O Congresso norte-americano autorizaria o 
Presidente Bush a intervir contra o regime de Saddam Hussein. Alguma 
esperança de solução para o conflito surgiria com a volta dos inspetores 
da AIEA ao Iraque.

Os Estados Unidos mantiveram, porém, os preparativos para o 
conflito. Opuseram-se frontalmente à implantação do Tribunal Penal 
Internacional.

O nível de violência pós-11 de setembro elevou-se. Atentados 
na Indonésia causaram várias mortes. Rebeldes chechenos tomaram de 
assalto um teatro em Moscou.

A Coreia do Norte admitiu a existência de seu programa nuclear.
A fome na África assumiria proporções catastróficas. A 

instabilidade tomaria conta de um país até aparentemente sólido: a Costa 
do Marfim.  Angola, porém, iniciaria seu processo de pacificação com a 
morte do lider da UNITA, Jonas Savimbi.

O Partido Islâmico venceria as eleições na Turquia, comprometendo 
de certa forma as aspirações daquele país a integrar a União Europeia. 
Jacques Chirac venceria as eleições na França após segundo turno 
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inesperado contra o candidato da extrema-direita, Jean Marie Le Pen.  
O euro tornava-se a moeda única na maioria dos países da União Europeia.

Os mercados internacionais continuariam em turbulência: várias 
grandes empresas, entre as quais Enron e Worldcom, entraram em colapso 
em função de especulações excessivas, fraudes e negócios escusos. Após a 
renúncia do Presidente de la Rúa, a crise econômica na Argentina chegaria 
ao seu momento mais crítico: a moeda se desvalorizaria drasticamente 
após o “default” da dívida implementado pelo Governo.

Realizar-se-ia no Equador a Segunda Reunião de Presidentes da 
América do Sul.

A Conferência Rio+10 realizada na África do Sul não se revelou 
capaz de levar adiante de maneira significativa os resultados positivos da 
Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, organizada 
com tanto êxito no Brasil em 1992. A sintomatica ausência do Presidente 
George Bush do segmento de cúpula caracterizou o afastamento dos EUA 
da vanguarda das negociações ambientais multilaterais. 

O Brasil continuaria bastante afetado pela volatilidade dos 
mercados. Os meses que antecederam a eleição de 2002 e os que se seguiram 
à vitória do candidato do Partido dos Trabalhadores foram difíceis para e 
economia brasileira com fuga de capitais e pressão sobre a moeda. 

Ao subir à tribuna da ONU, a poucos meses do encerramento 
do mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso e a poucas 
semanas do pleito que culminaria com a vitória do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, o Ministro Celso Lafer usou a oportunidade para fazer 
uma exposição sobre as orientações fundamentais da política exterior 
do Brasil no período que se encerrava, assim como sobre os princípios 
que a nortearam: democracia, multilateralismo, legitimidade, diálogo e 
cooperação.

O Ministro Lafer retomou, ao mesmo tempo, os temas das 
insuficiências da globalização, da volatilidade dos capitais, do 
protecionismo e das barreiras ao comércio.

No plano político e social, o Ministro reafirmou o compromisso 
do Brasil com os direitos humanos, civis, políticos, econômicos, sociais 
e culturais. Referiu-se igualmente a diversas questões ligadas à paz e à 
segurança:

- Reiterou o apoio do Brasil a um Estado Palestino democrático, seguro e 
economicamente viável, assim como à existência do Estado de Israel em 
segurança e dentro de fronteiras reconhecidas;
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- Ao reafirmar que o uso da força só se legitima mediante as deliberações 
apropriadas do Conselho de Segurança, insistiu em que, “no caso específico do 
Iraque”, cabia àquele órgão principal da ONU “decidir as medidas necessárias 
para assegurar o pleno cumprimento das resoluções pertinentes”.

Quanto à reforma do Conselho de Segurança, o Ministro voltou 
a manifestar a necessidade da expansão do número de seus membros 
permanentes e não permanentes e a expressar que o Brasil estava “pronto 
a dar sua contribuição… e assumir todas as suas responsabilidades”.
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Ministro Celso Lafer60

 

Senhor Presidente,

Felicito Vossa Excelência por sua eleição para presidir a Assembleia 
Geral das Nações Unidas.

Agradeço a seu antecessor, Han Seung-soo, pela liderança que 
demonstrou em momento particularmente crítico da Organização.

Ao Secretário-Geral Kofi Annan, reitero a confiança do Brasil nas 
qualidades de estadista com que tem conduzido seu mandato.

Tenho a satisfação de saudar o ingresso do Timor Leste na família 
das Nações Unidas, assim como o acolhemos, em julho último, em Brasília, 
na nossa Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Um Timor livre – 
um notável êxito das Nações Unidas.

O Brasil dá igualmente boas-vindas à Suíça, que se associa de 
maneira plena a este foro político global.

Senhor Presidente,

Venho a esta tribuna como representante de um país que acredita 
nas Nações Unidas.

60 	 Celso Lafer, nascido em São Paulo, em 7 de agosto de 1941. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo e Doutor em Ciência Política pela Universidade de Cornell, EUA. Ministro de Estado das Relações Exteriores 
de 13/4/92 a 5/10/92 e em 2002.
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De um país que reconhece o multilateralismo como princípio 
ordenador da convivência entre Estados.

Esta é a convicção de todas as horas, fáceis ou difíceis.
Esta é uma hora difícil para a Organização. Exige respostas 

respaldadas nos princípios e valores que a fundamentam. O Brasil os 
defende desde as primeiras conferências internacionais do século XX.

Como país, nunca fomos tentados pelo argumento do poder. Mas 
sempre, pelo poder do argumento.

Assim tem sido a política externa do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso no correr dos oito anos dos seus dois democráticos mandatos, na 
qual orientações fundamentais são recorrentes:

- 	Democratizar as instâncias decisórias;

- 	Superar o déficit de governança existente no plano internacional;

- 	Estabelecer uma nova arquitetura financeira e dar resposta 
eficaz à volatilidade dos fluxos de capital;

- 	Defender um sistema multilateral de comércio que seja justo e 
equilibrado;

- 	Corrigir as distorções que surgem de uma economia que se 
globaliza, ao lado de processos políticos e institucionais que 
não se globalizam;

- 	Afirmar os valores dos direitos humanos e do desenvolvimento 
sustentável.

Estes são desafios que não podemos enfrentar sozinhos.
Por isso, tanto tem feito o Presidente Fernando Henrique em 

favor do fortalecimento do MERCOSUL e da integração sul-americana, 
como instrumentos para a paz, cooperação e maior competitividade de 
nossos países. Do mesmo modo, estimulou novas parcerias em todos os 
continentes, e tem-se empenhado em obter negociações equilibradas para 
o estabelecimento de áreas de livre comércio, em especial com a União 
Europeia e com os países que integram o processo da Área de Livre 
Comércio das Américas.
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Estamos empenhados:

- 	Na entrada em vigor do Protocolo de Kyoto e no funcionamento 
do Tribunal Penal Internacional;

- 	Na implementação da agenda do desenvolvimento social;

- 	Em fazer avançar o desarmamento nuclear e convencional. 

Sob a liderança do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a visão 
brasileira do mundo exprime objetivos, não apenas de um governo, mas 
do país e da sociedade.

Por essa razão, o processo eleitoral em curso, ao fortalecer nossa 
democracia, irá projetar com vigor as credenciais internacionais do Brasil.

Nosso compromisso com a ONU e com o multilateralismo não se 
abala “em tempo de tormenta e vento esquivo”, para citar Camões. 

E quanto mais graves os desafios – como os da difícil conjuntura 
em que vivemos – maior a necessidade de que a resposta a eles se faça com 
legitimidade.

Legitimidade que vem da participação e do consenso.
A cooperação deve ser nosso “modus operandi”.
No contexto multilateral, é fundamental a liderança na proposta 

das tarefas a serem realizadas.
Mas o conteúdo e a forma de cada tarefa só podem ser definidos 

por meio do diálogo.
Só o diálogo torna possível construir uma coalizão de nações 

efetivamente unidas.
Nações unidas pela força do convencimento.
O emaranhado de interesses que formam as redes de 

interdependência em escala planetária, não será controlado sem uma 
autoridade que se enraíze em instituições multilaterais e no respeito ao 
direito internacional.

Deve ser mantido o compromisso com soluções negociadas sob o 
manto legitimador do multilateralismo.

Quando dos ataques terroristas de 11 de setembro, a solidariedade 
desta Organização com os Estados Unidos da América foi imediata, com a 
adoção de resoluções pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Segurança.

O Brasil tomou a iniciativa, no nível regional, de invocar o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca, como expressão do nosso firme 
repúdio e condenação à barbárie do terrorismo.
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Essas respostas têm-se desdobrado na busca de uma renovada 
colaboração nas áreas de segurança, inteligência, cooperação policial e 
judicial.

Soluções duradouras para os problemas do terrorismo, do tráfico 
de entorpecentes e do crime organizado requerem um trabalho cuidadoso e 
persistente de criação de parcerias, de elaboração de arranjos cooperativos 
consistentes com o sistema multilateral das Nações Unidas.

Senhor Presidente,

Muitos países e regiões têm permanecido alijados dos benefícios 
da economia globalizada, arcando apenas com seus custos.

A mesma circulação livre de capitais que pode gerar investimento 
é responsável pelo ataque especulativo às moedas nacionais e pelas 
crises de balanço de pagamentos com consequências negativas para a 
continuidade das políticas públicas e para o resgate da dívida social.

O protecionismo e toda sorte de barreiras ao comércio, tarifárias 
ou não tarifárias, continuam a sufocar a economia dos países em 
desenvolvimento e neutralizar a competitividade de seus produtos.

A liberalização do setor agrícola não tem passado de uma promessa, 
sempre adiada para futuro incerto.

A globalização requer a reforma das instituições econômicas e 
financeiras e não pode limitar-se ao triunfo do mercado.

A concepção moderna de desenvolvimento requer a promoção dos 
direitos humanos, tanto os civis e políticos quanto os econômicos, sociais 
e culturais.

Nesse campo, é uma grande honra para todos os brasileiros a 
nomeação de Sérgio Vieira de Mello como novo Alto Comissário das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos. Sucede Mary Robinson, a 
quem devemos o reconhecimento pelo importante trabalho realizado.

Senhor Presidente,

A ONU foi criada para manter a paz e a segurança. No entanto, 
persistem conflitos armados e focos de violência e insensatez.

A situação no Oriente Médio evidencia a distância que nos separa 
da ordem internacional imaginada pelos redatores da Carta das Nações 
Unidas.
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O Brasil apoia a criação de um Estado palestino democrático, 
seguro e economicamente viável, assim como o direito do povo palestino à 
autodeterminação. O Brasil também defende o direito à existência do Estado 
de Israel dentro de fronteiras reconhecidas e o de seu povo viver em segurança. 
Ambas são condições essenciais para uma paz duradoura no Oriente 
Médio. Somente por meio do reconhecimento mútuo e generalizado das 
legitimidades em conflito na região, assim como mediante o aprimoramento 
de acordos existentes será possível estancar a destrutividade indiscriminada 
da violência e construir um caminho de solução. 

O uso da força no plano internacional somente pode ser admitido se 
esgotadas todas as alternativas de solução diplomática. A força somente pode 
ser exercida de acordo com a Carta das Nações Unidas e de modo consistente 
com as deliberações do Conselho de Segurança. Do contrário, estará solapada 
a credibilidade da Organização, dando margem não apenas à ilegitimidade, 
mas também a situações de equilíbrio precário e não duradouro. 

No caso específico do Iraque, o Brasil sustenta que cabe ao 
Conselho de Segurança decidir as medidas necessárias para assegurar o 
pleno cumprimento das resoluções pertinentes. O exercício pelo Conselho 
de Segurança de suas responsabilidades constitui a forma de desanuviar 
tensões e evitar riscos imprevisíveis de desestabilização mais abrangente.

Em Angola, os últimos desenvolvimentos positivos devem ser 
sustentados pela comunidade internacional para a reconstrução do país e 
a consolidação da paz e da democracia.

O objetivo de fortalecer o sistema de segurança coletiva permanece 
um desafio.

O Conselho de Segurança precisa ser reformado de modo a 
aumentar sua legitimidade e criar bases mais sólidas para a cooperação 
internacional na construção de uma ordem internacional justa e estável. 
Deve ser parte essencial da reforma a expansão do número de membros, 
tanto na categoria de permanentes quanto de não permanentes.

O Brasil já manifestou – e o reitero neste momento – que está 
pronto a dar a sua contribuição para o trabalho do Conselho de Segurança 
e a assumir todas as suas responsabilidades.

Senhor Presidente,

Para o Brasil, as Nações Unidas são o espaço público para gerar o 
poder, que só resulta, na lição de Hannah Arendt, da capacidade humana 
de agir em conjunto.
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A ONU é essa peça essencial da criação de uma governança global 
voltada para a distribuição mais equitativa dos benefícios da paz e do 
progresso.

Daí nossa visão de futuro, uma visão consagradora da solidariedade 
entre povos e nações, uma visão legitimada por uma concepção renovada 
e participativa do poder.

Inspira-nos a observação de Guicciardini, o conterrâneo e 
contemporâneo politicamente mais bem sucedido do que Maquiavel: 
“Entre os homens, usualmente, pode muito mais a esperança do que o 
medo”.

Muito obrigado.

Nova York, 12 de setembro de 2002.
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O início do mandato do Presidente Lula foi marcado por fortes 
pressões externas e por um conjunto de decisões de Governo destinadas 
a afiançar o comprometimento da nova administração brasileira com 
a estabilidade macroeconômica. Logo ao assumir, o Presidente Lula 
deslocar-se-ia simbolicamente a Porto Alegre para participar das reuniões 
do Foro Social e de lá dirigir-se-ia a Davos, onde falaria para o mundo 
empresarial reunido no Foro Econômico Mundial. Suas mensagens foram 
efetivas. Logo o Brasil conseguiu recuperar a confiança dos investidores e 
pôde prosseguir no caminho da estabilidade. Os investimentos voltariam 
a fluir. O crescimento econômico manteve-se em patamar razoável.

Havendo implantado, ao mesmo tempo, programas sociais de alcance 
global como o Fome Zero e outros, o Presidente Lula credenciar-se-ia rapida- 
mente como um agente político de primeiro plano no cenário internacional. 
Além da América Latina e dos principais parceiros no Brasil e no mundo 
desenvolvido, suas viagens internacionais ao longo dos anos subsequentes se 
estenderiam à África, à Ásia e ao mundo árabe. Sob sua liderança, a política 
externa do Brasil, cuja direção fora novamente confiada ao Ministro Celso 
Amorim, ver-se-ia orientada para os objetivos de desenvolvimento econômico 
e justiça social.

Ao proclamar a América Latina e, em particular a América do 
Sul, como a prioridade número um da política exterior do Brasil, o novo 
Governo tomaria uma série de iniciativas destinadas a incrementar a 
integração regional e os laços do Brasil com cada um dos seus vizinhos. 
Logo teria o Brasil que enfrentar um quadro de instabilidade na Venezuela, 
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provocado pela atuação de grupos opositores ao Governo do Presidente 
Hugo Chávez. Na Argentina, Nestor Kirchner sucederia a Eduardo 
Duhalde e pouco a pouco lograria superar a grave crise vivida pelo país 
desde o final do Governo Menem.

O quadro de tensões internacionais agravar-se-ia consideravelmente 
com a invasão do Iraque em março. Apesar de os inspetores da ONU, 
sob o comando de Hans Blix, não terem encontrado qualquer evidência 
significativa da existência de armas de destruição em massa no Iraque, 
os Estados Unidos, com o apoio do Reino Unido, da Itália de Berlusconi 
e da Espanha de Aznar, montaram uma formidável máquina de guerra 
para invadir o país e mudar o regime vigente sob Saddam Hussein. Em 
abril, o regime iraquiano seria efetivamente desmontado e os EUA se 
encarregariam da administração provisória do país.

No Oriente Médio, algum progresso pareceria àquela altura 
possível: acordar-se-ia o chamado “road map” para a paz entre Israel e 
os palestinos negociado sob os auspícios dos EUA, da União Europeia, 
da Rússia e da ONU. Começaria, ao mesmo tempo, a construção do 
muro idealizado por Sharon para alegadamente isolar Israel de ataques 
terroristas vindos da Palestina.

Na Ásia, a marcha da Coreia do Norte para a aquisição de capacidade 
nuclear bélica intensificou-se: o Governo de Piong Yang denunciou o TNP, 
reativou o trabalho nas instalações nucleares, anunciou que havia adquirido 
tecnologia para construir mísseis de longo alcance e que iria testá-los. 

Em 23 de setembro de 2003, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
subiu pela primeira vez ao pódio da Assembleia Geral da ONU para 
proferir o discurso do Brasil.

O Presidente iniciou suas palavras com uma homenagem a Sérgio 
Vieira de Mello, recém-vitimado no atentado à missão da ONU em Bagdá. 
Reafirmou, em seguida, a plena adesão do Brasil ao multilateralismo e à 
democracia, assim como nossa convicção de que “as tragédias do Iraque e 
do Oriente Médio” só poderiam ser encaminhadas no contexto da ONU.

Para resolver as deficiências da Organização, tornava-se imperativo 
reformá-la, prosseguiu o Presidente, estendendo-se sobre a necessidade 
de efetuar mudanças no Conselho de Segurança (sua composição “em 
especial no que se refere aos membros permanentes não pode ser a mesma 
de quando a ONU foi criada há 60 anos”), no ECOSOC e na Assembleia 
Geral (para fortalecê-la politicamente e para que possa “assumir suas 
responsabilidades na administração da paz e segurança internacionais”).

Enfatizou, em seguida, a importância das relações do Brasil com 
os vizinhos do Continente sul-americano voltadas para a criação de um 
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“inédito sentimento de parentesco e de parceria”, em cujo contexto, “nossa 
relação com a Argentina é fundamental”.

Tratando-se do primeiro discurso que pronunciava na ONU, o 
Presidente Lula fez um apanhado geral do alcance da política exterior do 
Brasil, salientando, além da prioridade regional, a importância das relações 
com a África e o mundo árabe. Ressaltou igualmente o estabelecimento do 
foro trilateral Brasil/Índia/África do Sul (IBAS). Discorreu ainda sobre os 
resultados da Conferência Geral da OMC em Cancún e a ação do G-20, 
enfatizando a vinculação feita pelo Brasil entre comércio internacional e 
desenvolvimento: “o comércio internacional deve ser um instrumento não 
só de criação, mas de distribuição de riqueza”.

A partir dessa formulação, o Presidente abordou extensamente 
o tema que singularizou os primeiros momentos de sua projeção 
internacional: a guerra contra a fome e a miséria. Ao descrever os 
programas que estavam sendo implantados no Brasil, o Presidente 
enfatizou a necessidade de iniciativas no plano internacional e recordou 
a proposta que fizera da criação de um Fundo Mundial de Combate à 
Fome. Chegou a sugerir a constituição, no âmbito da ONU, de um Comitê 
Mundial de Combate à Fome, integrado por Chefes de Estado e de Governo 
de países de todos os Continentes. Concluiu com um chamamento em 
prol da humanização das relações internacionais e pela paz baseada na 
justiça social.
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Senhor Presidente, 

Que minhas primeiras palavras diante deste Parlamento Mundial 
sejam de confiança na capacidade humana de vencer desafios e evoluir 
para formas superiores de convivência no interior das nações e no plano 
internacional. Em nome do povo brasileiro, reafirmo nossa crença nas Nações 
Unidas. Seu papel na promoção da paz e da justiça permanece insubstituível. 

Rendo homenagem ao Secretário-Geral, Kofi Annan, por sua 
liderança na defesa de um mundo irmanado pelo respeito ao direito 
internacional e a solidariedade entre as nações. 

Esta Assembleia se instala sob o impacto do brutal atentado à 
Missão da ONU em Bagdá que vitimou o Alto Comissário para Direitos 
Humanos, nosso compatriota Sérgio Vieira de Mello.

A reconhecida competência de Sérgio nutria-se das únicas armas 
em que sempre acreditou: o diálogo, a persuasão, a atenção prioritária aos 
mais vulneráveis. 

Exerceu, em nome das Nações Unidas, o humanismo tolerante, 
pacífico e corajoso que espelha a alma libertária do Brasil.

Que o sacrifício de Sérgio e de seus colegas não seja em vão. A 
melhor forma de honrar sua memória é redobrar a defesa da dignidade 
humana onde quer que ela esteja ameaçada.

61 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/2010 (2º mandato).
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Saúdo fraternalmente o Senhor Julian Hunte, que assume a 
Presidência desta Assembleia em momento especialmente grave na 
história da ONU. A comunidade internacional está diante de enormes 
desafios políticos, econômicos e sociais, que exigem esforço acelerado 
de reforma da Organização, para que nossas decisões e ações coletivas 
passem a ser de fato respeitadas e eficazes.

Senhoras e Senhores,

Nesses nove meses como Presidente do Brasil, tenho dialogado 
com líderes de todos os continentes. Percebo nos meus interlocutores 
forte preocupação com a defesa e o fortalecimento do multilateralismo. 
O aperfeiçoamento do sistema multilateral é a contraparte necessária do 
convívio democrático no interior das Nações. Toda nação comprometida 
com a democracia, no plano interno, deve zelar para que, também no 
plano externo, os processos decisórios sejam transparentes, legítimos, 
representativos. 

As tragédias do Iraque e do Oriente Médio só encontrarão solução 
num quadro multilateral, em que a ONU tenha um papel central. 

No Iraque, o clima de insegurança e as tensões crescentes tornam 
ainda mais complexos o processo de reconstrução nacional. 

A superação desse impasse somente poderá ser assegurada a 
partir da liderança da ONU. Não apenas no restabelecimento de condições 
aceitáveis de segurança, mas também na condução do processo político, 
com vistas à restauração plena da soberania iraquiana no mais breve prazo. 

Não podemos fugir a nossas responsabilidades coletivas. Pode-se 
talvez vencer uma guerra isoladamente. Mas não se pode construir a paz 
duradoura sem o concurso de todos.

Senhor Presidente,

Dois anos depois, ainda estão vivas em nossa memória as imagens 
do bárbaro atentado de 11 de setembro. Existe, hoje, louvável disposição 
de adotar formas mais efetivas de combate ao terrorismo, às armas de 
destruição em massa, ao crime organizado.

Constata-se, no entanto, preocupante tendência de desacreditar a 
nossa Organização e até mesmo de desinvestir a ONU de sua autoridade 
política. 



841

LVIII SESSÃO ORDINÁRIA – 2003

Sobre esse ponto não deve haver qualquer ambiguidade. A ONU 
não foi concebida para remover os escombros dos conflitos que ela não 
pôde evitar por mais valioso que seja o seu trabalho humanitário. Nossa 
tarefa central é preservar os povos do flagelo da guerra. Buscar soluções 
negociadas com base nos princípios da Carta de São Francisco. 

Não podemos confiar mais na ação militar do que nas instituições 
que criamos com a visão da História e a luz da Razão.

A reforma da ONU tornou-se um imperativo, diante do risco 
de retrocesso no ordenamento político internacional. É preciso que o 
Conselho de Segurança esteja plenamente equipado para enfrentar crises 
e lidar com as ameaças à paz. Isso exige que seja dotado de instrumentos 
eficazes de ação. 

É indispensável que as decisões deste Conselho gozem de 
legitimidade junto à Comunidade de Nações como um todo. Para isso, sua 
– em especial no que se refere aos membros permanentes – composição 
não pode ser a mesma de quando a ONU foi criada há quase sessenta 
anos. 

Não podemos ignorar as mudanças que se processaram no mundo, 
sobretudo a emergência de países em desenvolvimento como atores 
importantes muitas vezes exercendo papel crucial na busca no cenário 
internacional de soluções pacíficas e equilibradas para os conflitos.

O Brasil está pronto a dar a sua contribuição. Não para defender 
uma concepção exclusivista da segurança internacional. Mas para refletir 
as percepções e os anseios de um continente que hoje se distingue pela 
convivência harmoniosa e constitui um fator de estabilidade mundial.  
O apoio que temos recebido, na América do Sul e fora dela, nos estimula 
a persistir na defesa de um Conselho de Segurança adequado à realidade 
contemporânea. 

É fundamental, igualmente, devolver ao Conselho Econômico e 
Social o papel que lhe foi atribuído pelos fundadores da Organização. 

Queremos um ECOSOC capaz de participar ativamente da 
construção de uma ordem econômica mundial mais justa. Um ECOSOC 
que, além disso, colabore com o Conselho de Segurança na prevenção de 
conflitos e nos processos de reconstrução nacional. 

A Assembleia Geral, por sua vez, precisa ser politicamente 
fortalecida para, sem dissipação de esforços, dedicar-se aos temas 
prioritários. A Assembleia Geral tem cumprido papel relevante ao 
convocar as grandes Conferências e outras reuniões sobre direitos 
humanos, meio ambiente, população, direitos da mulher, discriminação 
racial, AIDS e desenvolvimento social.
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Mas ela não deve hesitar em assumir suas responsabilidades 
na administração da paz e da segurança internacionais. A ONU já deu 
mostras de que há alternativas jurídicas e políticas para a paralisia do veto 
e as ações sem endosso multilateral.

A paz, a segurança, o desenvolvimento e a justiça social são 
indissociáveis.

Senhor Presidente,

O Brasil tem se esforçado para praticar com coerência os princípios 
que defende. O novo relacionamento que estamos estabelecendo com os 
vizinhos do continente sul-americano baseia-se no respeito mútuo, na 
amizade e na cooperação. 

Estamos indo além das circunstâncias históricas e geográficas que 
compartilhamos, para criar um inédito sentimento de parentesco e de 
parceria. 

Neste contexto, nossa relação com a Argentina é fundamental.
A América do Sul afirma-se, cada vez mais, como região de 

paz, democracia e desenvolvimento, que pode, inclusive, ser uma nova 
fronteira de crescimento para a economia mundial há anos estagnada. 

Além de aprofundar as relações já muito relevantes com nossos 
tradicionais parceiros da América do Norte e da Europa, buscamos 
ampliar e diversificar nossa presença internacional. 

Nas parcerias com a China e com a Rússia, estamos descobrindo 
novas complementaridades. Somos, com muito orgulho, o país com 
a segunda maior população negra do mundo. Em novembro, deverei 
visitar cinco países da África Austral, para dinamizar nossa cooperação 
econômica, política, social e cultural. 

Vamos também realizar um encontro de cúpula entre os países 
sul-americanos e os Estados que compõem a Liga Árabe. Com a Índia 
e a África do Sul estabelecemos um foro trilateral, orientado para a 
concertação política e projetos de interesse comum.

O protecionismo dos países ricos penaliza injustamente os 
produtores eficientes das nações em desenvolvimento. Além disso, é 
hoje o maior obstáculo para que o mundo possa ter uma nova época de 
progresso econômico e social. 

O Brasil e seus parceiros do G-22 sustentaram na reunião da 
OMC em Cancún que esta grave questão pode ser resolvida por meio 
da negociação pragmática e mutuamente respeitosa, que leve à efetiva 
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abertura dos mercados. Reafirmo nossa disposição de buscar caminhos 
convergentes, que beneficiem a todos, levando em conta as necessidades 
dos países em desenvolvimento.

Somos favoráveis ao livre comércio, desde que tenhamos 
oportunidades iguais de competir. A liberalização deve ocorrer sem 
que os países sejam privados de sua capacidade de definir políticas nos 
campos industrial, tecnológico, social e ambiental. 

No Brasil, estamos instaurando um novo modelo capaz de conjugar 
estabilidade econômica e inclusão social. As negociações comerciais não 
são um fim em si mesmo. Devem servir à promoção do desenvolvimento 
e à superação da pobreza. 

O comércio internacional deve ser um instrumento não só de 
criação, mas de distribuição de riqueza.

Senhor Presidente,

Reitero perante esta Assembleia verdadeiramente universal o apelo 
que dirigi aos Fóruns de Davos e Porto Alegre e à Cúpula Ampliada do 
G-8, na única – política e materialmente – Evian. Precisamos engajar-nos 
na guerra da qual sairemos todos vencedores: a guerra contra a fome e a 
miséria. 

Erradicar a fome no mundo é um imperativo moral e político. 
E todos sabemos que é factível. Se houver – de fato – vontade 

política de realizá-lo.
Não me agrada repisar as evidências da barbárie. Prefiro sempre 

louvar progressos, por modestos que sejam. Mas não há como omitir os 
números que expõem a chaga terrível da miséria e da fome no mundo. 

A fome, hoje, atinge cerca de 1/4 da população mundial – incluindo 
300 milhões de crianças. Diariamente, 24 mil pessoas são vitimadas por 
doenças decorrentes da desnutrição. 

Nada é tão absurdo e inaceitável quanto à persistência da fome em 
pleno século XXI, a idade de ouro da ciência e da tecnologia.

A cada dia a inteligência humana amplia o horizonte do possível, 
realizando prodigiosas invenções. E, no entanto, a fome continua e, o 
que é mais grave, se alastra em várias regiões do planeta. Quanto mais a 
humanidade parece aproximar-se de Deus pela capacidade de criar, mais 
o renega pela incapacidade de respeitar e proteger suas criaturas. 

Quanto mais o celebramos ao gerar riquezas, mais o ferimos por 
não saber, minimamente, reparti-las. De que vale toda essa genialidade 
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científica e tecnológica, toda a abundância e o luxo que ela é capaz de 
produzir, se não a utilizamos para garantir o mais sagrado dos direitos: o 
direito à vida?

Recordo a lúcida advertência de Paulo VI, feita 36 anos atrás, mas 
de desconcertante atualidade: “os povos da fome dirigem-se hoje, de 
modo dramático, aos povos da opulência”.

A fome é uma emergência e como tal deve ser tratada. Sua 
erradicação é uma tarefa civilizatória, que exige um atalho para o futuro.

Vamos agir para acabar com a fome ou imolar nossa credibilidade 
na omissão? 

Não temos mais o direito de dizer que não estávamos em casa 
quando bateram à nossa porta e pediram solidariedade.

Não temos o direito de dizer aos famintos que já esperaram tanto: 
passem no próximo século.

O verdadeiro caminho da paz é o combate sem tréguas à fome e 
à miséria, numa formidável campanha de solidariedade capaz de unir o 
planeta ao invés de aprofundar as divisões e o ódio que conflagram os 
povos e semeiam o terror.

Apesar do fracasso dos modelos que privilegiam a geração de riqueza 
sem reduzir a miséria, a miopia e o egoísmo de muitos ainda persistem. 

Desde 1º de janeiro, logramos no Brasil avanços significativos em 
nossa economia. Recuperamos a estabilidade e criamos as condições para 
um novo ciclo de crescimento sustentado. 

Continuaremos a trabalhar com vigor para manter o equilíbrio 
das contas públicas e reduzir a vulnerabilidade externa. Não mediremos 
esforços para aumentar as exportações, ampliar a capacidade de poupança, 
atrair investimentos e voltar a crescer.

Mas devemos ser capazes, ao mesmo tempo, de atender às 
necessidades de alimentação, de emprego, de educação e de saúde de 
dezenas de milhões de brasileiros abaixo da linha da pobreza. Temos o 
compromisso de realizar uma grande reforma social no país.

A fome é o aspecto mais dramático e urgente de uma situação de 
desequilíbrio estrutural, cuja correção requer políticas integradas para a 
promoção da cidadania plena.

Por isso, lancei no Brasil o projeto “Fome Zero”, que visa – por 
meio de um grande movimento de solidariedade e de um programa 
abrangente envolvendo o governo, a sociedade civil e o setor privado – 
eliminar a fome e suas causas. 

O Programa conjuga medidas estruturais e emergenciais e já 
atende quatro milhões de pessoas que não tinham sequer o direito de 
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comer todos os dias. Nossa meta é que até o final de meu governo nenhum 
brasileiro passe fome.

Senhor Presidente,

As Nações Unidas aprovaram as Metas do Milênio. A FAO possui 
notável experiência técnica e social. Mas precisamos dar um salto de 
qualidade no esforço mundial de luta contra a fome. Propus, nesse sentido, 
a criação de um Fundo Mundial de Combate à Fome e sugeri formas de 
viabilizá-lo. 

Existem outras propostas, algumas já incorporadas aos programas 
das Nações Unidas. O que faltou até agora foi a imprescindível vontade 
política de todos nós, especialmente daqueles países que mais poderiam 
contribuir. De nada servem os fundos se ninguém aporta recursos. As 
Metas do Milênio são louváveis, mas se continuarmos omissos, se o 
nosso comportamento coletivo não mudar, permanecerão no papel – e a 
frustração será imensa. 

É preciso, mais do que nunca, transformar intenção em gesto. 
É preciso praticar o que pregamos. Com audácia e bom senso. 

Com ousadia e pés no chão. Inovando no conteúdo e na forma. Adotando 
métodos e soluções novas, com intensa participação social. Por isso, 
submeto à consideração dessa Assembleia a hipótese de criar, no âmbito 
da própria ONU, um Comitê Mundial de Combate à Fome, integrado por 
chefes de Estado ou de Governo, de todos os continentes, com o fim de 
unificar propostas e torná-las operativas.

Esperamos motivar contribuições financeiras de países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, de acordo com as possibilidades 
de cada um, bem como de grandes empresas privadas e organizações não 
governamentais.

Senhor Presidente,

Minha experiência de vida e minha trajetória política ensinaram-me 
a acreditar acima de tudo na força do diálogo. Nunca me esquecerei da lição 
insuperável de Ghandi:

“A violência, quando parece produzir o bem, é um bem temporário; 
enquanto o mal que faz é permanente.”
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O diálogo democrático é o mais eficaz de todos os instrumentos de 
mudança. 

A mesma determinação que meus companheiros e eu estamos 
empregando para tornar a sociedade brasileira mais justa e humana, 
empregarei na busca de parcerias internacionais com vistas a um 
desenvolvimento equânime e a um mundo pacífico, tolerante e solidário. 

Este século, tão promissor do ponto de vista tecnológico e material, 
não pode cair em um processo de regressão política e espiritual. Temos a 
obrigação de construir, sob a liderança fortalecida das Nações Unidas, um 
ambiente internacional de paz e concórdia. 

A verdadeira paz brotará da democracia, do respeito ao direito 
internacional, do desmantelamento dos arsenais mortíferos e, sobretudo, 
da erradicação definitiva da fome. 

Senhor Presidente,

Senhoras e Senhores,

Não podemos frustrar tanta esperança. 
O maior desafio da humanidade e, ao mesmo tempo, o mais belo é 

justamente este: HUMANIZAR-SE. É hora de chamar a paz pelo seu nome 
próprio: JUSTIÇA SOCIAL.

Tenho certeza de que, juntos, saberemos colher a oportunidade 
histórica da justiça. 

Muito obrigado. 

Nova York, 23 de setembro de 2003.
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A agenda internacional permaneceu, ao longo do ano de 2004, 
essencialmente dominada pelas diversas ramificações do confronto entre 
o radicalismo islâmico e as potências ocidentais. Os Estados Unidos 
começariam a enfrentar a dura realidade iraquiana, enredando-se nas 
disputas entre os diferentes grupos radicados no país. Evidências de 
tortura na prisão militar de Abu Ghraib desatariam reações internas e 
externas crescentemente hostis à ação militar dos EUA no Iraque. Nada 
porém impediria a reeleição do Presidente Bush em novembro.

Em março, violento atentado contra um comboio ferroviário em 
Madri faria mais de 200 vítimas fatais e acarretaria a queda do Presidente 
Aznar e o retorno dos socialistas ao poder sob a liderança de Rodriguez 
Zapatero, que logo anunciaria a retirada das forças espanholas do Iraque.

Dez novos membros se incorporariam à União Europeia e 
consolidariam as transformações ocorridas nos anos anteriores nos países 
do Leste: Chipre, Estônia, Letônia, Lituânia, Malta, Polônia, República 
Checa, Eslováquia e Eslovênia. Por sua vez, a OTAN se veria acrescida 
da Bulgária, dos três países bálticos, da Romênia, da Eslováquia e da 
Eslovênia.

Os partidos ortodoxos ganhariam as eleições presidenciais no Irã. 
Reverter-se-ia o caminho de moderação observado até então e o Irã se 
prepararia para assumir um papel crescentemente preponderante nos 
cenários regional e mundial, em franca oposição aos EUA e seus aliados 
europeus.
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Hamid Karzai seria eleito no Afeganistão, abrindo algumas 
perspectivas de estabilidade para aquele país devastado pela guerra e pela 
ação de militantes fundamentalistas. A violência na Chechênia continuaria: 
mais de mil crianças seriam feitas reféns em escola na Província da Ossétia 
do Norte.

As mudanças na Europa Oriental seriam aceleradas pela 
vitória eleitoral da chamada “revolução laranja”, conduzida por Viktor 
Youchtchenko. Na Rússia, Wladimir Putin seria eleito para novo mandato.

A morte de Yasser Arafat abre sérias indagações sobre a continuação 
do processo de paz na Palestina.

Na América do Sul, a Terceira Cúpula de Presidentes resultaria 
na Declaração de Cuzco, carta de intenções que sentaria as bases para a 
implantação da Comunidade Sul-Americana de Nações – CASA.

Em 2004, ao tornar a ocupar a tribuna da Assembleia Geral da 
ONU, o Presidente Lula iniciaria seu discurso com uma denúncia da 
desigualdade entre as nações. Falou da manutenção de uma lógica “que 
drena o mundo da escassez para irrigar o do privilégio” e retomou o 
conceito da “globalização assimétrica e excludente”, expondo uma série 
de dados referentes à desigualdade no mundo e pregando a configuração 
de uma nova ordem internacional como caminho para a paz duradoura.

Numa alusão às formulações de Max Weber, exclamou: “Por mais 
que nos apontem o céu entre as grades, é preciso não confundir a gaiola 
de ferro com a liberdade”. E citou Franklin Roosevelt: “o que mais se deve 
temer é o próprio medo”.

Conclamou novamente a ONU a lutar contra a pobreza e a fome, 
propugnando por “mudança importante nos fluxos de financiamento dos 
organismos multilaterais… criados para encontrar soluções, mas (que) 
às vezes se tornam parte do problema”. Aludiu especificamente ao FMI. 
Manifestou a expectativa de que se pudesse dar “um novo impulso à ação 
internacional contra a fome e a pobreza”.

No plano da paz e da segurança, o Presidente, após referir-se ao 
Oriente Médio, ressaltou a participação do Brasil na força criada para 
atender à situação no Haiti, em séria crise desde que uma insurreição 
popular obrigara o Presidente Aristide a abandonar o poder. Enfatizou 
ainda o fortalecimento do MERCOSUL e a “relação estratégica” com a 
Argentina. Anunciou o “surgimento de uma verdadeira Comunidade Sul-
-Americana de Nações”.

Havendo-se referido ao progresso então ocorrido na recuperação 
do momentum negociador na OMC mediante a aprovação em Genebra, 
após o fracasso de Cancún, do “framework” que possibilitou a retomada 
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das negociações, o Presidente salientou o papel do G-20 e a necessidade 
de “continuar desenhando uma nova geografia econômica e comercial… 
(que) crie sólidas pontes entre os países do Sul”.

O Presidente concluiu suas palavras com uma referência ao tema 
da reforma do Conselho de Segurança. Sem formular explicitamente as 
pretensões do Brasil, chamou atenção para o fato de que “qualquer reforma 
que se limite a uma nova roupagem para a atual estrutura, sem aumentar 
o número de membros permanentes, é, com certeza, insuficiente”. Já 
então se delineava uma expectativa positiva em relação à possibilidade 
da reforma. A Comissão convocada pelo Secretário-Geral da ONU, da 
qual participava um experiente representante brasileiro, trabalhava com 
afinco em busca de propostas inovadoras. Embora os EUA não dessem 
qualquer indicação de flexibilidade e a China mantivesse rígida oposição 
às pretensões do Japão, a ação convergente do chamado G-4, composto 
por Brasil, Índia, Japão e Alemanha, permitia antever que o processo de 
reforma desencadeado na ONU poderia conduzir à materialização das 
expectativas tão longa e consistentemente acalentadas pelo Brasil.

A fim de que se possa compreender plenamente o contexto e o 
sentido na intervenção do Presidente Lula na Assembleia Geral de 2004, 
torna-se indispensável ter presente o conjunto de seus pronunciamentos 
formulados na véspera, tal como igualmente transcritos na presente 
edição.
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LIX Sessão Ordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas
2004

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva62

Senhoras e Senhores Chefes de Estado e de Governo,

Senhor Jean Ping, Presidente da Quinquagésima Nona Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas,

Senhor Kofi Annan, Secretário-Geral das Nações Unidas,

Senhor Jian Chen, Subsecretário-Geral para assuntos da Assembleia Geral,

Senhoras e Senhores,

Saúdo, na pessoa do chanceler Jean Ping, os representantes de 
todos os povos aqui reunidos.

Cumprimento fraternalmente o Secretário-Geral Kofi Annan, que 
tem conduzido as Nações Unidas com sabedoria e abnegação.

Senhoras e Senhores,

Pela segunda vez, dirijo-me a esta Assembleia universal para trazer 
a palavra do Brasil. Carrego um compromisso de vida com os silenciados 
pela desigualdade, pela fome e pela desesperança.

62 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/2010 (2º mandato).
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A eles, nas palavras tremendas de Franz Fanon, o passado colonial 
destinou uma herança comum: “Se queres, aí a tens: a liberdade para 
morrer de fome”.

Hoje somos 191 Estados-Nação. No passado, 125 deles foram 
submetidos ao jugo de umas poucas potências que originalmente 
ocupavam menos de 2% do globo. O fim do colonialismo afirmou, na 
esfera política, o direito dos povos à autodeterminação. 

Esta Assembleia é o signo mais alto de uma ordem fundada na 
independência das nações. A transformação política, contudo, não se 
completou no plano econômico e social. E a história demonstra que isso 
não ocorrerá espontaneamente.

Em 1820, a diferença de renda per capita entre o país mais rico e o 
mais pobre do planeta era inferior a cinco vezes. Hoje, essa diferença é de 
oitenta vezes.

Os antigos súditos converteram-se em devedores perpétuos do 
sistema econômico internacional. 

Barreiras protecionistas e outros obstáculos ao equilíbrio comercial, 
agravados pela concentração dos investimentos do conhecimento e da 
tecnologia, sucederam ao domínio colonial.

Poderosa e onipresente, uma engrenagem invisível comanda à 
distância o novo sistema. Não raro, ela revoga decisões democráticas, 
desidrata a soberania dos Estados, sobrepõe-se a governos eleitos, e exige 
a renúncia a legítimos projetos de desenvolvimento nacional. Manteve-se 
a lógica que drena o mundo da escassez para irrigar o do privilégio.

Nas últimas décadas, a globalização assimétrica e excludente 
aprofundou o legado devastador de miséria e regressão social, que 
explode na agenda do século XXI. Hoje, em 54 países a renda per capita 
está mais baixa do que há dez anos. Em 34 países, a expectativa de vida 
diminuiu. Em 14, mais crianças morrem de fome.

Na África, onde o colonialismo resistiu até o crepúsculo do século 
XX, duzentos milhões de seres humanos estão enredados num cotidiano 
de fome, doença e desamparo, ao qual o mundo se acostuma, anestesiado 
pela rotina do sofrimento alheio e longínquo.

A falta de saneamento básico matou mais crianças na década 
passada do que todos os conflitos armados desde a Segunda Guerra.

Da crueldade não nasce o amor. Da fome e da pobreza jamais nascerá 
a paz. O ódio e a insensatez que se alastram pelo mundo nutrem-se dessa 
desesperança, da absoluta falta de horizontes para grande parte dos povos.

Apenas neste ano, mais de 1.700 pessoas já morreram vítimas de 
ataques terroristas ao redor do mundo; em Madri, Bagdá e Jacarta.
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Tragédias que vêm somar-se a tantas outras, na Índia, no Oriente Médio, 
nos Estados Unidos, e, recentemente, ao sacrifício bárbaro das crianças de Beslan.

A Humanidade está perdendo a luta pela paz.
Só os valores do Humanismo, praticados com lucidez e 

determinação, podem deter a barbárie. A situação exige, dos povos e dos 
seus líderes, um novo senso de responsabilidade individual e coletiva.

Se quisermos a paz, devemos construí-la. Se quisermos de fato 
eliminar a violência, é preciso remover suas causas profundas com a 
mesma tenacidade com que enfrentamos os agentes do ódio.

O caminho da paz duradoura passa, necessariamente, por uma 
nova ordem internacional, que garanta oportunidades reais de progresso 
econômico e social para todos os países.

Exige, por isso mesmo, a reforma do modelo de desenvolvimento 
global e a existência de instituições internacionais efetivamente 
democráticas, baseadas no multilateralismo, no reconhecimento dos 
direitos e aspirações de todos os povos.

Mais do que quaisquer estatísticas sobre a desigualdade social, o 
que deve interpelar nossas consciências é o olhar torturado dos que hoje 
estão do lado de fora da vida.

São olhos que vigiam em nós o futuro da esperança.
Não há mais destino isolado, nem conflito que não irradie uma 

dimensão global. Por mais que nos apontem o céu entre as grades, é 
preciso não confundir a gaiola de ferro com a liberdade.

Temos conhecimento científico e escala produtiva para equacionar 
os desafios econômicos e sociais do planeta. Hoje, é possível reconciliar 
natureza e progresso por meio de um desenvolvimento ético e 
ambientalmente sustentável.

A natureza não é um museu de relíquias intocáveis. Mas, 
definitivamente, ela não pode mais ser degradada pela espoliação humana 
e ambiental, na busca da riqueza a qualquer custo.

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Mede-se uma geração não só pelo que fez, mas também pelo que 
deixou de fazer. Se os recursos disponíveis são fantasticamente superiores 
às nossas necessidades, como explicar às gerações futuras por que fizemos 
tão pouco, quando tanto nos era permitido?

Uma civilização omissa está condenada a murchar como um corpo 
sem alma. As exortações do grande artífice do “New Deal”, Franklin 
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Roosevelt, ecoam com atualidade inescapável: “O que mais se necessita 
hoje é de audácia na experimentação”. “O que mais se deve temer é o 
próprio medo”.

Não se trata da audácia do instinto. Mas da coragem política. Sem 
voluntarismo irresponsável, mas com ousadia e capacidade de reformar.

O que distingue civilização de barbárie é a arquitetura política que 
promove a mudança pacífica e faz avançar a economia e a vida social pelo 
consenso democrático.

Se fracassarmos contra a pobreza e a fome, o que mais poderá nos unir?

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Creio que é o momento de dizer com toda a clareza que a 
retomada do desenvolvimento justo e sustentável requer uma mudança 
importante nos fluxos de financiamento dos organismos multilaterais. 
Estes organismos foram criados para encontrar soluções, mas, às vezes, 
por excessiva rigidez, tornam-se parte do problema. 

Trata-se de ajustar-lhes o foco para o desenvolvimento, resgatando 
seu objetivo natural.

O FMI deve credenciar-se para fornecer o aval e a liquidez 
necessários a investimentos produtivos, especialmente em infraestrutura, 
saneamento e habitação, que permitirão, inclusive, recuperar a capacidade 
de pagamento das nações mais pobres.

Meus Senhores e Minhas Senhoras,

A política externa brasileira, em todas as suas frentes, busca somar 
esforços com outras nações em iniciativas que nos levem a um mundo de 
justiça e paz. 

Tivemos, ontem, uma reunião histórica com mais de 60 líderes mundiais, 
para dar um novo impulso à ação internacional contra a fome e a pobreza.

Acredito firmemente que o processo desencadeado ontem elevará 
o patamar da luta contra a pobreza no mundo. Na medida em que 
avançarmos nessa nova aliança, teremos melhores condições de cumprir 
as Metas do Milênio, sobretudo a erradicação da fome.

Foi com esse espírito que África do Sul, Índia e Brasil estabeleceram, 
no ano passado, o fundo de solidariedade – IBAS. Nosso primeiro projeto, 
em Guiné-Bissau, será lançado amanhã.
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Também priorizamos o tema do HIV-AIDS, que tem perversa 
relação com a fome e a pobreza. Nosso programa de Cooperação 
Internacional no combate ao HIV-AIDS já opera em seis países em 
desenvolvimento e brevemente chegará a mais três. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Constato, com preocupação, que persistem graves problemas de 
segurança, pondo em risco a estabilidade mundial.

Não se vislumbra, por exemplo, melhora na situação crítica do 
Oriente Médio. Neste, como em outros conflitos, a comunidade internacional 
não pode aceitar que a violência proveniente do Estado, ou de quaisquer 
grupos, se sobreponha ao diálogo democrático. O povo palestino ainda está 
longe de alcançar a autodeterminação a que tem direito.

Sabemos que as causas da insegurança são complexas. O necessário 
combate ao terrorismo não pode ser concebido apenas em termos militares. 

Precisamos desenvolver estratégias que combinem solidariedade e 
firmeza, mas com estrito respeito ao Direito Internacional.

Foi assim que atendemos o Brasil e outros países da América Latina 
à convocação da ONU para contribuir na estabilização do Haiti. Quem 
defende novos paradigmas nas relações internacionais, não poderia se 
omitir diante de uma situação concreta.

Promover o desenvolvimento com equidade é crucial para eliminar 
as causas da instabilidade secular daquele país. Em nossa região, apesar 
dos conhecidos problemas econômicos e sociais, predomina uma cultura 
de paz. Vivemos um período de amadurecimento democrático, com uma 
vibrante sociedade civil. 

Estamos aprendendo que o desenvolvimento e a justiça social 
devem ser buscados com determinação e abertura ao diálogo. Os episódios 
de instabilidade na região têm sido resolvidos com respeito às instituições.

Sempre que chamado, e na medida de nossas possibilidades, o 
Brasil tem contribuído para a superação de crises que ameaçam a ordem 
constitucional e a estabilidade de países amigos. 

Não acreditamos na interferência em assuntos internos de outros 
países, mas tampouco nos refugiamos na omissão e na indiferença diante 
de problemas que afetam nossos vizinhos.

O Brasil está empenhado na construção de uma América do Sul 
politicamente estável, próspera e unida, a partir do fortalecimento do 
MERCOSUL e de uma relação estratégica com a Argentina.
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O surgimento de uma verdadeira Comunidade Sul-Americana de 
Nações já não é um sonho distante graças à ação decidida no que se refere 
à integração física, econômica, comercial, social e cultural.

O Brasil tem atuado nas negociações comerciais multilaterais para 
alcançar acordos justos e equitativos. Na última reunião da Organização 
Mundial do Comércio, deu-se um grande passo para a eliminação de 
restrições abusivas que prejudicam os países em desenvolvimento. 

A articulação de países da África, América Latina e Ásia no G-20 
foi decisiva para manter a rodada de Doha na trilha da liberalização do 
comércio com justiça social. O sucesso de Doha representa a possibilidade 
de livrar da pobreza mais de 500 milhões de pessoas. 

É fundamental continuar desenhando uma nova geografia 
econômica e comercial, que, preservando as vitais relações com os países 
desenvolvidos, crie sólidas pontes entre os países do Sul, que por muito 
tempo permanecem isolados uns dos outros.

Senhoras e Senhores,

O Brasil está comprometido com o êxito do Regime Internacional 
sobre Mudança do Clima. Estamos engajados no desenvolvimento de 
energias renováveis. Por isso, seguiremos trabalhando ativamente pela 
entrada em vigor do Protocolo de Kyoto.

A América do Sul responde por cerca de 50% da biodiversidade 
mundial. Defendemos o combate à biopirataria e à negociação de um 
regime internacional de repartição dos benefícios resultantes do acesso a 
recursos genéticos e conhecimentos tradicionais.

Senhoras e Senhores,

Reitero o que disse no ano passado desta Tribuna: uma ordem 
internacional fundada no multilateralismo é a única capaz de promover a 
paz e o desenvolvimento sustentável das nações.

Ela deve assentar-se sobre o diálogo construtivo entre diferentes 
culturas e visões de mundo. 

Nenhum organismo pode substituir as Nações Unidas na missão 
de assegurar ao mundo convergência em torno de objetivos comuns. 

Só o Conselho de Segurança pode conferir legitimidade às ações 
no campo da paz e da segurança internacionais. Mas sua composição deve 
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adequar-se à realidade de hoje, e não perpetuar aquela do pós-Segunda 
Guerra ou da Guerra Fria.

Qualquer reforma que se limite a uma nova roupagem para a 
atual estrutura, sem aumentar o número de membros permanentes é, com 
certeza, insuficiente.

As dificuldades inerentes a todo processo de reforma não devem 
fazer com que percamos de vista a urgência das mudanças.

Senhoras e Senhores,

Não haverá segurança nem estabilidade no mundo enquanto não 
construirmos uma ordem mais justa e mais democrática. 

A comunidade das nações precisa dar resposta clara e inequívoca 
a esse desafio.

Haveremos de encontrá-la nas sábias palavras do profeta Isaías: 
“A paz só virá como fruto da Justiça”.

Muito obrigado.

Nova York, 21 de setembro de 2004.
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Discurso do Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva63, durante a reunião 
da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social 
da Globalização

Tarja Halonen, Presidente da Finlândia,

Senhor Benjamim Mkapa, Presidente da Tanzânia,

Senhor Jaques Chirac, Presidente da França,

Demais Senhoras e Senhores, Chefes de Estado e de Governo,

Senhor Jean Ping, Presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas,

Meu Caro Amigo Juan Somavia, Diretor-Geral da OIT,

Senhoras e Senhores representantes de organismos internacionais,

Senhoras e Senhores representantes de organizações não 
governamentais,

Senhoras e Senhores,

Meu agradecimento à Presidente Halonen, da Finlândia, e ao 
Presidente Mkapa, da Tanzânia, pelo convite para participar deste debate 
sobre a implementação da Declaração do Milênio.

63 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/2010 (2º mandato).
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Durante a Cúpula de 2000, foi anunciada solenemente, aqui, nas 
Nações Unidas, a decisão coletiva de fazer do Terceiro Milênio uma 
era de paz e desenvolvimento para todos, especialmente para os que 
se encontram à margem dos enormes avanços econômicos, científicos e 
tecnológicos do mundo contemporâneo.

Assumimos compromissos ambiciosos, mas inadiáveis. Os 
objetivos são desafiadores, mas realizáveis. Não podemos e nem queremos 
continuar a conviver com a ameaça da guerra, com o alastramento da 
AIDS, com a frustração crescente dos que não têm direito à dignidade 
nem à esperança.

Não estamos aproveitando o potencial que a globalização 
oferece para reduzir a fome e a pobreza, para prover de condições 
dignas o mundo do trabalho, para atender às demandas de homens 
e mulheres por alimentação, moradia, água, saneamento, educação e 
cultura. 

O relatório da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da 
Globalização vem em boa hora. Mostra, com números eloquentes, que a 
globalização aumentou a distância entre ricos e pobres, acirrou assimetrias 
e aprofundou desigualdades. A suposta racionalidade dessa globalização 
não satisfaz os interesses da maioria. 

Os desafios e os dilemas de nossa sociedade planetária exigem 
soluções integradas e vontade comum. Precisamos globalizar os valores 
da democracia, do desenvolvimento e da justiça social para dar resposta 
ao preocupante déficit de governança mundial.

São esses valores que contribuirão para dar outro sentido à 
segurança coletiva, reduzindo a ameaça do terrorismo e das armas de 
destruição em massa.

Quantas vezes teremos que repetir que a mais mortífera arma de 
destruição em massa que o mundo possui é a miséria? 

Sabemos que o mercado é importante estímulo à produção e à 
alocação de recursos. Mas os mecanismos de mercado não são capazes, 
por si mesmos, de assegurar o fim das desigualdades e das injustiças. Em 
alguns casos podem mesmo agravá-las, por isso é necessária à intervenção 
de líderes comprometidos com o progresso social. 

É preciso tomar as rédeas da globalização. É necessário torná-la uma 
força positiva para todos os povos do mundo. O fortalecimento do sistema 
multilateral das Nações Unidas é fundamental para desenvolvermos 
estratégias integradas e consistentes que respondam aos múltiplos 
desafios. Globalização justa significa regimes multilaterais mais eficazes, 
transparentes e democráticos. 
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Regimes que remunerem a maior competitividade dos agricultores 
– grandes e pequenos, nos países em desenvolvimento, ao eliminar as 
barreiras que restringem o acesso aos mercados dos países ricos.

O sistema financeiro internacional deve contribuir para o 
crescimento da produção e a melhor distribuição de renda em nível 
mundial.

Suas regras devem permitir aos países em desenvolvimento a 
necessária margem de autonomia para que construam suas infraestruturas 
e apliquem políticas industriais e tecnológicas próprias. 

Senhoras e Senhores,

Uma outra globalização, socialmente justa e politicamente 
sustentável, deve começar pelo direito de todos ao trabalho, a um emprego 
que dignifica. 

O acesso ao trabalho decente está no centro da primeira e mais 
importante das Metas do Milênio: a redução da pobreza e da fome.

O debate sobre condições decentes de trabalho diz respeito a todos. 
Cada organização internacional, cada instituição financeira e 

cada governo têm responsabilidade. O trabalho decente tem de ser uma 
realidade para todos.

Não deve, no entanto, servir de pretexto para a imposição 
de cláusulas comerciais protecionistas que terminam por prejudicar 
precisamente aqueles a quem se pretende ajudar.

Senhoras e Senhores,

São essas as tarefas que temos de cumprir. Sabemos, no entanto, 
que o exemplo deve vir de casa. No Brasil, trilhamos um caminho árduo, 
mas necessário, contra os desequilíbrios internos e a vulnerabilidade 
externa. Estou hoje mais otimista do que nunca. 

O Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho, 
Embaixador Somavía, pôde ver durante sua recente visita ao Brasil os 
resultados do programa “Fome Zero”. 

Estamos combatendo a miséria com seus aspectos emergenciais, 
mas também atacando suas causas estruturais. 

Os bons resultados que temos colhido no Brasil me dão confiança. 
Por essa razão tenho procurado trabalhar com outros líderes para colocar 
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o tema da inclusão social no centro da agenda internacional. Esse é o 
sentido da reunião sobre o combate à fome e à pobreza que ocorrerá daqui 
a pouco. 

A receptividade que teve a iniciativa que tomei, junto com os 
Presidentes Chirac, Lagos e Zapatero, com o apoio do Secretário-Geral 
Kofi Annan, reforça minha certeza de que estamos no caminho certo.

Felicito todos os que participaram da elaboração desse relatório. 
Suas conclusões terão papel decisivo para reforçar a determinação das 
Nações Unidas, de governos e da sociedade civil mundial em agir, e agir 
com urgência. 

O trabalho decente, como a luta contra a fome, tem pressa. 
Não podemos esperar.

Muito obrigado.

Nova York, 20 de setembro de 2004.



865

Discurso do Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva64, na reunião de 
líderes mundiais para a “Ação contra a fome  
e a pobreza”, na sede das Nações Unidas

Senhoras e Senhores,

Como todos sabem, esta reunião é uma iniciativa compartilhada, na 
qual sou acompanhado pelos Presidentes Jacques Chirac, da França; Ricardo 
Lagos, do Chile e José Luis Rodríguez Zapatero, do governo da Espanha. Em 
nome dos meus colegas, aqui presentes, gostaria de expressar nossa satisfação 
pelo apoio e dedicação do Secretário-Geral Kofi Annan a esta iniciativa.

Antes de dar início às intervenções formais, gostaria de propor a 
adoção da agenda que foi circulada a todos os participantes. E, se não 
há objeções com relação à agenda, poderíamos considerar a agenda 
aprovada. Como todos sabem, nosso tempo está limitado a três horas. 
Portanto, temos que ser um tanto rígidos, no sentido de manter o limite 
máximo de dois a três minutos para cada intervenção, após as palavras de 
abertura de meus colegas. 

Espero poder contar com a sua compreensão, neste aspecto.

Senhoras e Senhores,

Tenho, agora, a honra de convidar o Secretário-Geral Kofi Annan a 
proceder à sua intervenção. (palavras do Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan).

64 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato). 
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Presidente Chirac, da França,

Senhor Ricardo Lagos, Presidente do Chile,

Senhor José Luis Rodríguez Zapatero, Presidente do governo 
espanhol,

Senhoras e Senhores Chefes de Estado e de Governo,

Senhor Kofi Annan, Secretário-Geral das Nações Unidas,

Eu quero, em especial, agradecer a presença não só dos Presidentes 
que estão presentes, dos Ministros, mas, também, das entidades da 
sociedade civil que estão presentes.

Minhas primeiras palavras são para agradecer às Senhoras e aos 
Senhores por haverem atendido a este chamado, que não é apenas meu, 
e dos meus colegas Jacques Chirac, Ricardo Lagos e Rodriguez Zapatero, 
com o apoio do Secretário-Geral Kofi Annan. É o chamado da nossa 
consciência.

Esta reunião é para somar os esforços de nações, povos, sociedades 
e pessoas em torno de um objetivo comum: combater a fome e a pobreza 
que ainda afligem tantos homens, mulheres e crianças no mundo.

O fato de estarmos aqui, líderes de mais de 50 povos e nações, já 
faz crescer nossa esperança. É um gesto forte e concreto no rumo de uma 
aliança mundial contra a fome e a pobreza.

A fome é um problema social que precisa, urgentemente, ser 
enfrentado como um problema político.

A Humanidade atingiu níveis espetaculares de progresso científico 
e tecnológico. A produção mundial é mais do que suficiente para saciar 
a fome das populações. Infelizmente, não evoluímos, ainda, a ponto de 
repartir a ceia do Planeta, para que todos tenham, ao menos, o alimento 
indispensável à sobrevivência.

A fome subtrai a dignidade, destrói a autoestima e viola o mais 
fundamental dos direitos humanos: o direito à vida.

Hoje, tenho certeza: a nossa angústia diante do flagelo da fome 
é compartilhada por todos os líderes aqui presentes e por centenas de 
milhões de cidadãos do mundo. Mais que isso: compartilhamos a busca 
de soluções. Cada vez mais lideranças, povos e nações apresentam-se para 
combater o bom combate.



867

REUNIÃO DE LÍDERES MUNDIAIS PARA A "AÇÃO CONTRA A FOME E A POBREZA"

Senhoras e Senhores,

Em 2000, estabelecemos, coletivamente, as Metas do Milênio, 
dando o necessário destaque à erradicação da fome. Elas são justas e 
viáveis. Mas podem tornar-se letra morta por falta de vontade política.

Não podemos permitir que isso aconteça. Seria uma frustração 
tremenda para grande parcela da Humanidade, com danos gravíssimos 
à própria paz mundial.

Já não bastam as intenções proclamadas. Chegou a hora de tornar 
esse compromisso palpável e operacional. Não se trata apenas de cobrar 
dos países ricos aquilo que efetivamente podemos e devemos cobrar-lhes: 
uma postura radicalmente nova e um engajamento superior, frente à 
tragédia absurda da fome e da pobreza.

Os países pobres e as nações em desenvolvimento terão autoridade 
moral para cobrar dos países ricos se não se omitirem internamente, se 
fizerem a sua parte, se aplicarem de modo honesto e eficiente seus próprios 
recursos no combate à fome e à pobreza.

No Brasil, estamos empenhados em fazer a nossa parte. O programa 
“Fome Zero” é um objetivo irrenunciável, que temos perseguido com 
obstinação. Combinamos medidas emergenciais, inadiáveis, com soluções 
estruturais, emancipadoras, mobilizando todos os instrumentos disponíveis.

Nosso programa de transferência de renda, o “Bolsa Família”, 
já incluiu 5 milhões de famílias pobres, mais de 20 milhões de pessoas; 
reduzimos impostos sobre os alimentos de consumo popular; estamos 
executando o maior programa de financiamento da agricultura familiar da 
história brasileira; começamos a implantar um novo modelo de reforma 
agrária; aumentamos os recursos para a alimentação escolar que atende, 
hoje, 36 milhões de crianças carentes.

Governo e sociedade civil trabalham intensamente para cumprir 
as Metas do Milênio. Vamos, inclusive, instituir um prêmio nacional para 
as cidades que mais avançarem no seu cumprimento.

Senhoras e Senhores, 

Sabemos que em vários países também estão sendo feitos esforços 
consideráveis para combater a fome. Mas, no mundo de hoje, essa não 
é uma tarefa que os povos possam cumprir isoladamente. O que existe 
no mundo é fome de inclusão social, de oportunidades econômicas e de 
participação democrática.
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Uma política de combate à fome, imprescindível à inclusão social pela 
qual lutamos, supõe a retomada sustentável do crescimento econômico, com 
expansão do emprego e da renda de vastos segmentos de nossas sociedades, 
que hoje se encontram à margem da produção, do consumo e da cidadania.

Supõe, também, reduzir as profundas assimetrias da economia 
mundial, para equilibrar o relacionamento comercial entre as nações e 
atenuar as pressões financeiras sobre os países em desenvolvimento.

No relatório técnico apresentado por França, Chile, Espanha e 
Brasil são examinados alguns mecanismos inovadores de financiamento 
que poderão complementar os esforços atuais e suprir o conhecido déficit 
de recursos para o desenvolvimento.

O relatório não é exaustivo, nem prescritivo. Analisa alternativas 
e oferece um leque de opções para o conjunto de atores: governos, 
organizações sociais, setor privado e indivíduos. 

Ele inclui medidas que demandam negociação multilateral, como 
taxas sobre transações financeiras ou sobre o comércio de armas, e outras 
que podem, desde logo, ser adotadas de forma voluntária, a exemplo das 
contribuições via cartão de crédito.

Senhoras e Senhores,

Não os convidamos aqui para discutir ou mesmo endossar os 
aspectos técnicos do relatório. Estes serão examinados, com a necessária 
profundidade, no momento apropriado.

Aqui estamos para, juntos, inaugurar uma nova etapa nos esforços 
de combate à fome e à pobreza.

Não nos esqueçamos nunca de que a fome é a mais cruel das armas 
de destruição em massa. A fome continua matando vinte e quatro mil 
pessoas por dia e onze crianças por minuto.

O desafio é tão grande que nos exige humildade para reconhecer 
que não há soluções prontas, fórmulas mágicas e ousadia para enfrentá-lo 
com a prioridade e a urgência que os famintos do mundo reclamam. A 
pior resposta ao drama da fome é não dar resposta nenhuma.

Senhoras e Senhores,

Apelo aos governos, às organizações sociais, aos sindicatos e às 
empresas para que reafirmem e ampliem seu compromisso, constituindo 
uma vigorosa parceria global pela superação da pobreza.
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Para que possamos, em 2005, participar da Cúpula da ONU sobre 
a Declaração do Milênio com soluções, de fato, inovadoras para erradicar 
esse fenômeno economicamente irracional, politicamente inaceitável e 
eticamente vergonhoso que é a fome.

Muito obrigado.

Nova York, 20 de setembro de 2004.
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Palavras do Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva65, no encerramento 
da reunião de líderes mundiais para a “Ação 
contra a Fome e a Pobreza”, na sede das 
Nações Unidas

Senhoras e Senhores, 

Eu gostaria, primeiro, de pedir desculpas. Há um grande número 
de dirigentes, ministros, presidentes, representantes de instituições 
importantes para nós, no combate à miséria, como o nosso querido 
Enrique Iglesias, do Banco Interamericano de Desenvolvimento, o nosso 
querido Somavia que não falou aqui, hoje.

Mas eu penso que os que falaram demonstraram que nós já 
temos total conhecimento do grave problema da pobreza no mundo, 
e da necessidade de uma nova ordem econômica que leve em conta, 
efetivamente, o ser humano.

Eu penso que nós estamos começando, mais uma vez, porque em 
outros momentos já aprovamos notas, já aprovamos documentos, mas 
quando voltamos para os nossos países, cada um fica preocupado com 
o seu problema e se esquece das decisões que tomamos no ano anterior.

Eu penso que nós precisamos fazer da política de combate à fome e à 
pobreza quase que uma profissão de fé, na nossa ação cotidiana, nas reuniões 
que fizermos, daqui para frente, entre ministros de vários países, presidentes, 
instituições financeiras, aqui estão presentes ONGs, sindicados e igrejas.

Eu penso que um movimento que envolve a sociedade, como este 
aqui, pode nos dar a esperança de que nós estamos dando um outro passo, 

65 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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com um compromisso um pouco maior, já com o aprendizado de outros 
momentos que nós tivemos aqui, na sede das Nações Unidas.

Cada um de vocês vai receber a Declaração, que já teve a adesão 
de 107 Chefes de Governo e Presidentes da República. Eu penso que, 
quando retornarmos para casa, muitas vezes, magoados, porque o tempo 
foi muito curto, dois minutos, um minuto e, ainda, com a campainha 
tocando, de vez em quando – não sei se vocês perceberam, a campainha 
pegou o presidente Kirchner de surpresa, e a campainha tem um barulho 
que nos deixa preocupados – eu sei que todo mundo tinha preparado um 
discurso para falar um pouco mais, tinha mais assunto para falar. Mas, 
muitas vezes, a nossa capacidade de síntese é tão grande que, mesmo 
falando dois minutos, eu acho que as pessoas falaram a essência daquilo 
que era importante falar.

Portanto, eu quero do fundo do coração, agradecer aos meus 
pares, aqui, coordenadores. Mas, sobretudo, quero agradecer a vocês que 
atenderam ao chamamento e vieram, e aqui ficaram essas horas todas, 
sentados, para falar apenas dois minutos. Mas eu penso que foram dois 
minutos que podem contribuir muito mais do que muitos discursos de 
horas e horas que nós fizemos em outros lugares, e que não conseguimos 
concretizar, materializar uma saída.

Eu quero terminar dizendo que eu sou agradecido à vontade 
de vocês, à compreensão de vocês. E quero terminar dizendo: eu não 
tenho dúvida que os pobres do mundo começam, a partir da vontade 
demonstrada por vocês ao comparecerem a esta reunião, a ter um pouco 
mais de esperança de que nós iremos derrotar a fome e a pobreza.

Muito obrigado a todos e até amanhã.

Nova York, 20 de setembro de 2004.
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2005

Novos atentados, desta vez em Londres, no mês de julho, 
viriam a manter o tema do terrorismo no centro das preocupações 
internacionais. Ataques na Jordânia e uma série de distúrbios difusos 
na periferia das cidades francesas manteriam as atenções da opinião 
pública voltadas para o crescente hiato entre os chamados valores 
ocidentais e o fundamentalismo islâmico. O assassinato do lider Rafic 
Hariri em Beirut, aparentemente instigado pela Síria, abriria novo 
período de conturbação naquele país que, finda a ocupação israelense, 
se reconstruíra e se modernizara com rapidez. Sharon formaria um 
novo Governo de União Nacional em Israel, abriria entendimentos com 
o Governo palestino de M. Abbas, que substituíra Arafat, e iniciaria a 
retirada israelense da Faixa de Gaza sob fortes críticas internas e amplo 
descrédito internacional.

A Coreia do Norte finalmente anunciaria dispor de armas nucleares 
operacionais.

A conservadora Angela Merkel sucederia a Gerhard Schroeder 
na Alemanha. Incapaz, porém, de formar Governo com a direita, Merkel 
negociaria a formação de uma “grande coalizão” com seus ex-adversários 
social-democratas.

A construção europeia entraria em crise com a recusa do eleitorado 
francês em aprovar o Tratado Constitucional da União Europeia. O “não” 
francês seria seguido pelo “não” holandês e o Reino Unido suspenderia 
seu processo interno de referendum.
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A política externa do Brasil, sob a condução do Ministro Celso 
Amorim, manter-se-ia ativa em diferentes frentes: na América do Sul, 
reforçavam-se os processos de integração, impulsionados também pela 
CASA, que ainda ensejaria uma iniciativa de aproximação com os países 
árabes mediante, a cúpula entre dirigentes de ambas as partes em Brasília; 
o MERCOSUL ampliaria seus mecanismos operacionais centrados na 
relação Brasil-Argentina; na ONU, ampliavam-se as convergências entre 
os países do G-4 (Brasil, Alemanha, Índia e Japão) até que, no final do 
ano, alguma reticência japonesa e a mudança do Governo na Alemanha 
viessem a atenuar a coesão de métodos (mas não de objetivos) do Grupo, 
que havia logrado tabular, apesar das divisões existentes entre os países 
africanos, um projeto de resolução para a reforma do Conselho, já então 
apoiado por significativo grupo de países em todas as regiões; na OMC, a 
liderança do Brasil no G-20 conferia ao Ministro Amorim papel de relevo 
na negociação da rodada de Doha que, no entanto, parecia enfrentar 
continuadas dificuldades.

Ao analisar os temas ligados à paz e à segurança, em seu discurso 
perante a Assembleia Geral de 2005, o Ministro Celso Amorim chamou 
atenção para a necessidade de implementação das metas da Declaração 
do Milênio e, salientando a satisfação do Brasil com os progressos havidos 
no tema das fontes adicionais e inovadoras de financiamento para a ação 
contra a fome e a pobreza, insistiu na necessidade de ampliar a assistência 
ao desenvolvimento. 

Comprometeu o apoio do Brasil ao combate ao terrorismo e à 
eliminação de suas causas profundas com base no respeito ao direito 
internacional e nos direitos humanos. O Brasil, assegurou, estava preparado 
para trabalhar intensamente com vistas à pronta conclusão de uma 
convenção abrangente sobre terrorismo. Não há um vínculo automático 
entre pobreza e terrorismo, afirmou; mas problemas econômicos severos, 
combinados com ausência de liberdades civis e políticas “podem expor as 
comunidades a atitudes extremas de grupos fanatizados”.

O Ministro Amorim deu grande ênfase em seu discurso ao tema 
da reforma da ONU: “nossa palavra de ordem”. Dias antes se realizara 
reunião de cúpula do Conselho de Segurança para dar andamento aos 
temas da reforma. O Presidente Lula foi o representante do Brasil na 
cúpula. O documento final então aprovado, segundo o Ministro Amorim, 
ficara aquém das nossas ambições, mas apesar disso poderia ser capaz de 
fornecer as diretrizes para levar a termo a tarefa.

Voltou a enunciar a plataforma do Brasil: (1) a Assembleia Geral 
precisa ser fortalecida mediante mudanças que a tornem mais ágil e 
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produtiva; (2) o ECOSOC deve ter sua estrutura elevada, mediante a 
organização de um segmento de alto nível do qual participaria o Ministro 
da Economia da presidência do G-7/G-8; (3) a Comissão para a Construção 
da Paz deve servir como o elo até então inexistente entre segurança e 
desenvolvimento.

O sistema de direitos humanos deve ser aprimorado, mediante a 
criação de um novo Conselho baseado nos princípios da universalidade, 
do diálogo e da não seletividade. O Alto Comissário deve ser encarregado 
de formular um relatório global cobrindo todos os países e situações. 
A proteção internacional dos direitos humanos deve estar baseada 
na responsabilidade coletiva: o princípio da não intervenção deve ser 
acompanhado pela ideia da “não indiferença”. Nenhuma intervenção 
pode, porém, ser contemplada sem que todos os demais esforços tenham 
sido esgotados.

O Conselho de Segurança é a peça central do processo. Nenhuma 
reforma será significativa se não contemplar uma expansão dos assentos 
permanentes e não permanentes com os países em desenvolvimento da 
África, da Ásia e da América Latina em ambas as categorias. É preciso 
resolver o déficit democrático do Conselho.

O Ministro Amorim ressaltou a aliança estratégica com a Argentina; 
a vocação da Comunidade Sul-Americana de Nações para a integração 
de toda a América Latina e o Caribe; a importância do IBAS; o papel do 
G-20 nas negociações multilaterais de comércio (“associar liberalização 
comercial com justiça social”); o fortalecimento dos laços com a África; 
o envolvimento do Brasil nos esforços da paz das Nações Unidas no 
Haiti (“primeiro caso-teste para a Comissão de Construção da Paz”); e a 
realização em maio de 2005, em Brasília, da Cúpula de países da América 
do Sul e dos países árabes.

A contribuição do Brasil para o debate geral da Sexagésima 
Assembleia Geral das Nações Unidas, tal como expressa no discurso do 
Ministro Celso Amorim, deve ser avaliada em conjunto com a participação 
do Presidente Lula no segmento de alto nível sobre a implementação 
das Metas do Milênio (15/9/05), na reunião de cúpula do Conselho de 
Segurança (14/9/2005), e no debate de alto nível sobre mecanismos de 
financiamento ao desenvolvimento (14/9/2005), cujos textos figuram 
igualmente a seguir.

No que diz respeito às metas do Milênio, o Presidente expôs 
resumidamente, mas com bastante precisão, as iniciativas do Governo 
brasileiro nas áreas de combate à fome, direito ao trabalho, equidade 
racial e de gênero, e preservação ambiental. Insistiu na necessidade de que 
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se ampliassem “e muito” os recursos disponíveis para combater a pobreza 
e a fome em escala global, sem o que a segurança e a paz mundiais se 
tornariam uma “quimera”. Finalizou afirmando que sem a reforma do 
Conselho de Segurança a ONU não poderá cumprir o papel histórico que 
lhe está destinado.

Na reunião de Cúpula do Conselho, o Presidente fez um apanhado 
dos principais temas da agenda multilateral e sintetizou a visão do Brasil 
sobre: (1) Terrorismo (firmeza para combater este flagelo, que não poderá 
ser derrotado apenas pela repressão, mas pela “cultura do diálogo, a 
promoção do desenvolvimento e a defesa intransigente dos direitos 
humanos”); (2) Situação na África (a União Africana é o melhor instrumento 
para superar os conflitos do presente e lidar com a herança de um passado 
de dependência); (3) Haiti (a missão de estabilização das Nações Unidas, 
chefiada pelo Brasil, contribui para a estabilização duradoura do país, 
sem truculências ou imposições); (4) Comissão de Construção da Paz; 
(5) Necessidade de melhor coordenação entre o Conselho de Segurança 
e o ECOSOC; (6) Oriente Médio (apoio aos esforços diplomáticos então 
em curso); (7) “Atualização do Conselho de Segurança” (condenou a 
persistência de um “claro déficit de transparência e representatividade” 
e pregou a ampliação da composição do Conselho “de forma equitativa” 
nas duas categorias de membros para incluir em ambos os países em 
desenvolvimento); e (8) Combate à fome e à pobreza.

E, finalmente, no que toca ao tema dos mecanismos de financiamento 
ao desenvolvimento, ao dirigir-se a seus colegas no debate de alto nível, 
o Presidente Lula recapitulou os progressos feitos na ONU e em outros 
foros em função da iniciativa tomada pelo Brasil, com o apoio da França, 
Chile e Espanha. Felicitou-se em particular pela iminente implementação 
da proposta feita pelo Presidente Chirac de uma contribuição solidária 
sobre passagens aéreas. Resumiu também os avanços feitos pelo Brasil 
nos programas “Fome-Zero” e “Bolsa-Família”.     
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Luiz Inácio Lula da Silva66, no Debate 
de Alto Nível sobre Financiamento ao 
Desenvolvimento

Senhoras e Senhores,

Para Josué de Castro, brasileiro e cidadão do mundo, “a fome é 
expressão biológica de males sociológicos”. Ela é um flagelo fabricado 
pelos homens, contra os homens. Essas ideias guardam atualidade.

Fiz do combate à fome prioridade de meu governo. É luta que 
expressa desafio maior: promover o desenvolvimento com justiça social 
e democracia política.

É o que estamos tratando fazer no Brasil. Temos estabilidade 
econômica. Reencontramos o crescimento sustentado. 

Expandimos emprego, distribuição de renda, financiamento à 
agricultura familiar e às pequenas empresas. 

Em 2004 organizei, junto com meus colegas da França, Chile e 
Espanha, reunião de alto nível para promover Ação Internacional contra 
a Fome e a Pobreza. 

Sessenta Chefes de Estado e de Governo e mais de cem delegações 
responderam positivamente. 

Hoje damos continuidade a um debate iniciado na Cúpula do 
Milênio. 

Queremos que essas metas sejam alcançadas. 
O relatório Sachs mostra que esses objetivos são possíveis.

66 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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O debate sobre fontes inovadoras de financiamento do 
desenvolvimento deixou de ser tabu.

A ONU trouxe o tema para o centro de sua agenda. 
O BIRD, o FMI e o G8 sensibilizaram-se para a questão.
Este debate e os eventos paralelos relacionados às Metas do Milênio 

refletem a força da mobilização. 
Para cumprir aqueles objetivos a comunidade internacional 

necessita engajar-se. 
Ir mais rápido. Passar da palavra à ação. 
Aprofundar parcerias entre governos, empresários e sociedade civil. 
No ano passado, sugerimos mecanismos para obter recursos 

adicionais, que permitissem ajuda mais eficiente, em bases estáveis e 
previsíveis. 

Este ano, o grupo técnico, mais Alemanha e Argélia, discutiu 
iniciativas de curto prazo.

Caminhamos para a execução de projetos-piloto em torno de 
algumas dessas ideias.

Apoio a proposta de meu amigo Chirac, de uma contribuição 
solidária sobre passagens aéreas. 

Sei que outros países, como o Chile, já caminham nessa direção. 
No Brasil, determinei que meu Governo apressasse estudos para 

que a medida possa ser adotada rapidamente. 
Esse mecanismo arrecadará recursos significativos. Mais 

importante será seu efeito de demonstração. 
Com criatividade e solidariedade, seremos capazes de encontrar 

fórmulas inovadoras para o combate à pobreza extrema. 
Iremos propor à Assembleia Geral a redução dos custos das 

remessas internacionais dos emigrantes. 
Queremos que elas cheguem integralmente a seus destinatários.
Isso ajudará a gerar renda e emprego para as famílias daqueles que 

deixaram o lar em busca de oportunidades. 

Senhor Presidente,

Estou convencido de que a contribuição maior do Brasil à 
erradicação da fome no mundo é o esforço inédito que estamos fazendo 
no nosso próprio país. As ações que integram o “Fome Zero” são parte de 
uma grande transformação em curso no Brasil. 

Contribuem para realizar cinco dos oito objetivos do Milênio. 
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O programa “Bolsa-Família” garante renda a 7,5 milhões de 
famílias e, no fim de 2006, alcançará todos brasileiros que vivem abaixo da 
linha da pobreza. Cerca de 37 milhões de crianças e adolescentes hoje se 
beneficiam de programas de alimentação escolar.

Transferimos não apenas renda, mas o direito à educação e à saúde. 
Condicionamos o benefício à frequência escolar e ao 

acompanhamento da saúde das gestantes e das crianças.
O programa de aquisição de alimentos da agricultura familiar 

favorece hoje 120 mil agricultores. 
O campo, que sempre alimentou os demais brasileiros, deixará de 

revelar os piores índices de fome.
O Brasil contribui para a superação da pobreza e das desigualdades, 

quando promove discussões sobre a necessidade de maior equilíbrio e 
justiça no comércio internacional. 

Escandalosos subsídios aos agricultores dos países industrializados 
representam seis vezes o adicional de 50 bilhões de dólares necessários 
anualmente para cumprir as Metas do Milênio. 

Neste mundo instável em que vivemos, estou convencido de que a 
erradicação da fome é condição indispensável para construir uma ordem 
internacional estável e pacífica. 

A hora de agir é agora. 

Muito obrigado.

Nova York, 14 de setembro de 2005.
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Discurso do Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva67, na Reunião de 
Cúpula do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas

Senhor Presidente,

Desejo congratulá-lo pela iniciativa de convocar esta reunião, em 
um momento crucial para o futuro das Nações Unidas. 

Intensificam-se os esforços para fortalecer a ONU e seus órgãos 
principais.

Precisamos adequar o Conselho de Segurança às exigências 
políticas e econômicas de um mundo em profunda transformação. 

Esta é a terceira reunião de Cúpula do Conselho em 60 anos de 
existência. 

Em 1992, os Chefes de Governo dos membros do Conselho 
se reuniram para celebrar o fim do confronto Leste-Oeste e os novos 
horizontes que se abriam para uma ação efetiva em favor da estabilidade 
internacional.

Havia motivos para confiar no futuro da segurança coletiva.
Em 2000, o encontro de Cúpula coincidiu com atos de brutal 

violência movidos pela intolerância racial e religiosa. 
Buscava-se aprender as lições das guerras civis na ex-Iugoslávia e 

em Ruanda para recuperar a capacidade da Organização de conter abusos 
maciços aos direitos humanos. 

Hoje, estamos confrontados a ameaças cada vez mais complexas.

67 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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Os dois projetos de resolução sobre a mesa são uma tentativa de 
dar resposta a esses desafios. 

Atos bárbaros de terrorismo continuam sendo perpetrados contra 
inocentes e indefesos.

O combate a esse flagelo exige firmeza. 
Mas não o derrotaremos apenas pela repressão.
Precisamos evitar que o terrorismo crie raízes em meio à 

desesperança.
Temos de rejeitar o preconceito e a discriminação, sob qualquer 

disfarce ou pretexto.
No combate à violência irracional nossas melhores armas 

são a cultura do diálogo, a promoção do desenvolvimento e a defesa 
intransigente dos direitos humanos.

Senhor Presidente,

O Conselho deve continuar a dedicar também amplo espaço em 
sua pauta às questões africanas.

Nos quatorze países africanos que já visitei e nos numerosos 
contatos em Brasília com lideranças do Continente, pude comprovar o 
importante progresso institucional e econômico em curso na região. 

A decidida vontade política de suas lideranças de superar os 
conflitos do presente e lidar com a herança de um passado de dependência 
tem sua melhor expressão na criação da União Africana.

Esse exemplo merece ser acompanhado por todas as regiões 
que almejam integrar-se de forma soberana e pacífica na comunidade 
internacional. No Haiti, a América Latina quer demonstrar que as Nações 
Unidas não estão condenadas a simplesmente recolher os destroços dos 
conflitos que não pôde evitar.

A Missão de Estabilização das Nações Unidas está oferecendo um 
novo paradigma de resposta aos desafios da solução dos conflitos e da 
reconstrução nacional.

Estamos contribuindo para a estabilização duradoura do país – 
sem truculências ou imposições.

Estamos estimulando o diálogo e apoiando a reconstrução 
institucional e econômica. 

O estabelecimento de uma Comissão de Construção da Paz 
mostra que a comunidade internacional partilha essa mesma visão. 
Uma melhor coordenação entre o Conselho de Segurança e o ECOSOC 
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assegurará que situações como as do Haiti ou da Guiné-Bissau recebam 
tratamento adequado.

São crises profundas de sociedades que buscam reencontrar o 
caminho do desenvolvimento.

Nessas questões, a ação das Nações Unidas é insubstituível. 
É o caso do conflito no Oriente Médio, onde questões 

políticas sensíveis precisam ser equacionadas com credibilidade e 
transparência.

Com esse espírito, o Brasil apoia os esforços do “quarteto” para 
implementar o Mapa para a Paz.

Senhor Presidente, 

O projeto de reforma das Nações Unidas, hoje em discussão, é 
indissociável da atualização do Conselho de Segurança. 

Sua agenda cada vez mais ampla e ambiciosa implica 
responsabilidades diversificadas – muitas vezes em áreas não previstas 
pela Carta. Não é admissível que o Conselho continue a operar com um 
claro déficit de transparência e representatividade. 

A boa governança e os princípios democráticos, que valorizamos 
no plano interno, devem igualmente inspirar os métodos de decisão 
coletiva e o multilateralismo.

Temos diante de nós uma oportunidade histórica para ampliar a 
composição do Conselho de forma equitativa. 

Para a maioria dos países membros da ONU, isto significa 
aumentar o número de membros permanentes e não permanentes, com 
países em desenvolvimento de todas as regiões nas duas categorias.

Senhor Presidente, 

Estou convencido de que não haverá um mundo com paz e 
segurança enquanto um bilhão de pessoas forem oprimidas pela fome. 

Insisto que este mal é a mais devastadora arma de destruição em 
massa. 

A fome e a pobreza afetam a capacidade de trabalho, as condições 
de saúde, a dignidade e as esperanças.

Desagregam famílias, desarticulam sociedades, enfraquecem a 
economia.
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Desatam um círculo vicioso de frustração e indignidade, que é 
terreno fértil para a violência, as crises e conflitos de toda ordem.

Reitero que o Brasil deseja que este Conselho continue a ser o 
foro multilateral por excelência para a promoção da paz e da segurança 
internacional – papel maior que lhe reserva a Carta das Nações Unidas. 

O Brasil assume plenamente suas responsabilidades na promoção 
das reformas necessárias ao fortalecimento desta instituição, que deve 
estar no centro das complexas decisões que o momento histórico exige. 

Muito obrigado.

Nova York, 14 de setembro de 2005.



887

Discurso do Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva68, por ocasião de 
Reunião de Alto Nível da Assembleia Geral  
das Nações Unidas sobre a implementação  
das Metas do Milênio

Senhoras e Senhores,

As Metas do Milênio constituem uma notável conquista do 
humanismo contemporâneo. Sua aprovação representou, sem dúvida, 
uma vitória dos valores de solidariedade humana sobre as doutrinas 
então predominantes no mundo, de indiferença moral e omissão política 
perante os excluídos.

Elas refletem, pois, um estágio superior da nossa consciência 
coletiva. Baseiam-se na convicção de que devemos combater as 
desigualdades, respeitando e valorizando as diferenças.

Expressam uma visão substantiva de democracia, segundo a qual 
os direitos políticos, para serem efetivos, são indissociáveis dos direitos 
econômicos, sociais e culturais.

Afirmam a necessidade de expandir a produção de riquezas, mas 
universalizando os seus benefícios; e de fazê-lo sem eliminar as fontes da 
vida, mas protegendo-as e renovando-as.

O que exigirá, com certeza, uma nova relação, mais criativa e 
responsável, dos seres humanos com a natureza e consigo mesmo. As 
Metas traduzem, enfim, o ideal civilizatório da paz fundada na justiça.

Não poderia haver objetivos mais justos e pertinentes, nosso desafio é o 
de concretizá-los. Para isso, não bastam mecanismos e procedimentos de rotina.

68 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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Na maioria dos países, as Metas simplesmente não serão cumpridas 
se persistirem os atuais modelos de financiamento e os limitados fluxos de 
ajuda. Temos de agir com maior presteza e ousadia.

É preciso ampliar, e muito, os recursos disponíveis para combater 
a pobreza e a fome, oferecendo oportunidades de desenvolvimento 
aos países pobres. Se os países desenvolvidos tiverem a devida lucidez 
estratégica, perceberão que essa nova atitude, esse esforço adicional, mais 
do que justo, é absolutamente necessário. Sem ele, temo que a segurança e 
a paz mundiais se tornem uma quimera.

Senhoras e Senhores,

Tenho dito sempre, e faço questão de repetir, que cada um de 
nossos países deve fazer a sua parte. Temos nos empenhado em realizar 
no Brasil as mudanças que propomos no plano internacional, sem 
qualquer pretensão de ditar modelos, mas com tremendo entusiasmo e 
determinação política.

Adotamos as Metas do Milênio como referência obrigatória para 
as nossas políticas públicas. Criamos, inclusive, um prêmio nacional 
para valorizar as melhores experiências de solidariedade social, sejam de 
governos locais, de igrejas, de empresas ou de movimentos populares.

Assinalo brevemente iniciativas de nosso governo em quatro áreas:

- O combate a Fome;

- O direito ao trabalho;

- A luta pela equidade racial e de gênero; e

- A preservação ambiental.

Hoje, o Programa “Fome Zero”, que tem no “Bolsa Família” o seu 
principal instrumento, já beneficia 7 milhões e 500 mil famílias, cerca de 30 
milhões de brasileiros e brasileiras.

Até o final de meu governo, todas as famílias que vivem abaixo 
da linha de pobreza estarão incorporadas ao programa. O Brasil, afinal, 
garantirá aos seus filhos o direito de comer todos os dias. 

Já avançamos bastante, o que nos credencia a dar passos ainda mais 
ambiciosos no rumo da justiça social. Fizemos o Brasil voltar a crescer 
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de modo sustentado, com geração de empregos e distribuição de renda. 
Em 32 meses, criamos 3 milhões e 200 mil novos empregos, sem falar em 
centenas de milhares de postos de trabalho gerados na agricultura familiar.

A preocupação com os direitos das mulheres e com a promoção da 
igualdade racial permeia todas as nossas políticas públicas.

Criamos secretarias especiais, com status ministerial, cuja função 
é justamente a de instigar e estimular a equipe de governo para garantir 
que isso de fato aconteça.

Exemplifico com algo que me emociona profundamente: negros 
e índios pobres, oriundos da escola pública, agora podem entrar na 
universidade, graças ao nosso programa de cotas étnicas e de apoio 
financeiro aos alunos carentes.

Um exemplo mais: abolimos uma discriminação anacrônica que 
pesava sobre as trabalhadoras rurais na reforma agrária, a titularidade da 
terra era só dos maridos. Agora é dos maridos e das mulheres. O crédito 
à agricultura familiar era só para os homens, agora passou a ser também 
para homens e mulheres.

Na área ambiental, entre outros êxitos, destaco com alegria a redução 
consistente do desmatamento na Amazônia e as novas perspectivas que se 
abrem para os 22 milhões de habitantes da região com o Plano Amazônia 
Sustentável, um inovador projeto de desenvolvimento econômico e social 
ecologicamente orientado.

O Brasil está se transformando num país cada vez mais produtivo 
e solidário e cada vez mais disposto a somar forças com nações de todos 
os quadrantes para que as Metas do Milênio sejam de fato atingidas em 
benefício dos pobres do mundo e de toda a humanidade.

Quero terminar dizendo que não posso deixar de sublinhar um 
ponto que levantei na Reunião do Conselho de Segurança da ONU sobre 
a necessidade urgente de reforma daquele órgão – a fim de torná-lo mais 
legítimo, mais representativo – sem a qual a ONU não cumprirá o papel 
histórico que lhe está destinado. 

Muito obrigado.

Nova York, 15 de setembro de 2005.
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LX Sessão Ordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas
2005

Ministro Celso Amorim69

Senhor Presidente,

Senhor Secretário-Geral,

Excelências,

Congratulo calorosamente o Embaixador Ian Eliasson, da Suécia, 
por sua assunção à Presidência da Sexagésima Assembleia Geral. 
Saúdo fraternalmente o Secretário-Geral Kofi Annan, cuja sabedoria e 
compromisso com o multilateralismo têm contribuído imensamente para 
o avanço das Nações Unidas. O Chanceler Jean Ping, do Gabão, merece 
um reconhecimento especial pela forma competente e dedicada como 
presidiu a Quinquagésima Nona Sessão da Assembleia Geral. 

A história nos oferece uma rara oportunidade de mudança. Não a 
desperdicemos. Paz, Desenvolvimento, Democracia, Respeito aos Direitos 
Humanos são os objetivos que nos unem. Reforma deve ser a nossa palavra 
de ordem.

O documento final da Cúpula certamente ficou aquém de nossas 
ambições. Mas fornece as diretrizes para levar a termo nossa tarefa.

A Assembleia Geral precisa ser fortalecida. Mais do que nunca, 
precisamos de um foro de representação universal em que as questões 

69 	 Celso Luiz Nunes Amorim, nascido em Santos, SP, em 3 de junho de 1942. Mestrado em Relações Internacionais pela 
Academia Diplomática de Viena. Doutorado em Ciência Política/Relações Internacionais pela London School of Economics and 
Political Sciences. Terceiro Secretário em 1965. Ministro de Primeira Classe em 18/12/89. Ministro de Estado das Relações 
Exteriores de 31/8/93 a 18/1/95, e de 1/1/2003 a 31/12/10.
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cruciais da atualidade internacional possam ser democraticamente 
debatidas. A Assembleia Geral deve prover liderança e direção política à 
Organização como um todo. Ao defendermos a autoridade da Assembleia 
Geral, mediante mudanças que a tornem mais ágil e produtiva, estamos 
defendendo a essência mesma das Nações Unidas. 

O Conselho Econômico e Social deve voltar a ser um órgão vivo e 
influente. Deve servir para que encontremos convergências para questões 
relacionadas a comércio, finanças e desenvolvimento, em um ambiente 
livre de preconceitos e dogmatismos. O ECOSOC deve ser a instância 
deliberativa privilegiada na busca da conciliação entre os objetivos do 
crescimento econômico e da redução das iniquidades de uma globalização 
assimétrica. O Presidente Lula sugeriu neste ano, na Cúpula do G-8 em 
Gleneagles, que poderíamos começar a elevar a estatura do ECOSOC, 
organizando um segmento de alto nível com a participação, por exemplo, 
do Ministro da Economia da presidência rotativa do G-8. O ECOSOC deve 
também prestar sua contribuição na promoção da estabilidade e da paz, 
em parceria com o Conselho de Segurança, como estabelece o artigo 65 da 
Carta. 

O estabelecimento de uma Comissão para a Construção da 
Paz preencherá uma lacuna institucional importante. Será o elo, hoje 
inexistente, entre segurança e desenvolvimento.

As estruturas e mecanismos da Organização na esfera dos direitos 
humanos devem ser reforçados e aperfeiçoados. Apoiamos a criação 
de um Conselho de Direitos Humanos que se baseie nos princípios da 
universalidade, do diálogo e da não seletividade. A elaboração de um 
relatório global sobre direitos humanos, a cargo do Alto Comissariado, 
que cubra todos os países e situações, contribuirá para aumentar a 
credibilidade do sistema de proteção dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas.

O Secretário-Geral instou-nos a trabalhar de forma mais coordenada 
com vistas à proteção das vítimas de violações graves e sistemáticas dos 
direitos humanos. A cooperação internacional na esfera dos direitos 
humanos e da assistência humanitária deve orientar-se pelo princípio da 
responsabilidade coletiva. Temos sustentado – em nossa região e fora dela 
– que o princípio da não intervenção em assuntos internos dos Estados 
deve ser acompanhado pela ideia da “não indiferença”. 

Lidamos, hoje, com conceitos novos como “segurança humana” e 
“responsabilidade de proteger”. Concordamos que devem ter um lugar 
adequado em nosso sistema. Mas é ilusório pensar que podemos combater 
os desvios políticos que estão na origem de violações graves de direitos 
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humanos por meios exclusivamente militares, ou mesmo por sanções 
econômicas, em prejuízo da diplomacia e da persuasão. 

A segurança humana resulta, principalmente, de sociedades 
justas e equitativas, que promovem e protegem os direitos humanos, 
fortalecem a democracia e respeitam o estado de direito, ao mesmo tempo 
em que criam oportunidades de desenvolvimento econômico com justiça 
social. As Nações Unidas não foram criadas para disseminar a filosofia 
de que a ordem deve ser imposta pela força. Esse recurso extremo deve 
ser reservado a situações em que todos os demais esforços tenham sido 
esgotados e as soluções pacíficas sejam realmente inviáveis. E o julgamento 
sobre a existência dessas condições excepcionais há que ser sempre um 
julgamento multilateral. A Carta contempla dois tipos de situações para 
o uso da força: a necessidade de manter ou restaurar a paz e a segurança 
internacionais, e o direito de legítima defesa. Esses dois conceitos não 
podem ser confundidos, sob pena de embaralharmos as bases doutrinárias 
da Organização. 

Senhor Presidente, 

A reforma do Conselho de Segurança destaca-se como peça central 
do processo em que estamos envolvidos. A necessidade de fazer com que 
o Conselho se torne mais representativo e democrático é reconhecida pela 
imensa maioria dos Estados-Membros. 

No horizonte histórico em que vivemos, nenhuma reforma 
do Conselho de Segurança será significativa se não contemplar uma 
expansão dos assentos permanentes e não permanentes, com países 
em desenvolvimento da África, da Ásia e da América Latina em ambas 
as categorias. Não podemos aceitar a perpetuação de desequilíbrios 
contrários ao espírito do multilateralismo. 

Um Conselho mais eficaz deve ser capaz, acima de tudo, de 
assegurar o cumprimento de suas decisões. Não parece razoável imaginar 
que o Conselho poderá continuar ampliando sua agenda e suas funções 
sem que se resolva seu déficit democrático.

Há dois anos, o Presidente Lula declarou, perante esta Assembleia, 
que toda nação comprometida com a democracia, internamente, deve lutar 
– em suas relações exteriores – por processos decisórios transparentes, 
legítimos e representativos. No mesmo espírito, o Secretário-Geral Kofi 
Annan apontou para as contradições a serem superadas, e cito: “Somos 
nós que vamos ao redor do mundo pregando a democracia. Acredito ter 
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chegado a hora de aplicarmos isso a nós mesmos e assim mostrarmos que 
existe representação efetiva”.

Senhor Presidente,

Estamos ainda distantes dos objetivos da Declaração do Milênio.  
A Sessão de Alto Nível destacou a importância de compromissos renovados 
com a Assistência ao Desenvolvimento e contribuiu para promover uma 
aceitação mais ampla da destinação de 0,7% do produto nacional bruto 
como ajuda ao desenvolvimento. Ao mesmo tempo, devemos continuar 
a trabalhar com fontes inovadoras e adicionais de financiamento. Noto 
com satisfação que, desde o Encontro de Líderes Mundiais para a Ação 
Contra a Fome e a Pobreza, convocada pelo Presidente Lula há um ano, 
obtivemos progressos significativos. Um número crescente de Governos 
e de grupos não governamentais se está juntando ao esforço para pôr fim 
à fome e à pobreza. Esta é a única guerra em que estamos empenhados.  
A única em que todos poderão, um dia, declarar vitória. 

No último ano, testemunhamos novamente atos brutais de 
terrorismo. Civis, mulheres e crianças inocentes são hoje vítimas de grupos 
adversários dos valores que compartilhamos. Como país cuja identidade 
não pode ser dissociada das noções de tolerância e diversidade, o Brasil 
rejeita de maneira veemente esses atos abomináveis, que atentam contra 
a própria noção de humanidade. Continuaremos a prestar nosso apoio a 
uma maior cooperação internacional para o combate ao terrorismo e para 
a eliminação de suas causas profundas. Esses esforços devem respeitar 
o direito internacional e os direitos humanos. A luta contra o terrorismo 
não pode ser vista estritamente em termos de repressão por instituições 
policiais. Não podem tampouco tais ações resultar em mortes tão absurdas 
e indiscriminadas como as provocadas pelo próprio terrorismo. Apesar 
de não haver vínculo automático entre pobreza e terrorismo, problemas 
socioeconômicos severos – em particular, quando combinados com a 
ausência de liberdades civis e políticas – são fatores que podem expor as 
comunidades a atitudes extremas de grupos fanatizados. Expresso, desde 
já, a disposição brasileira de trabalhar intensamente com vistas à pronta 
conclusão de uma convenção abrangente sobre terrorismo.

Reconhecemos os riscos da proliferação de armas de destruição 
em massa. Não podemos, entretanto, deixar de lembrar a importância 
de reduzir e desmantelar os arsenais existentes de todas essas armas. 
Lamentamos profundamente que a VII Conferência de Revisão do Tratado 
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de Não Proliferação Nuclear não tenha produzido resultados tangíveis. Ao 
lado dos esforços para a não proliferação, devemos continuar a trabalhar 
incansavelmente para o desarmamento nuclear. 

Enfrentamos, além dos desafios a que já me referi, duas crises com 
impacto global: a explosão pandêmica do HIV/AIDS e as trágicas ameaças 
derivadas das mudanças climáticas. O Brasil continuará mobilizado para 
promover a implementação dos instrumentos multilaterais para combater 
esses flagelos.

Senhor Presidente,

O Brasil está comprometido em reforçar a aliança estratégica 
com o principal parceiro em nossa região – a Argentina – e em construir 
uma América do Sul próspera, integrada e politicamente estável, a 
partir de nossa experiência no MERCOSUL, cujo aperfeiçoamento, nos 
planos econômico e político, continuaremos a buscar incessantemente. 
A Comunidade Sul-Americana de Nações, fundada em Cuzco, Peru, no 
ano passado, será um fator de fortalecimento da integração de toda a 
América Latina e do Caribe.

Nosso esforço de estabelecer alianças com outros países e regiões 
estende-se além do horizonte regional. 

A criação do IBAS – grupo que compreende a Índia, o Brasil e a África 
do Sul – aliou três democracias da África, Ásia e América Latina, desejosas de 
estreitar os vínculos econômicos, políticos e culturais entre si e suas regiões. 

Empenhamo-nos, junto com outros países, a formar o G-20, 
que colocou os países em desenvolvimento no centro das negociações 
agrícolas da Rodada de Doha. A ação do G-20 permitiu, pela primeira vez, 
no quadro do GATT ou da OMC, associar liberalização comercial com 
justiça social. 

Fortalecer os laços com a África tem sido uma antiga aspiração 
brasileira. Nenhum outro governo no Brasil perseguiu esse objetivo com 
a determinação do Presidente Lula. O comércio e a cooperação entre o 
Brasil e a África cresceram de forma significativa. O diálogo intensificou-se. 
Temos contribuído para a consolidação da paz e da democracia em países 
como Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. Ajudamos a combater a fome, a 
desenvolver a agricultura e, com grande empenho, a lutar contra o flagelo 
do HIV/AIDS em vários países irmãos do continente africano.

Tivemos a honra de, pela primeira vez, ter o Presidente da Nigéria 
e da União Africana nas comemorações da nossa data nacional. 
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A mesma solidariedade inspira a participação do Brasil nos esforços 
de paz das Nações Unidas no Haiti. O envolvimento do Brasil, bem como 
de outros países latino-americanos, no Haiti não tem precedentes tanto em 
termos de presença de efetivos militares quanto de articulação política. 
Animam-nos três objetivos principais: 1) a criação de um ambiente de 
segurança; 2) a promoção do diálogo entre as forças políticas, com vistas 
a uma verdadeira transição democrática; e 3) o efetivo apoio internacional 
para a reconstrução social e econômica do Haiti. O Haiti será, possivelmente, 
o primeiro caso-teste para a Comissão de Construção da Paz.

No Brasil, há um renovado interesse pelo mundo árabe, inspirado 
por fortes laços históricos e culturais. Além de iniciativas de cunho 
bilateral, temos procurado fortalecer laços com entidades regionais, como 
a Liga dos Estados Árabes e o Conselho de Cooperação do Golfo. Em maio 
de 2005, uma inédita Cúpula de países da América do Sul e dos países 
árabes foi realizada em Brasília. A Cúpula constitui um evento pioneiro 
que reuniu duas grandes regiões do mundo em desenvolvimento, em 
uma demonstração concreta e efetiva de harmonia entre civilizações.

Durante diversas viagens ao Oriente Médio, tive a oportunidade 
de conversar com uma variedade de interlocutores, incluindo as lideranças 
israelenses e palestinas. Essas lideranças estão cientes da disposição brasileira 
de apoiar o trabalho do Quarteto, como parceiro para a paz. A prática 
efetiva da tolerância e do respeito ao outro, e a convivência harmoniosa das 
diversas comunidades constituem, talvez, a nossa vantagem comparativa. 
Percebi que esta convicção é compartilhada por importantes personalidades 
e líderes políticos tanto em Israel quanto na Palestina. 

Senhor Presidente, 

No limiar de um novo capítulo na vida das Nações Unidas, o 
Brasil estará comprometido com os ideais que levaram à criação da única 
Organização de vocação universal, a única que poderá garantir um futuro 
de paz e prosperidade, não para uns poucos, mas para todos.

Muito obrigado.

Nova York, 17 de setembro de 2005.
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Com as eleições na Bolívia, Chile, Colômbia, México, Peru e Brasil, 
o ano de 2006 foi marcado por intensa atividade política na América Latina. 
No caso da Bolívia, a decisão do Governo Evo Morales de nacionalizar 
as jazidas de petróleo e gás, assim como as refinarias estrangeiras em 
operação no país, afetou diretamente os interesses da PETROBRAS e 
engendrou uma intensa movimentação diplomática entre o Brasil e a 
Bolívia. A Venezuela, por sua vez, rompeu definitivamente seus vínculos 
com a Comunidade Andina das Nações e incorporou-se formalmente ao 
MERCOSUL. Simultaneamente, o Governo venezuelano, em campanha 
para obter um assento não permanente no Conselho de Segurança da 
ONU, intensificou sua mobilização internacional, havendo o Presidente 
Chavez assumido crescentemente um discurso antagônico aos EUA.

No plano global, o cenário internacional esteve caracterizado 
(1) pela continuada instabilidade do mercado de petróleo e gás; (2) por 
uma prolongada crise em torno do programa nuclear do Irã; e (3) pelo 
bombardeio e invasão do Líbano pelas Forças Armadas de Israel em 
represália à ações cometidas pelo Hezbollah em território israelense. 

Estas três vertentes da crise internacional se entroncaram com o 
recrudescimento do conflito no Afeganistão, revelando-se as forças da 
OTAN incapazes de conter as atividades das milícias do Taliban, assim 
como com a continuada violência interna no Iraque. Não obstante o 
pesado envolvimento, sobretudo dos EUA e do Reino Unido, o conflito 
iraquiano revelou-se extremamente desgastante para os projetos de 
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liderança e de “diplomacia de transformação” postos em prática pela 
Administração Bush.

A situação no Oriente Médio agravou-se para Israel, que acabou 
sofrendo o que poderia ser classificado como seu primeiro “não êxito” na 
longa história de episódios bélicos na região. As lideranças palestinas em 
operação no Líbano emergiram do conflito reforçadas em seu prestígio. 
Mas a continuada resistência do Governo da autoridade palestina em 
Ramallah, ora controlado pelo Hamas, em reconhecer a existência de 
Israel, somada ao agravamento das disputas com o Irã, cujas lideranças 
continuavam igualmente a negar o direito à existência do Estado de Israel, 
assim como à inflexibilidade negociadora da Síria, parecia dar pouco 
alento à possibilidade de soluções negociadas para o conflito palestino-
-israelense.

A diplomacia brasileira esteve presente no Oriente Médio, havendo 
o Brasil promovido a retirada de milhares de refugiados libaneses do 
teatro de operações e buscado manter contactos de alto nível, mediante, 
inclusive, uma visita do Ministro Celso Amorim, com vistas a estimular 
soluções negociadas para a crise. O Brasil continuou, por seu turno, à 
frente da operação de paz da ONU no Haiti.

Dando seguimento a um projeto diplomático iniciado no primeiro 
ano de Governo do Presidente Lula, realizou-se no Brasil a primeira 
cúpula de Forum de Diálogo Índia, Brasil, África do Sul (IBAS), ocasião 
em que se aprovou substanciosa quantidade de compromissos destinados 
a fortalecer o diálogo tricontinental entre os três grandes países em 
desenvolvimento.

No plano do comércio multilateral, verificou-se se interrupção 
das negociações da Rodada de Doha, devido, de um lado, à incapacidade 
dos EUA de indicar comprometimento com reduções mais profundas 
em suas propostas de apoio doméstico à produção agrícola e, de outro, 
ao imobilismo das posições negociadoras da União Europeia. Na sua 
qualidade de coordenador do G-20, o Brasil dispendeu intensos esforços 
diplomáticos com vistas, inicialmente, a impedir a interrupção das 
negociações e, posteriormente, a buscar reiniciá-las, mediante a convocação 
de uma Reunião Ministerial do G-20 realizada no mês de agosto no Rio 
de Janeiro, com a presença do Diretor-Geral da OMC e dos Ministros dos 
EUA, da UE e do Japão. 

Toda esta problemática se refletiu no discurso pronunciado pelo 
Presidente Lula no dia 19 de setembro na abertura do debate geral da 
Sexagésima Primeira Assembleia Geral das Nações Unidas. Dando 
seguimento à orientação prioritária de sua administração, o Presidente 
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conferiu ênfase à temática do combate à fome e à pobreza, estabelecendo 
vínculos precisos entre a segurança internacional e o direito ao 
desenvolvimento econômico e social: “ninguém está seguro num mundo 
de injustiças”. Ao valorizar os progressos obtidos na ação internacional 
entre a fome, a pobreza, o Presidente destacou os resultados alcançados 
no Brasil e lançou um renovado desafio à comunidade internacional: “Se 
fizemos tanto no Brasil, imaginem o que não poderia ser feito em escala 
global”.

O Presidente Lula estabeleceu igualmente um nexo entre a luta 
contra a fome e a pobreza e a instauração de uma ordem mundial capaz 
de colocar o desenvolvimento econômico e social em primeiro plano. 
Contra este pano de fundo, voltou a condenar o protecionismo agrícola 
e, valorizando a atuação do G-20, insistiu em resultados positivos nas 
negociações multilaterais de comércio sob a égide da OMC. Chegou a 
fazer uma vinculação explícita entre a credibilidade do sistema da OMC 
e repercussões negativas nos campos político e social: “Se a Rodada 
fracassar, ... males como o crime organizado, o narcotráfico e o terrorismo 
encontrarão terrenos férteis para proliferar”.

Ao reafirmar a adesão do Brasil aos valores representados pelo 
multilateralismo, o Presidente expressou confiança na ONU e alertou 
para os riscos de erosão de sua credibilidade devido ao prolongado 
agravamento do conflito no Oriente Médio. Referindo-se à convivência 
harmônica e integrada das comunidades árabe e israelense no Brasil, o 
Presidente perguntou; “Não seria o momento de convocar uma ampla 
conferência sob a égide das Nações Unidas, com a participação de países 
da região e de outros que poderiam contribuir, pela capacidade de 
experiência em conviver pacificamente com as diferenças”?

Na parte final do discurso, o Presidente retomou o tema da 
reforma da ONU e, em particular, a ampliação do Conselho de Segurança: 
juntamente com os países do G-4, “o Brasil sustenta que a ampliação do 
Conselho deve contemplar o ingresso de países em desenvolvimento no 
seu quadro permanente”. Referiu-se ainda à América do Sul como “uma 
prioridade da política externa brasileira”. 

E concluiu insistindo em que “o combate à fome e à pobreza, a 
paralisia da Rodada de Doha e o impasse no Oriente Médio são temas 
interligados”.
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LXI Sessão Ordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas
2006

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva70

Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Chefes de Estado e de Governo,

Senhora Sheika Haya Rashed Al-Khalifa, Presidente da Sexagésima 
Primeira Assembleia  Geral das Nações Unidas,

Senhor Kofi Annan, Secretário-Geral das Nações Unidas,

Senhoras e Senhores integrantes das delegações,

Ao falar pela primeira vez desta tribuna, em 2003, afirmei a 
necessidade de agirmos com urgência para combater o flagelo da fome 
e da pobreza no mundo. É o que estamos fazendo no Brasil. Aliamos 
crescimento e estabilidade econômica a políticas de inclusão social.

O nível de vida dos brasileiros melhorou, cresceram o emprego e a 
renda, aumentou o poder de compra do salário mínimo. Nossos recursos 
são escassos, mas mesmo assim conseguimos resultados surpreendentes.  
O programa “Bolsa Família”, carro-chefe do “Fome Zero”, garante uma renda 
mínima a mais de 11 milhões de famílias brasileiras. Com boa alimentação, 
as pessoas recuperam sua dignidade, têm mais saúde e aprendem melhor. 
70 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/03 a 31/12/06 e a partir de 1/1/07 a 31/12/2010 (2º mandato).
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Destinar recursos para a área social não é gasto, é investimento.  
Se fizemos tanto no Brasil, imaginem o que não poderia ser feito em escala 
global, se o combate à fome e à pobreza fossem, de fato, uma prioridade 
da comunidade internacional. Onde existe a fome não há esperança, há 
desolação e dor. A fome alimenta a violência e o fanatismo e um mundo 
de famintos nunca será um lugar seguro. 

O gigantismo da tarefa não deve nos assustar, especialmente se 
não estamos sozinhos. Todos aqui sabem que cerca de 840 milhões de 
seres humanos, quase um em cada sete habitantes do Planeta, não têm 
o suficiente para comer. São necessários 50 bilhões de dólares adicionais 
por ano para atingir as Metas de Desenvolvimento do Milênio no prazo 
estipulado. A comunidade internacional pode fazer isso. Pensem, por 
exemplo, nas centenas de bilhões de dólares que foram investidos para 
levar adiante a plena integração dos países do Leste à União Europeia. 
Pensem, também, nos custos das guerras e de outros conflitos. 

Todos aqui também sabem que a Segunda Guerra do Golfo custou 
várias centenas de bilhões de dólares. Com muito menos poderíamos 
mudar a triste realidade de uma grande parcela da população mundial, 
poderíamos aliviar o sofrimento dessas pessoas, retirá-las da indigência e 
salvar milhões e milhões de vidas. 

Que não se iludam os países ricos, por mais fortes que hoje 
sejam, pois ninguém está seguro num mundo de injustiças. A guerra 
jamais trará segurança, a guerra só gera monstros, rancor, a intolerância, 
o fundamentalismo e a negação destrutiva das atuais hegemonias.  
É preciso dar aos pobres razões para viver, não para matar ou morrer. 
A grandeza dos povos não está no belicismo, mas no humanismo.  
E não há verdadeiro humanismo sem o respeito ao outro, ao que é, 
sim, diferente de nós, mas nem por isso menos digno, menos precioso, 
nem por isso com menos direito à felicidade, criatura que somos do 
mesmo criador. Só haverá segurança no mundo se todos tiverem 
direito ao desenvolvimento econômico e social. O caminho da paz é o 
desenvolvimento compartilhado. Se não quisermos globalizar a guerra, 
é preciso globalizar a justiça, por isso, digo com a serena convicção de 
um homem que dedicou a sua vida a lutar pacificamente pelos direitos 
do povo trabalhador: a busca de uma nova ordem mundial, mais 
democrática e justa, não interessa apenas aos países pobres ou às nações 
emergentes, interessa tanto ou mais aos países ricos, se tiverem olhos 
para ver e ouvidos para ouvir, se não cometerem o desatino de ignorar o 
terrível clamor dos excluídos.
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Senhora Presidente,
	
Avançamos nos últimos anos. No encontro de líderes mundiais, 

em 2004, demos impulso à ação contra a fome e a pobreza. Juntos 
conseguimos uma forte mobilização internacional em torno do tema. 
Nosso esforço coletivo começou a dar frutos. Estamos colocando em 
prática mecanismos inovadores como a contribuição solidária sobre 
passagens aéreas internacionais. 

A fome e a doença são irmãs gêmeas. Por isso, nos engajamos junto 
com outros governos na criação de uma central internacional de compra 
de medicamentos contra a AIDS, a tuberculose e a malária. Essa iniciativa 
irá criar novas fontes de recursos e facilitar o acesso aos medicamentos 
a custos mais baixos. Não podemos fugir de nossas obrigações. Por isso, 
saúdo os líderes de visão que estão engajados nessa guerra, a guerra 
contra a degradação do ser humano e a falta de esperança, a única guerra 
na qual a vitória final será de toda a humanidade.

Senhora Presidente, 

A luta contra a fome e a pobreza passa também pela instauração 
de uma ordem mundial, que coloca o desenvolvimento econômico e social 
em primeiro plano. Soluções permanentes para a miséria só vão existir 
se os países mais pobres tiverem a oportunidade de progredir pelo seu 
próprio esforço. Desde que, livre e justo, o comércio internacional, será um 
valioso instrumento para gerar riqueza, distribuir renda e criar empregos. 

É essencial nos libertarmos das amarras do protecionismo. Os 
subsídios dos países ricos, sobretudo na área agrícola, são pesados grilhões 
que imobilizam o progresso e relegam os países pobres ao atraso. Não me 
canso de repetir que enquanto o apoio distorcido dos países desenvolvidos 
alcança a indecorosa soma de um bilhão de dólares por dia, 900 milhões 
de pessoas sobrevivem com menos de um dólar por dia nos países pobres 
e em desenvolvimento.

Essa é uma situação política e moralmente insustentável. 
Pior do que a inação pela ignorância é a omissão pela conveniência.  
A velha geografia do comércio internacional precisa ser reformada em 
profundidade. O Brasil, juntamente com seus parceiros do G-20, está 
empenhado nessa tarefa. 

A criação do G-20, na prática, mudou os padrões de negociações 
na Organização Mundial do Comércio. Até recentemente, os países em 
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desenvolvimento tinham participação marginal nas negociações mais 
importantes. Eliminar as barreiras que travam o desenvolvimento dos 
países pobres é um dever ético para a comunidade internacional, e é 
também a melhor maneira de garantir prosperidade e segurança para 
todos.

Pela primeira vez na história do sistema GATT-OMC, a palavra 
desenvolvimento aparece no título de uma rodada de negociações 
comerciais, mas a agenda de desenvolvimento de Doha, que decidirá o 
futuro do Sistema Mundial de Comércio está em crise. Se bem sucedidas, 
as negociações na OMC ajudarão a tirar milhões de pessoas da pobreza 
extrema. 

Agricultores que não podem competir com os subsídios 
milionários, finalmente terão oportunidade de prosperar. Países pobres 
da África, que atualmente não exportam produtos agrícolas, poderão 
começar a fazê-lo. Se a Rodada fracassar, as consequências serão sentidas 
muito além da esfera comercial. A própria credibilidade do sistema da 
OMC ficará ameaçada, com repercussões negativas nos campos político 
e social. Males como o crime organizado, o narcotráfico e o terrorismo, 
encontrarão terreno fértil para proliferar. Tenho conclamado os líderes 
mundiais a assumirem a responsabilidade que lhes cabe. A importância 
dada a esse tema na última Cúpula do G-8 ainda não produziu resultado 
prático. Esta geração tem uma oportunidade única de mostrar ao mundo 
que os interesses egoístas não prevalecerão sobre o bem comum. A história 
não perdoará nossa omissão.

Senhora Presidente,
	
O comércio justo, assentado em bases sólidas, consensuais, 

e uma OMC transparente, sensível às necessidades dos países em 
desenvolvimento, constituem um dos pilares da nova ordem mundial que 
defendemos. Outro pilar no campo da paz e da segurança internacional 
é constituído pelas Nações Unidas. O Brasil é um firme defensor das 
organizações multilaterais como espaço de cooperação e diálogo. Não há 
modo mais efetivo de aproximar os estados, a manter a paz, proteger os 
direitos humanos, promover o desenvolvimento sustentável e construir 
soluções negociadas para os problemas comuns. 

Conflitos como os do Oriente Médio vêm desafiando as autoridades 
das Nações Unidas. A recente crise no Líbano expôs a Organização a 
uma perigosa erosão de credibilidade. A eficácia das Nações Unidas tem 
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sido seriamente questionada. O Conselho de Segurança é acusado de 
morosidade, incapacitado de agir com a rapidez requerida. A opinião 
pública mundial se mostra impaciente diante de dificuldades que custa a 
entender. A morte de civis inocentes, incluindo mulheres e crianças, choca 
a nossa sensibilidade.

No Brasil, milhões de árabes e israelitas convivem de maneira 
harmônica e integrada. O interesse do Brasil no Oriente Médio reflete 
assim uma realidade social objetiva e profunda no nosso país. O tema do 
Oriente Médio sempre foi tratado com exclusividade, além dos diretamente 
envolvidos pelas grandes potências. Até hoje não chegaram a uma solução. 
Cabe perguntar: não seria o momento de convocar uma ampla conferência 
sob a égide das Nações Unidas, com a participação de países de região e 
outros que poderiam contribuir pela capacidade de experiência em conviver 
pacificamente com as diferenças? O Brasil acredita no diálogo. Por isso 
realizamos a Cúpula América do Sul/Países Árabes, em 2005. 

Também mantemos boas relações com Israel, cujo nascimento, 
como Estado, ocorreu quando um brasileiro, Oswaldo Aranha, presidia 
a Assembleia Geral. Conflitos entre nações não se resolvem apenas com 
dinheiro e armas. Ideias, valores e sentimentos também têm seu lugar, 
sobretudo quando se fundam em experiências vividas. 

Senhora Presidente,

Mais do que nunca as Nações Unidas precisam ver sua autoridade 
reforçada. Já tivemos avanços significativos com o processo de reforma 
administrativa e a criação do Conselho de Direitos Humanos e da Comissão 
de Construção da Paz. Mas a obra ficará incompleta sem mudanças no 
Conselho de Segurança, órgão encarregado de zelar pelos temas da paz. 
O Brasil, juntamente com os países do G-4, sustenta que a ampliação do 
Conselho deve contemplar o ingresso de países em desenvolvimento no 
seu quadro permanente. Isso tornaria o órgão mais democrático, legítimo 
e mais representativo. A grande maioria dos estados membros também 
concorda com essa visão e reconhece a urgência da matéria. Não podemos 
lidar com problemas novos, usando estruturas anacrônicas. Cedo ou tarde, 
Senhora Presidente, deveremos todos abrir caminho à democratização das 
instâncias decisórias internacionais, como disse o Secretário-Geral. Nós 
andamos pelo mundo ensinando a democracia aos outros, chegou à hora 
de aplicá-la a nós mesmos e mostrar que existe representação efetiva nos 
fóruns políticos das Nações Unidas.
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Senhora Presidente,
	
A América do Sul é uma prioridade da política externa brasileira. 

Nossa região é a nossa casa. Estamos expandindo o MERCOSUL e 
fortalecendo a Comunidade Sul-Americana de Nações. O futuro do Brasil 
está vinculado ao de seus vizinhos. Uma América do Sul forte e unida 
contribuirá para a integração da América Latina e do Caribe.

Sentimo-nos também ligados por laços históricos e culturais ao 
continente africano. Por sermos a segunda maior população negra do 
mundo, estamos comprometidos a partilhar os desafios e os destinos da 
África, mas as questões regionais são partes da problemática global que 
enfrentamos. 

O combate à fome e à pobreza, a paralisia da Rodada de Doha e 
o impasse no Oriente Médio são temas interligados. Seu bom caminho 
exige confiança nas soluções negociadas. Nesse momento, essa confiança 
está abalada, por isso, é extremamente grave. A ordem mundial que nos 
cabe construir, deve basear-se no critério de justiça e respeito ao direito 
internacional. Só assim poderá haver paz, desenvolvimento e uma genuína 
convivência democrática na Comunidade de Nações.

Não nos faltam recursos. Falta determinação política para aplicá-los 
nas áreas que podem ter um incalculável efeito transformador. Transformar 
o desespero em alegria e em razão de viver.

	
Muito obrigado.

Nova York, 19 de setembro de 2006.
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Tendo sido reeleito em novembro de 2006, o Presidente Lula 
inaugurou, em 2007, o seu segundo mandato como Presidente do Brasil. 
Em termos de estabilidade e crescimento, as perspectivas políticas e 
econômicas no Brasil revelavam-se alvissareiras. Mais adiante, porém, o 
país seria afetado pela crise financeira global.  O ano de 2007, na realidade, 
ficará na História como o ano em que começou a se delinear a maior crise 
financeira do pós-guerra. Iniciada em Wall Street com a falência de grandes 
instituições do mercado de capitais, devido sobretudo à superexposição a  
hipotecas “podres” (subprime) no mercado imobiliário norte-americano, 
a crise se alastraria por todos os centros financeiros europeus e asiáticos, 
gerando falências, desemprego e acentuado recuo nas taxas de crescimento 
de diversos países.

Até a eclosão da crise, porém, as bolsas internacionais, lideradas 
por Nova York batiam recordes sobre recordes. Em julho, o índice Dow 
Jones de Wall Street atravessou a barreira de 14 mil pontos pela primeira 
vez na História.

A crise demorou a chegar ao Brasil e, quando chegou, veio de 
forma muito mais suave do que na maioria dos países desenvolvidos. 
A política de juros altos mantida pelo Banco Central assegurou a atratividade 
do mercado brasileiro, que se viu reforçada ainda pelo crescimento da 
demanda interna, como resultado das políticas sociais postas em prática 
pelo Governo. Logo ao inicio do ano, havia-se anunciado a implantação do 
“Programa de Aceleração do Crescimento” (PAC), destinado a estimular 
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investimentos em infraestrutura e, portanto, ativar o nível de crescimento 
do país. As perspectivas de longo prazo da economia brasileira viram-se 
ainda robustecidas pelo anúncio em novembro da descoberta do gigantesco 
campo petrolífero de Tupi, na Bacia de Santos. No setor do petróleo, de 
resto, a crise aberta com a expropriação de duas refinarias da PETROBRAS 
na Bolívia, foi resolvida mediante um acordo financeiro com o Governo do 
Presidente Morales.

A situação política interna do Brasil, embora marcada por uma 
série de crises no âmbito do Legislativo, manteve-se sólida, permitindo 
à Administração do Presidente Lula levar adiante o programa que havia 
sustentado a sua reeleição, baseado, como afirmou em seu discurso de posse, 
em crescimento sustentado, com inclusão social e distribuição de renda.

Entre os visitantes ilustres que estiveram no Brasil: o Presidente Bush 
(março), com o qual se solidificaram entendimentos destinados a reforçar 
o mercado internacional de etanol; o Papa Bento XVI (maio), presente à 
reunião da Conferência Episcopal da América Latina (CELAM), realizada 
em Aparecida do Norte, por ocasião da qual verificou-se a canonização 
do primeiro Santo nascido no Brasil – Frei Antônio de Sant’Anna Galvão.

O ano de 2007 foi igualmente um ano de renovação de mandatários 
em vários países importantes para o Brasil: em janeiro, Rafael Correa 
assumiu a Presidência do Equador, Daniel Ortega a da Nicarágua; em 
maio, Nicolas Sarkozy foi empossado como Presidente da França; em 
junho, Gordon Brown substituiu Tony Blair como Primeiro-Ministro do 
Reino Unido. Em dezembro, Cristina Kirchner assumiria a Presidência 
da Argentina em substituição a seu marido Nestor. Na Venezuela, Hugo 
Chávez assumiu seu terceiro mandato presidencial.

A União Europeia realizou igualmente no início do ano a sua 
expansão mais controvertida, com o ingresso da Bulgária e da Romênia.

A crise dominou a cúpula anual do G-7/G-8, realizada na Alemanha, 
havendo ficado evidente a exaustão do modelo de governança mundial 
baseado na tutela das grandes potências. A cúpula de Heiligendam 
mostraria a necessidade de um diálogo mais interativo com os países do 
até então conhecido como G-5: Brasil, Índia, China, África do Sul e México.

A situação no Oriente Médio manteve-se em alta tensão, 
agravando-se as dissensões internas entre as facções palestinas: rompeu-se 
a frágil coexistência entre o Fatah e o Hamas, que se havia instalado de 
facto na faixa de Gaza. No Iraque, os EUA iniciariam uma escalada de 
ações (surge) destinada a criar condições para a eventual retirada de suas 
forças do país, já bastante pressionadas pelo atoleiro em que se estava 
transformando o Afeganistão, com o constante crescimento das forças do 
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Taliban e a porosidade da fronteira com o Paquistão, cujo governo militar 
enfrentava crescente oposição.

No Irã, o anúncio de que o país havia colocado em funcionamento 
novas centrífugas de enriquecimento de urânio, reacendeu em Israel e nos 
países da Aliança Atlântica o temor de que o regime islâmico do Presidente 
Ahmadinejad estaria prestes a desenvolver uma capabilidade nuclear 
bélica. Datam de então os esforços mais concentrados de arregimentação 
internacional com vistas a impedir, mediante estímulos positivos e 
negativos, a nuclearização bélica do Irã. Os líderes iranianos continuaram, 
porém, a insistir na natureza pacífica do programa nuclear do país.

O Presidente Lula iniciaria seu discurso na Sexagésima Segunda 
Sessão da Assembleia Geral da ONU saudando a eleição do Secretário- 
-Geral Ban Ki-moon, que havia tomado posse em janeiro, e, bem assim, a 
iniciativa então tomada de encetar debates de alto nível sobre a questão 
das mudanças climáticas, tema então identificado como de particular 
prioridade para as economias desenvolvidas europeias. O Presidente 
insistiu, porém, na postura tradicional do Brasil: todos deveriam 
cumprir os compromissos do Protocolo de Kyoto na razão direta de 
suas responsabilidades diferenciadas: “não é admissível que o ônus 
maior da imprevidência dos privilegiados recaia sobre os despossuídos 
da Terra”. O Presidente ressaltou, ao mesmo tempo, os importantes 
avanços logrados pelo Brasil para diminuir os efeitos da mudança do 
clima, mediante drástica redução do desmatamento da Amazônia, sem 
comprometer o desenvolvimento sustentável dos habitantes da região. 
Propôs formalmente que o Brasil, havendo sediado a Conferência do 
Rio de Janeiro sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente em 1992, fosse 
escolhido para sediar em 2012 a “Rio+20”. Ainda na vertente ambiental, 
o Presidente aproveitou o discurso para reforçar a imagem positiva dos 
biocombustíveis brasileiros, em particular o etanol, apresentado como 
seguro ambiental, social e economicamente, podendo abrir “excelentes 
oportunidades para mais de uma centena de países pobres e em 
desenvolvimento na América Latina, na Ásia e, sobretudo, na África”.

Tal como nas ocasiões anteriores, o Presidente enfatizou em seu 
discurso o avanço das políticas sociais conduzidas no Brasil, em particular 
o combate à fome e à pobreza e, bem assim, o acesso a medicamentos. Não 
deixou igualmente de vincular a superação da pobreza ao estabelecimento 
de novas relações econômicas que deixem de penalizar os países pobres, 
insistindo na conclusão da Rodada Doha da OMC, mediante a fixação de 
regras justas e equilibradas para o comércio internacional e a eliminação 
do protecionismo agrícola.
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O Presidente salientou, a esse propósito, os avanços alcançados 
sob a inspiração do Brasil no processo de integração sul-americana, assim 
como o diálogo estabelecido com países árabes, africanos e asiáticos.

Como sempre, o Presidente conferiu especial ênfase ao tema da 
reforma do Conselho de Segurança e da reestruturação dos mecanismos 
decisórios dos organismos financeiros internacionais, com os quais 
concluiu a sua intervenção: “É hora de passar das intenções à ação!”.
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LXII Sessão Ordinária da Assembleia Geral 
das Nações Unidas
2007

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva71

Senhoras e Senhores Chefes de Estado e de Governo, 

Senhor Srgjan Kerim, Presidente da Assembleia Geral das Nações 
Unidas,

Senhor Ban Ki-moon, Secretário-Geral das Nações Unidas,

Senhoras e Senhores delegados, 

Cumprimento-o, senhor Secretário-Geral, por ter sido escolhido 
para ocupar posição tão relevante no sistema internacional. Saúdo sua 
decisão de promover debates de alto nível sobre o gravíssimo problema 
das mudanças climáticas. É salutar que essa reflexão ocorra no âmbito das 
Nações Unidas.

Não nos iludamos: se o modelo de desenvolvimento global não 
for repensado, crescem os riscos de uma catástrofe ambiental e humana 
sem precedentes. É preciso reverter essa lógica aparentemente realista 
e sofisticada, mas na verdade, anacrônica, predatória e insensata, da 
multiplicação do lucro e da riqueza a qualquer preço. Há preços que a 
humanidade não pode pagar, sob pena de destruir as fontes materiais 
e espirituais da existência coletiva, sob pena de destruir-se a si mesma.  

71 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/2003 a 31/12/2006 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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A perenidade da vida não pode estar à mercê da cobiça irrefletida.  
O mundo, porém, não modificará a sua relação irresponsável com a 
natureza sem modificar a natureza das relações entre o desenvolvimento 
e a justiça social. Se queremos salvar o patrimônio comum, impõe-se uma 
nova e mais equilibrada repartição das riquezas, tanto no interior de cada 
país como na esfera internacional.

A equidade social é a melhor arma contra a degradação do Planeta. 
Cada um de nós deve assumir sua parte nessa tarefa. Mas não é admissível 
que o ônus maior da imprevidência dos privilegiados recaia sobre os 
despossuídos da Terra. Os países mais industrializados devem dar o 
exemplo. É imprescindível que cumpram os compromissos estabelecidos 
pelo Protocolo de Kyoto. Isso, contudo não basta. Necessitamos de 
metas mais ambiciosas a partir de 2012. E devemos agir com vigor 
para que se universalize a adesão ao Protocolo. Também os países em 
desenvolvimento devem participar do combate à mudança do clima. São 
essenciais estratégias nacionais claras que impliquem responsabilidade 
dos governos diante de suas próprias populações. O Brasil lançará em 
breve o seu Plano Nacional de Enfrentamento às Mudanças Climáticas. 
A Floresta Amazônica é uma das áreas que mais poderão sofrer com o 
aquecimento do Planeta, mas há ameaças em todos os continentes: elas 
vão do agravamento da desertificação até o desaparecimento de territórios 
ou mesmo de países inteiros pela elevação do nível do mar.

O Brasil tem feito esforços notáveis para diminuir os efeitos da 
mudança do clima. Basta dizer que, nos últimos anos, reduzimos a menos 
da metade o desmatamento da Amazônia. Um resultado como esse não 
é obra do acaso. Até porque o Brasil não abdica, em nenhuma hipótese, 
de sua soberania e nem de suas responsabilidades sobre a Amazônia. Os 
êxitos recentes são fruto da presença cada vez maior e mais efetiva do 
Estado Brasileiro na região, promovendo o desenvolvimento sustentável 
– econômico, social, educacional e cultural – de seus mais de 20 milhões 
de habitantes. Estou seguro de que nossa experiência no tema pode ser 
útil a outros países. O Brasil propôs em Nairobi a adoção de incentivos 
econômico-financeiros que estimulem a redução do desmatamento em 
escala global. Devemos aumentar igualmente a cooperação Sul-Sul, 
sem prejuízo de adotar modalidades inovadoras de ação conjunta com 
países desenvolvidos. Assim, daremos sentido concreto ao princípio das 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas. É muito importante o 
tratamento político integrado de toda a agenda ambiental.

O Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio-92. Precisamos avaliar o caminho 
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percorrido e estabelecer novas linhas de atuação. Por isso, proponho a 
realização, em 2012, de uma nova Conferência, que o Brasil se oferece para 
sediar, a Rio+20. 

Senhoras e Senhores,

Não haverá solução para os terríveis efeitos das mudanças climáticas 
se a humanidade não for capaz também de mudar seus padrões de 
produção e consumo. O mundo precisa, urgentemente, de uma nova matriz 
energética. Os biocombustíveis são vitais para construí-la. Eles reduzem 
significativamente as emissões de gases de efeito estufa. No Brasil, com a 
utilização crescente e cada vez mais eficaz do etanol, evitou-se, nesses 30 
últimos anos, a emissão de 644 milhões de toneladas de CO²  na atmosfera. Os 
biocombustíveis podem ser muito mais do que uma alternativa de energia 
limpa. O etanol e o biodiesel podem abrir excelentes oportunidades para mais 
de uma centena de países pobres e em desenvolvimento na América Latina, 
na Ásia e, sobretudo, na África. Podem propiciar autonomia energética, 
sem necessidade de grandes investimentos. Podem gerar emprego e renda 
e favorecer a agricultura familiar. E podem equilibrar a balança comercial, 
diminuindo as importações e gerando excedentes exportáveis.

A experiência brasileira de três décadas mostra que a produção 
de biocombustíveis não afeta a segurança alimentar. A cana-de-açúcar 
ocupa apenas 1% de nossas terras agricultáveis, com crescentes índices 
de produtividade. O problema da fome no Planeta não decorre da falta de 
alimentos, mas da falta de renda que golpeia quase um bilhão de homens, 
mulheres e crianças. É plenamente possível combinar biocombustíveis, 
preservação ambiental e produção de alimentos. No Brasil, daremos 
à produção de biocombustíveis todas as garantias sociais e ambientais. 
Decidimos estabelecer um completo zoneamento agroecológico do País 
para definir quais áreas agricultáveis podem ser destinadas à produção 
de biocombustíveis. Os biocombustíveis brasileiros estarão presentes no 
mercado internacional com um selo que garanta suas qualidades sócio 
laborais e ambientais.

O Brasil pretende organizar em 2008 uma conferência internacional 
sobre biocombustíveis, lançando as bases de uma ampla cooperação 
mundial no setor. Faço aqui um convite a todos os países para que 
participem do evento. A sustentabilidade do desenvolvimento não é apenas 
uma questão ambiental, é também um desafio social. Estamos construindo 
um Brasil cada vez menos desigual e mais dinâmico. Nosso país voltou 
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a crescer, gerando empregos e distribuindo renda. As oportunidades 
agora são para todos. Ao mesmo tempo em que resgatamos uma dívida 
social secular, investimos fortemente em educação de qualidade, ciência 
e tecnologia. Honramos o compromisso do Programa Fome Zero ao 
erradicar esse tormento da vida de mais de 45 milhões de pessoas. Com 
dez anos de antecedência, superamos a primeira das Metas do Milênio, 
reduzindo em mais da metade a pobreza extrema no nosso País.

O combate à fome e à pobreza deve ser preocupação de todos 
os povos. É inviável uma sociedade global marcada pela crescente 
disparidade de renda. Não haverá paz duradoura sem a progressiva 
redução das desigualdades. Em 2004, lançamos a Ação Global contra a 
Fome e a Pobreza. Os primeiros resultados são animadores, principalmente 
a criação da Central Internacional de Compra de Medicamentos. Meus 
amigos e minhas amigas, A Unitaid já conseguiu reduções de até 45% 
nos preços dos medicamentos contra a AIDS, a malária e a tuberculose 
destinados aos países mais pobres da África. É hora de dar-lhe um novo 
impulso. Ideias que tanto mobilizaram nossos povos não podem perder-se 
na inércia burocrática. Mas a superação definitiva da pobreza exige  
mais do que solidariedade internacional. Ela passa, necessariamente, 
por novas relações econômicas que não penalizem os países pobres. A 
Rodada de Doha da OMC deve promover um verdadeiro pacto pelo 
desenvolvimento, aprovando regras justas e equilibradas para o comércio 
internacional. São inaceitáveis os exorbitantes subsídios agrícolas, que 
enriquecem os ricos e empobrecem os mais pobres. É inadmissível um 
protecionismo que perpetua a dependência e o subdesenvolvimento. O 
Brasil não poupará esforços para o êxito das negociações, que devem 
beneficiar sobretudo os países mais pobres.

Senhor Presidente, senhor Secretário-Geral,

A construção de uma nova ordem internacional não é uma figura de 
retórica, mas um requisito de sensatez. O Brasil orgulha-se da contribuição 
que tem dado para a integração sul-americana, sobretudo no MERCOSUL. 
Temos atuado para aproximar povos e regiões, impulsionando o diálogo 
político e o intercâmbio econômico com os países árabes, africanos e 
asiáticos, sem abdicar de nossos parceiros tradicionais. Criamos – Brasil, 
África do Sul e Índia –um foro inovador de diálogo e ação conjunta, o 
IBAS. Temos realizado, inclusive, projetos concretos de cooperação em 
diversos países, a exemplo do que fizemos no Haiti e em Guiné-Bissau. 
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Todos concordamos ser necessária uma maior participação dos países 
em desenvolvimento nos grandes foros de decisão internacional, em 
particular o Conselho de Segurança das Nações Unidas. É hora de passar 
das intenções à ação. Notamos, com muito agrado, as recentes propostas do 
Presidente Sarkozy, de reformar o Conselho de Segurança, com a inclusão 
de países em desenvolvimento. Igualmente necessária é a reestruturação 
do processo decisório dos organismos financeiros internacionais. 

Senhor Presidente, 

As Nações Unidas são o melhor instrumento para enfrentar os 
desafios do mundo de hoje. É no exercício da diplomacia multilateral 
que encontramos os meios de promover a paz e o desenvolvimento.  
A participação do Brasil, em conjunto com outros países da América Latina 
e do Caribe, na Missão de Estabilização no Haiti simboliza nosso empenho 
de fortalecer o multilateralismo. No Haiti, estamos mostrando que a paz e 
a estabilidade se constróem com a democracia e o desenvolvimento social.

Senhoras e Senhores, 

Ao entrar neste prédio, os delegados podem ver uma obra de arte 
presenteada pelo Brasil às Nações Unidas há 50 anos. Trata-se dos murais 
“Guerra” e “Paz”, pintados pelo grande artista brasileiro Cândido Portinari. 
O sofrimento expresso no mural, que retrata a guerra, nos remete à alta 
responsabilidade das Nações Unidas de afastar o risco de conflitos armados. 
O segundo mural revela que a paz vai muito além da ausência da guerra. 
Pressupõe bem-estar, saúde e um convívio harmonioso com a natureza. 
Pressupõe justiça social, liberdade e superação dos flagelos da fome e da 
pobreza. Não é por acaso que o mural “Guerra” está colocado de frente 
para quem chega, e o mural “Paz”, para quem sai. A mensagem do artista 
é singela, mas poderosa: transformar aflições em esperança, guerra em paz, 
é a essência da missão das Nações Unidas. O Brasil continuará a trabalhar 
para que essa expectativa tão elevada se torne definitivamente realidade.

Muito obrigado. 

Nova York, 25 de setembro de 2007.
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A crise financeira esboçada em 2007 golpeou fortemente a 
economia mundial em 2008. Todas as principais economias viram-se 
a braços com a necessidade de adotar medidas custosas de estímulo à 
atividade econômica e a “salvar” empresas financeiras e industriais de 
quebras que – temia-se – poderiam engendrar uma recessão ainda pior do 
que a de 1929.

O Brasil, porém, continuou a navegar a crise a custos relativamente 
baixos. O Presidente Lula chegou a afirmar confiante que o que no resto 
do mundo parecia um tsunami, no Brasil chegaria como uma marola!  
A confiança no potencial do Brasil foi reforçada por novas descobertas de 
reservas petrolíferas na camada do pré-sal. Em abril, a Standard & Poor’s 
elevou o “rating soberano” do Brasil para “grau de investimento”. No mês 
seguinte a Fitch faria o mesmo.

Com estas auspiciosas decisões foi possível manter a fluência 
econômica e financeira do Brasil em meio à turbulência que afetava 
os mercados internacionais. Tal era a confiança nas persepectivas da 
economia brasileira que foi tomada a decisão formal de levar adiante, após 
o licenciamento do IBAMA, a construção da usina nuclear de Angra 3.

Em setembro, a crise nos mercados atingiria o seu ápice com a 
quebra do banco de investimentos Lehman Brothers (quarto maior dos 
EUA) e a publicação de dados comprometedores sobre a saúde financeira 
do do Banco Merril Lynch, assim como da megasseguradora AIG. 
Considerada, então, grande demais para que fosse deixada falir, a AIG 
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foi salva por um empréstimo bilionário do governo norte-americano. As 
quebras se estenderiam à Europa: a Irlanda se tornaria o primeiro país da 
zona euro a entrar em recessão, logo seguida por outros. Fora da União 
Europeia, a Islândia, dotada de uma economia frágil de base financeira, 
foi à bancarrota. Os EUA registrariam crescimento negativo no terceiro 
trimestre do ano. As Bolsas internacionais entraram em colapso. O índice 
Bovespa teve em outubro a sua pior queda em dez anos: 11,4% num só 
dia.  Em cinco meses, as ações negociadas na Bovespa perderam 60% de 
valor. 

Os Bancos Centrais das principais economias mundiais acertaram 
medidas coordenadas para enfrentar a crise de crédito e oferecer ajuda aos 
Bancos. A União Europeia anunciou um pacote de cerca de 200 bilhões 
de euros (cerca de 1,5% do PIB do Bloco) para impulsionar a economia e 
recuperar o nível de emprego. O “Federal Reserve Board” reduziu a taxa 
de juros nos EUA de 1% para uma margem entre zero e 0,25%.  Cerca de 
17,5 bilhões de dólares foram destinados a ajudar o setor automobilístico.  
O Brasil tomou medidas similares, reduzindo impostos e injetando recursos 
na economia, em particular para estimular a indústria automobilística, 
fortemente abalada pela desaceleração do consumo.

Formado no bojo da crise e com base na experiência do G-7/G-8 
ampliado, o G-20 Financeiro reunir-se-ia em Washington no mes de 
novembro. Aprovou-se então uma declaração de princípios e diversas 
propostas de reforma dos mercados financeiros. Era o começo da 
transformação que passaria a ser operada nos círculos decisórios 
internacionais, ainda que não institucionalizada no plano das organizações 
internacionais.

O ano foi também palco de importantes mudanças de governos: 
em fevereiro, Romano Prodi convocou eleições antecipadas na Itália, 
que acabaram por reconduzir ao poder uma coalizão de centro-direita 
liderada por Silvio Berlusconi. Ainda em fevereiro, Fidel Castro 
anunciou sua renúncia, sendo substituido pelo irmão Raul. Em março, 
Dmitri Medvedev foi eleito Presidente da Rússia, havendo indicado 
seu antecessor e mentor Wladimir Putin como Primeiro-Ministro. Na 
Espanha, o governo socialista conseguiu manter-se no poder, apesar da 
crise, nas eleições realizadas em março. Em abril, Fernando Lugo seria 
eleito Presidente do Paraguai. E em novembro, sob uma plataforma 
renovadora, Barack Obama venceria as eleições presidenciais nos Estados 
Unidos. Sua adversária nas primárias do Partido Democrático, Hillary 
Clinton, seria designada Secretária de Estado. Obama se comprometeria 
a retirar as tropas de combate norte-americanas do Iraque em 2010.
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Na Europa, sob forte pressão das principais potências da 
OTAN, foi declarada a independência do Kosovo, província da Sérvia, 
majoritariamente integrada por populações de origem albanesa. Em 
aparente retaliação, a Rússia logo em seguida impor-se-ia em conflito 
aberto com a Georgia ao apoiar as reivindicações de duas províncias 
separatistas.

O Paquistão sofreria uma importante transformação política com 
a renúncia do General Pervez Musharraf e a eleição de Azif Ali Ardari, 
viúvo de Benazir Butho (morta em atentado em dezembro de 2007).  
O Paquistão entraria a partir de então em fase de acentuada instabilidade, 
agravada pela crescente desenvoltura de grupos de Talibans na região 
da fronteira com o Afeganistão. Na África do Sul, o Presidente Thabo 
Mbeki ver-se-ia levado a renunciar, abrindo caminho para a eleição no 
ano seguinte de Jacob Zuma.

Em Israel, denúncias de corrupção conduziram à demissão do 
Governo liderado por Ehud Olmert e sua substituição, no ano de 2009, por 
uma coalizão de direita, sob a chefia de Benjamin Netanyahou. O ano se 
encerraria com uma mal planejada e mal conduzida ofensiva militar contra 
o Hamas na faixa de Gaza, que grangeou forte condenação internacional 
ao Estado hebraico.

Na América do Sul produziu-se séria crise envolvendo a Colômbia, 
o Equador e a Venezuela quando, no mes de março, alegando a existência 
de bases guerrilheiras na FARC na região da fronteira, as Forças Armadas 
colombianas invadiram o território equatoriano e assassinaram um 
comandante da guerrilha.

Logo em maio, porém, com a criação da UNASUL, sob inspiração 
do Brasil, estabeleceu-se um foro eficaz para a consideração dos processos 
de integração em curso na América do Sul e, bem assim, das eventuais 
crises envolvendo os países da região.

No ano de 2008, o Presidente Lula pronunciou dois discursos na 
ONU. O primeiro, em maio, por ocasião de reunião especial do Conselho 
Econômico e Social para cuidar da crise alimentária mundial. O Presidente 
aproveitou o ensejo para relatar os resultados alcançados com os programas 
de combate à fome e à pobreza postos em prática no seu Governo. Usou 
expressões fortes para dramatizar o “desastre humanitário” gerado pela 
crise e pelo aumento dos preços dos produtos alimentícios, causado 
pelo aumento do petróleo, dos fertilizantes, da energia e do transporte. 
Vinculando o problema alimentar a distorções estruturais no comércio 
internacional de produtos agrícolas, o Presidente responsabilizou o 
protecionismo praticado pelos países industrializados e voltou a instar 
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pela “conclusão equilibrada” da Rodada de Doha, submetendo-se os 
produtos agrícolas às regras multilaterais da OMC. Referiu-se igualmente 
à necessidade de compatibilizar a segurança energética com a proteção 
ambiental. E não deixou de assinalar os excelentes resultados obtidos pelo 
Brasil no aproveitamento da cana-de-açúcar para a produção de etanol, 
anunciando a realização em novembro seguinte de uma Conferência 
sobre Biocombustíveis convocada pelo Brasil em São Paulo.

O segundo discurso presidencial, por sua vez, deu-se, como de 
hábito, ao ensejo da abertura do debate geral da Sexagésima Terceira 
Assembleia Geral.  Foi um discurso acentuadamente crítico das estruturas 
internacionais, apontadas como causadoras da crise, que àquela altura 
chegara ao Brasil e ameaçava precipitar o mundo em uma recessão sem 
precedentes: “a euforia dos especuladores transformou-se em angústia dos 
povos após a sucessão de naufrágios financeiros que ameaçam a economia 
mundial”. Pregando a necessidade de mecanismos de prevenção e controle, 
assim como total transparência das atividades financeiras, o Presidente 
criticou os organismos econômicos supranacionais por carecerem de 
instrumentos para coibir a anarquia especulativa: “Devemos reconstruí-los 
em bases completamente novas!”.

Retomando os temas predominantes em seus discursos 
anteriores, o Presidente voltou a vincular a crise alimentar global, o 
impasse nas negociações comerciais na OMC (“continuamos insistindo 
num acordo que reduza os escandalosos subsídios agrícolas dos países 
ricos”) e a degradação ambiental. As responsabilidades por este estado 
de coisas recaem sobre os países industrializados do Norte: “um suposto 
nacionalismo populista que alguns pretendem identificar e criticar no 
Sul do mundo é praticado sem constrangimento em países ricos”... 
“aos poucos vai sendo descartado o velho alinhamento conformista dos 
países do Sul aos centros tradicionais”. Ao ressaltar as iniciativas criadas 
e em andamento entre os países do Sul (IBAS, G-20, cúpulas América do 
Sul-África, América do Sul-Países Árabes, BRICS), assim como a criação 
da UNASUL, primeiro instrumento que congregou todos os países  
sul-americanos, o Presidente reafirmou um dos seus pontos mais constantes 
na análise da situação internacional: “Está em curso a construção de uma 
nova geografia política, econômica e comercial no mundo”.  E enfatizou o 
papel ativo e inovador que a diplomacia brasileira vinha desempenhando 
no cenário internacional ao promover a primeira cúpula América  
Latina-Caribe em Salvador da Bahia (dezembro de 2008) e ao se  
solidarizar com os países mais pobres, em particular na África, assim 
como com o Haiti.
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Voltou igualmente o Presidente a conclamar pela reforma do 
Conselho de Segurança, “cuja representação distorcida é um obstáculo ao 
mundo multilateral que todos nós almejamos”. E não deixou de enfatizar 
os temas correlatos da segurança energética e do aquecimento global, a 
serem resolvidos com base no princípio das responsabilidades comuns, 
mas diferenciadas. Os biocombustíveis, especialmente o etanol à base da 
cana-de-açúcar, assim como o biodiesel, representam a alternativa mais 
adequada para diminuir a dependência em combustíveis fósseis, frisou, 
ao manifestar o desejo de aprofundar o debate sobre estes temas com a 
comunidade internacional na Conferência Mundial sobre Biocombustíveis 
então convocada pelo Brasil para o mes de novembro de 2008 em São 
Paulo.

O Presidente referiu-se ainda à liderança do Brasil ao haver 
lançado quatro anos antes a iniciativa contra a fome e a pobreza, da qual 
a UNITAID, Central de Compras de Medicamentos constituía-se num 
primeiro resultado. E, ao recordar o sexagésimo aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que seriam celebrados em dezembro 
de 2008, o Presidente Lula concluiu sua intervenção chamando atenção 
para as mudanças em curso no Brasil desde 2003, ano em que iniciara 
seu primeiro mandato: “Governo e sociedade deram passos decisivos 
para transformar a vida dos brasileiros”. Citando números expressivos, 
o Presidente afirmou  que as melhorias ocorridas no Brasil foram obtidas 
“em um ambiente de forte crescimento, estabilidade econômica, redução 
da vulnerabilidade externa e, o que é mais importante, fortalecimento da 
democracia”. E, recordando Josué de Castro, pioneiro na reflexão sobre o 
problema da fome no mundo, exclamou: “Tenho orgulho de dizer que o 
Brasil está vencendo a fome e a pobreza... Somos muito maiores do que as 
crises que nos ameaçam...”.
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Mensagem do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva72, por ocasião de encontro especial 
do Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas sobre a crise alimentar mundial

Quero cumprimentar o Embaixador Mérorès, Presidente do ECOSOC 
e Representante Permanente do Haiti, pela iniciativa de convocar este 
encontro. Saúdo, igualmente, a presença do Secretário-Geral Ban Ki-moon e 
demais altos funcionários e delegados dos países-membros da ONU. 

Desde o primeiro dia de meu mandato como Presidente do Brasil, 
dediquei-me ao combate à fome e à pobreza no Brasil e no mundo. Há 
quase quatro anos, nesta sala do ECOSOC, em uma reunião de dezenas 
de líderes mundiais, lançamos a Ação Internacional contra a Fome e 
a Pobreza. Com essa mobilização, obtivemos importantes avanços, 
sobretudo na área da saúde. Temos plena consciência, entretanto, de 
que resta muito por fazer. A recente elevação mundial dos preços dos 
alimentos dá contornos dramáticos a esse desafio. Homens e mulheres 
famintos manifestam-se mundo afora pondo em risco, em alguns casos, a 
estabilidade institucional. Estamos diante da ameaça real de um desastre 
humanitário de grandes proporções. Desastre que atinge os mais pobres, 
aqueles que mais gastam proporcionalmente para  alimentar-se. Diante 
dessa perspectiva de retrocesso na luta contra a fome e a desnutrição, 
as Metas do Milênio ficam ainda mais distantes. Precisamos agir em 
diferentes frentes. No plano emergencial, há que rapidamente conter os 
efeitos mais adversos dessa crise. O Brasil está fazendo sua parte no Haiti, 
com o envio de ajuda alimentar e apoio à reabilitação da agricultura local. 

72 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/2003 a 31/12/2006 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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Mas temos de fazer uma profunda e urgente reflexão sobre o problema 
para melhor enfrentá-lo. Essa é uma questão complexa que exige uma 
análise objetiva e serena, sem conclusões apressadas e parciais. 

O Secretário-Geral Ban Ki-moon acertadamente observou, na 
UNCTAD, no mês passado, que a crise tem múltiplas causas. O aumento 
do preço do petróleo e, por consequência, dos fertilizantes, da energia e do 
transporte vem pesando fortemente na elevação dos custos de produção de 
alimentos. Flutuações sazonais, agravadas por fortes quebras de safras por 
razões climáticas, também fazem parte dessa equação. Da mesma forma, 
têm seu papel os realinhamentos cambiais e a especulação financeira 
com commodities agrícolas. Mas, por trás desse quadro preocupante de 
pressão sobre os estoques mundiais de alimentos, temos um fato novo e 
alvissareiro: um número crescente de pessoas está comendo mais e melhor 
em muitos países em desenvolvimento. A crescente inclusão de pessoas 
no círculo dos que comem mostra que as estruturas e práticas atuais no 
cenário internacional não nos permitem assimilar, sem sobressaltos, esses 
novos consumidores. É preciso produzir mais e distribuir melhor os 
alimentos. Mas, sobretudo, criar condições para que países pobres possam 
produzir seus próprios alimentos. 

A fome se alastra por aqueles países mais pobres que sofrem de dupla 
vulnerabilidade. Não têm como custear a importação de alimentos cada 
vez mais caros e, ao mesmo tempo, não produzem localmente o suficiente 
para alimentar a própria população. Como explicar que vastas regiões 
com clara vocação agrícola não tenham investido no cultivo de alimentos 
para garantir ao menos a subsistência de sua população? A resposta passa 
fundamentalmente pelas distorções existentes no comércio mundial de 
produtos agrícolas, especialmente pelo protecionismo praticado, durante 
décadas, para não dizer séculos, pelos países industrializados. Pequenos 
agricultores pobres não podem competir com subsídios milionários 
concedidos por países ricos a seus fazendeiros. Incapazes de sustentar-se 
economicamente tornam-se dependentes de alimentos importados e da 
ajuda externa. Os subsídios agrícolas premiam a ineficiência, perpetuam 
os privilégios de poucos e agravam a fome de muitos. A eliminação dessas 
distorções explica o empenho do Brasil pela conclusão equilibrada da 
Rodada Doha. Defendemos um acordo que, uma vez por todas, submeta 
os produtos agrícolas às regras multilaterais da OMC. Fazer valer regras 
justas no comércio agrícola internacional é fundamental não apenas para 
eliminar a fome no mundo. É decisiva para outro desafio crucial de nosso 
tempo: compatibilizar a proteção ambiental com a segurança energética. É 
preciso desmascarar campanhas, movidas pelo protecionismo comercial e 
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pelos interesses de grupos petroleiros, que buscam demonizar a produção 
de biocombustíveis. 

Atribuem-lhes a culpa seja pelo encarecimento dos alimentos, seja 
pelo aquecimento global. Desconhecem, com isso, a exitosa experiência 
brasileira com o etanol, à base da cana-de-açúcar. Em 30 anos, cortamos 
drasticamente as emissões de CO², ao mesmo tempo em que reduzimos 
a demanda por energias fósseis a ponto de tornar-nos praticamente 
independentes do ponto de vista energético. Realizamos isto sem 
prejudicar a produção de alimentos. Muito pelo contrário. Nesse período, a 
produção agrícola no Brasil cresceu exponencialmente graças a ganhos de 
produtividade na produção agrícola, aí incluída a cana-de-açúcar. O combate 
à fome e à pobreza deve começar pelo despertar de vocações produtivas 
nos países mais vulneráveis. O Brasil está fazendo sua parte. Investimos 
maciçamente em pesquisa e melhoramento agrícola. Oferecemos nossa 
experiência e nosso conhecimento a outros países em desenvolvimento, de 
que é exemplo a abertura, em 2007, do Escritório da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em Acra, Gana. Os biocombustíveis 
podem contribuir para reduzir essa vulnerabilidade, sobretudo no campo 
energético. Isto sem falar que a produção de biocombustíveis é fonte 
não apenas de energia renovável, mais limpa e barata. Gera também a 
renda e os empregos, sobretudo no campo, que ajudarão a sustentar uma 
agricultura pujante. No momento em que a comunidade internacional 
discute alternativas às fontes fósseis, que sentido faz taxar a importação de 
etanol e não de petróleo? O Brasil não pretende impor seu modelo. Quer 
que o potencial dos biocombustíveis seja avaliado de acordo com realidade 
de cada país. Adotados de forma criteriosa, podem ajudar a resgatar países 
da insegurança alimentar e energética. 

Diante da escalada do preço da energia e da ameaça do aquecimento 
global, é irresponsável abdicar, de forma preconceituosa, de uma opção 
estratégica para países que não têm petróleo, alimentos e nem como 
comprá-los. O Brasil não teme esse debate. Muito pelo contrário. Estou 
convidando autoridades governamentais, cientistas e representantes da 
sociedade civil de todos os países interessados a participar de Conferência 
Internacional dos Biocombustíveis, em São Paulo, em novembro. Um 
exame abrangente e desapaixonado de todos os aspectos da questão será 
valiosa contribuição para construir uma verdadeira parceria mundial 
para o desenvolvimento sustentável. Vamos trabalhar para que uma 
vida digna e próspera esteja ao alcance de todos, ao mesmo tempo em 
que garantimos nossa segurança energética e preservamos o planeta para 
futuras gerações. Nessa tarefa, Senhor Presidente, o papel das Nações 
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Unidas e, mais especificamente, do ECOSOC é fundamental. Desejo-lhe 
êxito em seus trabalhos. 

Muito obrigado. 

Nova York, 20 de maio de 2008. 
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LXIII Sessão Ordinária da Assembleia Geral 
das Nações Unidas
2008

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva73

Senhores e senhoras chefes de Estado e de Governo, Senhor Miguel 
d’Escoto, presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas, Senhor Ban 
Ki-moon, Secretário-Geral das Nações Unidas, Senhoras e senhores chefes 
de Delegação, Saúdo, com alegria, o presidente da Assembleia Geral, meu 
ilustre amigo Miguel d’Escoto.

Desejo-lhe pleno êxito em sua missão. Esta Assembleia realiza-se em 
um momento particularmente grave. A crise financeira, cujos presságios 
vinham se avolumando, é hoje uma dura realidade. A euforia dos 
especuladores transformou-se em angústia dos povos após a sucessão de 
naufrágios financeiros que ameaçam a economia mundial. As indispensáveis 
intervenções do Estado, contrariando os fundamentalistas do mercado, 
mostram que é chegada a hora da política. Somente a ação determinada dos 
governantes, em especial naqueles países que estão no centro da crise, será 
capaz de combater a desordem que se instalou nas finanças internacionais, 
com efeitos perversos na vida cotidiana de milhões de pessoas. A ausência de 
regras favorece os aventureiros e oportunistas, em prejuízo das verdadeiras 
empresas e dos trabalhadores. É inadmissível, dizia o grande economista 
brasileiro Celso Furtado, que os lucros dos especuladores sejam sempre 
privatizados e suas perdas, invariavelmente socializadas. O ônus da cobiça 
desenfreada de alguns não pode recair impunemente sobre os ombros de 
todos. A economia é séria demais para ficar nas mãos dos especuladores.  
A ética deve valer também na economia.

73 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/2003 a 31/12/2006 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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Uma crise de tais proporções não será superada com medidas 
paliativas. São necessários mecanismos de prevenção e controle, e total 
transparência das atividades financeiras. Os organismos econômicos 
supranacionais carecem de autoridade e de instrumentos práticos 
para coibir a anarquia especulativa. Devemos reconstruí-los em bases 
completamente novas. Dado o caráter global da crise, as soluções que 
venham a ser adotadas deverão ser também globais, tomadas em espaços 
multilaterais legítimos e confiáveis, sem imposições. Das Nações Unidas, 
máximo cenário multilateral, deve partir a convocação para uma resposta 
vigorosa às ameaças que pesam sobre nós. Há outras questões igualmente 
graves no mundo de hoje. É o caso da crise alimentar, que ameaça mais de 
um bilhão de seres humanos; da crise energética, que se aprofunda a cada 
dia; dos riscos para o comércio mundial, se não chegarmos a um acordo 
na Rodada de Doha; e da avassaladora degradação ambiental, que está 
na origem de tantas calamidades naturais, golpeando, sobretudo os mais 
pobres.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores,

O Muro de Berlim caiu. Sua queda foi entendida como a 
possibilidade de construir um mundo de paz, livre dos estigmas da 
Guerra Fria. Mas é triste constatar que outros muros foram se construindo, 
e com enorme velocidade. Muitos dos que pregam a livre circulação de 
mercadorias e capitais são os mesmos que impedem a livre circulação de 
homens e mulheres, com argumentos nacionalistas, e até fascistas, que 
nos fazem evocar, temerosos, tempos que pensávamos superados. Um 
suposto “nacionalismo populista”, que alguns pretendem identificar e 
criticar no Sul do mundo, é praticado sem constrangimento em países 
ricos. As crises financeira, alimentar, energética, ambiental e migratória, 
para não falar das ameaças à paz em tantas regiões, demonstram que 
o sistema multilateral deve se adequar aos desafios do século XXI. Aos 
poucos vai sendo descartado o velho alinhamento conformista dos países 
do Sul aos centros tradicionais. Essa nova atitude não conduz, no entanto, 
a uma postura de confrontação. Simplesmente pelo diálogo direto, sem 
intermediação das grandes potências, os países em desenvolvimento 
têm-se credenciado a cumprir um novo papel no desenho de um mundo 
multipolar. Basta citar iniciativas como o IBAS, o G-20, as cúpulas América 
do Sul-África ou América do Sul-Países Árabes e a articulação dos BRICs. 
Está em curso a construção de uma nova geografia política, econômica e 
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comercial no mundo. No passado, os navegantes miravam a estrela polar 
para “encontrar o Norte”, como se dizia. Hoje estamos procurando as 
soluções de nossos problemas contemplando as múltiplas dimensões de 
nosso Planeta. Nosso “norte” às vezes está no Sul. Em meu continente, a 
Unasul, criada em maio deste ano, é o primeiro tratado – em 200 anos de 
vida independente – que congrega todos os países sul-americanos. Com 
essa nova união política vamos articular os países da região em termos de 
infraestrutura, energia, políticas sociais, complementaridade produtiva, 
finanças e defesa. Reunidos em Santiago do Chile há pouco mais de uma 
semana os presidentes da América do Sul, comprovamos a capacidade de 
resposta rápida e eficaz da Unasul frente a situações complexas, como a 
que vive a nação-irmã boliviana. Respaldamos seu governo legitimamente 
eleito, suas instituições democráticas e sua integridade territorial e fizemos 
um apelo ao diálogo como caminho para a paz e a prosperidade do povo 
boliviano.

Em dezembro, o Brasil irá sediar, na Bahia, uma inédita cúpula de 
toda a América Latina e do Caribe sobre integração e desenvolvimento. 
Será uma reunião de alto nível, sem qualquer tutela, assentada em uma 
perspectiva própria latino-americana e caribenha. Todos esses esforços no 
plano multilateral são complementados por meio de ações de solidariedade 
de meu país para com nações mais pobres, especialmente na África. 
Quero também enfatizar nosso compromisso com o Haiti, país em que 
exercemos o comando das tropas da Minustah e ajudamos a restabelecer a 
paz. Renovo meu chamamento à solidariedade dos países desenvolvidos 
com o Haiti, muito prometida e pouco cumprida.

Senhor Presidente, a força dos valores deve prevalecer sobre 
o valor da força. É preciso que haja instrumentos legítimos e eficazes 
de garantia da segurança coletiva. As Nações Unidas discutem há 
quinze anos a reforma do Conselho de Segurança. A estrutura vigente, 
congelada há seis décadas, responde cada vez menos aos desafios do 
mundo contemporâneo. Sua representação distorcida é um obstáculo 
ao mundo multilateral que todos nós almejamos. Considero, nesse 
sentido, muito auspiciosa a decisão da Assembleia Geral de iniciar 
prontamente negociações relativas à reforma do Conselho de Segurança. 
O multilateralismo deve guiar-nos também na solução dos complexos 
problemas ligados ao aquecimento global, com base no princípio de 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas. O Brasil não tem fugido 
a suas responsabilidades. Nossa matriz energética é crescentemente limpa. 
As crises alimentar e energética estão profundamente entrelaçadas. Na 
inflação dos alimentos estão presentes – ao lado de fatores climáticos e da 
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especulação com as commodities agrícolas – os aumentos consideráveis 
do petróleo, que incidem pesadamente sobre o custo de fertilizantes 
e transporte. A tentativa de associar a alta dos alimentos à difusão dos 
biocombustíveis não resiste à análise objetiva da realidade. A experiência 
brasileira comprova – o que poderá valer também para outros países com 
características semelhantes – que o etanol de cana-de-açúcar e a produção 
de biodiesel diminuem a dependência de combustíveis fósseis, criam 
empregos, regeneram terras deterioradas e são plenamente compatíveis 
com a expansão da produção de alimentos. Queremos aprofundar 
esse debate, em todos os seus aspectos, na Conferência Mundial sobre 
biocombustíveis que convocamos para novembro, na cidade de São 
Paulo. Minha obsessão com o problema da fome explica o empenho que 
tenho tido, junto a outros líderes mundiais, para chegar a uma conclusão 
positiva da Rodada de Doha. Continuamos insistindo em um acordo que 
reduza os escandalosos subsídios agrícolas dos países ricos. O êxito da 
Rodada de Doha terá impacto muito positivo na produção de alimentos, 
sobretudo nos países pobres e em desenvolvimento.

Senhor Presidente, há quatro anos, junto com vários líderes 
mundiais, lancei aqui em Nova Iorque a Ação contra a Fome e a Pobreza. 
Nossa proposta era, e continua sendo, a de adotar mecanismos inovadores 
de financiamento. A Unitaid, Central de Compra de Medicamentos, 
é um primeiro resultado dessa iniciativa, ajudando a combater AIDS, 
tuberculose e malária em vários países da África. Mas não basta. Precisamos 
avançar, e muito, se queremos que a Humanidade cumpra efetivamente 
as Metas do Milênio. Em dezembro serão comemorados os 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, que não pode ser objeto 
de uma homenagem meramente protocolar. Ela traduz compromissos 
inalienáveis, que nos interpelam a todos. Como governantes, mais do 
que a defesa retórica da Declaração, somos chamados a lutar para que 
os valores proclamados há seis décadas se transformem em realidade em 
cada país e em todo o mundo.

Senhor Presidente, o Brasil de hoje é muito distinto daquele de 2003, 
ano em que assumi a Presidência do meu país e em que, pela primeira vez, 
compareci a esta Assembleia Geral. Governo e sociedade deram passos 
decisivos para transformar a vida dos brasileiros. Criamos quase 10 
milhões de empregos formais. Distribuímos renda e riqueza. Melhoramos 
os serviços públicos. Tiramos 9 milhões de pessoas da miséria e outras 20 
milhões ascenderam à classe média. Tudo isso em um ambiente de forte 
crescimento, estabilidade econômica, redução da vulnerabilidade externa 
e, o que é mais importante, fortalecimento da democracia, com intensa 
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participação popular. No ano em que celebramos o centenário do grande 
brasileiro Josué de Castro, o primeiro Diretor-Geral da FAO e um dos 
pioneiros da reflexão sobre o problema da fome no mundo, vale a pena 
recordar sua advertência: “Não é mais possível deixar-se impunemente 
uma região sofrendo de fome, sem que o mundo inteiro venha a sofrer as 
suas consequências”. Tenho orgulho de dizer que o Brasil está vencendo 
a fome e a pobreza. Senhor Presidente, reitero o otimismo que expressei 
aqui há cinco anos. Somos muito maiores do que as crises que nos 
ameaçam. Dispomos de sentimento, razão e vontade para vencer qualquer 
adversidade. Esse, mais do que nunca, é o espírito dos brasileiros. 

Muito obrigado. 

Nova York, 23 de setembro de 2008.
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Os efeitos da crise econômica mundial e as movimentações politícas 
com vistas às eleições presidenciais de 2010 dominaram os acontecimentos 
no Brasil durante todo o ano de 2009. O PMDB assumiu as Presidências da 
Câmara e do Senado. A economia brasileira começou a dar sinais de que 
passara a ser efetivamente afetada pela crise. O ano se iniciou com índices 
crescentes de desemprego, sobretudo na indústria. A recessão no Brasil 
seria, como antecipado, de curta duração. Já no final no segundo trimestre 
as taxas voltaram a ficar positivas e o índice da Bolsa de São Paulo foi-se 
recuperando gradativamente.

A recuperação das economias dos países desenvolvidos, porém, 
revelou-se lenta e custosa, configurando o sombrio pano de fundo em que 
se desenharam os acontecimentos internacionais – assim como a conjuntura 
interna em muitos países – no ano de 2009. Paralelamente, diante da dupla 
ameaça representada pela continuação e aprofundamento do conflito no 
Afeganistão, assim como pela renitente fragilidade da situação do Iraque, 
os EUA e as potências militarmente envolvidas nas operações viram-se 
sensivelmente fragilizadas em  seu empenho de encontrar soluções militares 
e políticas em ambos teatros.

Havendo tomado posse em janeiro, Barrack Obama defrontou-se 
simultânea e imediatamente com a necessidade de controlar a crise que 
ameaçava a estabilidade da economia norte-americana e com a urgência em 
visualizar uma saída para os longos conflitos no Iraque e no Afeganistão. 
Iniciados pela administração Bush, ambos conflitos comprometiam a 
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capacidade do novo governo democrata de operar as transformações 
prometidas em sua campanha.

No que se refere à crise, os EUA, logo seguidos pela União Europeia, 
puseram em marcha vultosíssimos programas de estímulo econômico.  
O  desemprego chegara a cifras sem precedentes nas últimas quatro décadas 
e as Bolsas atingiam índices baixíssimos. A Irlanda entraria formalmente em 
recessão, seguida pela Espanha. Reunido em Londres, o G-20 Financeiro, 
com a plena participação dos “países emergentes”, aprovou planos globais 
de estímulo à economia mundial. Minimamente  abalada pela crise, a China, 
havendo ultrapassado a Alemanha, tornar-se-ia a terceira potência mundial 
em termos de Produto Interno Bruto, atrás apenas dos EUA e do Japão.

Como se não bastassem as guerras no Iraque e no Afeganistão; 
a continuada tensão no Oriente Médio;  a deterioração da situação no 
Paquistão; e a crise global, produziu-se, ainda ao longo de 2009, sensível 
agravamento na relação entre a Aliança Atlântica e o Irã devido ao efeito 
combinado do anúncio da iminente entrada em funcionamento de novas 
usinas de enriquecimento de urânio – que potencialmente capacitariam 
o país a produzir artefatos nucleares – e da contestação dos resultados 
do pleito que conduziu à reeleição do Presidente Ahmadinejad. Em 
novembro, o Presidente do Irã faria viagem oficial a Brasília, ocasião 
em que propôs que o Brasil atuasse como mediador entre seu país e as 
potências ocidentais.

Na América do Sul, a administração do Presidente Hugo Chavez 
muniu-se de instrumento jurídico para garantir sua permanência 
indeterminada no poder. Em fevereiro, foi aprovado por referendum 
popular emenda constitucional que permitiu a reeleição ilimitada do 
Presidente e dos Governadores de Estado na Venezuela. Em outubro, 
Colômbia e EUA assinaram acordo que passaria a permitir o uso de sete 
bases colombianas por forças armadas norte-americanas, alegadamente 
para combater o narcotráfico. A decisão reabriu tensões especialmente 
entre a Colômbia, a Venezuela e o Equador.

Em junho, os militares em Honduras depuseram o Presidente 
Constitucional do país, Manuel Zelaya, ensejando-se prolongada crise 
no âmbito das relações hemisféricas. A diplomacia brasileira viu-se 
ainda mais  diretamente envolvida na questão em setembro, quando o 
Presidente deposto retornou ao país e instalou-se na Embaixada do Brasil 
em Tegucigalpa. Eleito em novembro em circunstâncias questionáveis, 
o Presidente Porfirio Lobo passou desde então, com o apoio dos EUA, 
a buscar sem êxito reintegrar Honduras na OEA. Zelaya abandonaria a 
Embaixada do Brasil após a eleição de Lobo. 
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No fim do ano, o Presidente Evo Morales seria reconduzido à Chefia 
do Estado na Bolívia e José Mujica seria eleito Presidente do Uruguai.

A crise econômica e financeira mundial continuou a dominar a 
substância do discurso do Presidente Lula ainda na Assembleia de 2009. 
O pronunciamento presidencial foi centrado em tres temas, tal como 
enunciados logo ao princípio do texto: as “três ameaças que pairam 
sobre nosso planeta: a persistência da crise econômica, a ausência de uma 
governança mundial estável e democrática e os riscos que a mudança 
climática traz para todos”. “Mais do que a crise dos grandes bancos, essa 
é a crise dos grandes dogmas... o que faliu foi um insensato modelo de 
pensamento e de ação que subjugou o mundo nas últimas décadas... a 
doutrina absurda de que os mercados podiam autorregular-se... a tese 
da liberdade absoluta para o capital financeiro... a apologia perversa 
do Estado mínimo... a demonização das políticas sociais... o confisco de 
grande parte da soberania nacional e popular por circuitos autônomos de 
riqueza e de poder”.

Duras palavras com que, iniciado o seu discurso, o Presidente 
passou a responsabilizar os países desenvolvidos – “e os organismos 
multilaterais onde eles eram hegemônicos” – por haverem sido incapazes 
de prever a catástrofe que se iniciava e, menos ainda, de prevení-la. 
Havendo-se difundido pelo mundo todo, a crise parecia àquela altura do 
ano ter sido parcialmente contida, engendrando “em alguns um perigoso 
conformismo”. Na realidade, porém, alertou o Presidente, no que terá sido 
talvez o seu mais contundente discurso na Assembleia, “a maioria dos 
problemas de fundo não foi enfrentada”, entre os quais a regulação dos 
mercados financeiros, a reforma do FMI e do Banco Mundial, a Rodada de 
Doha, o protecionismo, o combate aos paraísos fiscais.

O Brasil, afirmou orgulhosamente, não ficou de braços cruzados: 
“um dos últimos, felizmente a sentir os efeitos da crise, é hoje um dos 
primeiros a sair dela”. Citando os campos em que a ação do governo 
resultara exitosa, o Presidente congratulou-se pelo fato de a economia 
brasileira haver retomado seu ímpeto, prenunciando um ano de 2010 
promissor.

Mas não devemos, prosseguiu, pensar que poderemos resolver 
nossos problemas sozinhos, apenas no espaço nacional: “é imprescindível 
refundar a ordem econômica mundial”, mediante a irrigação da economia 
mundial com importantes créditos, a regulação financeira, a generalização 
de políticas anticíclicas, o fim do protecionismo, o combate aos paraísos 
fiscais e a reforma dos organismos financeiros multilaterais e do Conselho 
de Segurança da ONU, “renovado, aberto a novos membros permanentes”.
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Propôs a seguir que o mundo multipolar e multilateral se nutrisse das 
experiências regionais bem-sucedidas como a UNASUL, capacitando-se a 
ONU para efetivamente lidar com os conflitos do Oriente Médio “garantindo 
a coexistência de um Estado Palestino com o Estado de Israel”, com o 
terrorismo “sem estigmatizar etnias e religiões, mas atacando suas causas 
profundas e promovendo o diálogo de civilizações”; uma ONU que ajude 
o Haiti e se comprometa com o “Renascimento Africano”, que seja capaz 
de avançar no caminho do desarmamento e da não proliferação, de adotar 
políticas eficientes de preservação e ampliação dos direitos humanos, de 
preservar o meio-ambiente.

Afirmando não ser voluntarista, o Presidente reclamou mais 
vontade política para enfrentar as grandes questões que “conspiram 
contra a paz, o desenvolvimento e a democracia”. Citou específicamente 
neste contexto o embargo contra Cuba e a derrocada do Presidente Manuel 
Zelaya em Honduras, que havia dias antes sido acolhido na Embaixada 
do Brasil em Tegucigalpa: “A comunidade internacional exige que Zelaya 
reassuma imediatamente a Presidência de seu país e deve estar atenta à 
inviolabilidade da missão diplomática brasileira...”.

O Presidente dedicou ainda substancial parte de seu discurso ao 
tema das mudanças climáticas. A Assembleia reunia-se às vésperas da 
reunião de Copenhague da qual se esperava um Acordo capaz de substituir 
o Protocolo de Kyoto. Copenhague fracassaria. Mas o Brasil anunciava a 
disposição de cumprir a sua parte e o Presidente enumeraria os objetivos 
alcançados no país com o “Plano de Mudanças Climáticas”. Enunciaria, 
nesse contexto, o princípio básico a nortear a política do Brasil: os países 
ricos devem assumir sua parte na resolução das questões referentes à 
mudança do clima: “eles não podem lançar sobre os ombros dos países 
pobres em desenvolvimento responsabilidades que lhes são exclusivas”. 
E voltaria a enaltecer as virtudes da matriz energética brasileira, em 
particular o programa de biocombustíveis baseado na exploração social e 
ambientalmente responsável da cana-de-açúcar.

Ao concluir sua apresentação, o Presidente foi peremptório:  
torna-se necessário “construir uma nova ordem internacional, sustentável, 
multilateral, menos assimétrica, livre de hegemonismos e dotada de 
instituições democráticas. Esse mundo novo é um imperativo político 
e moral. Não basta remover os escombros do modelo que fracassou, é 
preciso completar o parto do futuro. É a única forma de reparar tantas 
injustiças e de prevenir novas tragédias coletivas”.
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Presidente Luiz Inácio Lula da Silva74

Meus cumprimentos ao presidente da Assembleia Geral, Ali 
Treki, ao Secretário-Geral, Ban Ki-moon, e a todos os chefes de Estado e 
delegados presentes. 

Senhoras e Senhores, 

A Assembleia Geral das Nações Unidas tem sido e deve ser cada 
vez mais o grande foro de debate sobre os principais problemas que 
afligem a humanidade. 

Quero abordar aqui três questões cruciais, que me parecem 
interligadas, três ameaças que pairam sobre nosso planeta: a persistência 
da crise econômica, a ausência de uma governança mundial estável e 
democrática e os riscos que a mudança climática traz para todos nós. 

Senhor Presidente, 

Há exatamente um ano, no limiar da crise que se abateu sobre a 
economia mundial, afirmei, desta tribuna, que seria um grave erro, uma 
omissão histórica imperdoável, cuidarmos apenas das consequências da 
crise sem enfrentarmos as suas causas. 

74 	 Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da República de 1/1/2003 a 31/12/2006 e de 1/1/07 a 31/12/10 (2º mandato).
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Mais do que a crise dos grandes bancos, essa é a crise dos grandes 
dogmas. O que caiu por terra foi toda uma concepção econômica, política 
e social tida como inquestionável. O que faliu foi um insensato modelo 
de pensamento e de ação que subjugou o mundo nas últimas décadas. 
Foi a doutrina absurda de que os mercados podiam autorregular-se, 
dispensando qualquer intervenção do Estado, considerado por muitos um 
mero estorvo. Foi a tese da liberdade absoluta para o capital financeiro, sem 
regras nem transparência, acima dos povos e das instituições. Foi a apologia 
perversa do Estado mínimo, atrofiado, fragilizado, incapaz de promover o 
desenvolvimento e de combater a pobreza e as desigualdades; a demonização 
das políticas sociais, a obsessão de precarizar o trabalho, a mercantilização 
irresponsável dos serviços públicos. A verdadeira raiz da crise foi o confisco 
de grande parte da soberania popular e nacional – dos Estados e dos governos 
democráticos – por circuitos autônomos de riqueza e de poder. 

Afirmei que era chegada a hora da política. Disse que governantes 
– e não tecnocratas arrogantes – deveriam assumir a responsabilidade de 
enfrentar a desordem mundial. O enfrentamento da crise e a correção de 
rumo da economia mundial não poderiam ficar apenas a cargo dos de 
sempre. Os países desenvolvidos – e os organismos multilaterais onde 
eles eram hegemônicos – foram incapazes de prever a catástrofe que se 
iniciava e, menos ainda, de preveni-la. 

Os efeitos da crise se espalharam por todo o mundo, golpeando 
inclusive e sobretudo àqueles que há anos vinham reconstruindo suas 
economias com enormes sacrifícios. Não é justo que o custo da aventura 
especulativa seja assumido pelos que nada tem a ver com ela: os 
trabalhadores e as nações pobres ou em desenvolvimento. 

Passados doze meses, constatamos que houve alguns progressos, 
mas que persistem muitas indefinições. Ainda não há uma clara disposição 
para enfrentar, no âmbito multilateral, as graves distorções da economia 
global. O fato de ter sido evitado o colapso total do sistema parece ter 
provocado em alguns um perigoso conformismo. 

A maioria dos problemas de fundo não foi enfrentada. Há enormes 
resistências em adotar mecanismos efetivos de regulação dos mercados 
financeiros. Países ricos resistem em realizar reformas nos organismos 
multilaterais, como o FMI e o Banco Mundial. É incompreensível a 
paralisia da Rodada de Doha, cujo acordo beneficiará sobretudo as nações 
mais pobres do mundo. Há sinais inquietantes de recaídas protecionistas. 
Pouco se avançou no combate aos paraísos fiscais. 

Mas muitos países não ficaram de braços cruzados. O Brasil – 
um dos últimos, felizmente, a sentir os efeitos da crise – é hoje um dos 
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primeiros a sair dela. Não fizemos nenhuma mágica. Simplesmente 
havíamos preservado nosso sistema financeiro do vírus da especulação. 
Havíamos reduzido nossa vulnerabilidade externa, passando da condição 
de devedores à de credores internacionais. 

Decidimos, junto com outros países, aportar recursos para que o 
FMI empreste dinheiro aos países mais pobres sem os condicionamentos 
inaceitáveis do passado. Mas, sobretudo, desenvolvemos antes da crise, e 
depois que ela eclodiu, políticas anticíclicas. 

Aprofundamos nossos programas sociais, especialmente os 
de transferência de renda. Aumentamos os salários acima da inflação. 
Estimulamos, por meio de medidas fiscais, o consumo para impedir que 
se detivesse a roda da economia. 

Já saímos da breve recessão. Nossa economia retomou seu 
ímpeto e anuncia um 2010 promissor. As exportações recuperam seu 
vigor. O emprego se recompõe de forma extraordinária. O equilíbrio 
macroeconômico foi preservado sem afetar as conquista populares. O que o 
Brasil e outros países demonstraram é que também nos momentos de crise 
precisamos realizar audaciosos programas sociais e de desenvolvimento. 

Mas não tenho a ilusão de que poderemos resolver nossos 
problemas sozinhos, apenas no espaço nacional. A economia mundial 
é interdependente. Estamos todos obrigados a atuar além de nossas 
fronteiras. Por isso, é imprescindível refundar a ordem econômica 
mundial. 

Nas reuniões do G-20 e nos muitos encontros que mantive com 
líderes mundiais tenho insistido sobre a necessidade de irrigar a economia 
mundial com importantes créditos. Tenho defendido a regulação 
financeira, a generalização de política anticíclicas, o fim do protecionismo, 
o combate aos paraísos fiscais. Com a mesma determinação, meu país 
propõe uma autêntica reforma dos organismos financeiros multilaterais. 

Os países pobres e em desenvolvimento têm de aumentar sua 
participação na direção do FMI e do Banco Mundial. Sem isso não haverá 
efetiva mudança e os riscos de novas e maiores crises serão inevitáveis. 
Somente organismos mais representativos e democráticos terão condições 
de enfrentar complexos problemas como os do reordenamento do sistema 
monetário internacional. 

Não é possível que, passados 65 anos, o mundo continue a ser 
regido pelas mesmas normas e valores dominantes quando da conferência 
de Bretton Woods. Não é possível que as Nações Unidas e seu Conselho 
de Segurança sejam regidos pelos mesmos parâmetros que se seguiram à 
Segunda Guerra Mundial. 
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Vivemos um período de transição no âmbito internacional. Caminhamos 
em direção ao mundo multilateral. Mas também multipolar, seguindo as 
experiências de integração regional, como ocorre na América do Sul com a 
constituição da UNASUL. Esse mundo multipolar não será conflitante com as 
Nações Unidas. Ao contrário. Poderá ser um fator de revitalização da ONU. De 
uma ONU com a autoridade política e moral para solucionar os conflitos do 
Oriente Médio, garantindo a coexistência de um Estado Palestino com o Estado 
de Israel; de uma ONU que enfrente o terrorismo sem estigmatizar etnias e 
religiões, mas atacando suas causas profundas e promovendo o diálogo de 
civilizações; de uma ONU que assuma a ajuda efetiva a países – como o Haiti 
– que buscam reconstruir sua economia e seu tecido social depois de haver 
recuperado a estabilidade política; de uma ONU que se comprometa com o 
Renascimento africano que hoje assistimos; de uma ONU capaz de adotar 
políticas eficientes de preservação e ampliação dos Direitos Humanos; de uma 
ONU que possa avançar no caminho do desarmamento estabelecendo um 
real equilíbrio entre este e a não proliferação; de uma ONU que lidere cada 
vez mais as iniciativas para preservar o ambiente; de uma ONU que, por meio 
do ECOSOC, incida nas definições sobre o enfrentamento da crise econômica; 
de uma ONU suficientemente representativa para enfrentar as ameaças à paz 
mundial, por meio de um Conselho de Segurança renovado, aberto a novos 
membros permanentes. 

Senhor Presidente, 

Não somos voluntaristas. Mas sem vontade política não se 
pode enfrentar e corrigir situações que conspiram contra a paz, o 
desenvolvimento e a democracia. Sem vontade política persistirão 
anacronismos como o embargo contra Cuba. Sem vontade política 
continuarão a proliferar golpes de Estado como o que derrocou o 
Presidente constitucional de Honduras, Manuel Zelaya, que se encontra, 
desde segunda-feira, refugiado na embaixada do Brasil em Tegucigalpa. 
A comunidade internacional exige que Zelaya reassuma imediatamente 
a Presidência de seu país e deve estar atenta à inviolabilidade da missão 
diplomática brasileira na capital hondurenha. 

Sem vontade política, por fim, crescerão as ameaças hoje 
representadas pela mudança climática no mundo. Todos os países devem 
empenhar-se em realizar ações para reverter o aquecimento global. 

Preocupa-nos a resistência dos países desenvolvidos em assumir 
sua parte na resolução das questões referentes à mudança do clima. Eles 
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não podem lançar sobre os ombros dos países pobres em desenvolvimento 
responsabilidades que lhes são exclusivas. 

O Brasil está cumprindo a sua parte. Vamos chegar a Copenhague 
com alternativas e compromissos precisos. Aprovamos um Plano de 
Mudanças Climáticas que prevê a redução de 80% do desmatamento da 
Amazônia até 2020. Diminuiremos em 4,8 bilhões de toneladas a emissão 
de, CO² o que representa mais do que a soma dos compromissos de todos 
os países desenvolvidos juntos. 

Em 2009, já podemos apresentar o menor desmatamento dos 
últimos 20 anos. A matriz energética brasileira é das mais limpas do 
planeta: 45% da energia consumida no país é renovável. No resto do 
mundo apenas 12% é renovável, enquanto que nos países da OCDE essa 
proporção não supera 5%. Oitenta por cento de nossa eletricidade provém 
igualmente de fontes renováveis. Vinte e cinco por cento de etanol está 
misturado à gasolina que consomem nossos veículos. Mais de 80% dos 
carros produzidos no país têm motor flex, o que permite a utilização 
indiscriminada de gasolina ou álcool. 

O etanol brasileiro e os demais biocombustíveis são produzidos 
em condições cada vez mais adequadas, sobretudo a partir do zoneamento 
agroecológico que acabamos de implantar, mandando para o Congresso Nacional. 

Proibimos a cana-de-açúcar e as usinas de álcool em áreas de vegetação 
nativa. A decisão vale para toda Amazônia e nossos principais biomas. 

O plantio da cana-de-açúcar não ocupa mais do que 2% de nossas 
terras agricultáveis. Distinto de outros biocombustíveis, ele não afeta 
nossa segurança alimentar nem compromete o equilíbrio ambiental. 
Empresários, trabalhadores e governo firmaram um importante 
compromisso para assegurar o trabalho decente nos canaviais brasileiros. 

Todas essas preocupações fazem parte da política energética de 
um país autosuficiente em petróleo e que acaba de descobrir grandes 
reservas que nos colocarão na vanguarda da produção de combustíveis 
fósseis. Mas o Brasil não renunciará à agenda ambiental para ser apenas 
um gigante do petróleo. Queremos consolidar nossa condição de potência 
mundial da energia verde. 

Por outro lado, deve-se exigir dos países desenvolvidos metas 
de redução de emissões muito mais expressivas do que as atuais, 
que representam mera fração do que é recomendado pelo Painel 
Intergovernamental para a Mudança do Clima. 

Causa-nos também profunda preocupação a insuficiência dos 
recursos até agora anunciados para as necessárias inovações tecnológicas 
que preservarão o ambiente nos países em desenvolvimento. 
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A resolução desses e outros impasses só ocorre se as ameaças 
ligadas às mudanças climáticas forem enfrentadas a partir da compreensão 
de que temos responsabilidades comuns, mas diferenciadas. 

Senhor Presidente, 

Os temas que estão no centro de nossas preocupações - a crise 
financeira, a nova governança mundial e a mudança do clima - têm um 
forte denominador comum. Ele aponta para a necessidade de construir 
uma nova ordem internacional, sustentável, multilateral, menos 
assimétrica, livre de hegemonismos e dotada de instituições democráticas. 
Esse mundo novo é um imperativo político e moral. 

Não basta remover os escombros do modelo que fracassou, é 
preciso completar o parto do futuro. É a única forma de reparar tantas 
injustiças e de prevenir novas tragédias coletivas. 

Obrigado.

Nova York, 23 de setembro de 2009.



2010





953

2010

Coube ao Ministro Celso Amorim pronunciar, perante a LXV Sessão 
da Assembleia Geral da ONU, iniciada poucos dias antes do primeiro 
turno das eleições presidenciais, o último discurso da administração do 
Presidente Lula. Em novembro, no segundo turno das eleições, a Senhora 
Dilma Rousseff seria eleita Presidente da República.	

A volatilidade dos mercados continuava a criar incertezas entre 
os países desenvolvidos. As flutuações cambiais causaram transtornos 
sensíveis para as operações de comércio e de investimento. Vários países 
europeus, notadamente Grécia, Espanha, Portugal e Irlanda, viram-se às 
voltas com severos programas de ajuste, cortes orçamentários e outras 
medidas de contenção de gastos que, por sua vez, ensejaram seguidas 
manifestações de repúdio popular. Nos EUA, prevaleceu a impressão de 
uma recuperação econômica inconclusa: a recessão havia sido sustada 
pela retomada de taxas reais de crescimento, mas persistiam altos 
índices de desemprego. Ao final do ano, a China, que havia sido alçada 
à condição de segunda economia do mundo, continuava a manter a sua 
moeda, o reminbi, abaixo do valor tido como adequado, à luz de sua 
situação econômica e financeira. O dólar, por sua vez, experimentou forte 
depreciação, caindo a níveis acentuadamente baixos frente às principais 
moedas de referência, como o euro. No Brasil, a valorização do real 
devido ao influxo de divisas na pujante economia emergente brasileira 
começaria, no segundo semestre, a criar problemas mais sensíveis para 
a balança de pagamentos do país ao determinar uma aceleração notável 
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nas importações e nos gastos em viagens internacionais. Antecipavam-se 
medidas mais efetivas de coordenação cambial entre as principais 
economias do mundo na reunião do G-20 fixada para a Coreia. As medidas 
esperadas, porém, não se materializaram. A incapacidade das grandes 
economias de mercado de tomar medidas apropriadas e tempestivas foi 
uma das causas que desencadearam a crise que se faria sentir abertamente 
em 2011.

O ano de 2010 começara sob o impacto de uma catástrofe natural 
de graves consequências para o Haiti. Em 12 de janeiro, um terremoto 
de alta contundência sacudiu extensa área ao largo da capital Porto 
Príncipe. A destruição não teve precedentes. Foi mobilizada intensa ação 
internacional. Na sua qualidade de país Comandante da Força de Paz 
das Nações Unidas, o Brasil exerceu papel de liderança na assistência das 
vítimas e na reconstrução do país. No terremoto, perdeu a vida a Doutora 
Zilda Arns, grande liderança católica brasileira, fundadora da Pastoral 
da Criança. O desastre haitiano seria seguido por outro, igualmente 
devastador, no Chile. Ocorrido na transição entre as presidências Bachelet 
e Piñera, o terremoto teve graves consequências para a economia chilena, 
que justamente retomava a sua trajetória de crescimento em meio às 
mudanças políticas suscitadas pelo fim dos seguidos anos de governo da 
Concertação. Mais adiante, o Chile seria ainda sacudido por uma tragédia 
causada pela explosão de uma mina no Norte do país, ocasionando a 
prolongada retenção a mais de um quilômetro de profundidade de cerca 
de trinta mineiros.

E não menos devastadoras continuaram a ser as consequências 
dos conflitos em curso no Iraque, no Afeganistão e no Oriente Médio. 
Durante todo o ano verificaram-se atentados contra as forças estrangeiras 
em operação no Afeganistão e no Iraque, caracterizando-se, de um lado, 
a crescente vulnerabilidade do Paquistão à ação dos talibãs e, do outro, 
a exaustão dos esforços das frentes lideradas pelos EUA no Iraque. Em 
agosto, tal como prometido em sua campanha eleitoral, o Presidente 
Barack Obama, determinou a retirada de todas as forças de combate  
norte-americanas do país, permanecendo apenas os contingentes de apoio 
e treinamento das forças iraquianas. Paralelamente, reforçaram-se as ações 
militares contra o Talibã, ante a evidência concreta de que o longo esforço 
de guerra no Afeganistão continuava a dar sinais de esgotamento diante 
do efeito combinado da resistência taliban e da inconsistência do regime 
do Presidente Karzai.

Na península coreana sucederam-se fricções, a principal das quais 
envolveu o afundamento, em março, de um navio da marinha sul-coreana, com 
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a perda de 104 vidas, por um torpedo lançado pela Coreia do Norte. A tensão 
entre os dois países chegou a extremos, acentuada pelo processo sucessório 
em Piong Yang que culminaria com a misteriosa indicação de jovem filho do 
Presidente Kim Jong-il, cujo estado de saúde debilitava-se a olhos vistos.

Em abril, deu-se uma catástrofe natural de vastíssimas proporções 
no Golfo do México com a explosão de uma plataforma da BP e consequente 
extravasão de óleo, causando graves danos ao meio ambiente e à economia 
de grandes regiões costeiras dos EUA. A origem do vazamento somente 
seria remediada em fim de agosto, após custosíssima operação que pôs em 
dúvida a segurança das operações de exploração de petróleo “off-shore”, 
tema de singular importância para o Brasil.

Ao mesmo tempo, os EUA e a Rússia reforçavam a feição 
convergente de suas relações ao assinarem com toda solenidade um 
acordo de redução de armas nucleares em larga escala. Ambos os 
países se comprometeram igualmente a atuar de forma compatível em 
relação ao Irã, cujo programa nuclear parecia estar em fase de acelerado 
desenvolvimento.

A situação no Oriente Médio continuou a se deteriorar, sobretudo 
a partir do ataque efetuado por forças israelenses, no final de maio, a 
uma flotilha pacifista organizada por ativistas turcos para tentar furar 
o bloqueio da Faixa de Gaza. Houve mortos entre os ativistas. A ação 
israelense mereceu a repulsa da comunidade internacional, chamando 
ainda mais atenção para a necessidade de desbloquear as conversações 
entre o Estado de Israel e a Autoridade Palestina. Nova tentativa de 
negociação, mais uma vez mediada pelos EUA, viria a ser feita entre os 
meses de agosto e setembro.

No Brasil, o ano foi, sobretudo, caracterizado pelo intenso debate 
político que precedeu as eleições de 3 de outubro, havendo-se, mediante 
o exercício do voto, consolidado ainda mais o processo e as instituições 
democráticas. À luz dos sensíveis avanços registrados no desenvolvimento 
econômico e social do Brasil, solidificou-se  a percepção de que o Brasil 
havia definitivamente passado a ocupar um lugar preeminente entre as 
maiores economias do mundo.

A diplomacia brasileira buscou, portanto, desenvolver políticas 
que, lastreadas na importância acrescida do país, colocassem o Brasil no 
centro de processos decisórios sobre temas outrora fora do nosso alcance. 
Este foi o caso notadamente da intermediação levada a cabo, juntamente 
com a Turquia, para obter um acordo com o Irã sobre seu programa 
nuclear, capaz de impedir a aplicação de novas sanções pelo Conselho de 
Segurança. Não obstante a intermediação brasileira e turca, os membros 
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permanentes do Conselho de Segurança decidiram levar adiante as 
sanções.

Esse foi, em linhas gerais, o pano de fundo do discurso pronunciado 
pelo Ministro Celso Amorim na LXV Sessão da Assembleia Geral da ONU, 
poucos dias antes do primeiro turno das eleições presidenciais do dia 3 de 
outubro. A intervenção do Ministro Amorim, de resto, deve ser analisada em 
conjunto com seu discurso na véspera perante a cúpula de Chefes de Estado 
e de Governo representados no Conselho de Segurança, cuja íntegra acha-se 
igualmente reproduzida adiante. O Ministro iniciou sua oração recapitulando 
os avanços realizados pelo Brasil na consolidação da democracia, no 
crescimento econômico sustentado na estabilidade financeira e na inclusão 
social, representada pelo fato de que mais de vinte milhões de brasileiros 
haviam saído do estado de pobreza e outros tantos da pobreza extrema.

Recordando que a promoção do desenvolvimento é uma 
responsabilidade coletiva, o Ministro ressaltou a cooperação prestada pelo 
Brasil a outros países em desenvolvimento, havendo singularizado vários 
projetos e diversos parceiros, em particular na África. Singularizou igualmente 
o Haiti, renovando o comprometimento do Brasil com aquele país.

	Demorou-se, por outra parte, o Ministro nos temas relativos 
à integração e à paz na América do Sul e na América Latina em geral, 
ressaltando a fundação da UNASUL como fator de prevenção de 
ingerências externas à região. Não deixou igualmente de condenar com 
veemência o golpe de Estado ocorrido em Honduras e exortou ao regresso 
do ex-Presidente Zelaya “sem ameaças à sua liberdade”, como condição 
“indispensável para a normalização plena das relações de Honduras com 
o conjunto da região”. 

Coerente com a visão brasileira do mundo, o Ministro insistiu na 
necessidade de se redefinirem as regras que regem o convívio internacional. 
Passou em revista o quadro da governança mundial, chamando atenção 
para a importância assumida pelo G-20; para a necessidade de uma 
solução equilibrada para o processo de negociações em curso na OMC; 
para a falta de legitimidade das instituições financeiras internacionais e; 
bem assim, para a necessidade de se alcançar um acordo geral “abrangente 
e ambicioso” sobre mudança do clima. 

Não deixou igualmente de insistir na necessidade da reforma do 
Conselho de Segurança, tal como coerente e consistentemente defendida 
ao longo dos anos pelo Brasil. Na véspera, em sua intervenção perante 
a Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, o Ministro, ao criticar as 
insuficiências do sistema multilateral para lidar com as crises do mundo 
contemporâneo, havia pregado a necessidade de maior entrosamento 
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entre as instituições multilaterais voltadas para a segurança e as que 
se ocupam do desenvolvimento econômico e social: “As questões de 
segurança que afetam o conjunto da comunidade internacional não 
podem ser tratadas como se fossem parte da esfera privada de um número 
limitado de países”. É importante, ressaltou, aumentar a efetividade do 
papel dos membros não permanentes do Conselho, fazendo-os participar 
plenamente do processo decisório. E é igualmente importante, acentuou, 
lidar de maneira imaginativa com a questão do veto, dificultando o seu 
emprego e encorajando a autocontenção dos que detêm este poder.

Como evidência do envolvimento do Brasil com as grandes questões 
ligadas à paz e à segurança – “como se espera de um membro do Conselho 
de Segurança, mesmo não permanente” – o Ministro analisou detidamente 
a iniciativa brasileiro-turca de negociar com o Irã a “Declaração de 17 
de maio”, que objetivava remover os obstáculos antepostos à solução 
do dossiê nuclear iraniano. A despeito das sanções que se seguiram ao 
malogrado esforço brasileiro-turco, o Ministro manifestou a “esperança 
de que a lógica do diálogo e do entendimento” pudesse prevalecer. 

No seu discurso da véspera, o Ministro referira-se expressamente 
ao tema das sanções. Sem questionar sua legitimidade, o Ministro chamou 
atenção para o fato de que, muitas vezes, a imposição de sanções acarreta 
efeitos indesejados, em particular sobre os setores mais vulneráveis da 
sociedade civil. Só devem ser usadas, portanto, com extrema cautela, 
quando todas as vias de diálogo e entendimento tiverem sido esgotadas.

No discurso perante a Assembleia Geral, o Ministro referiu-se 
ainda à problemática do Oriente Médio, estipulando que os elementos 
fundamentais para o processo de paz na região são: “o congelamento da 
construção de assentamentos nos territórios ocupados, o levantamento do 
bloqueio à faixa de Gaza e o fim dos ataques a populações civis”.

Ao encerrar sua intervenção, o Ministro referiu-se ao “compromisso 
inabalável do Brasil com os Direitos Humanos”. Conclamou a comunidade 
internacional a um tratamento do tema “sem politização ou parcialidade 
em que todos... estejam sujeitos ao mesmo escrutínio”. E prosseguiu: “Na 
nossa visão, o diálogo e a cooperação são mais efetivos para assegurar 
o exercício dos Direitos Humanos do que a arrogância baseada em uma 
suposta superioridade moral autoconferida”.

E, finalmente, sintetizou o sentido da diplomacia desenvolvida pelo 
Brasil nos oito anos de Governo Lula: “uma diplomacia independente, sem 
subserviência e respeitosa de seus vizinhos e parceiros. Uma diplomacia 
inovadora, mas que não se afasta dos valores fundamentais da nação 
brasileira –  a paz, o pluralismo, a tolerância, a solidariedade”.
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Discurso do Ministro Celso Amorim75 na 
Cúpula de Chefes de Estado e de Governo do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas76 

Presidente Abdullah Güul, da República da Turquia,

Senhor Secretário-Geral,

Senhoras e Senhores,

Gostaria de parabenizar o Presidente Güul pela iniciativa de 
realizar esta reunião de alto nível.

Há 65 anos, as Nações Unidas foram instituídas para coibir outra 
guerra de grandes proporções. No entanto, para muitos, a paz real nunca 
ocorreu. Milhões ainda vivem em um mundo onde conflito e pobreza se 
sustentam.

Esforços internacionais para promover a estabilidade têm sido 
dificultados por uma visão estreita, segundo a qual a paz é concebida 
apenas como a ausência de um conflito armado.

Hoje é evidente que paz, segurança, desenvolvimento, direitos 
humanos e os preceitos da lei estão inter-relacionados. A paz não pode se 
desenvolver onde há fome e pobreza.

75 	 Celso Luiz Nunes Amorim, nascido em Santos, SP, em 3 de junho de 1942. Mestrado em Relações Internacionais pela 
Academia Diplomática de Viena. Doutorado em Ciência Política/Relações Internacionais pela London School of Economics 
and Political Sciences. Terceiro Secretário em 1965. Ministro de Primeira Classe em 18/12/89. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores de 31/8/ 93 a 18/1/95, e de 1/1/2003 a 31/12/10.

76 	 Texto traduzido por André Yuji Pinheiro Uema.
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Tal qual uma “estratégia de saída”, operações de manutenção 
da paz devem apresentar uma “estratégia de sustentabilidade”. Uma 
estratégia que nos leve aos reais dividendos da paz - estabilidade, 
desenvolvimento e instituições nacionais fortes.

A manutenção e a construção da paz devem, na medida do 
possível, andar juntas.

Deixe-me esclarecer: não estamos defendendo que seja dada uma 
autorização ao Conselho de Segurança para promover o desenvolvimento. 
Entretanto, na maioria dos casos, o Conselho se beneficiaria das 
recomendações da Comissão da Construção da Paz.

Outros órgãos do sistema das Nações Unidas também devem ser 
envolvidos. A coordenação entre o Conselho de Segurança e a ECOSOC, 
prevista no artigo 65 da Carta das Nações Unidas, deve ser aplicada na 
íntegra.

	Senhor Presidente,

	No Haiti, onde o Brasil orgulha-se de ter contribuído com os 
esforços de estabilização da ONU, fica patente que a paz não subsistirá se 
não for dada atenção adequada às questões de extrema pobreza e privação.

A estabilidade efetiva só prevalecerá se a oportunidade criada 
pela MINUSTAH for aproveitada para fortalecer instituições e melhorar 
as condições de vida da população haitiana. 

Isso exigirá um profundo envolvimento dos diferentes órgãos 
que tratam de questões econômico-sociais, bem como de instituições 
financeiras internacionais – todas sob a coordenação adequada das Nações 
Unidas. 

Guiné-Bissau é outro exemplo em que pobreza e instabilidade 
institucional obstruem a paz. As reformas de que o país precisa, 
especialmente de suas Forças Armadas, exigirão decisões ousadas por 
parte das autoridades, mas não podem dispensar significativa cooperação 
internacional.

Para atingir esses objetivos em conjunto, é necessária atenção 
especial do Conselho.

Da mesma forma, ações coordenadas de manutenção e de 
construção da paz também serão de grande valor em situações como a 
encontrada na RDC (República Democrática do Congo).
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Senhor Presidente,

Interações com outros órgãos das Nações Unidas e a habilidade de 
lidar com situações complexas são indispensáveis para tornar o Conselho 
de Segurança mais eficaz. No entanto, isso não é suficiente. É preciso ser 
mais representativo e legítimo, tornando, também, sua metodologia de 
trabalho mais transparente.

Questões de segurança atinentes a toda a comunidade internacional 
não podem ser tratadas como de domínio privado a um número limitado 
de potências.

Melhorar a eficiência do Conselho de Segurança também depende 
do papel dos membros não permanentes. Eles devem participar de todo 
o processo de tomada de decisão. Esses membros podem apresentar 
pontos de vista diversificados e experiências regionais ao Conselho.  
Não é adequado solicitá-los a apenas ratificar decisões já tomadas pelos 
membros permanentes. 

Não é tampouco possível discutir a eficiência do Conselho sem 
tratarmos da questão do veto. Somos realistas. Não estamos propondo a 
supressão do veto. Mas, fórmulas criativas que dificultem ou autolimitem 
seu uso são necessárias. 

Todas as medidas acima indicadas – uma abordagem holística a 
crises, a reforma da composição do Conselho, a ampliação do papel dos 
membros não permanentes e a restrição no uso do veto – devem contribuir 
para uma comunidade internacional mais engajada nas decisões do 
Conselho. 

É indispensável que todos os países-membros não se sintam 
apenas obrigados a submeter-se a essas decisões, mas sim que estejam 
politicamente interessados em proceder dessa forma.

Em outras palavras, a eficiência do Conselho depende, em grande 
parte, na percepção, pela comunidade internacional, de sua legitimidade 
e representatividade.

Obrigado.

Nova York, 23 de setembro de 2010.
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LXV Sessão Ordinária da Assembleia Geral da ONU
2010

Ministro Celso Amorim77

Senhor Presidente da Assembleia Geral, Joseph Deiss,

Senhor Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban Ki-moon,

Senhoras e Senhores Chefes de Estado e de Governo,

Senhoras e Senhores, 

É grande a honra de subir a esta tribuna e falar em nome do povo 
e do Governo brasileiros. Trago a saudação do Presidente Lula. Dentro de 
poucos dias, mais de 130 milhões de brasileiros comparecerão às urnas e 
escreverão mais um importante capítulo da nossa democracia.

Ao longo dos dois mandatos do Presidente Lula, o Brasil mudou. 
Crescimento econômico sustentado, estabilidade financeira, inclusão 
social e a plena vigência da democracia conviveram e se reforçaram 
mutuamente.

Mais de vinte milhões de brasileiros saíram da pobreza e outros 
tantos da pobreza extrema. Quase trinta milhões de pessoas ingressaram 
na classe média.

77 	 Celso Luiz Nunes Amorim, nascido em Santos, SP, em 3 de junho de 1942. Mestrado em Relações Internacionais pela 
Academia Diplomática de Viena. Doutorado em Ciência Política/Relações Internacionais pela London School of Economics 
and Political Sciences. Terceiro Secretário em 1965. Ministro de Primeira Classe em 18/12/89. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores de 31/8/ 93 a 18/1/95, e de 1/1/2003 a 31/12/10.
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Políticas públicas firmes e transparentes reduziram as 
desigualdades de renda, de acesso e de oportunidades. Milhões de 
brasileiros conquistaram dignidade e cidadania. O mercado interno 
fortalecido nos preservou dos piores efeitos da crise mundial desencadeada 
pela ciranda financeira nos países mais ricos do Planeta.

O Brasil orgulha-se de já ter cumprido quase todas as metas e de estar 
a caminho de alcançar, em 2015, todos os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio.

A incapacidade de um país, de qualquer país, de alcançar essas 
metas deve ser encarada como um fracasso de toda a comunidade 
internacional. A promoção do desenvolvimento é uma responsabilidade 
coletiva.

O Brasil vem se empenhando em ajudar outros países a replicar 
experiências bem sucedidas.

Nesses últimos anos, o Brasil moveu-se na cena internacional 
impulsionado pelo sentido de solidariedade. Temos a convicção de que 
é possível fazer política externa com humanismo, sem perder de vista o 
interesse nacional.

Essa política é amparada por iniciativas de cooperação Sul-Sul. 
O Fundo de Alívio à Pobreza do IBAS, foro que congrega Índia, Brasil 
e África do Sul, financia projetos no Haiti, Guiné Bissau, Cabo Verde, 
Palestina, Camboja, Burundi, Laos e Serra Leoa.

O Brasil aumentou substancialmente sua ajuda humanitária e 
multiplicou os projetos de cooperação com países mais pobres.

A África ocupa um lugar muito especial na diplomacia brasileira. 
Desde a sua posse, o Presidente Lula foi à África onze vezes. Visitou mais 
de duas dezenas de países.

Implantamos um escritório de pesquisas agrícolas em Gana; 
uma fazenda-modelo de algodão no Mali; uma fábrica de medicamentos 
antirretrovirais em Moçambique; e centros de formação profissional em 
cinco países africanos. 

Com comércio e investimento, estamos ajudando o continente 
africano a desenvolver sua enorme potencialidade e a diminuir sua 
dependência de uns poucos centros de poder político e econômico.

O Brasil tem uma preocupação especial com a Guiné Bissau. 
Não é por meio do isolamento ou do abandono que a comunidade 
internacional logrará resolver os problemas que ainda persistem naquele 
país irmão. Precisamos de modalidades mais inteligentes de cooperação, 
que promovam o desenvolvimento e a estabilidade e incentivem as 
indispensáveis reformas, sobretudo no que tange às forças armadas.
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Neste ano, em que um número significativo de países africanos 
comemora cinquenta anos de descolonização, o Brasil renova seu 
compromisso com uma África independente, próspera, justa e democrática. 

Em poucas situações a solidariedade internacional é tão necessária 
quanto no Haiti.

Juntamo-nos à ONU no luto pela tragédia que ceifou centenas de 
milhares de vidas haitianas. Nós mesmos perdemos brasileiros de grande 
valor, como a Dra. Zilda Arns – uma mulher que dedicou sua vida aos 
pobres, especialmente às crianças –,  Luiz Carlos da Costa, Chefe-Adjunto 
da MINUSTAH, além de dezoito de nossos militares.

Queremos expressar nossa compaixão pelo sofrimento do povo 
haitiano e, acima de tudo, nossa admiração pelo estoicismo e coragem 
com que tem sabido enfrentar a adversidade.

Os haitianos sabem que podem contar com o Brasil, não só para 
a manutenção da ordem e a defesa da democracia, mas também para o 
seu desenvolvimento. Estamos realizando o que prometemos e estamos 
vigilantes para que os compromissos da comunidade internacional não se 
esgotem em manifestações retóricas.

Nos últimos anos, o Governo brasileiro investiu muito na integração 
e na paz da América do Sul. Fortalecemos nossa parceria estratégica com 
a Argentina. Aprofundamos o MERCOSUL, inclusive com mecanismos 
financeiros únicos entre países em desenvolvimento.

A fundação da UNASUL – União de Nações Sul-americanas – teve 
como objetivo consolidar   uma genuína zona de paz e de prosperidade. A 
UNASUL já demonstrou seu valor na promoção do entendimento e da solução 
pacífica de conflitos entre países sul-americanos e no interior desses países. A 
UNASUL tornou ainda menos justificável qualquer tipo de ingerência externa.

Com a criação da Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos, lançada na Bahia e confirmada em Cancún, reafirmamos a 
vontade regional de ampliar para a América Central e Caribe o espírito 
integracionista que anima os sul-americanos.

O Brasil reitera seu repúdio – que é de todos os latino-americanos 
e caribenhos – ao ilegítimo bloqueio a Cuba, cujo único resultado tem sido 
o de prejudicar milhões de cubanos em sua luta pelo desenvolvimento.

Condenamos retrocessos antidemocráticos, como o golpe de 
Estado em Honduras. O regresso do ex-Presidente Zelaya sem ameaças à 
sua liberdade é indispensável para a normalização plena das relações de 
Honduras com o conjunto da região. 

Quando o Presidente Lula subiu a esta tribuna pela primeira vez, 
em 2003, o mundo vivia sob a sombra da invasão do Iraque.
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Esperamos que tenhamos aprendido as lições daquele episódio. 
É preciso rejeitar a fé cega em relatórios de inteligência feitos sob medida 
para justificar objetivos políticos. É preciso banir, de uma vez por 
todas, o uso da força sem amparo no Direito Internacional. Mais do que 
isso: é fundamental valorizar o diálogo e as soluções pacíficas para as 
controvérsias.

Para alcançarmos um mundo verdadeiramente seguro, é preciso 
que seja cumprida a promessa da eliminação total das armas nucleares. 
Cortes unilaterais são bem-vindos, mas insuficientes, sobretudo quando 
ocorrem em paralelo à modernização dos arsenais atômicos.

Como o Presidente Lula costuma dizer, o multilateralismo é a 
face internacional da democracia. E a ONU deve ser o principal centro de 
decisões para a política internacional.

As mudanças que se têm operado no mundo ao longo das últimas 
décadas e a sucessão de crises que temos vivido no que toca à segurança 
alimentar, à mudança do clima, ao campo econômico e financeiro, e às 
áreas de paz e segurança tornam urgente redefinir as regras que organizam 
o convívio internacional.

A crise financeira de 2008 precipitou mudanças na governança 
econômica global. O G-20 tomou o lugar do G-8 como principal foro de 
deliberação sobre temas econômicos. 

O G-20 significou uma evolução. Mas o Grupo deve sofrer ajustes, 
por exemplo, para garantir maior presença africana. O G-20 só preservará 
sua relevância e legitimidade se souber manter diálogo franco e permanente 
com o conjunto das nações representadas nesta Assembleia Geral.

No auge da crise, conseguimos evitar o pior: um surto protecionista 
descontrolado, que teria lançado o mundo em uma depressão profunda. 
Mas os países desenvolvidos não têm demonstrado o necessário 
compromisso com a estabilidade econômica global. Continuam 
privilegiando uma lógica baseada em interesses paroquiais.

Em nenhuma outra área isso é tão evidente quanto na Rodada 
Doha da OMC. Uma solução equilibrada desse processo, que se estende 
por quase dez anos, favoreceria, com o fim dos subsídios distorcivos e das 
barreiras protecionistas, a expansão econômica e o desenvolvimento nos 
países mais pobres. Afinal, são estes as principais vítimas da visão estreita 
e mesquinha que ainda prevalece em relação ao comércio internacional. 

Na área financeira, as reformas tampouco foram suficientes. 
Resistências injustificadas impedem que mudanças já acordadas sejam 
concretizadas. A obstinação em manter privilégios anacrônicos perpetua 
e aprofunda a falta de legitimidade das instituições.
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Outro grande desafio é o de alcançar um acordo global, abrangente 
e ambicioso sobre a mudança do clima. 

Para avançar nessa matéria, é preciso que os países deixem de se esconder 
uns atrás dos outros. O Brasil, como outros países em desenvolvimento, fez 
a sua parte. Mas, em Copenhague, várias delegações, sobretudo do mundo 
rico, procuraram justificativas para se esquivarem de suas obrigações morais e 
políticas. Esqueceram-se de que com a natureza não se negocia.

Um resultado positivo na COP-16, com progressos reais em 
florestas, financiamento para adaptação e mitigação e a reafirmação dos 
compromissos de Kyoto, é imprescindível. A presidência mexicana pode 
contar com o engajamento do Brasil.

Em 2012, organizaremos no Rio de Janeiro a Rio+20. Em nome do 
Governo brasileiro, renovo o convite a todos, para realizarmos a promessa 
de um desenvolvimento verdadeiramente sustentável.

Senhor Presidente,

A reforma da governança global ainda não alcançou o campo da 
paz e da segurança internacionais. Nas esferas econômica e ambiental 
as nações mais ricas já compreenderam que não podem prescindir da 
cooperação dos países pobres e dos emergentes. Mas, quando se trata 
de assuntos da guerra e da paz, as potências tradicionais relutam em 
compartilhar o poder.

O Conselho de Segurança deve ser reformado, de modo a incluir 
maior participação dos países em desenvolvimento, inclusive entre seus 
membros permanentes 

Não é possível continuar com métodos de trabalho pouco 
transparentes, que permitem aos membros permanentes discutirem, a 
portas fechadas e pelo tempo que desejarem, assuntos que interessam a 
toda a Humanidade.

O Brasil tem procurado corresponder ao que se espera de um membro 
do Conselho de Segurança, mesmo não permanente, que é contribuir para 
a paz. Por essa razão, nos empenhamos em encontrar um instrumento que 
pudesse representar avanço para a solução do dossiê nuclear iraniano.

Ao fazê-lo, nos baseamos em propostas apresentadas como 
“oportunidade ímpar” para criar confiança entre as partes. A Declaração de 
Teerã de 17 de maio, firmada por Brasil, Turquia e Irã, removeu obstáculos 
que, segundo os próprios autores daquelas propostas, impediam que se 
chegasse a um acordo. 
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A Declaração de Teerã não esgota a matéria. Nem foi essa a intenção. 
Estamos convictos de que, uma vez de volta à mesa de negociações, as partes 
encontrarão formas de resolver outros problemas, como o enriquecimento a 
20% e o estoque de urânio enriquecido acumulado desde outubro de 2009.

A despeito das sanções, ainda temos esperança de que a lógica do 
diálogo e do entendimento prevaleça.

O mundo não pode se permitir o risco de um novo conflito como 
o do Iraque. Por isso temos insistido com o Governo do Irã que mantenha 
uma atitude flexível e de abertura às negociações. É preciso que todos os 
envolvidos revelem essa disposição.

Seguimos com atenção os desdobramentos no processo de paz 
no Oriente Médio. Esperamos que o diálogo direto entre palestinos e 
israelenses, lançado no início deste mês, leve a avanços concretos, que 
resultem na criação de um Estado Palestino nas fronteiras anteriores a 1967. 
Um Estado que assegure ao povo palestino uma vida digna, coexistindo, 
lado a lado e pacificamente, com o Estado de Israel.

Mas não é a forma do diálogo que determinará se haverá resultados. 
O que importa é o ânimo das partes de chegar a uma paz justa e duradoura. 
Isto será mais fácil com o envolvimento de todos os interessados.

O congelamento de construções em assentamentos nos territórios 
ocupados, o levantamento do bloqueio à Faixa de Gaza e o fim de ataques 
a populações civis são elementos fundamentais neste processo.

Na visita que fez a Israel, à Palestina e à Jordânia, em março, o 
Presidente Lula discutiu esses temas com governantes e com representantes 
da sociedade civil. Recebemos em Brasília, com frequência, dirigentes de 
diversos países da região, que buscam apoio para a solução dos problemas 
que os afligem há tantas décadas e que não têm sido resolvidos pelos 
meios e atores tradicionais.

O Brasil, que tem cerca de dez milhões de descendentes de árabes 
e uma comunidade judaica convivendo em harmonia, não se furtará a dar 
sua contribuição para a Paz a que todos anseiam.

Temos um compromisso inabalável com a promoção dos Direitos 
Humanos.

Favorecemos um tratamento não seletivo, objetivo e multilateral 
dos direitos humanos. Um tratamento sem politização ou parcialidade, 
em que todos – ricos ou pobres, poderosos ou fracos – estejam sujeitos ao 
mesmo escrutínio.

Na nossa visão, o diálogo e a cooperação são mais efetivos para 
assegurar o exercício dos Direitos Humanos do que a arrogância baseada 
em uma suposta superioridade moral autoconferida.
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Senhor Presidente, 

Nos oito anos do Governo Lula, o Brasil desenvolveu uma 
diplomacia independente, sem subserviências e respeitosa de seus 
vizinhos e parceiros. Uma diplomacia inovadora, mas que não se afasta 
dos valores fundamentais da nação brasileira – a paz, o pluralismo, a 
tolerância e a solidariedade.

Assim como o Brasil mudou, e continuará a mudar, o mundo se 
está transformando. É preciso aprofundar e acelerar essas mudanças.

Com os avanços tecnológicos e a riqueza acumulada, não há mais 
lugar para a fome, a pobreza e as epidemias que podem ser evitadas. 
Não podemos mais conviver com a discriminação, a injustiça e o 
autoritarismo. Temos que enfrentar os desafios do desarmamento nuclear, 
do desenvolvimento sustentável e de um comércio mais livre e mais justo.

Estejam certos: o Brasil continuará lutando para fazer desses ideais 
uma realidade.

Muito obrigado.

Nova York, 23 de setembro de 2010.





2011
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Em 21 de setembro de 2011, a Presidenta Dilma Rousseff 
pronunciou seu primeiro discurso na Assembleia Geral da ONU. No correr 
do ano, os acontecimentos no plano internacional haviam sido marcados 
sobretudo pela sucessão de levantamentos populares em países árabes – a 
“primavera árabe” – e pelo agravamento da crise do sistema financeiro em 
países desenvolvidos, em particular na União Europeia.

A “primavera árabe” iniciou-se na Tunísia, desencadeada pela 
imolação em praça pública de um trabalhador que protestava contra o regime 
autoritário e policialesco do Presidente Ben Ali. Em janeiro, após a morte do 
trabalhador, socorrido num hospital de Tunis, milhares de tunisianos saíram 
às ruas em manifestações contra o governo. Semanas depois, baldados  seus 
esforços de controlar as manifestações, Ben Ali deixou o país para se refugiar 
na Árabia Saudita, cercado de acusações de enriquecimento ilícito. 

Posteriormente, as ruas do Cairo encheram-se de manifestantes 
hostis ao Presidente Hosni Mubarak, cujo regime durava desde a morte de 
Anwar Sadat. Os militares, com os quais Mubarak governava, procuraram 
manter a ordem, sem antagonizar sistematicamente os manifestantes 
concentrados na Praça Tahrir. Excessos foram cometidos, porém, pelas 
forças de segurança leais a Mubarak. Após três semanas do início das 
manifestações, Mubarak renunciou. Preso, foi em seguida submetido a 
processo, a despeito de grave enfermidade de que foi acometido. 

Manifestantes ocuparam, também, as ruas de Sana para pedir o 
afastamento do Presidente do Iêmen. Xiitas protestaram em Bahrain 
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contra o Governo da minoria Suni, ocasionando o emprego de forças 
militares da Arábia Saudita para assegurar a ordem. No Marrocos e na 
Jordânia, movimentos populares de menor intensidade foram atalhados 
por iniciativas governamentais voltadas para reformas e uma certa 
abertura dos respectivos sistemas políticos e institucionais. 

Na Líbia, produziu-se um conflito armado de grandes proporções 
à medida que o líder Muammar Khadaffi (no poder desde 1969) começou a 
usar a força para conter manifestações armadas partidas de um heterogêneo 
grupo de revoltosos concentrados na cidade de Benghazi.  A OTAN 
apoiou os rebeldes mediante a interdição do espaço aéreo líbio. Diversos 
governos europeus – que havia pouco ainda apoiavam o regime Khadaffi, 
do qual se beneficiavam com investimentos no setor petroleiro – passaram 
a apoiar abertamente os revoltosos. Os EUA, embora simpáticos à ação 
militar, mantiveram-se ausentes do teatro das operações. O Presidente 
Obama – às voltas com a retirada definitiva das tropas americanas do 
Iraque e com o agravamento da situação de descontrole no Afeganistão 
e no Paquistão – optaram por “liderar por detrás” (“lead from behind”), 
conceito até certo ponto contraditório, então citado pela Casa Branca para 
definir uma nova fase da política de segurança nacional norte-americana.

Os rebeldes alcançaram seus objetivos. Após meses de conflito 
armado, Khadaffi foi preso e sumariamente executado por uma unidade 
militar. Constituiu-se um governo composto pelas diversas tendências 
por detrás da revolta, com caráter acentuadamente confessional.

O foco transformacional no núcleo árabe desviou-se então para 
a Síria, onde protestos dispersos contra o regime do Presidente Assad 
pouco a pouco foram-se avolumando. A repressão do governo tornou-se 
particularmente violenta, ocasionando milhares de fatalidades, a ponto de 
a Liga Árabe passar a exortar a demissão de Assad.

Em praticamente todos os episódios deslanchados na “primavera 
árabe” mesclaram-se tendências alegadamente democráticas e civilistas a 
correntes de maior e menor inspiração fundamentalista islâmica. 

Significativamente, um episódio ocorrido ao princípio do 
movimento acentuou a continuidade do fênomeno de fundamentalismo 
islâmico no grande jogo político-estratégico internacional: forças norte- 
-americanas localizaram Osama Bin Laden em seu refúgio paquistanês (a 
poucos quilômetros de Islamabad) e o assassinaram. O episódio marcou 
o começo de desentendimentos entre os EUA e seu outrora aliado, o 
Paquistão. Daí por diante, os EUA passariam a encontrar crescentes 
dificuldades para controlar a movimentação dos Talibãs na fronteira 
afegã-paquistanesa. 
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O processo de insegurança e crescente radicalização do mundo 
islâmico foi ao mesmo tempo assinalado pela persistência do Irã de 
conduzir seu programa de enriquecimento de urânio a despeito das 
ameaças de embargo petrolífero partidas dos EUA e relutantemente 
ecoadas pela UE e pelo Japão.

O grande evento transformador no plano internacional no ano de 
2011 foi, porém, a crise financeira.  O que ocorreu na realidade foi um 
segundo movimento da crise originada anos antes nos EUA com a quebra 
do Lehman Brothers e o colapso do sistema de financiamento habitacional. 
As economias marginais da União Europeia, os chamados PIGS (Portugal, 
Irlanda, Grécia e Espanha) entraram, um a um, em situação de descrédito 
financeiro. Abriu-se na zona do euro uma profunda crise, que se estendeu 
por todo o resto do ano-calendário de 2011.  Portugal recebeu ajuda de 
US$ 116 milhões; na Itália, o Governo Berlusconi foi obrigado a renunciar, 
havendo sido substituído por um gabinete tecnocrático liderado por 
Mario Monti, reconhecido “expert” do setor financeiro; a Grécia beirou 
insistentemente a bancarrota, havendo-se mantido solvente após a posse 
de um gabinete técnico e a aceitação por parte dos credores de uma 
redução (“haircut”) de 50% em seus haveres. A Irlanda recebeu uma 
segunda porção de capitais europeus. E a Espanha, altamente deficitária, 
viu-se a braços com a necessidade de impor medidas de austeridade 
que determinariam a queda do Governo socialista e a volta ao poder do 
Partido Popular.

A União Europeia, às voltas com a possiblidade de implosão da 
zona do euro, teve de adotar medidas severas capitaneadas pela Alemanha 
que, coadjuvada pela França, manteve a direção e o pulso do processo 
europeu, num dueto que ficou conhecido como “Merkozy”. O Reino 
Unido, insatisfeito com o não atendimento de suas reinvindicações para 
proteger a autonomia do centro financeiro da “City” de Londres, vetou as 
medidas destinadas a “salvar” o Euro, que tiveram de ser implementadas 
por instrumentos assinados pelo Governo da União Monetária fora do 
quadro institucional da UE.

No Brasil, a Presidenta Dilma Rousseff viu-se na circunstância de 
iniciar seu Governo em meio aos prenúncios da crise financeira internacional. 
Foi levada a impor políticas acautelatórias. Registraram-se, em praticamente 
todos os setores de atividade, números inferiores aos do ano anterior em que 
o Brasil crescera à razão de 7,5%, beneficiado pelo aumento da demanda 
da China (que se tornaria o primeiro parceiro comercial do Brasil) por 
“commodities”, pela entrada maciça de capitais atraídos pelo crescimento 
do país e pelas altas taxas de juros. A política posta em curso pelo Governo 
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tratou de mantar elevada a demanda interna sem, contudo, arrefecer no 
controle da inflação. A taxa de crescimento do PIB manteve-se no limite 
inferior do previsto, em torno de 3,5%. A despeito desta inflexão, o Brasil 
tornou-se, em 2010, a sétima ecomonia do mundo, havendo ultrapassado a 
Itália e aproximando-se em seguida do Reino Unido (que viria a ultrapassar 
em 2011) para situar-se como a sexta maior potência econômica mundial em 
termos de produto. 

A Administração Rousseff manteve em linhas gerais a mesma base 
política que havia sustentado o Governo do Presidente Lula. Em termos 
de política externa, não se produziram mudanças notáveis, sem prejuízo 
de algumas variações ditadas pelas circunstâncias intrarregionais e pela 
crise financeira.

Em mensagem de fim de ano à Casa, o Ministro Antonio Patriota 
resumiu o quadro prevalecente em 2011:  

(Este) turbulento ano ... será lembrado, sobretudo, pelo agravamento da crise 
financeira internacional, originada nos países mais desenvolvidos e agora 
localizada na Europa, em particular na zona do euro, e pela “primavera árabe” 
(assim como pelo) debate internacional provocado pelos desdobramentos 
em países como a Líbia e a Síria. No plano econômico, tornou-se ainda 
mais evidente que os países emergentes – muito especialmente o BRICS – 
passaram a ser os principais motores da economia internacional ... (No plano 
dos direitos humanos e da promoção da democracia), o Brasil e a América 
do Sul se sobressaíram como região de desenvolvimento com redução da  
pobreza ... e paz. O mundo (asseverou o Ministro) olha, cada vez mais, para 
o Brasil no tratamento de questões importantes!

O Brasil finalizou 2011 com uma rede diplomática expandida de 
228 postos no Exterior:  140 Embaixadas, treze Missões junto a Organismos 
Internacionais, dois Escritórios e 72 Repartições Consulares.

O discurso pronunciado pela Presidente Dilma na abertura da 
LXVI Assembleia Geral foi particularmente incisivo. Iniciou-se com uma 
reflexão sobre o significado de que pela primeira vez “uma voz feminina 
inaugurava o Debate Geral”, após a qual a Presidente afirmou dividir 
(sua) emoção com mais da metade dos seres humanos que (...) nasceram 
mulher – e que, com tenacidade estão ocupando o lugar que merecem no 
mundo”.  Este será, concluiu, “o século das mulheres”.

A primeira parte do discurso foi toda dedicada à crise, que qualifi-
cou como econômica, de governo e de coordenação política. Referindo-se 
à tradicional linha seguida pelo Brasil de ampliar os círculos decisórios 



977

O BRASIL NAS NAÇÕES UNIDAS 1946-2011

internacionais, a Presidenta afirmou tornar-se essencial que a crise deixe 
de ser administrada “apenas por uns poucos países”. Faltam recursos 
políticos e faltam ideias, insistiu, frisando que o desafio do momento era o de 
“substituir teorias defasadas, de um mundo velho, por novas formulações 
para um mundo novo”. Enfatizou os riscos de ampliação do desemprego, 
“a face mais amarga da crise”.  Exortou a ONU, o G-20 e o FMI a emitirem 
“sinais claros de coesão política e de coordenação macroeconômica”. 
Chamou atenção para a necessidade de se atribuir prioridade à solução 
dos problemas dos países em crise de dívida soberana (o problema da 
zona do euro achava-se então no limiar de sua plena caracterização!) e 
reverter o quadro recessivo (a economia do Brasil   já dava os primeiros 
sinais de desaceleração!). Insistiu na necessidade de que o combate à crise 
não agravasse o desemprego e também na importância de por côbro à 
chamada “guerra cambial“,  mediante a adoção de medidas de câmbio 
flutuante, assim como ao protecionismo comercial.

A Presidenta expôs a estratégia seguida pelo Brasil para controlar 
efeitos da crise, mediante (1) o controle dos gastos do governo, e (2) o 
fortalecimento do mercado interno com distribuição de renda e inovação 
tecnológica.

Referiu-se posteriormente às linhas seguidas pelo Brasil no plano 
internacional em busca do desenvolvimento, da paz e da segurança. 
Mencionou especificamente a contribuição do Brasil para a recuperação 
do Haiti e da Guiné-Bissau.

Ao abordar os levantamentos da chamada “primavera árabe”, 
foi enfática: é preciso encontrar “uma forma legítima e eficaz de ajudar 
as sociedades que clamam por reforma, sem retirar de seus cidadãos a 
condução do processo”.

Afirmou, a esse propósito, a necessidade de que a manutenção 
da segurança internacional não se limitasse a intervenções em situações 
extremas, concentrando-se na prevenção de conflitos, mediante o exercício 
da diplomacia e a promoção do desenvolvimento.  Em referência indireta 
à situação no Iraque e no Afeganistão, condenou intervenções externas 
indevidas como fatores de agravamento de conflitos possibilitando a 
infiltração do terrorismo onde ele não existia, e inaugurando novos ciclos 
de violências (Líbia).

Nesse contexto, a Presidenta introduziu um conceito original no 
discurso do Brasil ao referir-se à “responsabilidade ao proteger” como 
princípio corolário ao da “responsabilidade de proteger”.

E não deixou de singularizar a necessidade de que a atuação, 
a representatividade, a credibilidade, a eficácia e a legitimidade do 
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Conselho de Segurança sejam promovidas mediante a sua reforma. 
Ao expor as credenciais do Brasil (paz, integração e cooperação com 
os vizinhos regionais, uso da energia atômica para fins exclusivamente 
pacíficos, promoção dos direitos humanos), reiterou a disposição do 
país de “assumir suas responsabilidades como membro permanente do 
Conselho”.

Referindo-se ao pleito então apresentado pela Palestina de 
ingresso como membro da ONU, a Presidenta manifestou haver “chegado 
o momento de termos a Palestina aqui representada a título pleno” de  
maneira a ampliar as possibilidades de uma paz duradoura no Oriente 
Médio.

Ao finalizar sua intervenção, a Presidenta reafirmou a importância 
atribuida pelo Brasil à realização, em 2012, da Conferência da ONU sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) e recordou os êxitos obtidos pelo 
Brasil no combate à pobreza e na diminuição da desigualdade social, 
comprometendo-se a cumprir a meta de erradicar a pobreza extrema no 
Brasil.

Retornando em seguida ao tema inicial de sua intervenção (e 
“como mulher que sofreu tortura no cárcere”), fechou suas palavras com 
uma exortação à “valorização e afirmação da mulher”, juntando sua voz 
“às vozes das mulheres que ousaram lutar, que ousaram participar da 
política e da vida profissional e que conquistaram o espaço de poder que 
me permite estar aqui hoje”.
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Geral das Nações Unidas
2011

Presidenta Dilma Rousseff 78

Senhor Presidente da Assembleia Geral, Nassir Abdulaziz Al-Nasser,

Senhor Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban Ki-moon,

Senhoras e Senhores chefes de Estado e de Governo,

Senhoras e Senhores,
 
Pela primeira vez, na história das Nações Unidas, uma voz 

feminina inaugura o Debate Geral. É a voz da democracia e da igualdade 
se ampliando nesta tribuna, que tem o compromisso de ser a mais 
representativa do mundo.

É com humildade pessoal, mas com justificado orgulho de mulher, 
que vivo este momento histórico.

Divido esta emoção com mais da metade dos seres humanos deste 
Planeta, que, como eu, nasceram mulher, e que, com tenacidade, estão 
ocupando o lugar que merecem no mundo. Tenho certeza, senhoras e 
senhores, de que este será o século das mulheres.

Na língua portuguesa, palavras como vida, alma e esperança 
pertencem ao gênero feminino, e são também femininas duas outras 
palavras muito especiais para mim: coragem e sinceridade. Pois é com 
coragem e sinceridade que quero lhes falar no dia de hoje.

78 	 Dilma Rousseff, Presidenta da República desde 1/1/11.



980

DILMA ROUSSEFF

Senhor Presidente,

O mundo vive um momento extremamente delicado e, ao mesmo 
tempo, uma grande oportunidade histórica. Enfrentamos uma crise 
econômica que, se não debelada, pode se transformar em uma grave 
ruptura política e social. Uma ruptura sem precedentes, capaz de provocar 
sérios desequilíbrios na convivência entre as pessoas e as nações.

Mais que nunca, o destino do mundo está nas mãos de todos os 
seus governantes, sem exceção. Ou nos unimos todos e saímos, juntos, 
vencedores ou sairemos todos derrotados.

Agora, menos importante é saber quais foram os causadores da 
situação que enfrentamos, até porque isto já está suficientemente claro. 
Importa, sim, encontrarmos soluções coletivas, rápidas e verdadeiras.

Essa crise é séria demais para que seja administrada apenas por 
uns poucos países. Seus governos e bancos centrais continuam com a 
responsabilidade maior na condução do processo, mas como todos os países 
sofrem as consequências da crise, todos têm o direito de participar das soluções.

Não é por falta de recursos financeiros que os líderes dos países 
desenvolvidos ainda não encontraram uma solução para a crise. É – 
permitam-me dizer – por falta de recursos políticos e, algumas vezes, de 
clareza de ideias.

Uma parte do mundo não encontrou ainda o equilíbrio entre 
ajustes fiscais apropriados e estímulos fiscais corretos e precisos para a 
demanda e o crescimento. Ficam presos na armadilha que não separa 
interesses partidários daqueles interesses legítimos da sociedade.

O desafio colocado pela crise é substituir teorias defasadas, de um 
mundo velho, por novas formulações para um mundo novo. Enquanto 
muitos governos se encolhem, a face mais amarga da crise – a do desemprego 
– se amplia. Já temos 205 milhões de desempregados no mundo – 44 milhões 
na Europa, 14 milhões nos Estados Unidos. É vital combater essa praga e 
impedir que se alastre para outras regiões do Planeta.

Nós, mulheres, sabemos – mais que ninguém – que o desemprego 
não é apenas uma estatística. Golpeia as famílias, nossos filhos e nossos 
maridos. Tira a esperança e deixa a violência e a dor.

Senhor Presidente,

É significativo que seja a presidenta de um país emergente – um 
país que vive praticamente um ambiente de pleno emprego – que venha 
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falar, aqui, hoje, com cores tão vívidas, dessa tragédia que assola, em 
especial, os países desenvolvidos.

Como outros países emergentes, o Brasil tem sido, até agora, 
menos afetado pela crise mundial. Mas sabemos que nossa capacidade de 
resistência não é ilimitada. Queremos – e podemos – ajudar, enquanto há 
tempo, os países onde a crise já é aguda.

Um novo tipo de cooperação, entre países emergentes e países 
desenvolvidos, é a oportunidade histórica para redefinir, de forma solidária 
e responsável, os compromissos que regem as relações internacionais.

O mundo se defronta com uma crise que é, ao mesmo tempo, 
econômica, de governança e de coordenação política.

Não haverá a retomada da confiança e do crescimento enquanto 
não se intensificarem os esforços de coordenação entre os países 
integrantes da ONU e as demais instituições multilaterais, como o G-20, o 
Fundo Monetário, o Banco Mundial e outros organismos. A ONU e essas 
organizações precisam emitir, com a máxima urgência, sinais claros de 
coesão política e de coordenação macroeconômica.

As políticas fiscais e monetárias, por exemplo, devem ser objeto de 
avaliação mútua, de forma a impedir efeitos indesejáveis sobre os outros países, 
evitando reações defensivas que, por sua vez, levam a um círculo vicioso.

Já a solução do problema da dívida deve ser combinada com o 
crescimento econômico. Há sinais evidentes de que várias economias 
avançadas se encontram no limiar da recessão, o que dificultará, 
sobremaneira, a resolução dos problemas fiscais.

Está claro que a prioridade da economia mundial, neste momento, 
deve ser solucionar o problema dos países em crise de dívida soberana 
e reverter o presente quadro recessivo. Os países mais desenvolvidos 
precisam praticar políticas coordenadas de estímulo às economias 
extremamente debilitadas pela crise. Os países emergentes podem ajudar.

Países altamente superavitários devem estimular seus mercados 
internos e, quando for o caso, flexibilizar suas políticas cambiais, de 
maneira a cooperar para o reequilíbrio da demanda global.

Urge aprofundar a regulamentação do sistema financeiro e controlar 
essa fonte inesgotável de instabilidade. É preciso impor controles à guerra 
cambial, com a adoção de regimes de câmbio flutuante. Trata-se, senhoras e 
senhores, de impedir a manipulação do câmbio tanto por políticas monetárias 
excessivamente expansionistas como pelo artifício do câmbio fixo.

A reforma das instituições financeiras multilaterais deve, sem sombra 
de dúvida, prosseguir, aumentando a participação dos países emergentes, 
principais responsáveis pelo crescimento da economia mundial.
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O protecionismo e todas as formas de manipulação comercial 
devem ser combatidos, pois conferem maior competitividade, de maneira 
espúria e fraudulenta.

Senhor Presidente,

O Brasil está fazendo a sua parte. Com sacrifício, mas com 
discernimento, mantemos os gastos do governo sob rigoroso controle, 
a ponto de gerar vultoso superávit nas contas públicas, sem que isso 
comprometa o êxito das políticas sociais, nem nosso ritmo de investimento 
e de crescimento.

Estamos tomando precauções adicionais para reforçar nossa 
capacidade de resistência à crise, fortalecendo nosso mercado interno com 
políticas de distribuição de renda e inovação tecnológica.

Há pelo menos três anos, senhor Presidente, o Brasil repete, nesta 
mesma tribuna, que é preciso combater as causas, e não só as consequências 
da instabilidade global.

Temos insistido na inter-relação entre desenvolvimento, paz e 
segurança, e que as políticas de desenvolvimento sejam, cada vez mais, 
associadas às estratégias do Conselho de Segurança na busca por uma paz 
sustentável.

É assim que agimos em nosso compromisso com o Haiti e com a 
Guiné-Bissau. Na liderança da MINUSTAH temos promovido, desde 2004, 
no Haiti, projetos humanitários, que integram segurança e desenvolvimento. 
Com profundo respeito à soberania haitiana, o Brasil tem o orgulho de 
cooperar para a consolidação da democracia naquele país.

Estamos aptos a prestar também uma contribuição solidária, aos 
países irmãos do mundo em desenvolvimento, em matéria de segurança 
alimentar, tecnologia agrícola, geração de energia limpa e renovável e no 
combate à pobreza e à fome.

Senhor Presidente,

Desde o final de 2010 assistimos a uma sucessão de manifestações 
populares, que se convencionou denominar “Primavera Árabe”. O Brasil 
é pátria de adoção de muitos imigrantes daquela parte do mundo. Os 
brasileiros se solidarizam com a busca de um ideal que não pertence a 
nenhuma cultura, porque é universal: a liberdade.
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É preciso que as nações aqui reunidas encontrem uma forma 
legítima e eficaz de ajudar as sociedades que clamam por reforma, sem 
retirar de seus cidadãos a condução do processo.

Repudiamos com veemência as repressões brutais que vitimam 
populações civis. Estamos convencidos de que, para a comunidade 
internacional, o recurso à força deve ser sempre a última alternativa.  
A busca da paz e da segurança no mundo não pode limitar-se a intervenções 
em situações extremas.

Apoiamos o Secretário-Geral no seu esforço de engajar as Nações 
Unidas na prevenção de conflitos, por meio do exercício incansável da 
democracia e da promoção do desenvolvimento.

O mundo sofre, hoje, as dolorosas consequências de intervenções 
que agravaram os conflitos, possibilitando a infiltração do terrorismo onde 
ele não existia, inaugurando novos ciclos de violência, multiplicando os 
números de vítimas civis.

Muito se fala sobre a responsabilidade de proteger, pouco se fala sobre 
a responsabilidade ao proteger. São conceitos que precisamos amadurecer 
juntos. Para isso, a atuação do Conselho de Segurança é essencial, e ela será 
tão mais acertada quanto mais legítimas forem suas decisões, e a legitimidade 
do próprio Conselho depende, cada dia mais, de sua reforma.

Senhor Presidente,

A cada ano que passa, mais urgente se faz uma solução para a falta 
de representatividade do Conselho de Segurança, o que corrói sua eficácia. 
O ex-presidente Joseph Deiss recordou-me um fato impressionante: o 
debate em torno da reforma do Conselho já entra em seu 18º ano. Não é 
possível, senhor Presidente, protelar mais.

O mundo precisa de um Conselho de Segurança que venha a 
refletir a realidade contemporânea, um Conselho que incorpore novos 
membros permanentes e não permanentes, em especial representantes 
dos países em desenvolvimento.

O Brasil está pronto a assumir suas responsabilidades como 
membro permanente do Conselho. Vivemos em paz com nossos vizinhos 
há mais de 140 anos. Temos promovido com eles bem-sucedidos 
processos de integração e de cooperação. Abdicamos, por compromisso 
constitucional, do uso da energia nuclear para fins que não sejam pacíficos. 
Tenho orgulho de dizer que o Brasil é um vetor de paz, estabilidade e 
prosperidade em sua região, e até mesmo fora dela.



984

DILMA ROUSSEFF

No Conselho de Direitos Humanos, atuamos inspirados por nossa 
própria história de superação. Queremos para os outros países o que 
queremos para nós mesmos.

O autoritarismo, a xenofobia, a miséria, a pena capital, a 
discriminação, todos são algozes dos direitos humanos. Há violações em 
todos os países, sem exceção. Reconheçamos esta realidade e aceitemos, 
todos, as críticas. Devemos nos beneficiar delas e criticar, sem meias- 
-palavras, os casos flagrantes de violação, onde quer que ocorram.

Senhor Presidente,

Quero estender ao Sudão do Sul as boas vindas à nossa família de 
nações. O Brasil está pronto a cooperar com o mais jovem membro das 
Nações Unidas e contribuir para seu desenvolvimento soberano.

Mas lamento ainda não poder saudar, desta tribuna, o ingresso 
pleno da Palestina na Organização das Nações Unidas. O Brasil já 
reconhece o Estado palestino como tal, nas fronteiras de 1967, de forma 
consistente com as resoluções das Nações Unidas. Assim como a maioria 
dos países nesta Assembleia, acreditamos que é chegado o momento de 
termos a Palestina aqui representada a pleno título.

O reconhecimento ao direito legítimo do povo palestino à soberania 
e à autodeterminação amplia as possibilidades de uma paz duradoura no 
Oriente Médio. Apenas uma Palestina livre e soberana poderá atender aos 
legítimos anseios de Israel por paz com seus vizinhos, segurança em suas 
fronteiras e estabilidade política em seu entorno regional.

Venho de um país onde descendentes de árabes e judeus são 
compatriotas e convivem em harmonia, como deve ser.

Senhor Presidente,

O Brasil defende um acordo global, abrangente e ambicioso para 
combater a mudança do clima no marco das Nações Unidas. Para tanto, é 
preciso que os países assumam as responsabilidades que lhes cabem.

Apresentamos uma proposta concreta, voluntária e significativa 
de redução [de emissões], durante a Cúpula de Copenhague, em 2009. 
Esperamos poder avançar, já na reunião de Durban, apoiando os países em 
desenvolvimento nos seus esforços de redução de emissões e garantindo 
que os países desenvolvidos cumprirão suas obrigações – com novas 
metas no Protocolo de Quioto – para além de 2012.
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Teremos a honra de sediar a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, em junho do ano que vem. 
Juntamente com o Secretário-Geral Ban Ki-moon, reitero aqui o convite 
para que todos os chefes de Estado e de Governo compareçam.

Senhor Presidente e minhas companheiras mulheres de todo 
mundo,

O Brasil descobriu que a melhor política de desenvolvimento é o 
combate à pobreza, e que uma verdadeira política de direitos humanos 
tem por base a diminuição da desigualdade e da discriminação entre as 
pessoas, entre as regiões e entre os gêneros.

O Brasil avançou política, econômica e socialmente sem 
comprometer sequer uma das liberdades democráticas. Cumprimos quase 
todos os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, antes de 2015. Saíram  
da pobreza e ascenderam para a classe média quase 40 milhões de brasileiras 
e brasileiros. Tenho plena convicção de que cumpriremos nossa meta de, 
até o final do meu governo, erradicar a pobreza extrema no Brasil.

No meu país, a mulher tem sido fundamental na superação das 
desigualdades sociais. Nossos programas de distribuição de renda têm, 
nas mães, a figura central. São elas que cuidam dos recursos que permitem 
às famílias investir na saúde e na educação de seus filhos.

Mas o meu país, como todos os países do mundo, ainda precisa 
fazer muito mais pela valorização e afirmação da mulher. Ao falar disso, 
cumprimento o Secretário-Geral Ban Ki-moon pela prioridade que tem 
conferido às mulheres em sua gestão à frente das Nações Unidas.

Saúdo, em especial, a criação da ONU Mulher e sua Diretora- 
-Executiva, Michelle Bachelet.

Senhor Presidente,

Além do meu querido Brasil, sinto-me aqui também representando 
todas as mulheres do mundo. As mulheres anônimas, aquelas que passam 
fome e não podem dar de comer aos seus filhos; aquelas que padecem 
de doenças e não podem se tratar; aquelas que sofrem violência e são 
discriminadas no emprego, na sociedade e na vida familiar; aquelas cujo 
trabalho no lar cria as gerações futuras.
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Junto minha voz às vozes das mulheres que ousaram lutar, que 
ousaram participar da vida política e da vida profissional, e conquistaram 
o espaço de poder que me permite estar aqui hoje.

Como mulher que sofreu tortura no cárcere, sei como são 
importantes os valores da democracia, da justiça, dos direitos humanos e 
da liberdade.

E é com a esperança de que estes valores continuem inspirando 
o trabalho desta Casa das Nações, que tenho a honra de iniciar o Debate 
Geral da LXVI Assembleia Geral da ONU.

Muito obrigada.

Nova York, 21 de setembro de 2011.
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